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elece a obrigatoriedade da publicação de 
ações ambientais, para todas as atividades e 
endimentos, públicos ou privados, sujeitos a 
amento ambiental, e dá outras providências". 

o de informações ambientais, para todas as 
ares, sujeitos ao Licenciamento Ambiental, e . 
icípio de São Paulo. 

8 
des públicas e privadas, relativas às suas • 

g 
mento ambiental, nos termos da legislação, g 

.
1 

acesso ao público, sem  

'mento ou de suas atividades econômicas e 

g 
postas pelos órgãos ambientais; 

nto de conduta; 

ambiental e respectivas decisões. 

ados referidos neste artigo, deverão estar 

licação dos atos a que se referem, por conta 

preendimentos, objetos da presente lei. 

om  as informações técnicas e comerciais dos 

empresas. 
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e(e Vereador 

I  A 	h 

Art. 2° - As informações ambientais das entid 

atividades e empreendimentos sujeitos ao licenci 

deverão ser publicadas e atualizadas em Meio 

restrições de espaço e com dados referentes aos s 

I - processos de licenciamento ambiental, sua conc 

II - pedidos e licenças para supressão de vegetaçã 

III - estudo de impacto ambiental do empreen 

V respectiva aprovação ou rejeição; 

IV - autos de infrações e respectivas penalidades t 

V- lavratura de termos de compromisso de ajusta 

VI - reincidências em infrações ambientais; 

VII - recursos interpostos em processo administratt 

§ 1° As informações atualizadas, contendo os 

disponíveis para o público até cinco dias após a p 

dos respectivos responsáveis pelas atividades ou e 

§ 2° O endereço virtual deverá ser divulgado junto 

empreendimentos e no material de comunicação d 
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1.1"_2:10 anexo._ 

prw. 	q_de 20-4/ 

ADELINI,-, C. 

CÂMARA M 

SAO 
Gabinete Veread 

Art. 30  - Para o atendimento do disposto nesta 

Ambiente de São Paulo (SVMA) deverá fiscalizar 

tipo de informação por parte das entidades, em 

ambientais potenciais e efetivos de suas ativida 

informações publicadas, independentemente da 

qualquer processo administrativo, ficando o não c 

NICIPAL DE 

ULO 
Aurélio Nomura 

a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 

exigir a publicação e atualização de qualquer 

esas públicas ou privadas, sobre os impactos 

s econômicas, bem como da veracidade das 

xistência ou necessidade de instauração de 

primento sujeito a sanções. 

O Art. 40  - Os órgãos e entidades da Administr 

integrantes do SISNAMA — Sistema Nacional 

Município à São Paulo, ficam obrigados a permit 

expedientes e processos administrativos que trat 

informações ambientais que estejam sob sua 

eletrônico, especialmente as relativas a: 

I - qualidade do meio ambiente; 

II - políticas, planos e programas potencialmente c 

III - resultados de monitoramento e auditoria nos 

potencialmente poluidoras, bem como de planos e 

IV - acidentes, situações de risco ou de emergênci 

V - emissões de efluentes líquidos e gasosos, e p 
O VI - substâncias tóxicas e perigosas; 

VII - diversidade biológica; 

VIII - organismos geneticamente modificados. 

§ 1° Qualquer indivíduo ou entidade, indep 

específico, terá acesso às informações de que 

devendo citar as fontes caso, por qualquer meio, 

lei de responsabilidade. 

§ 2° As informações de que trata este artigo s 

valores correspondentes aos eventuais ressarci 

fornecimento. 

§ 3° Fica proibida a utilização das informações col 

civil, penal, de direito autoral e de propriedade ind 

ção Pública, direta, indireta ou fundacional, 

Meio Ambiente, com sede ou atuação no 

r o acesso público e gratuito aos documentos, 

m de matéria ambiental e a fornecer todas as 

uarda, em meio escrito, visual, sonoro ou 

usadores de impacto ambiental; 

stemas de controle de poluição e de atividades 

ções de recuperação de áreas degradadas; 

ambientais; 

dução de resíduos sólidos; 

dentemente da comprovação de interesse 

rata esta Lei, mediante requerimento escrito, 

nha a divulgar os aludidos dados, observada a 

rão prestadas sem recolhimento de taxas ou 

entos dos recursos despendidos para o seu 

idas para fins comerciais, sob as penas da lei 

strial. 
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olha n'"  o  

t proc. 

. 	 . 

I 

CAMARA M ICIPAL DE 

SA0 P ULO 
Gabinete Vereado Aurélio Nomura 

§ 4° Não cabe indeferimento de pedido de inform 

previstos neste artigo, devendo os órgãos do SIS 

São Paulo, fornecer os dados no prazo máximo de 

Art. 50  - Fica assim estabelecido o interesse 

O Município de São Paulo. 

ões ou consulta a processos administrativos, 

AMA, com sede ou atuação no Município de 

5 dias. 

úblico sobre as informações ambientais no 

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

o 

Sala das sessões, 
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CAIARA MO 
SAO 

Gabinete Vereador 

JUSTIFIC 

ICIPAL DE 

ULO 
urélio Nomura 

TIVA 

O presente projeto de lei, ora sub 

Casa de Leis, garante a transparência ambie 

o 	no interesse de salvaguardar a qualidade d 

desenvolvimento econômico sustentável. 

Público, enquanto agente fiscalizador, lic 

Constitucional. Esse dever estende-se aos p 

venham a executar obras ou assumir a prest 

Em que pese a existência de legi 

responsabilidade e o dever de fazer valer 

preservar intactos os princípios da democ 

Federal n° 10.650 de 16 de abril de 2003 te 

informação ambiental no país, mas deixa ab 

(.5 a desejável transparência. Por exempl 

descentraliza as fontes de informação, difi 

entre outras, o que na prática se traduz e 

inaceitáveis. 

O meio ambiente é um bem 

Constituição Federal) e, portanto, difuso. Ne 

renomados juristas publicados na Tribuna 

Ambiente (PNMA), instituída pela Lei n.° 6. 

informações ambientais e a formação de um 

etido à elevada deliberação desta nobre 

tal no Município de São Paulo, sobretudo 

vida, a segurança, a saúde pública e o 

defesa do meio ambiente pelo Poder 

nciador e empreendedor, é um Dever 

rticulares que, enquanto concessionários, 

ção de serviços públicos essenciais. 

ação federal correlata, o legislador tem a 

as Normas Constitucionais, de modo a 

acia e da liberdade. Com  efeito, a Lei 

ta, de alguma forma, garantir o acesso à 

..rtas diversas portas que, ao final, inibem 

): estabelece cobrança na consulta, 

ulta a divulgação dos dados fornecidos, 

barreiras quase intransponíveis, senão 

e uso comum (cf. art. 225, caput, da 

se contexto, destacam-se as posições de 

Jo Direito: "A Política Nacional do Meio 

38/81, objetiva a divulgação de dados e 

consciência pública sobre a necessidade 

de preservação da qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico (art. 4°, inciso V), 
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SA0 PI 
Gabinete Vereador 

ULO 
urélio Nomura 

o 

tendo como instrumento o sistema naciona 

(art. 90 , inciso VII)". Além disso, o art. 10, § 1 

de licenciamento, a sua renovação e a re; 

Diário Oficial do Município, bem como e 

circulação". 

de informações sobre o meio ambiente 

, da lei citada, determina que "os pedidos 

pectiva concessão sejam publicados no 

periódico regional ou local de grande 

  

Por sua vez, a Política Nacional de Educação Ambiental, regulamentada 

pela Lei n.° 9.795/99, tem como um de seu objetivos a garantia de democratização 

das informações ambientais (art. 5°, inciso II) 

ação ambiental não só tem lastro na 

o à informação em sentido amplo e do 

37, caput; e, garantindo o direito à 

I e LX.), como também na legislação 

lgação de dados para a formação de uma 

reservação da qualidade ambiental e do 

ao Federal e art. 4°, inciso V, da Lei n.° 

Dessa forma, o direito à inforrri 

Constituição Federal (pois decorre do direi 

princípio da publicidade administrativa a 

informação no art. 5°, incisos XIV, XXXI 

infraconstitucional, sempre objetivando a div 

consciência pública sobre a necessidade de 

equilíbrio ecológico (cf. art. 225 da Constitu 

O 	6.938/81). 

Com efeito, a Constituição Feder 

ressalva que o acesso à informação ambient 

em que a segurança do Estado e da socied 

social assim o exigirem. Não pode a legisl 

não previsto pela Carta Republicana. Ved 

constitui, inclusive, uma afronta aos princípio, 

e da livre concorrência (art. 170, caput, inciso 

I, ao excepcionar o direito à informação, 

I pode ser restringido somente nos casos 

de, a defesa da intimidade e o interesse 

ão infraconstitucional criar novo critério, 

a divulgação da informação ambiental 

constitucionais da liberdade de iniciativa 

IV e parágrafo único). 

Estamos diante, portanto, do desafio e da oportunidade ímpar de resgatar 
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CASARA MU 

SA0 P 
Gabinete Vereador 

ICIPAL DE 

ULO 
urélio Nomura 

os princípios constitucionais brasileiros a pa 

processo de conscientização pública am 

ferramenta de decisão, capaz de colaborar n 

de conhecer, em tempo, os riscos que impõe 

e finalmente, os empreendedores do bem, a 

sustentável diante da natureza, terão reconh 

ir de São Paulo, de iniciar o tão sonhado 

iental, e de criar a mais importante 

regulação climática. Todos têm o direito 

à sua saúde, à sua vida. Por outro lado, 

ueles que adotam postura absolutamente 

cidos os seus esforços. 

Diante do exposto, conclamo 

aprovação da presente iniciativa. 

AURÉLI 
Verea 

apoio dos nobres pares ao apoio e 

MURA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo n° 	 de 20 	 

CP 	 Supervisor da q 

,t(4, 
GUSTO PIMENTA 

de Co trole do Processo Legislativo 
SG • .22 

Adelina Cicone Batocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os pr  sentes autos para prosseguimento. 

o 

of-..eat  Papel para informação, rubricado como folha n° 

/ ./1""( 	(a) 	  
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CAIARA MUN 

SA0 Pi 
CIPAL DE 

ULO 

Prec. N 

I sis ESTI. 	Rc 
F. 11.20 

PROCURA ORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSES ORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0249/11 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados a Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.00v.br/leoislação  e no site .senado ov.br/le  ão , a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

-Constituição da República Federativa do Bra il, especialmente seus artigos: 5°, incisos 
XXXIII e XXXIV; 37, "caput" e §3°; 216, § 2°, e 2 5, § 1°, inciso IV; 

-Lei Federal n° 6.938, de 31 de agosto de 19I,  que dispõe sobre a Política Nacional do 
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de irmulação e aplicação, especialmente seu 
artigo 2°; 

-Lei Federal n° 9.795, de 25 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação ambiental, 
institui a Política Nacional de Educação Ambien 1e dá outras providências; 

-Lei Federal n° 10.650, de 16 de abril de 2003, q e dispõe sobre o acesso público aos dados 
e informações existentes nos órgãos e entidade i integrantes do Sisnama; 

- Lei Federal n° 10.257, de 10 e julho de 20 
Constituição Federal, estabelece diretrizes 
providências, especialmente seus artigos 2°, 36, 

-Decreto Federal n° 99.274, de 6 de junho de 1 
de abril de 1981, e a Lei n° 6.938, de 31 de ag 
sobre a criação de estações Ecológicas e Are 
Nacional do Meio Ambiente, e dá outras providê 

-Resolução CONAMA n° 1, de 23 de janeiro dé 
diretrizes gerais para a avaliação de impacto am 

-Resolução CONAMA n° 237, de 19 de deze 
complementação dos procedimentos ambientai 
ambiental; 

, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
erais da política urbana e dá outras 
7 e 38; 

90, que regulamenta a Lei n° 6.902, de 27 
sto de 1981,que dispõem, respectivamente 

de Proteção Ambiental e sobre a Política 
cias; 

1986, que dispõe sobre critérios básicos e 
iental; 

ro de 1997. que dispõe sobre a revisão e 
e critérios utilizados para o licenciamento 

-Lei Orgânica do Município de São Paulo, esp ialmente o Título V, Capítulo 1, Da Política 
Urbana, com destaque para o artigo 159; 

-Lei Municipal n° 13.284, de 9 de janeiro d 2002, que dispõe sobre o exercício da 
fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por entidades da sociedade civil, e dá 
outras providências; 
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Proc. NIL 

es 
R.F. 11.207 

CAIARA MU CIPAL DE 

SA0 P ULO 
-Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 002,que institui o Plano Diretor Estratégico, 
especialmente seus artigos 256 a 259; 

-Lei Municipal n° 13.558, de 14 de abril de 2!03,  que dispõe sobre a regularização de 
edificações, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 13.599, de 6 de junho de 200 
de atos legais de âmbito municipal, via Internet 

-Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 20 
ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos 
dispõe sobre o parcelamento, disciplina e orde 
de São Paulo; 

que dispõe sobre a divulgação dos textos 
dá outras providências; 

4, que estabelece normas complementares 
egionais Estratégicos das Subprefeituras, 
o Uso e Ocupação do Solo do Município 

-Lei Municipal n° 14.718, de 25 de abril de 20 8, que veda a concessão de isenção ou 
benefício de natureza tributária e a concessão d licenciamento e certificação ambiental nos 
casos que especifica, e dá outras providências; 

-Decreto Municipal n° 34.713, de 30 de novemb • de 1994, que dispõe sobre o Relatório de 
Impacto de Vizinhança — RIVI, e dá outras provi. -ncias; 

 

-Decreto Municipal n° 36.613, de 6 de dezembr 
1° e 2° do Decreto n° 34.713, de 30 de novembr 
DE IMPACTO DE VIZINHANÇA — RIVI, e dá out 

 

de 1996, que dá nova redação aos artigos 
de 1994, que dispõe sobre o RELATÓRIO 
s providências; 

  

 

-Decreto Municipal n° 47.442, de 5 de julho de 
Decreto n° 34.713, de 30 de novembro de 1994 
de Vizinhança — RIVI; 

006, que dá nova redação ao artigo 4° do 
lo qual dispõe sobre o Relatório de Impacto 

 

   

    

-Decreto Municipal n° 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre providências para 
assegurar a transparência no âmbito da Adminis ração Municipal Direta e Indireta; 

-Resolução n° 61, Ano: 2001 Secretaria: SMM 
2001,folha 17, Ementa: Aprova relatório final 
competência do Município de São Paulo para o 

— CADES, publicação 23 de outubro de 
a Comissão Especial de Estudos sobre a 
cenciamento ambiental; 

  

-Portaria Intersecretarial n° 3, Ano: 2002, Se retaria: SMMA, publicação 19 de abril de 
2002,folha 18, Ementa: SMMA/SIS normaliza • licenciamento,o controle e fiscalização da 
atividade mineraria; 

-Resolução n° 69, Ano: 2002, Secretaria:SMMA CADES , publicação 17 de julho de 2002, 
folha 34, Ementa: Aprova procedimentos a sere m adotados para Audiências públicas para 
empreendimentos de impacto ambiental / licenç, i ambiental; 

-Portaria n° 80, Ano: 2007; Secretaria: SVMA, pi blicação 1° de novembro de 2007, folha 26, 
Ementa: fluxograma para atendimento de reqi erimento de consulta prévia — RCP, para 
consulta prévia de licenciamento ambiental,revol pa P 1/02 (SMMA/DECONT); 

-PL n° 0252/07, de autoria do Vereador Chico 1 Aacena, que institui o Código Ambiental do 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
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CAIARA MU 

SA0 P 
CIPAL DE 

ULO 

Cópias dos textos acima indicados acompanha 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legi 
conforme despacho do Senhor Presidente de fls. 

a presente informação. 

ação Participativa, para prosseguimento, 
1. 

	

São 	, 03 de a osto de 2011. 	. 

aio M elo de Carvalho Giannini 

	

Procurad Supe 	r do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 55.289 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA O BRASIL Page 1 of 6 

PrOC. ti 

Õtl,V40 

F. 1 1 .207  

vo 
4.  

,t,fr e S 
Constituição Federal 

CONST IÇÃO DA REPÚBLICA FEDERA 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n° 

r`A DO BRASIL 

6 de 13 de julho de 2010 

Título II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

Capítulo I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 
à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualqu 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vid 
nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer algum 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento de 

"011 	IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedad 

>" 	V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao a 
imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, se 
garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a su 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistê 
coletiva; 

)ro 	VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de cr 
se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, ci 
ou licença; 

> 	X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra 
indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua viol 

s termos desta Constituição; 

coisa senão em virtude de lei; 

ano ou degradante; 

o anonimato; 

avo, além da indenização por dano material, moral ou à 

o assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 
liturgias; 

ta religiosa nas entidades civis e militares de internação 

ça religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo 
recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 

ntífica e de comunicação, independentemente de censura 

a imagem das pessoas, assegurado o direito a 
ão; 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_13.07.2010/art_5_.shtm  3/8/2011 
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7 05.LICS  
endo penetrar sem consentimento dó8lièradó#5ály I 	1 rÁ 

urante o dia, por determinação judidiir; . li ;2.0 

ções telegráficas, de dados e das comunicações 
es e na forma que a lei estabelecer para fms de 

O BRASIL r'crna_ 
Proc. N")  

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela po 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comum 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóte 
investigação criminal ou instrução processual penal; 

> 	XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, oficio ou 
estabelecer; 

> 	XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resg 
profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo d 
entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI- todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em 
autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente 
prévio aviso à autoridade competente; 

O XVII - é plena a liberdade de associação para fms licitos, ve 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de coo 
interferência estatal em seu funcionamento; 

ofissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 

dado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 

paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele 

ocais abertos ao público, independentemente de 
onvocada para o mesmo local, sendo apenas exigido 

• da a de caráter paramilitar; 

erativas independem de autorização, sendo vedada a 

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente diss 
judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a penr 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente auto 
judicial ou extrajudicialmente; 

XXII - é garantido o direito de propriedade; 

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriaç 
social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalv 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade co 

o ao proprietário indenização ulterior, se houver dano; 

XXVI- a pequena propriedade rural, assim defmida em lei, 
penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
seu desenvolvimento; 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilizaç 
aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção às participações individuais em obras coleti 
nas atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicai 

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais p 
proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos n 
vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econ 

XXX - é garantido o direito de herança; 

vidas ou ter suas atividades suspensas por decisão 

ecer associado; 

izadas, têm legitimidade para representar seus filiados 

o por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse 
os os casos previstos nesta Constituição; 

petente poderá usar de propriedade particular, assegurada 

esde que trabalhada pela família, não será objeto de 
rodutiva, dispondo a lei sobre os meios de fmanciar o 

, publicação ou reprodução de suas obras, transmissível 

as e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive 

s obras que criarem ou de que participarem aos 
e associativas; 

ivilégio temporário para sua utilização, bem como 
mes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em 
ico do País; 

3/8/2011 http://www. senado. gov.br/legislacao/const/con1988/C  DN1988_13.07.2010/art_5_.shtm 
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erá regulada pela lei brasileira em beneficio do cônjuge 
a lei pessoal do de cujus; 

nsumidor; 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 

o 

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 
ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favoráve 

XXXII- o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do c 

)0' 	XXXIII- todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena d 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pa 

a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de 

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para d 
interesse pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciári 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurí 

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a orgam 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações; 

c) a soberania dos veredictos; 

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos c 

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defma, nem p 

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu; 

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos dir 

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e 

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetível 
entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como 
executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem; 

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação 
constitucional e o Estado democrático; 

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, pod 
perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucesso 
patrimônio transferido; 

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, e 

a) privação ou restrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

c) multa; 

d) prestação social alternativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; 

XLVII- não haverá penas: 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_13.07.2010/art_5_.shtm  

nformações de seu interesse particular, ou de interesse 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 

• mento de taxas: 

ireitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; 

esa de direitos e esclarecimento de situações de 

lesão ou ameaça a direito; 

co perfeito e a coisa julgada; 

ção que lhe der a lei, assegurados: 

tra a vida; 

a sem prévia cominação legal; 

itos e liberdades fundamentais; 

rescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei; 

e graça ou anistia a prática da tortura, o tráfico ilícito de 
es hediondos, por eles respondendo os mandantes, os 

grupos armados, civis ou militares, contra a ordem 

do a obrigação de reparar o dano e a decretação do 
es e contra eles executadas, até o limite do valor do 

tre outras, as seguintes: 
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Page 4 of 6 
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Proc. -i.00 

ITT 
RF. 11.207 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVAO BRASIL 1:1 

do art. 84, XIX; a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termo 

b) de caráter perpétuo; 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

e) cruéis; 

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distinto 
apenado; 

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade físi 

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que pos 
amamentação; 

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado 
naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime 

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela 

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens se 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo 
a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por 

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em j 

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a ident` j 

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação públic , 

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos proces 
exigirem; 

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por 
competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime pr 

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontr 
à família do preso ou à pessoa por ele indicada; 

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os qua 
assistência da família e de advogado; 

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis 

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela auto 

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quan 

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do respo 
obrigação alimentícia e a do depositário infiel; 

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém s 
em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de pod( 

1. 

$1 

01
1. 

e moral; 

permanecer com seus filhos durante o período de 

eios ilícitos; 

lgado de sentença penal condenatória; 

'cação criminal, salvo nas hipóteses previstas em lei; 

se esta não for intentada no prazo legal; 

ais quando a defesa da intimidade ou o interesse social o 

dem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
riamente militar, definidos em lei; 

serão comunicados imediatamente ao juiz competente e 

o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a 

or sua prisão ou por seu interrogatório policial; 

, de acordo com a natureza do delito, a idade e o sexo do 

em caso de crime comum, praticado antes da 
e entorpecentes e drogas afms, na forma da lei; 

olftico ou de opinião; 

utoridade competente; 

o devido processo legal; 

aos acusados em geral são assegurados o contraditório e 

dade judiciária; 

) a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem fiança; 

sável pelo inadimplemento voluntário e inescusável de 

■frer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação 

3/8/2011 http://www.senado.gov.belegislacao/const/con1988/C  .N1988_13.07.2010/art_5_.shtm 
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F". 11.20 7  
O BRASIL CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou 
habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica 
no exercício de atribuições do poder público; 

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado 

a) partido político com representação no Congresso Naci 

b) organização sindical, entidade de classe ou associação 
menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou ass 

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a fa 
dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inere 

LXXII - conceder-se-á habeas data: 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativa 
bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter públ 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê- 

LX)CIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação 
público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade a 
e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de cu 

DOCIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e 

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário 
sentença; 

DOCVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na 

a) o registro civil de nascimento; 

b) a certidão de óbito; 

LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas 
cidadania. 

LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
que garantam a celeridade de sua tramitação. 

§ 1° As normas definidoras dos direitos e garantias fundamenta 

§ 2° Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não ex 
ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República 

§ 3° Os tratados e convenções internacionais sobre direitos h 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respecn 
constitucionais. 

§ 4° O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Interna 

or: 

al; 

galmente constituída e em funcionamento há pelo 
ciados; 

a de norma regulamentadora torne inviável o exercício 
tes à nacionalidade, à soberania e à cidadania; 

à pessoa do impetrante, constantes de registros ou 
o; 

por processo sigiloso, judicial ou administrativo; 

°pular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio 
inistrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico 

tas judiciais e do ônus da sucumbência; 

atuita aos que comprovarem insuficiência de recursos; 

assim como o que ficar preso além do tempo fixado na 

orma da lei: 

a, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da 

segurados a razoável duração do processo e os meios 

têm aplicação imediata. 

luem outros decorrentes do regime e dos princípios por 
ederativa do Brasil seja parte. 

os que forem aprovados, em cada Casa do Congresso 
os membros, serão equivalentes às emendas 

onal a cuja criação tenha manifestado adesão. 

Histórico de Alter 
EMC-045 de 08/12/2004  
Dispositivo 	 Texto Anterior 

Inc. DOCVIII  

cões do Artigo 

Alteração 
LXXVIII - a todos, no âmbito 
judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA O BRASIL 

Par. 3 

Par. 4 

Senado Federal - Praça dos Três Poderes - Brasília D 
Cidadão 
Fale com o Senado 
Respostas rápidas  
Glossário Legislativo 
Projetos mais solicitados  
Visite o Senado 
Endereço dos Gabinetes  
Imprensa 
Jornal do Senado - Publicações  
Entenda o assunto 
Clip_ping 
Credenciamento 
Serviços 
1NTRANET - Acesso restrito 
Programa de Estágio 
Licitações e Contratos  
Acompanhamento de Matérias  
Livraria do Senado 
Entidades Parceiras 

processo e os meios que garantam a 
celeridade de sua tramitação. 
§ 3° Os tratados e convenções 
internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados, em 
cada Casa do Congresso Nacional, 
em dois turnos, por três quintos dos 
votos dos respectivos membros, 
serão equivalentes às emendas 
constitucionais. 
§ 4° O Brasil se submete à jurisdição 
de Tribunal Penal Internacional a 
cuja criação tenha manifestado 
adesão. 

- CEP 70165-900 - Fone: (61)3303-4141 
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Proc. N°01,-LQ. 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA D BRASIL 	 Page 1 of 11 

Constituição Federal 

CONSTÍFUIÇ.ÃO DA REPÚBLICA FEDERAT1 A DO BRASIL 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n° 

Título III 
Da Organização do Estado 

Capítulo VII 
Da Administração Pública 

Seção I 
Disposições Gerais 

6 de 13 de julho 'de 2010 

)■• 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer d 

dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impesso 
ao seguinte: 

s Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
idade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, 

o I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis ao 
lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

> 	II - a investidura em cargo ou emprego público depende 
cI provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do 

nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre no 

rasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em 

aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
go ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 

eação e exoneração; 

>. 	III - o prazo de validade do concurso público será de até cl is anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de provas 
ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novo concursados para assumir cargo ou emprego, na 
carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por s rvidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 
comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos cass , condições e percentuais mínimos previstos em lei, 
destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessor ento; 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre ass ciação sindical; 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites defmidos em lei específica; 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CCN1988_13.07.2010/art_37_.shtm 	3/8/2011 
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1 -;r6g R.F. 11,207 
BRASIL CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públi 
critérios de sua admissão;  

os para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os 

inado para atender a necessidade temporária de IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo det 
excepcional interesse público; 

» X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de 
alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em c 
mesma data e sem distinção de índices; 

» XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 
autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes 
Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais age 
remuneratoria, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as 
poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros dó 
nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distr4 
do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distri 
Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa intel 
mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal 
membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defenso 

ções e empregos públicos da administração direta, 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

es políticos e os proventos, pensões ou outra espécie 
antagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não 
Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como limite, 
Federal, o subsídio mensal do Governador no âmbito 
's no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos 
os e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio 
o âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos 
s Públicos; 

ue trata o § 4° do art. 39  somente poderão ser fixados ou 
da caso, assegurada revisão geral anual, sempre na 

der Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo 

spécies remuneratorias para o efeito de remuneração de 

úblico não serão computados nem acumulados para fms 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do 
Poder Executivo; 

» XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer 
pessoal do serviço público; 

» 	XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor 
de concessão de acréscimos ulteriores; 

» XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargo 
disposto nos incisos XI  e  XIV  deste artigo e nos arts. 39, § 4°,  15 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos público 
observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou cient 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissional 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e fun 
sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades c 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais 
precedência sobre os demais setores administrativos, na forma d 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia 
sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei comp 
atuação; 

empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o 
11, 153 III, e 153, § 2°, 1; 

exceto, quando houver compatibilidade de horários, 

co; 

de saúde, com profissões regulamentadas; 

ões e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, 
troladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; 

rão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, 
lei; 

autorizada a instituição de empresa pública, de 
mentar, neste último caso, defmir as áreas de sua 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a cri 
anterior, assim como a participação de qualquer delas em empres 

» XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, al 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições ef 
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indi ; 

ão de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso 
privada; 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
ivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
ensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

» XXII - as administrações tributárias da União, dos Estada 
essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores 

, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades 
de carreiras específicas, terão recursos prioritários para a 

■N1988_13.07.2010/art_37_. shtrn 	3/8/2011 http://www. senado. gov.br/legislacao/const/con1988/C(  
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RF. 11.207 
BRASIL CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 

realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclu 
informações fiscais, na forma da lei ou convênio. 

§ 1° A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e camp 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar n 
pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

§ 2° A não-observância do disposto nos incisos II e III implicar 
nos termos da lei.  

e com o compartilhamento de cadastros e de 

as dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
es, símbolos ou imagens que caracterizem promoção 

a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, 

§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na a 
especialmente:  

inistração pública direta e indireta, regulando 

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços público 
atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a info 
art. 5°, X e XXXIII; 

III - a disciplina da representação contra o exercício neglige 
administração pública. 

)0' § 4° Os atos de improbidade administrativa importarão a sus 
indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma 
cabível. 

§ 5° A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos prati 
prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcim 

§ 6° As pessoas jurídicas de direito público e as de direito priva 
danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, as 
casos de dolo ou culpa. 

§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupant 
que possibilite o acesso a informações privilegiadas. 

§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órga 
ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus adminis 
de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei 

I - o prazo de duração do contrato; 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, dire 

III - a remuneração do pessoal. 

§ 9° O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às 
receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal o 
ou de custeio em geral. 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposent 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados 
cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de li 

m geral, asseguradas a manutenção de serviços de 
da qualidade dos serviços; 

ações sobre atos de governo, observado o disposto no 

e ou abusivo de cargo, emprego ou função na 

nsão dos direitos políticos, a perda da função pública, a 
gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal 

ados por qualquer agente, servidor ou não, que causem 
nto. 

o prestadoras de serviços públicos responderão pelos 
egurado o direito de regresso contra o responsável nos 

e cargo ou emprego da administração direta e indireta 

e entidades da administração direta e indireta poderá 
adores e o poder público, que tenha por objeto a fixação 
ispor sobre: 

os, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; 

ociedades de economia mista e suas subsidiárias, que 
dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal 

dona decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a 
cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os 
nomeação e exoneração. 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remunerató 
parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 

§ 12. Para os fms do disposto no inciso XI do cai ut deste arti 
em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e 
Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a n 
subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não 
dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

'os de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as 

fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, 
ei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos 
venta inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do 
se aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios 

N1988 13.07.2010/art_37_.shtm 	3/8/2011 http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CC  
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA D 

Constituição Federal 

COR. 	.ÃO DA RE.TIJBLICA FEDERA  

BRASIL 

A DO BRASIL 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n° 

Título VIII 
Da Ordem Social 

Capítulo III 
Da Educação, da Cultura e do Desporto 

Seção II 
Da Cultura 

Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de 
em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à me II 

brasileira, nos quais se incluem: 

I - as formas de expressão; 

II - os modos de criar, fazer e viver; 

III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas; 

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais esp 

V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagís 
científico. 

§ 10 O poder público, com a colaboração da comunidade, prom 
meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapro 
preservação. 

6 de 13 de julho de 2010 

atureza material e imaterial, tomados individualmente ou 
ória dos diferentes grupos formadores da sociedade 

ços destinados às manifestações artístico-culturais; 

co, artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e 

verá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por 
fiação, e de outras formas de acautelamento e 

documentação governamental e as providências para § 2° Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão d 
franquear sua consulta a quantos dela necessitem. 

§ 3° A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecim 

§ 4° Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, 

§ 5° Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentore 

ffito de bens e valores culturais. 

ta forma da lei. 

de reminiscências históricas dos antigos quilombos. 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_13.07.2010/art_216_.shtm  3/8/2011 
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D BRASIL CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 

§ 6° É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fun lo estadual de fomento à cultura até cinco décimos por 
cento de sua receita tributária liquida, para o financiamento de pr gramas e projetos culturais, vedada a aplicação desses 
recursos no pagamento de: 

I - despesas com pessoal e encargos sociais; 

Ii - serviço da divida; 

III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretame e aos investimentos ou ações apoiados. 

Histórico de Alter 
EMC-042 de 19/12/2003  
Dispositivo 	 Texto Anterior 

Par. 6 

Par. 6 Inc. I 

Par. 6 Inc. II 
Par. 6 Inc. III 

Senado Federal - Praça dos Três Poderes - Brasília D 
Cidadão 
Fale com o Senado 
Respostas rápidas  
Glossário Legislativo  
Projetos mais solicitados  
Visite o Senado  
Endereço dos Gabinetes  
Imprensa 

Jornal do Senado - Publicações  
Entenda o assunto 
Clipping 
Credenciamento  
Serviços 

INTRANET - Acesso restrito  
Programa de Estágio 
Licitações e Contratos  
Acompanhamento de Matérias 
Livraria do Senado 
Entidades Parceiras 

ões do Artigo 

Alteração 
§ 6° É facultado aos Estados e ao 
Distrito Federal vincular a fundo 
estadual de fomento à cultura até 
cinco décimos por cento de sua 
receita tributária líquida, para o 
financiamento de programas e 
projetos culturais, vedada a 
aplicação desses recursos no 
pagamento de: 
I - despesas com pessoal e encargos 
sociais; 
II - serviço da dívida; 
III - qualquer outra despesa corrente 
não vinculada diretamente aos 
investimentos ou ações apoiados. 

- CEP 70165-900 - Fone: (61)3303-4141 
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Constituição Federal  

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATI DO BRASIL 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional n° 

Titulo VIII 
Da Ordem Social 

Capitulo VI 
Do Meio Ambiente 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletiv 
presentes e futuras gerações. 

§ 1° Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao pod 

1 - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e 

11- preservar a diversidade e a integridade do patrimônio ge 
pesquisa e manipulação de material genético; 

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços te 
protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente 
a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou ativid 
do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se 

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de 
a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de e 
meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as 
provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a c 

de 13 de julho de 2010 

uilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à 
ade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

público: 

rover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; 

tico do Pais e fiscalizar as entidades dedicadas à 

• oriais e seus componentes a serem especialmente 
a avés de lei, vedada qualquer utilização que comprometa 

§ 2° Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a rec 
técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei. 

de potencialmente causadora de significativa degradação 
ará publicidade; 

cnicas, métodos e substâncias que comportem risco para 

sino e a conscientização pública para a preservação do 

ráticas que coloquem em risco sua função ecológica, 
Idade. 

erar o meio ambiente degradado, de acordo com solução 

N1988_13.07.2010/art_225_.shtm 	3/8/2011 http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/C  
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-c. 11.207 

I BRASIL 

nte sujeitarão os infratores, pessoas fisicas ou jurídicas, 
o de reparar os danos causados. 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 

§ 3° As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio amb 
a sanções penais e administrativas, independentemente da obriga 

§ 4° A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra 
são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei 
meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais. 

§ 50  São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos 
proteção dos ecossistemas naturais. 

§ 6° As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua 1 
ser instaladas. 

Senado Federal - Praça dos Três Poderes - Brasília DF 
Cidadão 

Fale com o Senado 
Respostas rápidas  
Glossário Legislativo 
Projetos mais solicitados  
Visite o Senado 
Endereço dos Gabinetes  
Imprensa 

Jornal do Senado - Publicações  
Entenda o assunto 
Clipping 
Credenciamento 
Serviços 

INTRANET - Acesso restrito 
Programa de Estágio  
Licitações e Contratos  
Acompanhamento de Matérias  
Livraria do Senado 
Entidades Parceiras 

a e Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira 
dentro de condições que assegurem a preservação do 

tados, por ações discriminatórias, necessárias à 

alização definida em lei federal, sem o que não poderão 

- CEP 70165-900 - Fone: (61)3303-4141 
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L6938 

Presidêncii 
Cata 

Subchefia para 

LEI N2  6.938. DE 31 DE 

Page 1 of 23 

r:'-otha 	
0711 Proc 	t.„, 

da República  
Civil , R. 1 . , IL 	i 	r 

Assuntos Jurídicos 	L407 
lr 

GOSTO DE 1981 

Regulamento 
sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus 
ecanismos de formulação e aplicação, e dá outras 

, CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono 

Texto compilado 	 Dispõe 

Mensagem de veto 	 fins e 
cias.  (Vide Decreto de 15 de setembro de 2010) 	

providê 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que 
a seguinte Lei: 

• - 	 • ; 	 : 	 - • 
; 	 . 	; 	 • 

- • é ; 	 _. 	 . 
. 	. 	.. 

• - 	- . 	. ; 	. 	 ; 	 .. 	- . 	 = 
; 	 . 

- . 	 é 	 . 	.. 	. 	.. 
e 	o Cadastro de Bcfcsa kredicrtteti. -EFIcciac` -  e dada pcla Lci n° 7.004, de 1003? CE.;MA, 	institui 

Art 1 2  - Esta lei, com fundamento nos incisos VI e VII do art. 23 e no art. 235 da Constituição, estabelece 
a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos 
Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e institui 
pela Lei n2  8.028, de 1990) 

de formulação e aplicação, constitui o 
o Cadastro de Defesa Ambiental. (Redação dada 

O MEIO AMBIENTE 

r objetivo a preservação, melhoria e recuperação 
r, no País, condições ao desenvolvimento sócio- 

da dignidade da vida humana, atendidos os 

ecológico, considerando o meio ambiente como um 
tendo em vista o uso coletivo; 

e do ar; 

ambientais; 

de áreas representativas; 

efetivamente poluidoras; 

orientadas para o uso racional e a proteção dos 

1 
là 

inclusive a educação da comunidade, objetivandc 

DA POLÍTICA NACIONAL 

Art 22- - A Política Nacional do Meio Ambiente tem 
da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegu 
econômico, aos interesses da segurança nacional e à prcteção 
seguintes princípios: 

I - ação governamental na manutenção do equilíbrio 
patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, 

II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água 

III - planejamento e fiscalização do uso dos recursos 

IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação 

V - controle e zoneamento das atividades potencial ou 

VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias 
recursos ambientais; 

VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 

VIII - recuperação de áreas degradadas; (Reoulamer 

IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 

X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, 
capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente. 

http://www.plana  to.gov . r cc v 	e s 	tin 
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uncionamento de estabelecimentos e atividades 
iva e potencialmente poluidores, bem como os 

biental, dependerão de prévio licenciamento de 
nal do Meio Ambiente - SISNAMA, e do Instituto 

reis - IBAMA, em caráter supletivo, sem prejuízo de 
outras licenças exigíveis. (Redação dada pela Lei n° 7.8 14, de 1989) 

§ 	3° O órgão estadual do meio ambiente c e CERA 

L6938 

preservação ou correção da degradação ambiental. 

X - a instituição do Relatório de Qualidade do Meio 
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renová 

XI - a garantia da prestação de informações relativa 
produzi-Ias, quando inexistentes; (Incluído pela Lei n° 7. 

XII - o Cadastro Técnico Federal de atividades pote 
ambientais. (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989)  

XIII - instrumentos econômicos, como concessão 
outros. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 2006)  

Art. 92-A. Mediante anuência do órgão ambiental co 
ambiental, pela qual voluntariamente renuncia, em carát 
a direito de uso, exploração ou supressão de recursos n 
n°11.284, de 2006)  

Page 6 of 23 

r'r.);'ha 
PEM. N 	ird .1 

- 

1:7;205: 
mbiente, a ser divulgado anuálhierité .15_3 1 auto 
eis - IBAMA; (Incluído pela Lei n° 7.804, de 1989)  

ao Meio Ambiente, obrigando-se o Poder Público a 
4, de 1989) 

almente poluidoras e/ou utilizadoras dos recursos 

florestal, servidão ambiental, seguro ambiental e 

petente, o proprietário rural pode instituir servidão 
permanente ou temporário, total ou parcialmente, 

turais existentes na propriedade. (Incluído pela Lei 

Art. 10 - A construção, instalação, ampliação e 
utilizadoras de recursos ambientais, considerados ef 
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação 
órgão estadual competente, integrante do Sistema Nac 
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renov 

e 41 

de preservação permanente e de reserva legal. § 1 2  A servidão ambiental não se aplica às área 
(Incluído pela Lei n°11.284, de 2006)  

§ 22  A limitação ao uso ou exploração da vegetaç 
recursos florestais deve ser, no mínimo, a mesma esta 
11.284, de 2006)  

§ 32  A servidão ambiental deve ser averbada no r 
11.284, de 2006)  

§ 42  Na hipótese de compensação de reserva legal, 
os imóveis envolvidos. (Incluído pela Lei n° 11.284, de 20  

o da área sob servidão instituída em relação aos 
elecida para a reserva legal. (Incluído pela Lei n° 

gistro de imóveis competente.(Incluído pela Lei n° 

servidão deve ser averbada na matrícula de todos 
6)  

§ 52  É vedada, durante o prazo de vigência da se 
nos casos de transmissão do imóvel a qualquer título, d 
propriedade. (Incluído pela Lei n°11.284, de 2006) 

dão ambiental, a alteração da destinação da área, 
desmembramento ou de retificação dos limites da 

§ 1° - Os pedidos de licenciamento, sua renovação a respectiva concessão serão publicados no jornal 
oficial do Estado, bem como em um periódico regional ou local de grande circulação. 

§  2° NO3 Casos C prazos previstos CM resolução d 
elependefá-eie+effre4egetção-ele-GEMA7 

§ 2° Nos casos e prazos previstos em resolução d' 	o licenciamento de que trata este artigo 
dependerá de homologação do IBAMA. (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/16938.htm  2/8/2011 
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§ 	4° Caberá exclusivamente ao Poder Executivo 

-elefittides-effi-lek 

L6938 	 a:c4h4Page 7 of 23 
Proc. "Fj5:02::c2  

1,1sts ú u;irie  

§ 3° O órgão estadual do meio ambiente e o IBAMA esta em caráter supletivo, poderão, se neces 
e sem prejuízo das penalidades pecuniárias cabíveis, determinar a redução das atividades gerador de 
poluição, para manter as emissões gasosas, os efluentes líquidos e os resíduos sólidos dentro das condições 
e limites estipulados no licenciamento concedido. (Redaçãe dada pela Lei n° 7.804, de 1989)  

§ 4° Compete ao Instituto Brasileiro do Meio Amb ente e Recursos Naturais Renováveis - IBAMA o 
licenciamento previsto no caput deste artigo, no caso de atividades e obras com significativo impacto 
ambiental, de âmbito nacional ou regional. (Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)  

Art. 11. Compete ao IBAMA propor ao CONAMA normas e padrões para implantação, acompanhamento 
e fiscalização do licenciamento previsto no artigo anterior, além das que forem oriundas do próprio CONAMA. 
(Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)  

§ 1° - A fiscalização c o controle da aplicação dc erittrio3, norme3 c padrões de qualidade ambientei 

§ 1° A fiscalização e o controle da aplicação de c -dedos, normas e padrões de qualidade ambiental 
serão exercidos pelo IBAMA, em caráter supletivo da at ação do órgão estadual e municipal competentes. 
(Redação dada pela Lei n° 7.804, de 1989)  

§ 2° - Inclui-se na competência da fiscalização e controle a análise de projetos de entidades, públicas ou 
privadas, objetivando a preservação ou a recuperação da recursos ambientais, afetados por processos de 
exploração predatórios ou poluidores. 

Art 12 - As entidades e órgãos de financiame 
aprovação de projetos habilitados a esses benefício 
cumprimento das normas, dos critérios e dos padrões ex  

o e incentivos governamentais condicionarão a 
ao licenciamento, na forma desta Lei, e ao 

didos pelo CONAMA. e - 

Parágrafo único - As entidades e órgãos referidos o " caput " deste artigo deverão fazer constar dos 
projetos a realização de obras e aquisição de equipamen es destinados ao controle de degradação ambiental 

C) e à melhoria da qualidade do meio ambiente. 

Art 13 - O Poder Executivo incentivará as atividades oltadas ao meio ambiente, visando: 

I - ao desenvolvimento, no País, de pesquisas 
	processos tecnológicos destinados a reduzir a 

degradação da qualidade ambiental; 

II - à fabricação de equipamentos antipoluidores; 

III - a outras iniciativas que propiciem a racionalizaç 

 

do uso de recursos ambientais. -e 

 

Parágrafo único - Os órgãos, entidades, e progra as do Poder Público, destinados ao incentivo das 
pesquisas científicas e tecnológicas, considerarão, entre s suas metas prioritárias, o apoio aos projetos que 
visem a adquirir e desenvolver conhecimentos básicos e plicáveis na área ambiental e ecológica. 

Art 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas cela legislação federal, estadual e municipal, o não 
cumprimento das medidas necessárias à preservação u correção dos inconvenientes e danos causados 
pela degradação da qualidade ambiental sujeitará os tra gressores: 

I - à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a 10 (dez) e, no máximo, a 1.000 
(mil) Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional - ORTNs, agravada em casos de reincidência específica, 
conforme dispuser o regulamento, vedada a sua cobrança pela União se já tiver sido aplicada pelo Estado, 
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Mensagem de Veto 

Regulamento 

Presidênci t da República 
Caa Civil 

Subchefia para Á  ssuntos Jurídicos 

LEI N 12  9.795, DE 27 D ABRIL DE 1999. 

Dispõe 
Nacion 

sobre a educação ambiental, institui a Política 
I de Educação Ambiental e dá outras providências. 

o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

BIENTAL 

processos por meio dos quais o indivíduo e a 
bilidades, atitudes e competências voltadas para a 
povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua 

essencial e permanente da educação nacional, 
níveis e modalidades do processo educativo, em 

mplo, todos têm direito à educação ambiental, 

da Constituição Federal, definir políticas públicas 
ção ambiental em todos os níveis de ensino e o 
melhoria do meio ambiente; 

ambiental de maneira integrada aos programas 

Meio Ambiente - Sisnama, promover ações de 
ção, recuperação e melhoria do meio ambiente; 

de maneira ativa e permanente na disseminação 
nte e incorporar a dimensão ambiental em sua 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber qu 
seguinte Lei: 

CAPITU 

DA EDUCAÇÃO 

Art. 1 2  Entendem-se por educação ambiental os 
coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, h 
conservação do meio ambiente, bem de uso comum d 
sustentabilidade. 

Art. 22  A educação ambiental é um componenté 
devendo estar presente, de forma articulada, em todos o 
caráter formal e não-formal. 

Art. 32  Como parte do processo educativo mais 
incumbindo: 

I - ao Poder Público, nos termos dos arts. 205 e 22 
que incorporem a dimensão ambiental, promover a edu 
engajamento da sociedade na conservação, recuperação 

II - às instituições educativas, promover a educaç 
educacionais que desenvolvem; 

III - aos órgãos integrantes do Sistema Nacional 
educação ambiental integradas aos programas de conse 

IV - aos meios de comunicação de massa, colabor 
de informações e práticas educativas sobre meio amb 
programação; 

V - às empresas, entidades de classe, instituições p 
à capacitação dos trabalhadores, visando à melhoria e a 
como sobre as repercussões do processo produtivo no m  

'blicas e privadas, promover programas destinados 
controle efetivo sobre o ambiente de trabalho, bem 

•io ambiente; 

VI - à sociedade como um todo, manter atençã 
habilidades que propiciem a atuação individual e coleti 
solução de problemas ambientais. 

Art. 42  São princípios básicos da educação ambienta 

permanente à formação de valores, atitudes e 
fa voltada para a prevenção, a identificação e a 

icipativo; I - o enfoque humanista, holístico, democrático e pa 

II - a concepção do meio ambiente em sua totalid de, considerando a interdependência entre o meio 
natural, o sócio-econômico e o cultural, sob o enfoque da sustentabilidade; 
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L9795 

III - o pluralismo de idéias e concepções 
transdisciplinaridade; 

I - o desenvolvimento de uma compreensão integrad 
relações, envolvendo aspectos ecológicos, psicológicos, 
culturais e éticos; 

Page 2 of 5 

dagógicas, na perspectiva
m 

	e priírdhoc,ni\terr  

Us"....-1Nriii"i;414.); • e as práticas sociais; 
r4 F. 11.207 fr 

sso educativo; 

tivo; 

locais, regionais, nacionais e globais; 

iversidade individual e cultural. 

ntal: 

do meio ambiente em suas múltiplas e complexas 
legais, políticos, sociais, econômicos, científicos, 

IV - a vinculação entre a ética, a educação, o trabalh 

V - a garantia de continuidade e permanência do prol 

VI - a permanente avaliação crítica do processo educ 

VII - a abordagem articulada das questões ambientai 

VIII - o reconhecimento e o respeito à pluralidade e à 

Art. 52  São objetivos fundamentais da educação amb 

II - a garantia de democratização das informações arn jantais; 

III - o estímulo e o fortalecimento de uma consciência rítica sobre a problemática ambiental e social; 

IV - o incentivo à participação individual e coletiv , permanente e responsável, na preservação do 
equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da •ualidade ambiental como um valor inseparável do 
exercício da cidadania; 

do País, em níveis micro e macrorregionais, com 
quilibrada, fundada nos princípios da liberdade, 
sabilidade e sustentabilidade; 

V - o estímulo à cooperação entre as diversas regiõ 
vistas à construção de uma sociedade ambientalmente 
igualdade, solidariedade, democracia, justiça social, respo 

VI - o fomento e o fortalecimento da integração com 

VII - o fortalecimento da cidadania, autodetermina 
para o futuro da humanidade. 

CAPITUL 

DA POLÍTICA NACIONAL DE 

Seção 

Disposições 

Art. 62  É instituída a Política Nacional de Educação 

Art. 72  A Política Nacional de Educação Ambiental 
entidades integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambi 
privadas dos sistemas de ensino, os órgãos públicos 
Municípios, e organizações não-governamentais com atu 

Art. 82  As atividades vinculadas à Política Nacional d1 
educação em geral e na educação escolar, por meio das 

I - capacitação de recursos humanos; 

II - desenvolvimento de estudos, pesquisas e experirr 

III - produção e divulgação de material educativo; 

si : 

ciência e a tecnologia; 

o dos povos e solidariedade como fundamentos 

II 

UCAÇÃO AMBIENTAL 

erais 

biental. 

volve em sua esfera de ação, além dos órgãos e 
te - Sisnama, instituições educacionais públicas e 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

ão em educação ambiental. 

Educação Ambiental devem ser desenvolvidas na 
guintes linhas de atuação inter-relacionadas: 

ntações; 
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L9795 

IV - acompanhamento e avaliação. 

§ 1 2  Nas atividades vinculadas à Política Nacion 
princípios e objetivos fixados por esta Lei. 

§ 22  A capacitação de recursos humanos voltar-se-á 

I - a incorporação da dimensão ambiental na formaç 
todos os níveis e modalidades de ensino;  

ara: 

, especialização e atualização dos educadores de 

II - a incorporação da dimensão ambiental na forma 
de todas as áreas; 

III - a preparação de profissionais orientados para as 

IV - a formação, especialização e atualização de pro 

V - o atendimento da demanda dos diversos 
problemática ambiental. 

o 
§ 32  As ações de estudos, pesquisas e experimentaç 

ão, especialização e atualização dos profissionais 

tividades de gestão ambiental; 

sionais na área de meio ambiente; 

gmentos da sociedade no que diz respeito à 

es voltar-se-ão para: 

I - o desenvolvimento de instrumentos e metodologia , visando à incorporação da dimensão ambiental, 
de forma interdisciplinar, nos diferentes níveis e modalida rs de ensino; 

III - o desenvolvimento de instrumentos e metodol gias, visando à participação dos interessados na 
formulação e execução de pesquisas relacionadas à probl 

IV - a busca de alternativas curriculares e metodológi 

:mática ambiental; 

;as de capacitação na área ambiental; 

 

V - o apoio a iniciativas e experiências locais e regio ais, incluindo a produção de material educativo; 

VI - a montagem de uma rede de banco de dados e imagens, para apoio às ações enumeradas nos 
incisos I a V. 

 

o Seção 

 

 

Da Educação Ambiental no Ensino Formal 

Art. 92  Entende-se por educação ambiental na :ducação escolar a desenvolvida no âmbito dos 
currículos das instituições de ensino públicas e privadas, :nglobando: 

 

I - educação básica: 

a) educação infantil; 

b) ensino fundamental e 

c) ensino médio; 

II - educação superior; 

III - educação especial; 

IV - educação profissional; 

 

II - a difusão de conhecimentos, tecnologias e inform ções sobre a questão ambiental; 
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V - educação de jovens e adultos. 	 ."7:7--,-,,----- 
O 

. 	 . 11.217 
Art. 10. A educação ambiental será desenvolvida mo uma prática educativa integrada, co 

permanente em todos os níveis e modalidades do ensinormal. i) 

§ 1 2  A educação ambiental não deve ser implantada como disciplina específica no currículo de ensino. 

§ 22  Nos cursos de pós-graduação, extensão e as áreas voltadas ao aspecto metodológico da 
educação ambiental, quando se fizer necessário, é faculta a a criação de disciplina específica. 

§ 32  Nos cursos de formação e especialização t cnico-profissional, em todos os níveis, deve ser 
incorporado conteúdo que trate da ética ambiental das ati dades profissionais a serem desenvolvidas. 

Art. 11. A dimensão ambiental deve constar dos cu rículos de formação de professores, em todos os 
níveis e em todas as disciplinas. 

Parágrafo único. Os professores em atividade deve receber formação complementar em suas áreas 
de atuação, com o propósito de atender adequadame e ao cumprimento dos princípios e objetivos da 
Política Nacional de Educação Ambiental. 

Art. 12. A autorização e supervisão do funcioname o de instituições de ensino e de seus cursos, nas 
redes pública e privada, observarão o cumprimento do dis osto nos arts. 10 e 11 desta Lei. 

Seção III 

Da Educação Ambier ai Não-Formal 

Art. 13. Entendem-se por educação ambiental não- ormal as ações e práticas educativas voltadas à 
sensibilização da coletividade sobre as questões ambient is e à sua organização e participação na defesa da 
qualidade do meio ambiente. 

Parágrafo único. O Poder Público, em níveis federal, stadual e municipal, incentivará: 

I - a difusão, por intermédio dos meios de comunica 
campanhas educativas, e de informações acerca de tema 

 

o de massa, em espaços nobres, de programas e 
relacionados ao meio ambiente; 

Z 

 

II - a ampla participação da escola, da universio ade e de organizações não-governamentais na 
formulação e execução de programas e atividades vincul. 'as à educação ambiental não-formal; 

III - a participação de empresas públicas e privad 
ambiental em parceria com a escola, a universidade e as 

IV - a sensibilização da sociedade para a importânci 

V - a sensibilização ambiental das populações tradici 

VI - a sensibilização ambiental dos agricultores; 

VII - o ecoturismo. 

CAPITUL 

no desenvolvimento de programas de educação 
rganizações não-governamentais; 

das unidades de conservação; 

nais ligadas às unidades de conservação; 

III 

DA EXECUÇÃO DA POLíTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Art. 14. A coordenação da Política Nacional de Edu ação Ambiental ficará a cargo de um órgão gestor, 
na forma definida pela regulamentação desta Lei. 

Art. 15. São atribuições do órgão gestor 
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ito nacional; 
Píer,. 

os, programas e projetos na_ár 
Vxis 
QF.11.207  

lanos, programas e projetos na área de educação 

L9795 

I - definição de diretrizes para implementação em âm 

II - articulação, coordenação e supervisão de pia 
ambiental, em âmbito nacional; 

III - participação na negociação de financiamentos a 
ambiental. 

Art. 16. Os Estados, o Distrito Federal e os Municíp 
sua jurisdição, definirão diretrizes, normas e critérios para 
objetivos da Política Nacional de Educação Ambiental. 

Art. 17. A eleição de planos e programas, para fi 
Política Nacional de Educação Ambiental, deve ser realiza 

I - conformidade com os princípios, objetivos e diretn 

II - prioridade dos órgãos integrantes do Sisnama e d 

III - economicidade, medida pela relação entre a 
propiciado pelo plano ou programa proposto. 

Parágrafo único. Na eleição a que se refere o capu 
eqüitativa, os planos, programas e projetos das diferentes 

Art. 18. (VETADO)  

Art. 19. Os programas de assistência técnica e fin 
níveis federal, estadual e municipal, devem alocar recurso 

CAPITUL 

DISPOSIÇÕE 

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará esta Lei n 
o Conselho Nacional de Meio Ambiente e o Conselho Nac 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua public 

Brasília, 27 de abril de 1999; 178 2  da Independência 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo Renato Souza 
José Sarney Filho 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 28.4.199 

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/1eis/19795.htm 

s, na esfera de sua competência e nas áreas de 
a educação ambiental, respeitados os princípios e 

de alocação de recursos públicos vinculados à 
a levando-se em conta os seguintes critérios: 

s da Política Nacional de Educação Ambiental; 

Sistema Nacional de Educação; 

gnitude dos recursos a alocar e o retorno social 

deste artigo, devem ser contemplados, de forma 
egiões do País. 

ceira relativos a meio ambiente e educação, em 
às ações de educação ambiental. 

IV 

FINAIS 

prazo de noventa dias de sua publicação, ouvidos 
nm al de Educação. 

ção. 

111 2  da República. 
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Presidência da República 
Caa Civil 

Subchefia para 4ssuntos Jurídicos 

LEI N2  10.650 DE 16 D ABRIL DE 2003. 

   

Mensagem de Veto Dispõe obre o acesso público aos dados e informações 
existent is nos órgãos e entidades integrantes do Sisnama. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber qu 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  Esta Lei dispõe sobre o acesso público ao 
órgãos e entidades integrantes do Sistema Nacional do 
6.938, de 31 de agosto de 1981. 

o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

dados e informações ambientais existentes nos 
Meio Ambiente - Sisnama, instituído pela Lei n 2  

Art. 22  Os órgãos e entidades da Administração Pú 
Sisnama, ficam obrigados a permitir o acesso públ 
administrativos que tratem de matéria ambiental e a forn 
sob sua guarda, em meio escrito, visual, sonoro ou eletrôn  

)lica, direta, indireta e fundacional, integrantes do 
aos documentos, expedientes e processos 

cer todas as informações ambientais que estejam 
ico, especialmente as relativas a: 

dores de impacto ambiental; 

istemas de controle de poluição e de atividades 
recuperação de áreas degradadas; 

bientais; 

ção de resíduos sólidos; 

provação de interesse específico, terá acesso às 
to escrito, no qual assumirá a obrigação de não 
s penas da lei civil, penal, de direito autoral e de 
, por qualquer meio, venha a divulgar os aludidos 

eiro ou qualquer outro sigilo protegido por lei, bem 
idades governamentais. 

refere o § 22, as pessoas físicas ou jurídicas que 
ão Pública deverão indicar essa circunstância, de 

ministrativo, a consulta será feita, no horário de 
do servidor público responsável pela guarda dos 

I - qualidade do meio ambiente; 

II - políticas, planos e programas potencialmente cau 

III - resultados de monitoramento e auditoria nos 
potencialmente poluidoras, bem como de planos e ações 

IV - acidentes, situações de risco ou de emergência 

V - emissões de efluentes líquidos e gasosos, e prod 

VI - substâncias tóxicas e perigosas; 

VII - diversidade biológica; 

VIII - organismos geneticamente modificados. 

§ 1 2  Qualquer indivíduo, independentemente da co 
informações de que trata esta Lei, mediante requerime 
utilizar as informações colhidas para fins comerciais, sob 
propriedade industrial, assim como de citar as fontes, ca 
dados. 

§ 22  É assegurado o sigilo comercial, industrial, finan 
como o relativo às comunicações internas dos órgãos e e 

§ 32  A fim de que seja resguardado o sigilo a que s 
fornecerem informações de caráter sigiloso à Administra 
forma expressa e fundamentada. 

§ 42  Em caso de pedido de vista de processo a 
expediente, no próprio órgão ou entidade e na presenç 
autos. 

§ 52  No prazo de trinta dias, contado da data do pedido, deverá ser prestada a informação ou facultada 
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r201ha  
Ar* a consulta, nos termos deste artigo. 	 Pro  
-41/Ar 

Art. 32  Para o atendimento do disposto nesta Lei, 	autoridades públicas poderagwakigtraw- " Rara 1 periódica de qualquer tipo de informação por parte das en idades privadas, mediante sistema especffic 
implementado por todos os órgãos do Sisnama, sobre os impactos ambientais potenciais e efetivos e -uas 

L 

atividades, independentemente da existência ou nec Issidade de instauração de qualquer processo 
administrativo. 

Art. 42 Deverão ser publicados em Diário Oficial e icar disponíveis, no respectivo órgão, em local de 
fácil acesso ao público, listagens e relações contendo os .ados referentes aos seguintes assuntos: 

I - pedidos de licenciamento, sua renovação e a resp ctiva concessão; 

II - pedidos e licenças para supressão de vegetação; 

III - autos de infrações e respectivas penalidades imp )stas pelos órgãos ambientais; 

IV - lavratura de termos de compromisso de ajustam nto de conduta; 

O V - reincidências em infrações ambientais; 

VI - recursos interpostos em processo administrativo ambiental e respectivas decisões; 

VII - registro de apresentação de estudos de impacto ambiental e sua aprovação ou rejeição. 

Parágrafo único. As relações contendo os dados ref4ridos neste artigo deverão estar disponíveis para o 
público trinta dias após a publicação dos atos a que se ref rem. 

Art. 52  O indeferimento de pedido de informações c:1 .1 consulta a processos administrativos deverá ser 
motivado, sujeitando-se a recurso hierárquico, no prazo d quinze dias, contado da ciência da decisão, dada 
diretamente nos autos ou por meio de carta com avis de recebimento, ou em caso de devolução pelo 
Correio, por publicação em Diário Oficial. 

Art. 62  (VETADO) 

Art. 72  (VETADO) 

O Art. 82  Os órgãos ambientais competentes integrante do Sisnama deverão elaborar e divulgar relatórios 
anuais relativos à qualidade do ar e da água e, na forma d'a regulamentação, outros elementos ambientais. 

Art. 92  As informações de que trata esta Lei serão prestadas mediante o recolhimento de valor 
correspondente ao ressarcimento dos recursos despendidos para o seu fornecimento, observadas as normas 
e tabelas específicas, fixadas pelo órgão competente em nível federal, estadual ou municipal. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor quarenta e cinco dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 16 de abril de 2003; 182'2  da Independência e 11, 2  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Marina Silva 
Álvaro Augusto Ribeiro Costa 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 17.4.20( 3 

Jen 
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Presidênci 
Ca 

Subchefia para 

LEI N2  10.257 DE 10 DE 

da República 
a Civil 	 1t207 

 

ssuntos Jurídicos 

ULHO DE 2001. 

L10257 

Mensagem de Veto n° 730 
Regula 
estabe 
providên 

enta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
e diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
ias. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o 
Lei: 

CAP (TU L 

DIRETRIZES 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que trata 
aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, den 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equil 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pl 
da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes ge 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, ente 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transp 
para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da p 
segmentos da comunidade na formulação, execução e ac 
desenvolvimento urbano; 

O III — cooperação entre os governos, a iniciativa privad 
urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, d 
econômicas do Município e do território sob sua área de in 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitári 
interesses e necessidades da população e as característica 

ngresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 

ERAIS 

os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, será 

minada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
brio ambiental. 

o desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
is: 

do como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
rte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 

ulação e de associações representativas dos vários 
mpanhamento de planos, programas e projetos de 

e os demais setores da sociedade no processo de 

distribuição espacial da população e das atividades 
uência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
biente; 

s, transporte e serviços públicos adequados aos 
locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a e 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenie 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso ex 
urbana; 

itar: 

tes; 

ssivos ou inadequados em relação à infra-estrutura 
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ossam funcionar como pólos geradores de tráfego, d) a instalação de empreendimentos ou atividades que 
sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resul 

f) a deterioração das áreas urbanizadas; 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

VII — integração e complementaridade entre as 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do territóri 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de 
com os limites da sustentabilidade ambiental, social e eco 
influência; 

na sua subutilização ou não utilização; 

tividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
sob sua área de influência; 

• ens e serviços e de expansão urbana compatíveis 
ômica do Município e do território sob sua área de 

IX — justa distribuição dos benefícios e ônus decorrent do processo de urbanização; 

O X — adequação dos instrumentos de política econômi 
objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar 
fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

tributária e financeira e dos gastos públicos aos 
os investimentos geradores de bem-estar geral e a 

de que tenha resultado a valorização de imóveis 

biente natural e construído, do patrimônio cultural, 

ação interessada nos processos de implantação de 
te negativos sobre o meio ambiente natural ou 

XI — recuperação dos investimentos do Poder Públic 
urbanos; 

XII — proteção, preservação e recuperação do meio a 
histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII — audiência do Poder Público municipal e da pop 
empreendimentos ou atividades com efeitos potencialm 
construído, o conforto ou a segurança da população; 

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas 
estabelecimento de normas especiais de urbanização, us 
situação socioeconômica da população e as normas ambien 

XV — simplificação da legislação de parcelamento, u 

O vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da ofert 

XVI — isonomia de condições para os agentes públi 
atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o 

Art. 32  Compete à União, entre outras atribuições de in 

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II — legislar sobre normas para a cooperação entre a 
em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do 

III — promover, por iniciativa própria e em conjunto 
programas de construção de moradias e a melhoria das con 

cupadas por população de baixa renda mediante o 
e ocupação do solo e edificação, consideradas a 

ais; 

e ocupação do solo e das normas edilícias, com 
dos lotes e unidades habitacionais; 

s e privados na promoção de empreendimentos e 
nteresse social. 

resse da política urbana: 

nião, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
esenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional; 

m os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
ições habitacionais e de saneamento básico; 

IV — instituir diretrizes para o desenvolvimento 
transportes urbanos;  

u ano, inclusive habitação, saneamento básico e 

V — elaborar e executar planos nacionais e regional de ordenação do território e de desenvolvimento 
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Page 3 of 16 L10257 

econômico e social. 

CAPITULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

Seção 

1 Dos instrumento em geral 

Art. 42  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre ou ros instrumentos: 

ções urbanas e microrregiões; 

o III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 
O 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 

Proc. -.Nb_ IN 

arni _ 	. isse Duss. 4s: 
R F. 1 1.2 07 

e 

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenaão do território e de desenvolvimento econômico e ç 
social; 

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerj 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm 	 3/8/2011 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
9/

20
11

. I
NA

M
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



L10257 

f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

1) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

O p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

1:0tha 
Proc

?a 

rs7i Lf2r .le 
RF. 11.207 Lies 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; (Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009) 

u) legitimação de posse. (Incluído pela Lei n° 11.977, d 2009) 

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estud prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

O § 1 2  Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, observado o 
disposto nesta Lei. 

§ 22  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, a concessão de direito real de uso de 
imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32  Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder 
Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos e 
entidades da sociedade civil. 

Seção 

Do parcelamento, edificação o utilização compulsórios 

Art. 52  Lei municipal específica para área incluída nô plano diretor poderá determinar o parcelamento, a 
edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não 'edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar 
as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 
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§ 1 2  Considera-se subutilizado o imóvel: 

I — cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definid 

II — (VETADO)  

§ 22  O proprietário será notificado pelo Poder Exe 
devendo a notificação ser averbada no cartório de registro d 

§ 32  A notificação far-se-á: 

I — por funcionário do órgão competente do Poder Pú 
de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerên 

II — por edital quando frustrada, por três vezes, a tentat 

§ 42  Os prazos a que se refere o caput não poderão se 

0 
I - um ano, a partir da notificação, para que seja protoci) 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para ini 

§ 52  Em empreendimentos de grande porte, em cará 
refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, ass 
empreendimento como um todo. 

tivo municipal para o cumprimento da obrigação, 
imóveis. 

r excepcional, a lei municipal específica a que se 
gurando-se que o projeto aprovado compreenda o 

no plano diretor ou em legislação dele decorrente; 

ico municipal, ao proprietário do imóvel ou, no caso 
ia geral ou administração; 

a de notificação na forma prevista pelo inciso I. 

inferiores a: 

lado o projeto no órgão municipal competente; 

lar as obras do empreendimento. 

Art. 62  A transmissão do imóvel, por ato inter vivo 
transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utili 
de quaisquer prazos. 

Seção I 

ou causa mortis, posterior à data da notificação, 
ação previstas no art. 52-desta Lei, sem interrupção 

Do IPTU progressi o no tempo 

dos prazos previstos na forma do caput do art. 5 2  
§ 52  do art. 52  desta Lei, o Município procederá à 
I urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a 

Art. 72  Em caso de descumprimento das condições 
r, desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas n 

aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territo 
majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutiv 

§ 1 2  O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano se fixado na lei específica a que se refere o caput do 
art. 52  desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de 
quinze por cento. 

§ 22  Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utiliz 
manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se c i.  

prevista no art. 82 . 

r não esteja atendida em cinco anos, o Município 
mpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa 

§ 32  É vedada a concessão de isenções ou de anisti relativas à tributação progressiva de que trata este 
artigo. 

Seção 

Da desapropriação com pagamento em títulos 
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Art. 82  Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU rogressivo sem que o proprietário tenha cumprido a 
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Mu icípio poderá proceder à desapropriação do imóvel, 
com pagamento em títulos da dívida pública. 

§ 1 2  Os títulos da dívida pública terão prévia aprova 
de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessiva 
legais de seis por cento ao ano. 

§ 29  O valor real da indenização: 

I — refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, des 
realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se lo 
desta Lei; 

II — não computará expectativas de ganhos, lucros ces 

§ 39  Os títulos de que trata este artigo não terão poder 

O § 42  O Município procederá ao adequado aproveita 
contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 59  O aproveitamento do imóvel poderá ser efetiva 
alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses 

§ 62  Ficam mantidas para o adquirente de imóve 
parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5 2  d 

Seção 

Da usucapião especial 

Art. 92  Aquele que possuir como sua área ou edifi 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposi 
adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de 

pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo 
assegurados o valor real da indenização e os juros 

ntado o montante incorporado em função de obras 
liza após a notificação de que trata o § 2 2  do art. 52  

ntes e juros compensatórios. 

iberatório para pagamento de tributos. 

ento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, 

o diretamente pelo Poder Público ou por meio de 
asos, o devido procedimento licitatório. 

nos termos do § 52  as mesmas obrigações de 
sta Lei. 

e imóvel urbano 

ação urbana de até duzentos e cinqüenta metros 
o, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, 
utro imóvel urbano ou rural. 

§ 1
2  O título de domínio será conferido ao homem ou 

civil.  

§ 22  O direito de que trata este artigo não será reconh 

mulher, ou a ambos, independentemente do estado 

ido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 32  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo ntinua, de pleno direito, a posse de seu antecessor, 
desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da stiJ essão. 

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por população 
de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininter ruptamente e sem oposição, onde não for possível 
identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, sã susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, 
desde que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O possuidor pode, para o fim de contar o prazo e 
antecessor, contanto que ambas sejam contínuas. 

 

gido por este artigo, acrescentar sua posse à de seu 

   

§ 22  A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual 
servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis. 
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§ 32  Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal 
dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese d 
frações ideais diferenciadas. 

§ 42 O condomínio especial constituído é indivisível, 
favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condômi 
constituição do condomínio. 

§ 52  As deliberações relativas à administração do con 
dos condôminos presentes, obrigando também os demais, 

r'ava 
Fnrm 

terreno a cada possuidor, independentemente da 
acordo escrito entre os condôminos, estabelecendo 

não sendo passível de extinção, salvo deliberação 
• s, no caso de execução de urbanização posterior à 

omínio especial serão tomadas por maioria de votos 
scordantes ou ausentes. 

rbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras ações, 
ivamente ao imóvel usucapiendo. 

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial 
petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas rell 

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da açã 

I — o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio origi 

O II — os possuidores, em estado de composse; 

III — como substituto processual, a associação de mor 
personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizad 

§ 1 2  Na ação de usucapião especial urbana é obrigató 

§ 22  O autor terá os benefícios da justiça e da assistê 
registro de imóveis. 

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano pode 
sentença que a reconhecer como título para registro no cart 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de i 
sumário. 

Seção 

o 	 Da concessão de uso especi 

Art. 15. (VETADO)  

Art. 16. (VETADO)  

Art. 17. (VETADO)  

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

de usucapião especial urbana: 

ária ou superveniente; 

ores da comunidade, regularmente constituída, com 
elos representados. 

a intervenção do Ministério Público. 

cia judiciária gratuita, inclusive perante o cartório de 

ser invocada como matéria de defesa, valendo a 
rio de registro de imóveis. 

óvel urbano, o rito processual a ser observado é o 

I para fins de moradia 

Seção 111 

Do direito de duperfície 
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Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outr 	o direito de superfície do seu terreno, por tempo 
determinado ou indeterminado, mediante escritura pública r gistrada no cartório de registro de imóveis. 

§ 1 2  O direito de superfície abrange o direito de utili ar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao 
terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atend da a legislação urbanística. 

§ 212  A concessão do direito de superfície poderá ser g cituita ou onerosa. 

 

  

§ 32  O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a propriedade 
superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua par ela de ocupação efetiva, com os encargos e tributos 
sobre a área objeto da concessão do direito de superfície, s Ivo disposição em contrário do contrato respectivo. 

§ 42  O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato respectivo. 

§ 52  Por morte do superficiário, os seus direitos transm Item-se a seus herdeiros. 

I 
Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiário e o proprietário, 

o respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros. 

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície: 

I — pelo advento do termo; 

II — pelo descumprimento das obrigações contratuais asumidas pelo superficiário. r 

§ 1 2  Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o 
destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

reito de superfície se o superficiário der ao terreno 

  

§ 22  A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis. 

Seção VIII 

Do direito de prLmpção 

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Pút lico municipal preferência para aquisição de imóvel 
urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 1 2  Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção e 
fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renová el a partir de um ano após o decurso do prazo inicial 
de vigência. 

§ 22  O direito de preempção fica assegurado dura de o prazo de vigência fixado na forma do § 1 2, 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre 

I — regularização fundiária; 

II — execução de programas e projetos habitacionais d 

ue o Poder Público necessitar de áreas para: 

interesse social; 

  

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário r cuperará o pleno domínio do terreno, bem como das 
acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independe :emente de indenização, se as partes não houverem 
estipulado o contrário no respectivo contrato. 
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III – constituição de reserva fundiária; 

IV – ordenamento e direcionamento da expansão urban ; r 

V– implantação de equipamentos urbanos e comunitári s; 

VI – criação de espaços públicos de lazer e áreas verd s; 

VII – criação de unidades de conservação ou proteção le outras áreas de interesse ambiental; 

VIII – proteção de áreas de interesse histórico, cultural u paisagístico; 

IX – (VETADO)  

Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1 2  do a 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em que 
incidirá o direito de preempção em uma ou mais das finalida es enumeradas por este artigo. 

	

O
Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção 	alienar o imóvel, para que o Município, no prazo 

máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse e comprá-lo. 

§ 1 2  A notificação mencionada no caput será an xada proposta de compra assinada por terceiro 
interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preçu condições de pagamento e prazo de validade. 

§ 22  O Município fará publicar, em órgão oficial e e pelo menos um jornal local ou regional de grande 
circulação, edital de aviso da notificação recebida nos term do caput e da intenção de aquisição do imóvel nas 
condições da proposta apresentada. 

	

§ 32  Transcorrido o prazo mencionado no caput sem 	nifestação, fica o proprietário autorizado a realizar a 
alienação para terceiros, nas condições da proposta aprese tada. 

§ 42  Concretizada a venda a terceiro, o proprietário f obrigado a apresentar ao Município, no prazo de 
trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do im el. 

§ 52  A alienação processada em condições diversas d proposta apresentada é nula de pleno direito. 

C) 
§ 62  Ocorrida a hipótese prevista no § 5 2  o Município p derá adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo 

do IP TU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele. 

Seção I 

Da outorga onerosa do reito de construir 

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais direito de construir poderá ser exercido acima do 
coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante co trapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveita ento é a relação entre a área edificável e a área do 
terreno. 

§ 22  O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou 
diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana. 

§ 32  O plano diretor definirá os limites máximos a s rem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento, 
considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em cada 
área. 
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Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas qu 
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

  

  

  

poderá ser permitida alteração de uso do solo, IS 

  

   

   

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condi ões a serem observadas para a outorga onerosa do 
direito de construir e de alteração de uso, determinando: 

I — a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II — os casos passíveis de isenção do pagamento da ou orga; 

III — a contrapartida do beneficiário. 

o 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outo 
uso serão aplicados com as finalidades previstas nos inciso 

Seção 

Das operações urbana 

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plan e  

operações consorciadas. 

a onerosa do direito de construir e de alteração de 
I a IX do art. 26 desta Lei. 

consorciadas 

diretor, poderá delimitar área para aplicação de 

§ 1 2  Considera-se operação urbana consorciada o co 
Poder Público municipal, com a participação dos proprietár 
privados, com o objetivo de alcançar em uma área transfor 
valorização ambiental. 

§ 22  Poderão ser previstas nas operações urbanas con 

junto de intervenções e medidas coordenadas pelo 
s, moradores, usuários permanentes e investidores 
ações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e a 

orciadas, entre outras medidas: 

I — a modificação de índices e características de par 
como alterações das normas edilícias, considerado o impacl 

II — a regularização de construções, reformas ou am 
vigente. 

elamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem 
ambiental delas decorrente; 

iações executadas em desacordo com a legislação 

a consorciada constará o plano de operação urbana Art. 33: Da lei específica que aprovar a operação urba 

o consorciada, contendo, no mínimo: 

I — definição da área a ser atingida; 

II — programa básico de ocupação da área; 

III — programa de atendimento econômico e social par 

IV — finalidades da operação; 

V — estudo prévio de impacto de vizinhança; 

VI — contrapartida a ser exigida dos proprietários, usu 
da utilização dos benefícios previstos nos incisos I e II do § 

VII — forma de controle da operação, obrigatoriamente 

§ 1 2  Os recursos obtidos pelo Poder Público municip 
exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 

a população diretamente afetada pela operação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001[L10257.htm  

rios permanentes e investidores privados em função 
!2  do art. 32 desta Lei; 

;ompartilhado com representação da sociedade civil. 

na forma do inciso VI deste artigo serão aplicados 
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L10257 

bana consorciada poderá prever a emissão pelo 
encial adicional de construção, que serão alienados 
necessárias à própria operação. 

serão livremente negociados, mas conversíveis em 

certificado de potencial adicional será utilizado no 
stabelecidos pela legislação de uso e ocupação do 
ação urbana consorciada. 

§ 22  A partir da aprovação da lei específica de que tr 
cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo 

íta o caput, são nulas as licenças e autorizações a 
`cru o plano de operação urbana consorciada. 

Art. 34. A lei específica que aprovar a operação 
Município de quantidade determinada de certificados de p 
em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obra 

§ 1 2 0s certificados de potencial adicional de constru 
direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 22  Apresentado pedido de licença para construir, 
pagamento da área de construção que supere os padrões 
solo, até o limite fixado pela lei específica que aprovar a op 

Seção 

c'ediba 
Proc. 1\C (9 

rage- 
tsis 
. ."-?F. 11.207 

Da transferência do di ito de construir 

O Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poder 
público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante esc 
diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quan 
fins de: 

I - implantação de equipamentos urbanos e comunitári 

autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou 
tura pública, o direito de construir previsto no plano 
o o referido imóvel for considerado necessário para 

s; 

II - preservação, quando o imóvel for considerado de nteresse histórico, ambiental, paisagístico, social ou 
cultural; 

III - servir a programas de regularização fundiária, ur 
renda e habitação de interesse social. 

§ 1 2  A mesma faculdade poderá ser concedida ao pr 
parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput. 

§ 22  A lei municipal referida no caput estabelecerá a 
direito de construir. 

o 	 Seção 

Do estudo de impact 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e 
dependerão de elaboração de estudo prévio de impac 
autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a 

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar] 
ou atividade quanto à qualidade de vida da população r 
análise, no mínimo, das seguintes questões: 

I - adensamento populacional; 

II - equipamentos urbanos e comunitários; 

III - uso e ocupação do solo; 

http://www.plana1to.gov.brkcivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm 

nização de áreas ocupadas por população de baixa 

prietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou 

condições relativas à aplicação da transferência do 

de vizinhança 

tividades privados ou públicos em área urbana que 
de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou 
rgo do Poder Público municipal. 

os efeitos positivos e negativos do empreendimento 
sidente na área e suas proximidades, incluindo a 
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IV — valorização imobiliária; 

V — geração de tráfego e demanda por transporte públi 

— ventilação e iluminação; 

VII — paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos document 
consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, 

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elabo 
ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambie 

CAPITUL E  

DO PLANO Dl 

o; 

s integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para 
or qualquer interessado. 

ção e a aprovação de estudo prévio de impacto 
tal. 

III 

ETOR 

O Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função s 
ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegura 
quanto à qualidade de vida, á justiça social e ao desenvol 
diretrizes previstas no art. 2 2  desta Lei. 

ial quando atende às exigências fundamentais de 
do o atendimento das necessidades dos cidadãos 
imento das atividades econômicas, respeitadas as 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é 
expansão urbana. 

instrumento básico da política de desenvolvimento e 

§ 1 O plano diretor é parte integrante do processo de 
as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar 

• lanejamento municipal, devendo o plano plurianual, 
s diretrizes e as prioridades nele contidas. 

cípio como um todo. 

pelo menos, a cada dez anos. 

a fiscalização de sua implementação, os Poderes 

§ 22  O plano diretor deverá englobar o território do Mun 

§ 32  A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista 

§ 42  No processo de elaboração do plano diretor e 
Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

O I — a promoção de audiências públicas e debates 
representativas dos vários segmentos da comunidade; 

II — a publicidade quanto aos documentos e informaçõe 

III — o acesso de qualquer interessado aos documento 

§ 52  (VETADO)  

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 

I — com mais de vinte mil habitantes; 

II — integrantes de regiões metropolitanas e aglomeraç 

III — onde o Poder Público municipal pretenda utiliz 
Constituição Federal;  

m a participação da população e de associações 

produzidos; 

e informações produzidos. 

es urbanas; 

os instrumentos previstos no § 42  do art. 182 da 
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IV — integrantes de áreas de especial interesse turístic 

V — inseridas na área de influência de empreendimen 
de âmbito regional ou nacional. 

§ 1 2  No caso da realização de empreendimentos o 
recursos técnicos e financeiros para a elaboração do pl 
compensação adotadas. 

§ 22  No caso de cidades com mais de quinhentos 
transporte urbano integrado, compatível com o plano diretor 

s ou atividades com significativo impacto ambiental 

atividades enquadrados no inciso V do caput, os 
no diretor estarão inseridos entre as medidas de 

il habitantes, deverá ser elaborado um plano de 
u nele inserido. 

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 

I — a delimitação das áreas urbanas onde poderá s 
compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura 
desta Lei; 

o II — disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 5 desta Lei; 

III — sistema de acompanhamento e controle. 

CAPÍTULO 

DA GESTÃO DEMOCRÁ 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidad 
instrumentos: 

I — órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nai.nal, estadual e municipal; 

II— debates, audiências e consultas públicas; 

III — conferências sobre assuntos de interesse urbano, n s níveis nacional, estadual e municipal; 

IV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, prog amas e projetos de desenvolvimento urbano; 

V — (VETADO) 

aplicado o parcelamento, edificação ou utilização 
e de demanda para utilização, na forma do art. 5 2  

IV 

ICA DA CIDADE 

deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária p 
42  desta Lei incluirá a realização de debates, audiências 
plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orça 
aprovação pela Câmara Municipal. 

cipativa de que trata a alínea f do inciso III do art. 
consultas públicas sobre as propostas do plano 

ento anual, como condição obrigatória para sua 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolit nas e aglomerações urbanas incluirão obrigatória e 
significativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade, 
de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o p no exercício da cidadania. 

CAPITULI V 

DISPOSIÇÕES ERAIS 

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao iroprietário de área atingida pela obrigação de que 
trata o caput do art. 52  desta Lei, a requerimento deste, o tabelecimento de consórcio imobiliário como forma 
de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. 
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ilização de planos de urbanização ou edificação por 
nicipal seu imóvel e, após a realização das obras, 
urbanizadas ou edificadas. 

es ao proprietário será correspondente ao valor do 
o § 22  do art. 82  desta Lei. 

o as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, 

"s de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
nessa área, os contratos de concessão de direito 

ura pública, não se aplicando o disposto no inciso II 

' 	L10257 

§ 1 2  Considera-se consórcio imobiliário a forma de via 
meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público m 
recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamen 

§ 22  O valor das unidades imobiliárias a serem entre 
imóvel antes da execução das obras, observado o disposto 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim c 
serão diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacio 
entidades da Administração Pública com atuação específi 
real de uso de imóveis públicos: 

I — terão, para todos os fins de direito, caráter de escr 
do art. 134 do Código Civil; 

o 
II — constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais. 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de nov 
fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de emp 
parcelamento e de edificação, realização de vistorias e exp 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação 
para a realização de cada um dos referidos atos administ 
disponham em lei de forma diversa. 

nta dias, a partir da entrada em vigor desta Lei, para 
endimentos urbanísticos, aprovação de projetos de 
ição de termo de verificação e conclusão de obras. 

o caput, fica estabelecido o prazo de sessenta dias 
tivos, que valerá até que os Estados e Municípios 

cinco anos. 

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na o 
desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data 
30 de junho de 2008. (Redação dada pela Lei n° 11.673, 20 

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Dis 
disposições relativas, respectivamente, a Município e a Pre 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes p 
cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, 
quando: 

1— (VETADO) 

rigação prevista nos incisos I e II do caput do art. 41 
de entrada em vigor desta Lei deverão aprová-lo até 
8) Vigência  

ito Federal e ao Governador do Distrito Federal as 
"to. 

blicos envolvidos e da aplicação de outras sanções 
os termos da Lei n2  8.429, de 2 de junho de 1992,  

II — deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o 
patrimônio público, conforme o disposto no § 42  do art. 82  d  

adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao 
esta Lei; 

pção em desacordo com o disposto no art. 26 desta 

8 

III — utilizar áreas obtidas por meio do direito de pree 
Lei; 

IV — aplicar os recursos auferidos com a outorga one 
desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei; 

V — aplicar os recursos auferidos com operações cons 
33 desta Lei; 

sa do direito de construir e de alteração de uso em 

rciadas em desacordo com o previsto no § 1 2  do art. 
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nos incisos 1 a III do § 42  do art. 40 desta Lei; VI — impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos 

' 	L10257 

VII — deixar de tomar as providências necessárias para 
e no art. 50 desta Lei; 

garantir a observância do disposto no § 32  do art. 40 

 

  

VIII — adquirir imóvel objeto de direito de preempção, r,1 
proposta apresentada, se este for, comprovadamente, supei .  

os termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo valor da 
ar ao de mercado. 

• 	 ; ; 

.(Revoga 

"Art. 	1° 	  

o pela Medida Provisória n° 2.180-35, de 24.8.2001) 

+H---à-efeiefn-erbefifstiest 

	 " (NR) 

Art. 54. O art. 42  da Lei n2  7.347, de 1985, passa a viga 

"Art. 42  Poderá ser ajuizada ação cautelar 
inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao 
bens e direitos de valor artístico, estéti 
(VETADO)." (NR) 

Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei n 2  6.015, de 
de 30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte red 

"Art. 167. 	  

28) das sentenças declaratórias de usucap 
parcelamento do solo ou da edificação; 

	 " (NR) 

Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei n 2  6.015, de 1973, p ssa a vigorar acrescido dos seguintes itens 37, 38 e 

rar com a seguinte redação: 

para os fins desta Lei, objetivando, 
nsumidor, à ordem urbanística ou aos 
, histórico, turístico e paisagístico 

31 de dezembro de 1973, alterado pela Lei n 2  6.216, 
ção: 

o, independente da regularidade do 

39: 

as declaratórias da concessão de uso 
regularidade do parcelamento do solo 

"Art. 167. 	  

37) dos termos administrativos ou das sente 
especial para fins de moradia, independente 
ou da edificação; 

31 (VETADO) 

39) da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;" (NR) 
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ÁA. 
4P 

Art. 57. O art. 167, inciso II, da Lei n 2  6.015, de 1973, p ssa a vigorar acrescido dos seguintes itens 18, 19 e 
20: 

"Art. 167. 	  

II — 	  

18)  da notificação para parcelamento, edificaç ou utilização compulsórios de imóvel 
urbano; 

ara fins de moradia; 

urbano." (NR) 

dias de sua publicação. 

132  da República. 

19) da extinção da concessão de uso especial 

20) da extinção do direito de superfície do imã 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos novent 

Brasília, 10 de julho de 2001; 180 2  da Independência e 

O FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro 
Geraldo Magela da Cruz Quintão 
Pedro Malan 
Benjamin Benza quen Sicsú 
Martus Tavares 
José Samey Filho 
Alberto Mendes Cardoso 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 11.7.2001 

o 
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4,  

D99274 

Presidênci 
Ca 

Subchefia para 

DECRETO N2  99.274 DE 6 

da República 
a Civil 
ssuntos Jurídicos 

E JUNHO DE 1990. 

Texto compilado 

Reg ilamenta a Lei n°6.902, de 27 de abril de 1981, e a 
Lei I° 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõem, 
resp ctivamente sobre a criação de Estações Ecológicas 
e Áreas de Proteção Ambiental e sobre a Política 
Nacional do Meio Ambiente, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribu ções que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n° 6.902 oe 27 de abril de 1981, e na Lei n°6.938, de 31 de 
agosto de 1981, alterada pelas Leis n°s 7.804 de 18 de ulh de 1989, e 8.028, de 12 de abril de 1990, 

DECRETA: 

TíTULO I 
Da Execução da Política Nacional do Meio Ambiente 

CAPITUL 
Das Atribui 

Art. 1° Na execução da Política Nacional do Meio Anriente cumpre ao Poder Público, nos seus,diferentes 
níveis de governo: 

I - manter a fiscalização permanente dos rec sos ambientais, visando à compatibilização do 
desenvolvimento econômico com a proteção do meio ambie te e do equilíbrio ecológico; 

es 

II - proteger as áreas representativas de ecossistemas 
e preservação ecológica; 

III - manter, através de órgãos especializados da 
atividades potencial ou efetivamente poluidoras, de mod 

o proteção ambiental; 

ediante a implantação de unidades de conservação 

dministração Pública, o controle permanente das 
a compatibilizá-las com os critérios vigentes de 

s para o uso racional e a proteção dos recursos IV - incentivar o estudo e a pesquisa de tecnologi 
ambientais, utilizando nesse sentido os planos e programa regionais ou setoriais de desenvolvimento industrial 
e agrícola; 

V - implantar, nas áreas críticas de poluição, um si ema permanente de acompanhamento dos índices 
locais de qualidade ambiental; 

VI - identificar e informar, aos órgãos e entidades do sistema Nacional do Meio Ambiente, a existência de 
áreas degradadas ou ameaçadas de degradação, propondo medidas para sua recuperação; e 

VII - orientar a educação, em todos os níveis, para participação ativa do cidadão e da comunidade na 
defesa do meio ambiente, cuidando para que os curti ,ulos escolares das diversas matérias obrigatórias 
contemplem o estudo da ecologia. 

Art. 2° A execução da Política Nacional do Meio Ambiente, no âmbito da Administração Pública Federal, terá 
a coordenação do Secretário do Meio Ambiente. 
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CAPITULO II 
Da Estrutura do Sistema Naci nal do Meio Ambiente 

Art. 3° O Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisna 	constituído pelos órgãos e entidades da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e pelas fu :lações instituídas pelo Poder Público, responsáveis 
pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, tem a segu nte estrutura: 

I - Órgão Superior: o Conselho de Governo; 

II - Órgão Consultivo e Deliberativo: o Conselho Nacion I do Meio Ambiente (Conama); 

III - Órgão Central: a Secretaria do Meio Ambiente da P esidência da República (Semam/PR); 

IV - Órgãos Executores: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - 
IBAMA e o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biod versidade - Instituto Chico Mendes; (Redação dada 
pelo Decreto n° 6.792, de 2009) 

V - Órgãos Seccionais: os órgãos ou entidades da 
fundações instituídas pelo Poder Público cujas atividades 
ambiental ou àquelas de disciplinamento do uso de recur 
estaduais responsáveis pela execução de programas e p 
capazes de provocar a degradação ambiental; e 

VI - Órgãos Locais: os órgãos ou entidades munia 
atividades referidas no inciso anterior, nas suas respectivas  

dministração Pública Federal direta e indireta, as 
estejam associadas às de proteção da qualidade 
os ambientais, bem assim os órgãos e entidades 
jetos e pelo controle e fiscalização de atividades 

ais responsáveis pelo controle e fiscalização das 
risdições. 

Seção 
Da Constituição e Funcionamento do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

Art-42-$9-C-enetree-ecrepão-se-ele 
- Plenário; e 

14—eill1113~-Téertieas 

I 	Plenário; (Redação dada pclo Decreto n" 3.042, dc 2001) 
• . 	_ 	• • 

..%-,.r 1f1 t.p. •J,MnIi2•.•1•1 •11.1■•■ 	 ,.Ifl.1L.aq  

III Câmaras Técnics3; (Incluído pelo Dccrcto n° 3.042 de 2001) 

O 	IV - Grupos dc Trabalho; c fIncluído pelo Dccrcto n" 3.942  dc 2001) 
V Crupo3 Assessores. (Incluído pclo Dccrcto n° 3.042  de 2001) 

Art. 42  O CONAMA compõe-se de: (Redação dada p lo Decreto n° 6.792, de 2009)  

I - Plenário; (Redação dada pelo Decreto n° 6.792, de 2009)  

II - Câmara Especial Recursal; (Redação dada pelo Decreto n° 6.792, de 2009)  

III - Comitê de Integração de Políticas Ambientais; (Redação dada pelo Decreto n° 6.792, de 2009) 

IV - Câmaras Técnicas; (Redação dada pelo Decreto n° 6.792, de 2009)  

V - Grupos de Trabalho; e (Redação dada pelo Decr o n° 6.792, de 2009)  

VI - Grupos Assessores. (Redação dada pelo Decreto 

 

n° 6.792, de 2009) 
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III 	o 
1005) 

Presidente do IDAMA, que scré 

I - o Ministro de Estado do Meio Ambiente, que o presidirá; (Redação dada pelo Decreto n°3.942, de 2001) 

Decreto 	n° 90.356, dc 1090) 

a 	pclo Decreto n° 1.523, dc 1995) 

litUteW7 • 1,/l• l• le • 2, 09.• 

: 

O 1.542, de 1995) 

II - o Secretário-Executivo do Ministério do Meio Ambiente, que será o seu Secretário-Executivo; (Redação 
dada pelo Decreto n°3.942, de 2001) 

;.eefetérie-Executivo; 
-representante-da-Beff 

Ccerctério-E o 

-1-1—e-Presidente-de4BAMAt 
III o Presidente do lbama,  que será o Ccerctétfio-Ex 

1000) 

dada 	pclo Decreto n°2.120, dc 1907) 

utive; (Redação dada-pelo Dccrcto 	00.355  dc 

ccutivo; 	(Redação dada pelo Dccrcto fl° 1 542  do 

. 	. 

III - um representante do IBAMA e um do Instituto Chic Mendes; (Redação dada pelo Decreto n° 6.792, de 
2009)  

O IV - um representante dc cada um do3 Ministros dc C 
Per-efes-designedes; 

ereto 	n° 1.523, dc 1005) 

;. • - 	 — 

t::c..lha  Page 3 of 18 

Proc. -R1117-ó 

Art. 5° Integ ram o Plenário do Conama: (Redação dada pelo Decreto n° 99.355, de 1996) 

IV - um representante da Agência Nacional de Ág uas-AINA;(Redação dada pelo Decreto n° 3.942, de 2001 )  

- 

respectivos governadores; 

    

    

35.) 

  

      

       

V - um representante de cada ume da3 se g uintes cnti 
dada 	pelo Dccrcto n°2.120. de 1097) 

a) das Confcderaçõc3 Nacionais da Indústria, do Comercio c de A g ricultura; (Incluída pelo Dccrcto n° 2.120, 
de 1907) 

D99274 

Aft5Q-letegfam-e-P4eFléfie-de-GON~ 
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b) 	da3 Confederações Nacionais do3 Trabalhadores n 
pelo 	Dccrcto n°2.120, dc 1097} 

r'orna 
Prec. 

of- 
15:“G Lju.4:1 

RF. 11.207 

Indústria, no Comércio c no Agricultura; Incluído 

e 3 

1007) 

• • -  • 	•—Lue2..:r,s,.. 

= = 	̂ 	em ivin•es.•[=•• 

ia 110,11.-1 	t•••  

—e)-de-Institete-Brasi+eire-ele-Sidefergiat 
d) 	da Associação Brasileira dc Engenharia Sanitária - A ES; c o 

constituídas 	para a defesa dos recursos natu is e do combate à poluição, dc livre escolha 
ti [ I.,  U ..u...1.m.t.Lumins,..~.,  

VI - um representante de cada um dos Governos 
respectivos governadores; (Redação dada pelo Decreto n° 3 

staduais e do Distrito Federal, indicados pelos 
42, de 2001)  

V - um representante de cada um dos Ministérios, d s Secretarias da Presidência da República e dos 
Comandos Militares do Ministério da Defesa, indicados pel respectivos titulares; (Redação dada pelo Decreto 
n° 3.942, de 2001) 

VII - oito representantes dos Governos Municipais que mossuam órgão ambiental estruturado e Conselho de 
Meio Ambiente com caráter deliberativo, sendo: (Redação d da pelo Decreto n° 3.942, de 2001)  

a) um representante de cada região geográfica do País (Incluída pelo Decreto n° 3.942, de 2001) 

b) um representante da Associação Nacional de M 
Decreto n° 3.942, de 2001)  

c) dois representantes de entidades municipalistas de 
2001)  

VIII - vinte e um representantes de entidades de trab 
Decreto n° 3.942, de 2001)  

a) dois representantes de entidades ambientalistas 
(Incluída pelo Decreto n° 3.942, de 2001)  

b) um representante de entidade ambientalista de âmb  

icípios e Meio Ambiente-ANAMMA; (Incluída pelo  

âmbito nacional; (Incluída pelo Decreto n° 3.942, de 

lhadores e da sociedade civil, sendo: (Incluído pelo 

de cada uma das Regiões Geográficas do País; 

1,o nacional; (Incluída pelo Decreto n° 3.942, de 2001) 
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o Incises -V.~7 

fileelienteinelfeeçãe-des-respeetives -entieleeles7 

ç".  
Pror N" 

F. 

Page -cf-1 

Isis Du£r:*3 
11,.207 

c) três representantes de associações legalmente constituídas para a defesa dos recursos naturais e do 
combate à poluição, de livre escolha do Presidente da RepúOica; (Incluída pelo Decreto n° 3.942, de 2001)  

 

ito nacional, com atuação na área ambiental e de 
haria Sanitária e Ambiental-ABES; (Incluída pelo 

d) um representante de entidades profissionais, de àrr 
saneamento, indicado pela Associação Brasileira de Eng 
Decreto n° 3.942, de 2001)  

  

e) um representante de trabalhadores indicado pelas 
da área urbana (Central Única dos Trabalhadores-CUT, For 
CGT, Confederação Nacional dos Trabalhadores na lndústri 
no Comércio-CNTC), escolhido em processo coordenado p 
2001)  

entrais sindicais e confederações de trabalhadores 
a Sindical, Confederação Geral dos Trabalhadores- 
-CNTI e Confederação Nacional dos Trabalhadores 

CNTI e CNTC; (Incluída pelo Decreto n° 3.942, de 

  

f) um representante de trabalhadores da área r ral, indicado pela Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura-CONTAG; Incluída elo Decre o n° 3.942 de 2001 

 

g) um representante de populações tradicionais, escol ido em processo coordenado pelo Centro Nacional 
de Desenvolvimento Sustentável das Populações Tradicion s-CNPT/IBAMA; (Incluída pelo Decreto n° 3.942, de 
2001)  

o 
h) um representante da comunidade indígena indi do pelo Conselho de Articulação dos Povos e 

Organizações Indígenas do Brasil-CAPOIB; Incluída selo D ereto n°3.942 de 2001 

i) um representante da comunidade científica, indica 
Ciência-SBPC; (Incluída pelo Decreto n° 3.942, de 2001)  

 

o pela Sociedade Brasileira para o Progresso da 

   

j) um representante do Conselho Nacional de Coma dantes Gerais das Polícias Militares e Corpos de 
Bombeiros Militares-CNCG; (Incluída pelo Decreto n° 3.942, Ide 2001)  

I) um representante da Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza-FBCN; (Incluída pelo Decreto 
n° 3.942, de 2001)  

IX - oito representantes de entidades empresariais; e (Incluído pelo Decreto n° 3.942, de 2001) 

X - um membro honorário indicado pelo Plenário. (Inclu da pelo Decreto n° 3.942, de 2001) 

§ 1 2  Integram também o Plenário do CONAMA, na condição de Conselheiros Convidados, sem direito a 
voto: (Redação dada pelo Decreto n° 3.942, de 2001)  

I - um representante do Ministério Público Federal; (lnc Mo pelo Decreto n° 3.942, de 2001)  

II - um representante dos Ministérios Públicos staduais, indicado pelo Conselho Nacional dos 
Procuradores-Gerais de Justiça; e (Incluído pelo Decreto n° 3.942, de 2001)  

III - um representante da Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias da Câmara dos 
Deputados. (Incluído pelo Decreto n° 3.942, de 2001)  

http://www.plartalto.gov.br/ccivil_03/decreto/Antigos  99274.htm 3/8/2011 
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l'etha 
proc.'74* 

R E 11-207 

D99274 

seplectes7 

qualidade 

C)§ 22  O Plenário do CONAMA reunir-se-á em sessão p 
um dos seus membros e deliberará por maioria simples 
Presidente da sessão, além do voto pessoal, o de qualidad 

blica, com a presença de pelo menos a metade mais 
dos membros presentes no Plenário, cabendo ao 
(Redação dada pelo Decreto n° 3.942, de 2001)  

eterte-falte-eleste7-pele-metebre-rneis-entige7 

§ 22  Os representantes referidos nos incisos III a X do caput e no § 1 2  e seus respectivos suplentes serão 
designados pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente. (Redação dada pelo Decreto n° 3.942, de 2001)  

§32  Os representantes referidos no inciso III do caput e no § 1 2  e seus respectivos suplentes serão 
indicados pelos titulares dos respectivos órgãos e entidades (Incluído pelo Decreto n° 3.942, de 2001)  

§ 42  Incumbirá à ANAMMA coordenar o processo de escolha dos representantes a que se referem as 
alíneas "a" e "b" do inciso VII e ao Presidente do CONAMA a indicação das entidades referidas na alínea "d' 
desse mesmo inciso. (Incluído pelo Decreto n° 3.942, de 2001)  

§ 52  Os representantes das entidades de trabalhadores e empresariais serão indicados pelas respectivas 
Confederações Nacionais. (Incluído pelo Decreto n° 3.942, de 2001)  

§ 62  Os representantes referidos no inciso VIII, alínea "a" e "b", serão eleitos pelas entidades inscritas, há 
pelo menos um ano, no Cadastro Nacional de Entidades Ambientalistas-CNEA, na respectiva região, mediante 
carta registrada ou protocolizada junto ao CONAMA. (Incluído pelo Decreto n°3.942. de 2001)  

Ji§72  Terá mandato de dois anos, renovável por igu período, o representante de que trata o inciso X. 
(Incluído pelo Decreto n° 3.942, de 2001) 

Art. 6° O Plenário do CONAMA reunir-se-á, em caráte 
extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Pre 
pelo menos dois terços de seus membros.  

ordinário, a cada três meses, no Distrito Federal, e, 
idente, por iniciativa própria ou a requerimento de 

§ 10 As reuniões extraordinárias poderão ser reali das fora do Distrito Federal, sempre que razões 
superiores, de conveniência técnica ou política, assim o exig rem. 

§ 32  O Presidente do CONAMA será substituído, n 
CONAMA e, na falta deste, pelo Conselheiro representante 
Decreto n° 3.942, de 2001)  

s seus impedimentos, pelo Secretário-Executivo do 
do Ministério do Meio Ambiente. (Redação dada pelo 

§ 4° A participação dos membros do CONAMA é considerada serviço de natureza relevante e não será 
remunerada, cabendo às instituições representadas o custei 3 das despesas de deslocamento e estadia. 
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FcAha 

1 Proç a J  
Rit s 	r3e 

RF. 11.207 

D99274 

§ 52  Os membros representantes da sociedade civil, previsto no inciso VIII, alíneas "a", "b", "c", "d", "g", "h", 
e "I" do caput do art. 5 2, poderão ter as despesas de deslocamento e estada pagas à conta de recursos 

orçamentários do Ministério do Meio Ambiente. (Redação dada pelo Decreto n°3.942, de 2001)  

Art. 62-A. A Câmara Especial Recursal é a instância administrativa do CONAMA responsável pelo 
julgamento, em caráter final, das multas e outras penalidades administrativas impostas pelo IBAMA. (Incluído 
pelo Decreto n° 6.792, de 2009)  

Parágrafo único. As decisões da Câmara terão caráter terminativo. (Incluído pelo Decreto n° 6.792, de 
2009)  

Art. 62-B. A Câmara Especial Recursal será composta por um representante, titular e suplente, de cada 
órgão e entidade a seguir indicados: (Incluído pelo Decreto n° 6.792, de 20091 

I - Ministério do Meio Ambiente, que a presidirá; (Inch, do pelo Decreto n° 6.792, de 2009) 

II - Ministério da Justiça; (Incluído pelo Decreto n° 6.792, de 2009)  

III - Instituto Chico Mendes; (Incluído pelo Decreto n° L792, de 2009)  

IV - IBAMA; (Incluído pelo Decreto n° 6.792, de 2009)  

V - entidade ambientalista; Incluído elo Decreto n° 6.792 de 2009 

VI - entidades empresariais; e Incluído elo Decreto ° 6.792 de 2009 

VII - entidades de trabalhadores. Incluído elo Decr o n° 6.792 de 2009 

§ 1 2  As indicações dos representantes que comp 
mesmos procedimentos de que trata o art. 5 2• Incluído 

ão a Câmara Especial Recursal obedecerão aos 
elo Decreto n° 6.792 de 2009 

escolhidos entre profissionais com formação jurídica 
os, renovável por igual prazo. (Incluído pelo Decreto 

§ 22  Os representantes de que trata este artigo serão 
e experiência na área ambiental, para período de dois a 

o n° 6.792, de 2009)  

§ 32  A Câmara reunir-se-a, por convocação do seu 
presença de pelo menos a metade mais um dos s 
membros presentes, cabendo ao Presidente, além do v 
6.792, de 2009)  

residente, em Brasília e em sessão pública, com a 
s membros e deliberará por maioria simples dos 
o pessoal, o de qualidade. (Incluído pelo Decreto n° 

§ 42  A participação na Câmara será considerada se 
pelo Decreto n° 6.792, de 2009)  

§ 52  A organização e funcionamento da Câmara 
devendo os membros daquela Câmara, já na primeir 
apresentada ao Conselho. Incluído elo Decreto n° 6.7  

iço de natureza relevante, não remunerada. (Incluído 

rão incluídos no regimento interno do CONAMA, 
sessão, elaborar proposta naquele sentido, a ser 
de 2009 

§ 62  Para atender aos fins dispostos na Se ão V d 
2008,  os membros da Câmara estabelecerão as regras t 
e aprovada a proposta de alteração do regimento de q 
2009)  

Ca ítulo II do Decreto n 2  6.514, de 22 de iulho de 
smporárias de funcionamento até que seja elaborada 
ue trata o § 52• (Incluído pelo Decreto n° 6.792, de 
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r"ohige,, 
Proc. 1‘.1* 

isis L')u,s,Idie R 
rzF. 11.207 

Decreto n° 1.205, de 1994) 
IV 	determinar, quando julgar necessário, o rc 

(Revogado pelo Decreto n° 1.205, de 1994) 

multas e outras penalidades impostas pelo IDAMA;(Revogado pelo Decreto n° 1.205, de 1994) 

O fneekies-de-iffteresse-pefet-e-preteção-ambientelt(Revogado  s elo Decreto n° 1.205, de 1994)  

efieleis-de-eféditet(Revogado  pelo Decreto n° 1.205, de 199 ) 

Decreto n° 1.205, de 1994) 

Decreto n° 1.205, de 1994) 

*(Revogado pelo 

;(Revogado pelo 

desenvolvides-em-stres-éreas-eifett~est(Revogado  pelo ecreto n° 1.205, de 1994) . 	  
- 3 8 	

. 
ec r OS C rter3 -1913r8 

(Revogado pelo Decreto n° 1.205, de 1994) 

(Revogado 
pelo Decreto n° 1.205, de 1994) 

De-Eetaeles-e-pefe-Bistfite-Fedefelt(Revogado  pelo 

n°1.205, de 1994) 

D99274 

Seção I 
Da Competência do Conselho N icional do Meio Ambiente 

AfE-72-Gernpete-ae-GGNAMMRevoqado pelo Decreto n° 1.205, de 1994) 
I 	asses3orar, estudar c propor ao Conselho de Cov 

eftte-e-reeufses-naturats-• ;(Revogado pelo Decreto n° 
1.205, de 1994)  

II 	baixar as normas de sua compcttncia, necessárias 
Meie-Antbietitet(Revogado pelo Decreto n°1.205, de 1994)  

III 	estabelccer, mediante proposta da CEMAMIPR, 

, (Revogado elo Decreto n° 1.205, de 1994) 
—X-IV—apfeyer-seti-Regiffiente-Enteree7(Revogado  pelo e c re to n° 1.205, de 1994) 

§  1° As normas c critério3 para o licenciamento de ati 	 
eb(Revogado pelo Decreto n° 1.205, de 1994) 

e-ifitefessede-ampfa-defesa(Revogado  pelo Decreto 

s-ae-eentfefe-e-à-fmnetengão-cleittafidede-efe -reeie 
de-ele-aute-regemefeçãe-eles-eerpes-reeeptefee -e-8 
feis7(Revogado pelo Decreto n° 1.205, de 1994)  

Art. 72  Compete ao CONAMA: íRedação dada pelo Decreto n° 3.942, de 2001)  

I - estabelecer, mediante proposta do IBAMA, normas e critérios para o licenciamento de atividades efetiva 
ou potencialmente poluidoras, a ser concedido pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios e 
supervisionada pelo referido Instituto; (Redação dada pelo Decreto n° 3.942, de 2001)  

II - determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das alternativas e das possíveis 
conseqüências ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, estaduais e 
municipais, bem assim a entidades privadas, as informações indispensáveis para apreciação dos estudos de 
impacto ambiental, e respectivos relatórios, no caso de obras ou atividades de significativa degradação 
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ambiental, especialmente nas áreas consideradas patrimôni 
2001)  

nacional; (Redação dada pelo Decreto n° 3.942, de 

III - decidir, por meio da Câmara Especial Recursal, co 
as multas e outras penalidades impostas pelo IBAMA; (Re  

IV - determinar, mediante representação do IBAMA, a 
pelo Poder Público, em caráter geral ou condicional, e a 
financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito; (Red  

o última instância administrativa, os recursos contra 
ção dada pelo Decreto n° 6.792, de 2009)  

perda ou restrição de benefícios fiscais concedidos 
perda ou suspensão de participação em linhas de 
cão dada pelo Decreto n° 3.942, de 2001)  

V - estabelecer, privativamente, normas e padrões na 
automotores, aeronaves e embarcações, mediante audiên 
Decreto n° 3.942, de 2001)  

onais de controle da poluição causada por veículos 
a dos Ministérios competentes; (Redação dada pelo 

VI - estabelecer normas, critérios e padrões relativos 
O ambiente com vistas ao uso racional dos recursos ambieni 

Decreto n° 3.942, de 2001)  

ao controle e à manutenção da qualidade do meio 
is, principalmente os hídricos; (Redação dada pelo 

VII - assessorar, estudar e propor ao Conselho de G verno diretrizes de políticas governamentais para o 
meio ambiente e os recursos naturais; (Redação dada pelo Decreto n° 3.942, de 2001)  

VIII 

 - deliberar, no âmbito de sua competência, sobre 
ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade 
2001)   

IX - estabelecer os critérios técnicos para declaração 
(Redação dada pelo Decreto n° 3.942, de 2001) 

X - acompanhar a implementação do Sistema Nacion 
conforme disposto no inciso I do art. 62  da Lei n2  9.985 de 
3.942, de 2001)  

XI - propor sistemática de monitoramento, avaliação e 

o pelo Decreto n°3.942, de 2001)  

XII - incentivar a instituição e o fortalecimento instituc 
Ambiente, de gestão de recursos ambientais e dos Comitê 
n° 3.942, de 2001)  

XIII - avaliar a implementação e a execução da políti 
3.942, de 2001)  

XIV - recomendar ao órgão ambiental competente 
previsto no art. 92  inciso X da Lei n2  6.938 de 31 de a osto 
2001)  

XV - estabelecer sistema de divulgação de seus trabal 

XVI - promover a integração dos órgãos colegiados d 
2001)  

XVII - elaborar, aprovar e acompanhar a implement 

ormas e padrões compatíveis com o meio ambiente 
de vida; (Redação dada pelo Decreto n° 3.942, de 

áreas críticas, saturadas ou em vias de saturação; 

I de Unidades de Conservação da Natureza-SNUC, 
8 de . ulho de 2000; (Redação dada pelo Decreto n° 

umprimento das normas ambientais; (Redação dada 

nal dos Conselhos Estaduais e Municipais de Meio 
de Bacia Hidrográfica; (Redação dada pelo Decreto 

ambiental do País; (Redação dada pelo Decreto n° 

elaboração do Relatório de Qualidade Ambiental, 
e 1981; (Redação dada pelo Decreto n° 3.942, de 

os; (Incluído pelo Decreto n° 3.942, de 2001) 

meio ambiente; (Incluído pelo Decreto n° 3.942, de 

ção da Agenda Nacional de Meio Ambiente, a ser 
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proposta aos órgãos e às entidades do SISNAMA, sob a 
3.942, de 2001)  

XVIII - deliberar, sob a forma de resoluções, pr 
cumprimento dos objetivos da Política Nacional de Meio Am  

forma de recomendação; (Incluído pelo Decreto n° 

posições, recomendações e moções, visando o 
iente; e (Incluído pelo Decreto n° 3.942, de 2001)  

XIX - elaborar o seu regimento interno. (Incluído pelo Decreto n° 3.942, de 2001) 

§ 12 As normas e os critérios para o licenciamento 
deverão estabelecer os requisitos necessários à proteção 
2001)  

de atividades potencial ou efetivamente poluidoras 
mbiental. (Redação dada pelo Decreto n° 3.942, de 

§ 22  As penalidades previstas no inciso IV deste artigo somente serão aplicadas nos casos previamente 
definidos em ato específico do CONAMA, assegurando-se ao interessado a ampla defesa.(Redacão dada pelo 
Decreto n° 3.942, de 2001)  

§ 32 Na fixação de normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio 
ambiente, o CONAMA levará em consideração a capacidade de auto-regeneração dos corpos receptores e a 

0 necessidade de estabelecer parâmetros genéricos mensurati eis. (Redação dada pelo Decreto n° 3.942, de 2001)  

§ 42  A Agenda Nacional de Meio Ambiente de que trata o inciso XVII deste artigo constitui-se de documento 
a ser dirigido ao SISNAMA, recomendando os temas, programas e projetos considerados prioritários para a 
melhoria da qualidade ambiental e o desenvolvimento sustentável do País, indicando os objetivos a serem 
alcançados num período de dois anos. (Incluído pelo Decreo n° 3.942, de 2001)  

Seção II 
Das Câmaras Técnicas 

Art. 8° O Conama poderá dividir-se em Câmaras Técn 
sua competência. 

 

as, para examinar e relatar ao Plenário assuntos de 

§ 1° A competência, a composição e o prazo de tu 
constará do ato do Conama que a criar. 

cionamento de cada uma das Câmaras Técnicas 

o § 22 Na composição das Câmaras Técnicas, integrad 
ser observada a participação das diferentes categorias d 
(Redação dada pelo Decreto n° 6.792, de 2009)  

Art. 9° Em caso de urgência, o Presidente do Cona 
Plenário. 

por até dez membros, titulares e suplentes, deverá 
interesse multi-setorial representadas no Plenário. 

poderá criar Câmaras Técnicas ad referendum do 

Seção I 
Do órgão C ntral 
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Art. 10. Caberá ao Ministério do Meio Ambiente, por 
serviços de apoio técnico e administrativo do CONAMA.(Red=ção 

intermédio de sua Secretaria-Executiva, prover os 
dada pelo Decreto n° 3.942, de 20011 

e _ 	 . • • 	.. 	 .. 
Seereterie-BeeetttiyeCefeverek 	

. .Art il. rara atcndcr 80 suportctcnico 	 rat ivo 
 

• 	
' 	

, no cxcrcício 
 

; 	 , 	 u 

- 	d" 
.. 	 a.,. 

	

.......- 	-,,,.,..- .,_...• 	 . 
I 	 - 	. 

-,..;....,........._. 	
. 	 • • 

- 	
II 	

. 

- • 	" 	• - • 	• - • 	 • 	- 	̂- 	 • • 	- • • 

- •• - • • - 	- " • 	 • • 	• " 	 - • • 	• • 	- • — 
- 	

• 	• • • 	
... 	- 	. 	. 	 • 	- 

das Câmaras; 
— - 	- 	- - -- 	 - • 	 " 

Art. 11. Para atender ao suporte técnico e administrati o do CONAMA, a Secretaria-Executiva do Ministério 
do Meio Ambiente deverá: (Redação dada pelo Decreto n° 	942, de 2001) 

I - solicitar colaboração, quando necessário, aos Órgão. específicos singulares, ao Gabinete e às entidades 
vinculadas ao Ministério do Meio Ambiente; (Redação dada 	elo Decreto n° 3.942, de 2001) 

II - coordenar, por meio do Sistema Nacional de Inform ções sobre o Meio Ambiente-SINIMA, o intercâmbio 
de informações entre os órgãos integrantes do SISNAMA; e Reda ão dada elo Decreto n° 3.942 de 2001 

III - promover a publicação e divulgação dos atos do ONAMA. (Redação dada pelo Decreto n° 3.942, de 
2001)  

Seção 
Da Coordenação dos Órgão Seccionais Federais 

Art. 12. Os órgãos Seccionais, de que trata o art. 3 0, in iso V, primeira parte, serão coordenados, no que se 

0 referir à Política Nacional do Meio Ambiente, pelo Secretárie do Meio Ambiente. 

Seção VI 
Dos órgãos Seccionais Estadu is e dos órgãos Locais 

Art. 13. A integração dos órgãos Setoriais Estaduais ( rt. 30, inciso V, segunda parte) e dos órgãos Locais 
ao Sisnama, bem assim a delegação de funções do ní el federal para o estadual poderão ser objeto de 
convênios celebrados entre cada órgão Setorial Estadual a Semam/PR, admitida a interveniência de Órgãos 
Setoriais Federais do Sisnama. 

CAPíTUL III 
Da Atuação do Sistema Naci nal do Meio Ambiente 

Art. 14. A atuação do Sisnama efetivar-se-á mediante articulação coordenada dos órgãos e entidades que o 
constituem, observado o seguinte: 

I - o acesso da opinião pública às informações relat vas às agressões ao meio ambiente e às ações de 
proteção ambiental, na forma estabelecida pelo Conama; e 
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tivos, positivos e negativos. 

r técnicos habilitados e constituirá o Relatório de 
roponente do projeto. 

_ 
II 

Prce. 
tj.c!ha 	JqI 

• e  
D99274 

• 
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RI:. 11.207 	° 

f II - caberá aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a regionalização das medidas emanadas 
Sisnama, elaborando normas e padrões supletivos e complementares. 

Parágrafo único. As normas e padrões dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderão fixar 
parâmetros de emissão, ejeção e emanação de agentes polidores, observada a legislação federal. i, 

Art . 15. Os Órgãos Seccionais prestarão ao Cona

i  

a informações sobre os seus planos de ação e 
programas em execução, consubstanciadas em relatório anuais, sem prejuízo de relatórios parciais para 
atendimento de solicitações específicas. 

Parágrafo único. A Semam/PR consolidará os relatóri O 

sobre a situação do meio ambiente no País, a ser publica 
segunda reunião do ano subseqüente.  

s mencionados neste artigo em um relatório anual 
e submetido à consideração do Conama, em sua 11 

o 

Art. 16. O Conama, por intermédio da Semam/PR, p derá solicitar informações e pareceres dos órgão 
Seccionais e Locais, justificando, na respectiva requisição, o prazo para o seu atendimento. 

1° Nas atividades de licenciamento, fiscalização e c trole deverão ser evitadas exigências burocráticas 
excessivas ou pedidos de informações já disponíveis. 

física ou jurídica que comprove legítimo interesse, os result1 

sigilo industrial e evitar a concorrência desleal, correndo o j:kocesso, quando for o caso, sob sigilo administrativo, 

2° Poderão ser requeridos à Semam/PR, bem assim a 

3° Os órgãos integrantes do Sisnama, quando solicita lem ou prestarem informações, deverão preservar o 

e s órgãos Executor, Seccionais e Locais, por pessoa 
os das análises técnicas de que disponham. 

pelo qual será responsável a autoridade dele encarregada. 

CAPíTUL 
Do Licenciamento d 

Art. 17. A construção, instalação, ampliação e funcionJa 
de recursos ambientais, consideradas efetiva ou potencia 
capazes, sob qualquer forma, de causar degradação ambi 
estadual competente integrante do Sisnama, sem prejuízo d 

IV 
s Atividades 

ento de estabelecimento de atividades utilizadoras 
ente poluidoras, bem assim os empreendimentos 

ntal, dependerão de prévio licenciamento do órgão 
outras licenças legalmente exigíveis. 

§ 1° Caberá ao Conama fixar os critérios básicos, sê undo os quais serão exigidos estudos de impacto 
ambiental para fins de licenciamento, contendo, entre outros, os seguintes itens: 

a) diagnóstico ambiental da área; 

b) descrição da ação proposta e suas alternativas; e 

c) identificação, análise e previsão dos impactos signifi 

2° O estudo de impacto ambiental será realizado 
Impacto Ambiental Rima, correndo as despesas à conta do 

3° Respeitada a matéria de sigilo industrial, assim exp ssamente caracterizada a pedido do interessado, o 
Rima, devidamente fundamentado, será acessível ao públic 

4° Resguardado o sigilo industrial, os pedidos de lice i ciamento, em qualquer das suas modalidades, sua 
renovação e a respectiva concessão da licença serão obje0 de publicação resumida, paga pelo interessado, no 
jornal oficial do Estado e em um periódico de grande circiiIação, regional ou local, conforme modelo aprovado 
pelo Conama. 

Art. 18. O órgão estadual do meio ambiente e o I ama, este em caráter supletivo, sem prejuízo das 
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penalidades pecuniárias cabíveis, determinarão, sempre qu j necessário, a redução das atividades geradoras de 
poluição, para manter as emissões gasosas ou efluentes lí idos e os resíduos sólidos nas condições e limites 
estipulados no licenciamento concedido. 

Art. 19. O Poder Público, no exercício de sua competên 

I - Licença Prévia (LP), na fase preliminar do planej 
serem atendidos nas fases de localização, instalação e op 
ou federais de uso do solo; 

II - Licença de Instalação (LI), autorizando o início 
constantes do Projeto Executivo aprovado; e 

III - Licença de Operação (LO), autorizando, após 
licenciada e o funcionamento de seus equipamentos de 
Licenças Prévia e de Instalação. 

1° Os prazos para a concessão das licenças serão fix 
atividade. 

o 	
2° Nos casos previstos em resolução do Conama, o I 

homologação do lbama. 

3° Iniciadas as atividades de implantação e operaçã 
dirigentes dos Órgãos Setoriais do lbama deverão, sob pen 
entidades financiadoras dessas atividades, sem prejuízo d 
de interdição, judiciais, de embargo, e outras providências ci 

4° O licenciamento dos estabelecimentos destinados 
nuclear e suas aplicações, competirá à Comissão Nacional 
lbama, ouvidos os órgãos de controle ambiental estaduais o 

ia de controle, expedirá as seguintes licenças: 

mento de atividade, contendo requisitos básicos a 
ração, observados os planos municipais, estaduais 

a implantação, de acordo com as especificações 

s verificações necessárias, o início da atividade 
ntrole de poluição, de acordo com o previsto nas 

os pelo Conama, observada a natureza técnica da 

enciamento de que trata este artigo dependerá de 

, antes da expedição das respectivas licenças, os 
de responsabilidade funcional, comunicar o fato às 

imposição de penalidades, medidas administrativas 
utelares. 

produzir materiais nucleares ou a utilizar a energia 
de Energia Nuclear (CENEN), mediante parecer do 
municipais. 

terior, nos demais casos de competência federal o 
exame técnico procedido pelos órgãos estaduais e 

5° Excluída a competência de que trata o parágrafo 
lbama expedirá as respectivas licenças, após considerar 
municipais de controle da poluição. 

Art. 20. Caberá recurso administrativo: 

1N-);e 
para o Secretário de Assuntos Estratégicos, das ecisões da Comissão Nacional de Energia Nuclear 

(CNE  

II - para o Secretário do Meio Ambiente, nos casos de licenciamento da competência privativa do lbama, 
inclusive nos de denegação de certificado homologatório. 

Parágrafo único. No âmbito dos Estados, do Distrito Fie.deral e dos Municípios, o recurso de que trata este 
artigo será interposto para a autoridade prevista na respecti a legislação. 

Art. 21. Compete à Semam/PR propor ao Conama a expedição de normas gerais para implantação e 
fiscalização do licenciamento previsto neste decreto. 

1° A fiscalização e o controle da aplicação de critéri s, normas e padrões de qualidade ambiental serão 
exercidos pelo lbama, em caráter supletivo à atuação dos rgãos Seccionais Estaduais e dos órgãos Locais. 

2° Inclui-se na competência supletiva do lbama a análise prévia de projetos, de entidades públicas ou 
privadas, que interessem à conservação ou à recuperação dos recursos ambientais. 
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responsável permitirá, sob a pena da lei, o ingresso 
oras para a inspeção de todas as suas áreas. 

:rã° prestar auxílio aos agentes fiscalizadores no 

.2 e 

• 

D99274 

30 O proprietário de estabelecimento ou o seu prepost 
da fiscalização no local das atividades potencialmente polui 

4° As autoridades policiais, quando necessário, de 
exercício de suas atribuições. 

Art. 22. O lbama, na análise dos projetos submetidos ao seu exame, exigira, para efeito de aprovação, que 
sejam adotadas, pelo interessado, medidas capazes de assegurar que as matérias-primas, insumos e bens 
produzidos tenham padrão de qualidade que elimine ou r luza, o efeito poluente derivado de seu emprego e 
utilização. 

CAPITUL V 
Dos lncent vos 

Art. 23. As entidades governamentais de financiame to ou gestoras de incentivos, condicionarão a sua 
concessão à comprovação do licenciamento previsto nesteecreto. sid 

o 	
Art. 24. O lbama submeterá à aprovação do Conama as normas necessárias à implantação do Cadastro 

Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Am iental. 

TITULO I 
Das Estações Ecológicas e das Á as de Proteção Ambiental 

CAPITULO VI 
Do Cadastra ento 

CAPITUL 
Das Estações E 

Art. 25. As Estações Ecológicas Federais serão criada 
do Secretário do Meio Ambiente, e terão sua administração  

o 
lógicas 

por Decreto do Poder Executivo, mediante proposta 
oordenada pelo lbama. 

§ 10 O ato de criação da Estação Ecológica definirá •s seus limites geográficos, a sua denominação, a 
entidade responsável por sua administração e o zoneamento a que se refere o art. 1°, § 2°, da Lei n° 6.902, de 
27 de abril de 1981.  

§ 2° Para a execução de obras de engenharia que pos 
audiência prévia do Conama.  

sam afetar as estações ecológicas, será obrigatória a 

o 	Art. 26. Nas Estações Ecológicas Federais, o zoneam 
1981,  será estabelecido pelo lbama. 

rito a que se refere o art. 1°, § 2°, da Lei n° 6.902, de 

Art. 27. Nas áreas circundantes das Unidades de Conservação, num raio de dez quilômetros, qualquer 
atividade que possa afetar a biota ficará subordinada às nor nas editadas pelo Conama. 

CAPITUL ) II 
Das Áreas de Prote ão Ambiental 

Art. 28. No âmbito federal, compete ao Secretário do Meio Ambiente, com base em parecer do lbama, 
propor ao Presidente da República a criação de Áreas de Proteção Ambiental. 

Art. 29. O decreto que declarar a Área de Proteção Ambiental mencionará a sua denominação, limites 
geográficos, principais objetivos e as proibições e restrições de uso dos recursos ambientais nela contidos. 

Art. 30. A entidade supervisora e fiscalizadora da Áre i de Proteção Ambiental deverá orientar e assistir os 
proprietários, a fim de que os objetivos da legislação pertinente sejam atingidos. 
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1Pelhei 
P 

5 
FN5:1)` 

es 

as pelas Áreas de Proteção Ambiental poderão 
riedade, na promoção de atividades turísticas, bem 
dos. 

s do reconhecimento público os serviços prestados, 

to darão prioridade aos pedidos encaminhados com 
I do solo e das condições sanitárias e habitacionais 

des 

decreto, toda ação ou omissão que importe na 
diência às determinações de caráter normativo dos 

a 6.170 Bônus do Tesouro Nacional (BTN), 
uintes infrações: 

oria de qualidade inferior à prevista na classificação 

inferior ao nível mínimo estabelecido em resolução; 

, líquidos ou gasosos causadores de degradação 
u licença especial; 

meio ambiente, sem a licença ambiental legalmente 

rrupção do abastecimento público de água de uma 

destruição de plantas cultivadas ou silvestres; 

Unidades de Conservação, exemplares de espécies 

ento de coleções d'água ou erosão acelerada, nas 

e outras estabelecidas administrativamente para a 

enciados pelo lbama, para inspecionar situação de 
biental; 

X - impedir ou dificultar a atuação dos agentes cre 
perigo potencial ou examinar a ocorrência de degradação a 

rl  XI - causar danos ambientais, de qualquer natu 
desfavoráveis à biota nativa ou às plantas cultivadas e criaç 

D99274 

• 
e 

Parágrafo único. Os proprietários de terras abrang 
mencionar os nomes destas nas placas indicadoras de pro 
assim na indicação de procedência dos produtos nela origin 

Art. 31. Serão considerados de relevância e merecedo 
por qualquer forma, à causa consen/acionista. 

Art. 32. As instituições federais de crédito e financiame 
apoio da Semam/PR, destinados à melhoria do uso racion 
das propriedades situadas nas Áreas de Proteção Ambienta 

TITULO 
Das Penali 

Art. 33. Constitui infração, para os efeitos deste 
inobservância de preceitos nele estabelecidos ou na deso 
órgãos ou das autoridades administrativas competentes. 

Art. 34. Serão impostas multas diárias de 61, 

C) proporcionalmente à degradação ambiental causada, nas s 

I - contribuir para que um corpo d'água fique em cate 
oficial; 

II - contribuir para que a qualidade do ar ambiental sei 

III - emitir ou despejar efluentes ou resíduos sólido 
ambiental, em desacordo com o estabelecido em resolução 

IV - exercer atividades potencialmente degradadoras d 
exigível ou em desacordo com a mesma; 

V - causar poluição hídrica que torne necessária a in 
comunidade; 

VI - causar poluição de qualquer natureza que provoq 

VII - ferir, matar ou capturar, por quaisquer meios, na 

Cp consideradas raras da biota regional; 

VIII - causar degradação ambiental mediante assorea 
Unidades de Conservação; 

IX - desrespeitar interdições de uso, de passagem 
proteção contra a degradação ambiental; 

XII - descumprir resoluções do Conama. 

za, que provoquem destruição ou outros efeitos 
es de animais; 

Art. 35. Serão impostas multas de 308,50 a 6.17 
causada, nas seguintes infrações: 

BTN, proporcionalmente à degradação ambiental 
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(f 
Page 16-O 

f  
1 

ls R 
F. 11.207 

o respectivo órgão de controle ambiental, abertura 
de areia, terra ou material rochoso, em volume 

ues 
D99274 

I - realizar em Área de Proteção Ambiental, sem licença 
de canais ou obras de terraplanagem, com movimentaçãc 
superior a 100m3, que possam causar degradação ambiental 

II - causar poluição de qualquer natureza que possa traz 

Art. 36. Serão impostas multas de 617 a 6.170 BTN nas 

I - causar poluição atmosférica que provoque a retirad 
quarteirão urbano ou localidade equivalente; 

II - causar poluição do solo que torne uma área, urbana 

III - causar poluição de qualquer natureza, que provoqu 
ou peixes. 

Art. 37. O valor das multas será graduado de acordo co 

I - atenuantes: 

a) menor grau de compreensão e escolaridade do infrato 

b) reparação espontânea do dano ou limitação da degra 

c) comunicação prévia do infrator às autoridades compet 
ambiental; 

d) colaboração com os agentes encarregados da fiscaliza 

II - agravantes: 

a) reincidência específica; 

b) maior extensão da degradação ambiental; 

c) dolo, mesmo eventual; 

OD 	d) ocorrência de efeitos sobre a propriedade alheia; 

e) infração ocorrida em zona urbana; 

f) danos permanentes à saúde humana; 

g) atingir área sob proteção legal; 

h) emprego de métodos cruéis na morte ou captura de an 

Art. 38. No caso de infração continuada, caracterizada p 
punida, será a respectiva penalidade aplicada diariamente até 

Art. 39. Quando a mesma infração for objeto de pu 
prevalecerá o enquadramento no item mais específico em rela 

Art. 40. Quando as infrações forem causadas por meno 
juridicamente responsável pelos mesmos. 

r danos à saúde ou ameaçar o bem-estar. 

eguintes infrações: 

, ainda que momentânea, dos habitantes de um 

rural, imprópria para a ocupação humana; 

mortandade de mamíferos, aves, répteis, anfíbios 

as seguintes circunstâncias: 

ção ambiental causada; 

ntes, em relação a perigo iminente de degradação 

ão e do controle ambiental; 

ais. 

la permanência da ação ou omissão inicialmente 
essar a ação degradadora. 

ção em mais de um dispositivo deste decreto, 
o ao mais genérico. 

s ou incapazes, responderá pela multa quem for 
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qtreMe-ele-vefef-igtiel-eu-superiee 

Art. 41. A imposição de penalidades pecuniárias, por inlrações à legislação ambiental, pelos Estados, pelo 
Distrito Federal e pelos Municípios, excluirá a exigência de multas federais, na mesma hipótese de incidência. 
(Redação dada pelo Decreto n° 122, de 1991)  

Art. 42. As multas poderão ter a sua exigibilidade suspensa quando o infrator, por termo de compromisso 
aprovado pela autoridade ambiental que aplicou a penalidad , se obrigar à adoção de medidas específicas para 
cessar e corrigir a degradação ambiental. 

Parágrafo único. Cumpridas as obrigações assumidas 
por cento. 

Art. 43. Os recursos administrativos interpostos contra 
garantia da instância, serão, no âmbito federal, encaminhad 
última instância, ao Conama.  

elo infrator, a multa será reduzida em até noventa 

imposição de multas, atendido o requisito legal de 
s à decisão do Secretário do Meio Ambiente e, em 

Parágrafo único. Das decisões do Secretário do Meio A biente, favoráveis ao recorrente, caberá recurso ex 
officio para o Conama, quando se tratar de multas superiores 3.085 BTN. 

Art. 44. O lbama poderá celebrar convênios com entid es oficiais dos Estados, delegando-lhes, em casos 
determinados, o exercício das atividades de fiscalização e co trole. 

- I I 

TíTULOS IV 
Das Disposiçõe Finais 

Art. 45. Este decreto entra em vigor na data de sua pubF ção. 

Art. 46. Revogam-se os Decretos nos 88.351 de 1° de • 
de 3 de iunho de 1985, 93.630 de 28 de novembro de 1986, 
agosto de 1987, 94.998, de 5 de outubro de 1987, 96.150 
1989, 97.802, de 5 de junho de 1989, e 98.109 de 31 de a 

 

ho de 1983, 89.532, de 6 de abril de 1984, 91.305 
94.085, de 10 de março de 1987, 94.764 de 11 de - 
e 13 de 'unho de 1988, 97.558, de 7 de marco de  

 

to de 1989. 

  

    

I I 2° da República. Brasília, 6 de junho de 1990; 169° da Independência e 1 

C) FERNANDO COLLOR 
Bernardo Cabral 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 7.6.1990 
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LICENCIAMENTO AMBIENTAL — Normas e procedimentos 

RESOLUÇÃO CONAMA no 1, de 

RESOLUÇÃO CONAMA n°1 de 1986 

3 de janeiro de 1986 
Publicada no DOU, de 17 de fevereiro de 86, Seção 1, páginas 2548-2549 

Correlações: 
• Alterada pela Resolução no 11/86 (alterado o 
• Alterada pela Resolução n° 5/87 (acrescentad 
• Alterada pela Resolução no 237/97 (revogado 

Dispõe sobre crite 
avaliação de imp 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE 
lhe confere o artigo 48 do Decreto no 88.351, de lo de 
das responsabilidades que lhe são atribuídas pelo 

Considerando a necessidade de se estabelecerem 
critérios básicos e as diretrizes gerais para uso e im 
Ambiental como um dos instrumentos da Política 

Art. 12  Para efeito desta Resolução, considera-se 
das propriedades físicas, químicas e biológicas do 
forma de matéria ou energia resultante das ativid 
mente, afetam: 

I - a saúde, a segurança e o bem-estar da popu 
II - as atividades sociais e econômicas; 
III - a biota; 
IV - as condições estéticas e sanitárias do meio 
V - a qualidade dos recursos ambientais. 

rt. 2Q) 
o inciso XVIII) 
os art. 32  e 7Q) 

ios básicos e diretrizes gerais para a 
to ambiental 

CONAMA, no uso das atribuições que 
unho de 1983, ' 56para efetivo exercício 
igo 18 do mesmo decreto, e 
s definições, as responsabilidades, os 
lementação da Avaliação de Impacto 
acional do Meio Ambiente, resolve: 

pacto ambiental qualquer alteração 
eio ambiente, causada por qualquer 
es humanas que, direta ou indireta- 

ção; 

mbiente; 

mpacto ambiental e respectivo rela-
tidos à aprovação do órgão estadual 
'ente - SEMA' 57  em caráter supletivo,. 
io ambiente, tais como: 
s de rolamento; 

Art. 2Q Dependerá de elaboração de estudo de 
tório de impacto ambiental - RIMA, a serem subm 
competente, e da Secretaria Especial do Meio Am 
o licenciamento de atividades modificadoras do 

I - Estradas de rodagem com duas ou mais faix 
II - Ferrovias; 
III - Portos e terminais de minério, petróleo e 
IV - Aeroportos, conforme definidos pelo incis 

18 de setembro de 1966 158 ; 
V - Oleodutos, gasodutos, minerodutos, tron 

sanitários; 
VI - Linhas de transmissão de energia elétrica, 
VII - Obras hidráulicas para exploração de rec 

para fins hidrelétricos, acima de 10MW, de sane ame 
para navegação, drenagem e irrigação, retificação 
embocaduras, transposição de bacias, diques; 

VIII - Extração de combustível fóssil (petróleo, 
IX - Extração de minério, inclusive os da cias 

ção; 
X - Aterros sanitários, processamento e destino 

odutos químicos; 
1, artigo 48, do Decreto-Lei no 32, de 

s coletores e emissários de esgotos 

cima de 230KV; 
rsos hídricos, tais como: barragem'" 
to ou de irrigação, abertura de canais 

e cursos d'água, abertura de barras e 

sto, carvão); 
II, definidas no Código de Minera- 

nal de resíduos tóxicos ou perigosos; 

156 Decreto revogado pelo Decreto n°99.274, de 6 de junho 
157 A Secretaria Especial do Meio Ambiente — SEMA, vinculei 

Lei no 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, que criou o Insti 
sos Naturais Renováveis — IBAMA. As atribuições em ma 
do Meio Ambiente. 

158 Decreto-Lei revogado pela Lei n°7.565, de 19 de dezemb 
159 Retificado no Boletim de Serviço do MIN, de 7 de março 

e 1990. 
a ao Ministério do Interior, foi extinta pela 
to Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recur-
"ria ambiental são atualmente do Ministério 

o de 1986. 
e 1986 
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r=o-ha 
• Proc. 

Isis tr,W-rtj"--ã 
F. 11.2e7 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL — Normas e procedimentos RESOLUÇÃO CONAMA n°1 de 1986 

X1 - Usinas de geração de eletricidade, qualquer que seja a fonte de energia primária, 
acima de 10MW; 

XII - Complexo e unidades industriais e agro-industriais (petroquímicos, siderúrgi-
cos, cloroquímicos, destilarias de álcool, hu_ha, extração e cultivo de recursos hídricos 
hidróbios?) 1 "; 

XIII - Distritos industriais e zonas estritamente industriais - ZEI; 
XIV - Exploração econômica de madeira ou de lenha, em áreas acima de 100 hectares 

ou menores, quando atingir áreas significativas em termos percentuais ou de importância 
do ponto de vista ambiental; 

XV - Projetos urbanísticos, acima de 100 ha ou em áreas consideradas de relevante 
interesse ambiental a critério da SEMA e do órgãos municipais e estaduais competc ntes  
estaduais ou municipaisi; 

	

WE--Qualquer atividadc que utilizar cajvão vcgctal, cm quantidadc superior a dez 	
toneladas 	por dia. 

XVI - Qualquer atividade que utilizar car ão vegetal, derivados ou produtos similares, 
em quantidade superior a dez toneladas p r dia. (nova redação dada pela Resolução n° 
11186) 

XVII - Projetos Agropecuários que conterhplem áreas acima de 1.000 ha. ou menores, 
neste caso, quando se tratar de áreas signOativas em termos percentuais ou de impor-
tância do ponto de vista ambiental, inclusive nas áreas de proteção ambiental. (inciso 
acrescentado pela Resolução n° 11186) 

XVIII - Empreendimentso potencialmente lesivos ao patrimônio espeleológico nacio-
nal. (inciso acrescentado pela Resolução n° 187) 

Art. 	30 	Dependerá de claboração de estu -de impacto ambiental e respectivo RIMA, 
• • • 

scja 	de competência fcdcral. (Revogado pela Resolução n° 237197) 

Art. hla Os órgãos ambientais competent 3 e os órgãos setoriais do SISNAMA deverão 
compatibilizar os processos de licenciamen ) com as etapas de planejamento e implan-
tação das atividades modificadoras do meio mbiente, respeitados os critérios e diretrizes 
estabelecidos por esta Resolução e tendo po base a natureza o porte e as peculiaridades 
de cada atividade. 

Art. 56 O estudo de impacto ambiental, além de atender à legislação, em especial os 
princípios e objetivos expressos na Lei de Política Nacional do Meio Ambiente, obedecerá 
às seguintes diretrizes gerais: 

I - Contemplar todas as alternativas tecn?lógicas e de localização do projeto, confron-
tando-as com a hipótese de não execução clo projeto; 

II - Identificar e avaliar sistematicamen os impactos ambientais gerados nas fases 
de implantação e operação da atividade; 

III - Definir os limites da área geográfic a ser direta ou indiretamente afetada pelos 
impactos, denominada área de influência ) projeto, considerando, em todos os casos, 
a bacia hidrográfica na qual se localiza; 

1V - Considerar os planos e programas g vernamentais, propostos e em implantação 
na área de influência do projeto, e sua com atibilidade. 

Parágrafo único. Ao determinar a execução do estudo de impacto ambiental o órgão 
estadual competente, ou a SEMA ou, no que couber ao Município 161 , fixará as diretrizes 
adicionais que, pelas peculiaridades do projeto e características ambientais da área, forem 
julgadas necessárias, inclusive os prazos para conclusão e análise dos estudos. 

Art. 6a O estudo de impacto ambiental çesenvolverá, no mínimo, as seguintes ativi-
dades técnicas: 

160 Retificado no Boletim de Serviço do MIN, de 7 de maço  de 1986 
161 Retificado no Boletim de Serviço do MIN, de 7 de ma .Co de 1986 
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• 	• 	i 	 - 	• 	11 • 
(Revogado pela Resolução 

n°237/97) 

grz' 4944111(likl.  

	

IsiS 	hs°,14-447.-  

	

RESOLUÇÃO CONAMA n.1 de 1Wk.: 	.207  LICENCIAMENTO AMBIENTAL-Normas e procedimentos 

1- Diagnóstico ambiental da área de influência do projeto completa descrição e análise 
dos recursos ambientais e suas interações, tal corFio  existem, de modo a caracterizar a 
situação ambiental da área, antes da implantação Lo projeto, considerando: 

a) o meio físico - o subsolo, as águas, o ar e o clima, destacando os recursos minerais, 
a topografia, os tipos e aptidões do solo, os corpo d'água, o regime hidrológico, as cor-
rentes marinhas, as correntes atmosféricas; 

b) o meio biológico e os ecossistemas naturais - Fauna e aflora, destacando as espécies 
indicadoras da qualidade ambiental, de valor cien 'fico e econômico, raras e ameaçadas 
de extinção e as áreas de preservação permanente 

c) o meio sócio-econômico - o uso e ocupaçãe do solo, os usos da água e a sócio-
economia, destacando os sítios e monumentos aiqueológicos, históricos e culturais da 
comunidade, as relações de dependência entre a s ikiedade local, os recursos ambientais 
e a potencial utilização futura desses recursos. 

II - Análise dos impactos ambientais do projeto de suas alternativas, através de iden-
tificação, previsão da magnitude e interpretação d importância dos prováveis impactos 
relevantes, discriminando: os impactos positivos e n gativos (benéficos e adversos), diretos 
e indiretos, imediatos e a médio e longo prazos, mporários e permanentes; seu grau 
de reversibilidade; suas propriedades cumulativas e sinérgicas; a distribuição dos ônus 
e benefícios sociais. 

III - Definição das medidas mitigadoras dos i pactos negativos, entre elas os equi-
pamentos de controle e sistemas de tratamento c. despejos, avaliando a eficiência de 
cada uma delas. 

IV - Elaboração do programa de acompanham nto e monitoramento dos impactos 
positivos e negativos, indicando os fatores e parâm etros a serem considerados. iç  

Parágrafo único. Ao determinar a execução do e tudo de impacto ambiental, o órgão 
estadual competente; ou a SEMA ou quando coube t, o Município fornecerá as instruções 
adicionais que se fizerem necessárias, pelas pecu aridades do projeto e características 
ambientais da área. 

Art. 8Q Correrão por conta do proponente do p ojeto todas as despesas e custos re-
ferentes à realização do estudo de impacto ambie ttal,  tais como: coleta e aquisição dos 
dados e informações, trabalhos e inspeções de c po, análises de laboratório, estudos 
técnicos e científicos e acompanhamento e monit • amento dos impactos, elaboração do 
RIMA e fornecimento de pelo menos 5 (cinco) co as. 

Art. 9° O relatório de impacto ambiental - RI 	refletirá as conclusões do estudo de 
impacto ambiental e conterá, no mínimo: 

I - Os objetivos e justificativas do projeto, sua r lação e compatibilidade com as polí-
ticas setoriais, planos e programas governamentai 

II - A descrição do projeto e suas alternativas tecno "gicas e locacionais, especificando para 
cada um deles, nas fases de construção e operação a rea de influência, as matérias primas, e 
mão-de-obra, as fontes de energia, os processos e técni as operacionais, os prováveis efluentes, 
emissões, resíduos e perdas de energia, os emprego Jiretos e indiretos a serem gerados; r  

III - A síntese dos resultados dos estudos de diilâ ósticos ambiental da área de influ-
ência do projeto; 	 1 

IV - A descrição dos prováveis impactos ambientais da implantação e operação da 
atividade, considerando o projeto, suas alternativa, os horizontes de tempo de incidência 
dos impactos e indicando os métodos, técnicas e critérios adotados para sua identificação, 
quantificação e interpretação; 

V - A caracterização da qualidade ambiental futura da área de influência, comparando 

s DO CONAMA 
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píer_ 
RESOLUÇÃO CONAMA notg,fle 	. 

Q F .  11.20 1  
LICENCIAMENTO AMBIENTAL - Normas e procedimentos 

as diferentes situações da adoção do projeto 
de sua não realização; 

VI - A descrição do efeito esperado das 
impactos negativos, mencionando aqueles 
alteração esperado; 

VII - O programa de acompanhamento e 
VIII - Recomendação quanto à alternai 

de ordem geral). 
Parágrafo único. O RIMA deve ser apres 

compreensão. As informações devem ser tr 
por mapas, cartas, quadros, gráficos e dem 
que se possam entender as vantagens e de 
conseqüências ambientais de sua implemen  

suas alternativas, bem como com a hipótese 

didas mitigadoras previstas em relação aos 
ue não puderem ser evitados, e o grau de 

onitoramento dos impactos; 
mais favorável (conclusões e comentários 

ntado de forma objetiva e adequada a sua 
duzidas em linguagem acessível, ilustradas 

técnicas de comunicação visual, de modo 
vantagens do projeto, bem como todas as 
ação. 

Art. 10. O órgão estadual competente, ou 
um prazo para se manifestar de forma conl 

Parágrafo único. O prazo a que se refere 
na data do recebimento pelo órgão estadu 
impacto ambiental e seu respectivo RIMA. 

SEMA ou, quando couber, o Município terá 
siva sobre o RIMA apresentado. 
caput deste artigo terá o seu termo inicial 
competente ou pela SEMA do estudo do 

tm solicitando e demonstrando pelo inte-
as cópias permanecerão à disposição dos 
u bibliotecas da SEMA e do órgão estadual 
ive durante o período de análise técnica. 
interesse, ou tiverem relação direta com o 

ecimento e manifestação. 
impacto ambiental e apresentação do RIMA, 
quando couber o Município, determinará o 
erem feitos pelos órgãos públicos e demais 
romoverá a realização de audiência pública 

ctos ambientais e discussão do RIMA. 

Art. 11. Respeitado o sigilo industrial, a 
ressado o RIMA será acessível ao público. 
interessados, nos centros de documentação 
de controle ambiental correspondente, incl 

§ 1° Os órgãos públicos que manifestare 
projeto, receberão cópia do RIMA, para conh 

§22Ao determinar a execução do estudo d l  
o órgão estadual competente ou a SEMA oul 
prazo para recebimento dos comentários a 
interessados e, sempre que julgar necessário, 
para informação sobre o projeto e seus imp 

o 
Art. 12. Esta Resolução entra em vigor n 

FLÁVIO PEIXOTO DA SILVEIRA - Preside 

Este texto não substitui o publicado no 

data de sua publicação. 

te do Conselho 

U, de 17 de fevereiro de 1986. 
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LICENCIAMENTO AMBIENTAL - Normas e procedimentos 

RESOLUÇÃO CONAMA n0 11, d 
Publicada no DOU, de 2 de maio de 

Correlações: 
- Altera a Resolução n° 1/86 (altera o art. 2 2) 

Dispõe sobre alter 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENT 
lhe confere o artigo 48, do Decreto no 88.351, de 1 0  

I - Alterar o inciso XVI e acrescentar o inciso 
no 1, de 23 de janeiro de 1986, que passam a ter a 

"Art. 2° 	  

1 1 

Wi---6ráiría R 
RF. 11.207 

RESOLUÇÃO CONAMA n°11 de 1986 

18 de março de 1986 
L986, Seção 1, página 6346 

ções na Resolução n° 1186 

- CONAMA, no uso da atribuição que 
e junho de 1983 164, resolve: 

ao artigo 2Q, da Resolução CONAMA 
eguinte redação: 

0. ;:à, 
ir , Cl, r 
I. 

i 

)10r, tr;yues 

XVI - Qualquer atividade que utilizar carvão veá 
em quantidade superior a dez toneladas por dia. 

XVII - Projetos Agropecuários que contemplem 
neste caso, quando se tratar de áreas significativa 
tância do ponto de vista ambiental, inclusive nas 

tal, derivados ou produtos similares, 

reas acima de 1.000 ha ou menores, 
em termos percentuais ou de impor-
eas de proteção ambiental." 

II - Esta Resolução entra em vigor na data de s 

DENI LINEU SCHWARTZ - Presidente do Cons 

Este texto não substitui o publicado no DOU, d 

a publicação. 

lho 

2 de maio de 1986 

164 Decreto revogado pelo Decreto n°99.274, de 6 de junho de 19 

2 RESOLUÇÕES DO CONAMA 
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RESOLUÇÃO CONAMA no 237, de 
Publicada no DOU n° 247, de 22 de dezembro 

Correlações: 
• Altera a Resolução n° 1/86 (revoga os art. 3° 7°) 

9 de dezembro de 1997 
1997, Seção 1, páginas 30841-30843 

• o e complementação dos procedimen-, 
• dos para o licenciamento ambiental 

- CONAMA, no uso das atribuições 
.938, de 31 de agosto de 1981, regu-

e e 1990, e tendo em vista o disposto 

edimentos e critérios utilizados no li-
ão do sistema de licenciamento como 
lftica Nacional do Meio Ambiente; 
sistema de licenciamento ambiental 

nvolvimento sustentável e a melhoria 

biental estabelecidos na Política Nacional de Meici Ambiente que ainda não foram defi-
nidos; 

Considerando a necessidade de ser estabelecid 

1
cia para o licenciamento a que se refere o artigo 
1981; 

Considerando a necessidade de se integrar a at 
tema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA na 
Ambiente, em conformidade com as respectivas c 

Art. 1° Para efeito desta Resolução são adotada 
1- Licenciamento Ambiental: procedimento adM 

competente licencia a localização, instalação, an 
mentos e atividades utilizadoras de recursos ambi 
cialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualq 
ambiental, considerando as disposições legais e 
aplicáveis ao caso. 

II - Licença Ambiental: ato administrativo pel 
estabelece as condições, restrições e medidas d 
obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou j 
e operar empreendimentos ou atividades utilizad 
radas efetiva ou potencialmente poluidoras ou aq 
causar degradação ambiental. 

III - Estudos Ambientais: são todos e quaisqu 
bientais relacionados à localização, instalação, op 
ou empreendimento, apresentado como subsídio j!) 
como: relatório ambiental, plano e projeto de c 
preliminar, diagnóstico ambiental, plano de man 
gradada e análise preliminar de risco. 

INT166  — Impacto Ambiental Regional: é todo e 
diretamente (área de influência direta do projeto 
dois ou mais Estados. 

as seguintes definições: 
nistrativo pelo qual o órgão ambiental 
liação e a operação de empreendi-

ntais, consideradas efetiva ou poten-
er forma, possam causar degradação 
egulamentares e as normas técnicas 

qual o órgão ambiental competente, 
controle ambiental que deverão ser 
ídica, para localizar, instalar, ampliar 
ras dos recursos ambientais conside-
las que, sob qualquer forma, possam 

r estudos relativos aos aspectos am-
ração e ampliação de uma atividade 
ra a análise da licença requerida, tais 
trole ambiental, relatório ambiental 
o, plano de recuperação de área de- 

alquer impacto ambiental que afete 
no todo ou em parte, o território de 

166 Inciso renumerado por erro no original, no DOU n° 198, de 13 4e outubro de 2003, pág. 41 

44' . 	.„. 	. 

Dispõe sobre a revis 
tos e critérios utili 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIEN 
e competências que lhe são conferidas pela Lei no 
lamentadas pelo Decreto no 99.274, de 6 de junho 
em seu Regimento Interno, e 

Considerando a necessidade de revisão dos pro 
cenciamento ambiental, de forma a efetivar a utiliz 
instrumento de gestão ambiental, instituído pela 

Considerando a necessidade de se incorporar a 
os instrumentos de gestão ambiental, visando o des 
contínua; 

Considerando as diretrizes estabelecidas na Re 
mina a necessidade de revisão no sistema de licen 

Considerando a necessidade de regulamentaçà 

lução CONAMA no 11/94, que deter-
iamento ambiental; 

de aspectos do licenciamento am- 

critério para exercício da competên-
da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 

ação dos órgãos competentes do Sis-
ecução da Política Nacional do Meio 
mpetências, resolve: 
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RESOLUÇÃO CONAMA n°237 de 1997 

li 

o 

Art. 2" A localização, construção, instala 
empreendimentos e atividades utilizadoras 
ou potencialmente poluidoras, bem como 
forma, de causar degradação ambiental, de 
ambiental competente, sem prejuízo de out 

§ 1° Estão sujeitos ao licenciamento am 
relacionadas no anexo 1, parte integrante d 

§ 2° Caberá ao órgão ambiental compete 
talhamento e a complementação do anexo 1, 
os riscos ambientais, o porte e outras caract 

Art. 30  A licença ambiental para empree 
ou potencialmente causadoras de significati 
estudo de impacto ambiental e respectivo 
(EIA/RIMA), ao qual dar-se-á publicidade, g 
quando couber, de acordo com a regulame 

Parágrafo único. O órgão ambiental comp 
endimento não é potencialmente causador d 
definirá os estudos ambientais pertinentes  

ão, ampliação, modificação e operação de 
e recursos ambientais consideradas efetiva 

empreendimentos capazes, sob qualquer 
enderão de prévio licenciamento do órgão 
s licenças legalmente exigíveis. 

iental os empreendimentos e as atividades 
ta Resolução. 
te definir os critérios de exigibilidade, o de-
evando em consideração as especificidades, 
rísticas do empreendimento ou atividade. 

dimentos e atividades consideradas efetiva 
a degradação do meio dependerá de prévio 
latório de impacto sobre o meio ambiente 
antida a realização de audiências públicas, 
ação. 
tente, verificando que a atividade ou empre-
significativa degradação do meio ambiente, 

• respectivo processo de licenciamento. 

o 

Art. 4° Compete ao Instituto Brasileiro do 
nováveis - IBAMA, órgão executor do SISN 
o artigo 10 da Lei no 6.938, de 31 de agosto 
com significativo impacto ambiental de âm 

I - localizadas ou desenvolvidas conjunta 
territorial; na plataforma continental; na zo I  
ou em unidades de conservação do domínio 

II - localizadas ou desenvolvidas em do' 
III - cujos impactos ambientais diretos 

de um ou mais Estados; 
IV - destinados a pesquisar, lavrar, produ 

material radioativo, em qualquer estágio, o 
de suas formas e aplicações, mediante pare 
- CNEN; 

V - bases ou empreendimentos militare 
pecífica. 

§ 1° O IBAMA fará o licenciamento de q 
técnico procedido pelos órgãos ambientais 
a atividade ou empreendimento, bem como, 
competentes da União, dos Estados, do Dis 
procedimento de licenciamento. 

§ 2° O IBAMA, ressalvada sua competê 
licenciamento de atividade com significat 
uniformizando, quando possível, as exigên 

ui 

elo Ambiente e dos Recursos Naturais Re-
, o licenciamento ambiental a que se refere 

de 1981, de empreendimentos e atividades 
ito nacional ou regional, a saber: 

ente no Brasil e em país limítrofe; no mar 
a econômica exclusiva; em terras indígenas 
da União. 
ou mais Estados; 
trapassem os limites territoriais do País ou 

, beneficiar, transportar, armazenar e dispor 
que utilizem energia nuclear em qualquer 
r da Comissão Nacional de Energia Nuclear 

quando couber, observada a legislação es- 

e trata este artigo após considerar o exame 
os Estados e Municípios em que se localizar 
suando couber, o parecer dos demais órgãos 
ito Federal e dos Municípios, envolvidos no 

ta supletiva, poderá delegar aos Estados o 
o impacto ambiental de âmbito regional, 

as. 

41 

Art. 5° Compete ao órgão ambiental est 
ambiental dos empreendimentos e atividad 

I - localizados ou desenvolvidos em mal 
servação de domínio estadual ou do Distrit 

II - localizados ou desenvolvidos nas fio 
de preservação permanente relacionadas n 
de 1965, e em todas as que assim forem co 
municipais; 

III - cujos impactos ambientais diretos 

• ual ou do Distrito Federal o licenciamento 
s: 
de um Município ou em unidades de con-
Fe deral; 

estas e demais formas de vegetação natural 
artigo 20  da Lei no 4.771, de 15 de setembro 
ideradas por normas federais, estaduais ou 

ltrapassem os limites territoriais de um ou 

RESOLUÇÕES Lft CONAM A (64 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
9/

20
11

. I
NA

M
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 74



r'dha 	, . e 
Proc., -N° 	*Viiir 4  

isis—i3-ilí-fT;;:"" -  
RF. 11.207Ár"' 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL - Normas e procedimentos RESOLUÇÃO CONAMA n°237 de 1997 

mais Municípios; 
IV — delegados pela União aos Estados ou ao 

ou convênio. 
Parágrafo único. O órgão ambiental estadual 

mento de que trata este artigo após considerar o 
ambientais dos Municípios em que se localizar 
como, quando couber, o parecer dos demais órgão 
do Distrito Federal e dos Municípios, envolvidos n 

strito Federal, por instrumento legal 

do Distrito Federal fará o licencia-
ame técnico procedido pelos órgãos 
atividade ou empreendimento, bem 
competentes da União, dos Estados, 
procedimento de licenciamento. 

Art. 6° Compete ao órgão ambiental municip ouvidos os órgãos competentes da 
União, dos Estados e do Distrito Federal, quando couber, o licenciamento ambiental de 
empreendimentos e atividades de impacto ambie tal local e daquelas que lhe forem 
delegadas pelo Estado por instrumento legal ou co vênio. 

Art. 72  Os empreendimentos e atividades ser licenciados em um único nível de 
competência, conforme estabelecido nos artigos a tenores. 

mpetência de controle, expedirá as Art. 8° O Poder Público, no exercício de sua 
seguintes licenças: 

I - Licença Prévia (LP) - concedida na fase prel 
dimento ou atividade aprovando sua localização 
ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e 
próximas fases de sua implementação; 

II - Licença de Instalação (LI) - autoriza a instai 
de acordo com as especificações constantes dos pl 
incluindo as medidas de controle ambiental e dem 
motivo determinante; 

III - Licença de Operação (LO) - autoriza a oper 
após a verificação do efetivo cumprimento do que 
medidas de controle ambiental e condicionantes 

Parágrafo único. As licenças ambientais poderão 
te, de acordo com a natureza, características e fase 

Art. 9Q O CONAMA definirá, quando necessári 
servadas a natureza, características e peculiaridad 
ainda, a compatibilização do processo de licencia 
implantação e operação. 

mar do planejamento do empreen- 
concepção, atestando a viabilidade 
ndicionantes a serem atendidos nas 

ão do empreendimento ou atividade 
os, programas e projetos aprovados, 
condicionantes, da qual constituem 

ão da atividade ou empreendimento, 
onsta das licenças anteriores, com as 
terminados para a operação. 
r expedidas isolada ou sucessivamen-
o empreendimento ou atividade. 

licenças ambientais específicas, ob-
da atividade ou empreendimento e, 

ento com as etapas de planejamento, 

ental obedecerá às seguintes etapas: 
om a participação do empreendedor, 
ecessários ao início do processo de 

•tida; 
• reendedor, acompanhado dos docu-
dando-se a devida publicidade; 
integrante do SISNAMA , dos docu-
s e a realização de vistorias técnicas, 

Art. 10. O procedimento de licenciamento amb 
I - Definição pelo órgão ambiental competente, 

dos documentos, projetos e estudos ambientais, 
licenciamento correspondente à licença a ser req 

II - Requerimento da licença ambiental pelo e 
mentos, projetos e estudos ambientais pertinente 

III - Análise pelo órgão ambiental competent 
mentos, projetos e estudos ambientais apresenta 
quando necessárias; 

IV - Solicitação de esclarecimentos e complemd citações pelo órgão ambiental compe-
tente integrante do SISNAMA, uma única vez, em decorrência da análise dos documentos, 
projetos e estudos ambientais apresentados, quando couber, podendo haver a reiteração 
da mesma solicitação caso os esclarecimentos e complementações não tenham sido 
satisfatórios; 

V - Audiência pública, quando couber, de acoriLo com a regulamentação pertinente; 
VI - Solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão ambiental compe-

tente, decorrentes de audiências públicas, quando couber, podendo haver reiteração da so- 
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licitação quando os esclarecimentos e compl 
VII - Emissão de parecer técnico conclusi 
VIII - Deferimento ou indeferimento • 

publicidade. 
§ 19  No procedimento de licenciamento a 

certidão da Prefeitura Municipal, declarand 
atividade estão em conformidade com a le 
e, quando for o caso, a autorização para su in  

da água, emitidas pelos órgãos competente . 
§ Dr/No caso de empreendimentos e ativid 

- EIA, se verificada a necessidade de nova co 
mentos já prestados, conforme incisos IV e 
decisão motivada e com a participação do e 
de complementação. 

ementações não tenham sido satisfatórios; 
o e, quando couber, parecer jurídico; 
o pedido de licença, dando-se a devida 

biental deverá constar, obrigatoriamente, a 
que o local e o tipo de empreendimento ou 
lação aplicável ao uso e ocupação do solo 
essão de vegetação e a outorga para o uso 

des sujeitos ao estudo de impacto ambiental 
plementação em decorrência de esclareci-
, o órgão ambiental competente, mediante 
preendedor, poderá formular novo pedido 

Art. 11. Os estudos necessários ao proce 
por profissionais legalmente habilitados, às 

Parágrafo único. O empreendedor e os pr 
tos no caput deste artigo serão responsáveis p 
às sanções administrativas, civis e penais.  

so de licenciamento deverão ser realizados 
xpensas do empreendedor. 
ssionais que subscrevem os estudos previs-

las informações apresentadas, sujeitando-se 

Art. 12. O órgão ambiental competente de 
cos para as licenças ambientais, observadas 
atividade ou empreendimento e, ainda, a co 
com as etapas de planejamento, implantaç 

§ 19- Poderão ser estabelecidos procedim 
preendimentos de pequeno potencial de im 
pelos respectivos Conselhos de Meio Ambie 

§ 29  Poderá ser admitido um único pro 
quenos empreendimentos e atividades sim 
de planos de desenvolvimento aprovadol 
competente, desde que definida a respons' 
dimentos ou atividades. 

§ 39 Deverão ser estabelecidos critérios p 
licenciamento ambiental das atividades e e 
programas voluntários de gestão ambiental, 
mento do desempenho ambiental.  

nirá, se necessário, procedimentos específi-
natureza, características e peculiaridades da 
patibilização do processo de licenciamento 
e operação. 

ntos simplificados para as atividades e em-
acto ambiental, que deverão ser aprovados 
te. 

• sso de licenciamento ambiental para pe-
ares e vizinhos ou para aqueles integrantes 
previamente, pelo órgão governamental 
bilidade legal pelo conjunto de empreen- 

a agilizar e simplificar os procedimentos de 
preendimentos que implementem planos e 
'soldo a melhoria contínua e o aprimora- 

Art. 13. O custo de análise para a obten 
lecido por dispositivo legal, visando o ressa 
realizadas pelo órgão ambiental competent 

Parágrafo único. Facultar-se-á ao empree 
pelo órgão ambiental para a análise da lice 

Art. 14. O órgão ambiental competent 
ferenciados para cada modalidade de lice 
dades da atividade ou empreendimento, b 
complementares, desde que observado o jc 
ato de protocolar o requerimento até seu 
os casos em que houver EIA/RIMA e/ ou 
até 12 (doze) meses. 

§ 19  A contagem do prazo previsto no 
elaboração dos estudos ambientais comple 
pelo empreendedor. 

§ 29  Os prazos estipulados no caput poc 

ão da licença ambiental deverá ser estabe- 
cimento, pelo empreendedor, das despesas 

dedor acesso à planilha de custos realizados 
a. 

poderá estabelecer prazos de análise di-
ça (LP, LI e LO), em função das peculiari-
m como para a formulação de exigências 
azo máximo de 6 (seis) meses a contar do 
eferimento ou indeferimento, ressalvados 
diência pública, quando o prazo será de 

aput deste artigo será suspensa durante a 
entares ou preparação de esclarecimentos 

rão ser alterados, desde que justificados e 

647 
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com a concordância do empreendedor e do órgão 

'14,11 

sS 

RESOLUÇÃO CONAMA n°237 de 19 

ues 

biental competente. 

Art. 15. O empreendedor deverá atender à soli titação de esclarecimentos e comple-
mentaçõ es, formuladas pelo órgão ambiental com :etente, dentro do prazo máximo de 4 
(quatro) meses, a contar do recebimento da respe iva notificação 

Parágrafo único. O prazo estipulado no caput p e derá ser prorrogado, desde que justi-
ficado e com a concordância do empreendedor e e órgão ambiental competente. 

Art. 16. O não cumprimento dos prazos estip 
mente, sujeitará o licenciamento à ação do órgão 
supletivamente e o empreendedor ao arquivamen  

ados nos artigos 14 e 15, respectiva-
ue detenha competência para atuar 
de seu pedido de licença. 

Art. 17. O arquivamento do processo de licenciamento não impedirá a apresentação 
de novo requerimento de licença, que deverá obedecer aos procedimentos estabelecidos 
no artigo 10, mediante novo pagamento de custo se análise. 

Art. 18. O órgão ambiental competente estab ecerá os prazos de validade de cada 
tipo de licença, especificando-os no respectivo do mento, levando em consideração os 
seguintes aspectos: 

I - O prazo de validade da Licença Prévia (LP) everá ser, no mínimo, o estabelecido 
pelo cronograma de elaboração dos planos, progr as e projetos relativos ao empreen-
dimento ou atividade, não podendo ser superior (cinco) anos. 

II - O prazo de validade da Licença de Instalaç o (LI) deverá ser, no mínimo, o esta-
belecido pelo cronograma de instalação do empree dimento ou atividade, não podendo 
ser superior a 6 (seis) anos. 

III - O prazo de validade da Licença de Operaçao (LO) deverá considerar os planos de 
controle ambiental e será de, no mínimo, 4 (quatro) anos e, no máximo, 10 (dez) anos. 

§ 1 2  A Licença Prévia (LP) e a Licença de Insi: ação (LI) poderão ter os prazos de 
validade prorrogados, desde que não ultrapassem s prazos máximos estabelecidos nos 
incisos I e II. 

§ 22  O órgão ambiental competente poderá est elecer prazos de validade específicos 
para a Licença de Operação (LO) de empreendimen os ou atividades que, por sua natureza 
e peculiaridades, estejam sujeitos a encerramento u modificação em prazos inferiores. 

§ 3n Na renovação da Licença de Operação (LO) me uma atividade ou empreendimento, 
o órgão ambiental competente poderá, mediante ecisão motivada, aumentar ou dimi-
nuir o seu prazo de validade, após avaliação do d empenho ambiental da atividade ou 
empreendimento no período de vigência anterio respeitados os limites estabelecidos 
no inciso III. 

§ 42  A renovação da Licença de Operação (LO) • e uma atividade ou empreendimento 
deverá ser requerida com antecedência mínima d 120 (cento e vinte) dias da expiração 
de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando este automaticamente 
prorrogado até a manifestação definitiva do órgão' biental competente. 

Art. 19. O órgão ambiental competente, medi e decisão motivada, poderá modificar 
os condicionantes e as medidas de controle e a quação, suspender ou cancelar uma 
licença expedida, quando ocorrer: 

I - violação ou inadequação de quaisquer con 
II - omissão ou falsa descrição de informações r 

da licença; 
III - superveniência de graves riscos ambientai 

conantes ou normas legais; 
levantes que subsidiaram a expedição 

e de saúde. 

Art. 20. Os entes federados, para exercerem suas ompetências licenciatórias, deverão ter 
implementados os Conselhos de Meio Ambiente, corri aráter deliberativo e participação social 
e, ainda, possuir em seus quadros ou a sua disposição profissionais legalmente habilitados. 

48 	,Ir..()11 

_1 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
9/

20
11

. I
NA

M
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 77



Proc. Nt) 

sis Ciusitk, 
11.207 

LICENCIAMENTO AMBIENTAL — Normas e procedimentos 

Art. 21. Esta Resolução entra em vigor na 
aos processos de licenciamento em tramitaç 
gadas as disposições em contrário, em espe 
no 1, de 23 de janeiro de 1986. 

RESOLUÇÃO CONAMA no 237 de 1997 

ata de sua publicação, aplicando seus efeitos 
o nos órgãos ambientais competentes, revo- 
tal os artigos 3/ e da Resolução CONAMA 

GUSTAVO KRAUSE GONÇALVES SOBRI HO - Presidente do Conselho 
RAIMUNDO DEUSDARÁ FILHO - Secretá irio-Executivo 

AN 01 
ATIVIDADES OU EMPREENDIMENTOS S EITOS AO LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

Extração e tratamento de minerais 
- pesquisa mineral com guia de utilização 
- lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, co 
- lavra subterrânea com ou sem beneficiam 
- lavra garimpeira 
- perfuração de poços e produção de petrol 

Indústria de produtos minerais não metáli 
- beneficiamento de minerais não metálicos 
- fabricação e elaboração de produtos min 
material cerâmico, cimento, gesso, amianto 

ou sem beneficiamento 
nto 

o e gás natural 

os 
não associados à extração 

rais não metálicos tais como: produção de 
vidro, entre outros. 

Indústria metalúrgica 
- fabricação de aço e de produtos siderúrgi 
- produção de fundidos de ferro e aço / fo 
tratamento de superfície, inclusive galvano 
- metalurgia dos metais não-ferrosos, em for 
- produção de laminados / ligas / artefatos d 
de superfície, inclusive galvanoplastia 
- relaminação de metais não-ferrosos, inclus've ligas 
- produção de soldas e anodos 
- metalurgia de metais preciosos 
- metalurgia do pó, inclusive peças moldad 
- fabricação de estruturas metálicas com u sem tratamento de superfície, inclusive 
galvanoplastia 
- fabricação de artefatos de ferro / aço e de etais não-ferrosos com ou sem tratamento 
de superfície, inclusive galvanoplastia 
- têmpera e cementação de aço, recozimen de arames, tratamento de superfície 

'ados / arames / relaminados com ou sem 
astia 
as primárias e secundárias, inclusive ouro 

metais não-ferrosos com ou sem tratamento 

Indústria mecânica 
- fabricação de máquinas, aparelhos, peças, 
térmico e/ou de superfície 

tensílios e acessórios com e sem tratamento 

Indústria de material elétrico, eletrônico e 
- fabricação de pilhas, baterias e outros ac 
- fabricação de material elétrico, eletrôni 
informática 
- fabricação de aparelhos elétricos e eletro 

omunicações 
uladores 

à e equipamentos para telecomunicação e 

omésticos 

Indústria de material de transporte 
- fabricação e montagem de veículos rodoviários e ferroviários, peças e acessórios 
- fabricação e montagem de aeronaves 
- fabricação e reparo de embarcações e estruturas flutuantes 
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Indústria de madeira 
- serraria e desdobramento de madeira 
- preservação de madeira 
- fabricação de chapas, placas de madeira aglomer da, prensada e compensada 
- fabricação de estruturas de madeira e de móveis 

Indústria de papel e celulose 
- fabricação de celulose e pasta mecânica 
- fabricação de papel e papelão 
- fabricação de artefatos de papel, papelão, cartoli 

Indústria de borracha 
- beneficiamento de borracha natural 
- fabricação de câmara de ar e fabricação e recon 
- fabricação de laminados e fios de borracha 
- fabricação de espuma de borracha e de artefatos d 

Indústria de couros e peles 
- secagem e salga de couros e peles 
- curtimento e outras preparações de couros e pel 
- fabricação de artefatos diversos de couros e pele 
- fabricação de cola animal 

Indústria química 
- produção de substâncias e fabricação de produt 
- fabricação de produtos derivados do processame 
e da madeira 
- fabricação de combustíveis não derivados de pet 
- produção de óleos/gorduras/ceras vegetais-ani 
produtos da destilação da madeira 
- fabricação de resinas e de fibras e fios artificiais 
téticos 
- fabricação de pólvora/ explosivos/detonantes/m 
segurança e artigos pirotécnicos 
- recuperação e refino de solventes, óleos minerai 
- fabricação de concentrados aromáticos naturais, 
- fabricação de preparados para limpeza e polim 
cidas e fungicidas 
- fabricação de tintas, esmaltes, lacas, vernizes, imp 
- fabricação de fertilizantes e agroquímicos 
- fabricação de produtos farmacêuticos e veterin 
- fabricação de sabões, detergentes e velas 
- fabricação de perfumarias e cosméticos 
- produção de álcool etfiico, metanol e similares 

a, cartão e fibra prensada 

ionamento de pneumáticos 

espuma de borracha, inclusive látex 

químicos 
o de petróleo, de rochas betuminosas 

óleo 
"s/óleos essenciais vegetais e outros 

sintéticos e de borracha e látex sin-

nição para caça-desporto, fósforo de 

vegetais e animais 
rtificiais e sintéticos 
to, desinfetantes, inseticidas, germi- 

rmeabilizantes, solventes e secantes 

OS 

Indústria de produtos de matéria plástica 
- fabricação de laminados plásticos 
- fabricação de artefatos de material plástico 

Indústria têxtil, de vestuário, calçados e artefatos de tecidos 
- beneficiamento de fibras têxteis, vegetais, de ori em animal e sintéticos 
- fabricação e acabamento de fios e tecidos 
- tingimento, estamparia e outros acabamentos eu L peças do vestuário e artigos diversos 
de tecidos 
- fabricação de calçados e componentes para calçados 

50 
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LICENCIAMENTO AMBIENTAL — Normas e procedimentos 
	

RESOLUÇÃO CONAMA n° 237 de 1997 

Indústria de produtos alimentares e bebid 
- beneficiamento, moagem, torrefação e fa 
- matadouros, abatedouros, frigoríficos, ch 
- fabricação de conservas 
- preparação de pescados e fabricação de c 
- preparação, beneficiamento e industrializ 
- fabricação e refinação de açúcar 
- refino / preparação de óleo e gorduras ve 
- produção de manteiga, cacau, gorduras d 
- fabricação de fermentos e leveduras 
- fabricação de rações balanceadas e de ali 
- fabricação de vinhos e vinagre 
- fabricação de cervejas, chopes e maltes 
- fabricação de bebidas não alcoólicas, b 
águas minerais 
- fabricação de bebidas alcoólicas 

Indústria de fumo 
- fabricação de cigarros/charutos/ cigarrilh 
fumo 

Indústrias diversas 
- usinas de produção de concreto 
- usinas de asfalto 
- serviços de galvanoplastia 

Obras civis 
- rodovias, ferrovias, hidrovias, metropolita 
- barragens e diques 
- canais para drenagem 
- retificação de curso de água 
- abertura de barras, embocaduras e canais 
- transposição de bacias hidrográficas 
- outras obras de arte 

Serviços de utilidade 
- produção de energia termoelétrica 
-transmissão de energia elétrica 
- estações de tratamento de água 
- interceptores, emissários, estação elevatór 
- tratamento e destinação de resíduos indu 
- tratamento/disposição de resíduos espec" 
lagens usadas e de serviço de saúde, entre 
- tratamento e destinação de resíduos sóli 
de fossas 
- dragagem e derrocamentos em corpos d' 
- recuperação de áreas contaminadas ou de 

"cação de produtos alimentares 
queadas e derivados de origem animal 

servas de pescados 
ão de leite e derivados 

tais 
origem animal para alimentação 

entos preparados para animais 

como engarrafamento e gaseificação de 

e outras atividades de beneficiamento do 

e tratamento de esgoto sanitário 
iais (líquidos e sólidos) 

s tais como: de agroquímicos e suas emba-
tros 

os urbanos, inclusive aqueles provenientes 

ua 
adadas 

Transporte, terminais e depósitos 
- transporte de cargas perigosas 
- transporte por dutos 
- marinas, portos e aeroportos 
- terminais de minério, petróleo e derivado e produtos químicos 
- depósitos de produtos químicos e produti s perigosos 
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LICENCIAMENTO AMBIENTAL — Normas e procedimentos RESOLUÇÃO CONAMA 237 de 1997 

Turismo 
- complexos turísticos e de lazer, inclusive parques temáticos e autódromos 

Atividades diversas 
- parcelamento do solo 
- distrito e pólo industrial 

Atividades agropecuárias 
- projeto agrícola 
- criação de animais 
- projetos de assentamentos e de colonização 

Uso de recursos naturais 
- silvicultura 
- exploração econômica da madeira ou lenha e su 
- atividade de manejo de fauna exótica e criadour 
- utilização do patrimônio genético natural 
- manejo de recursos aquáticos vivos 
- introdução de espécies exóticas e/ou geneticam 
- uso da diversidade biológica pela biotecnologia 

Este texto não substitui o publicado no DOU, d 

produtos florestais 
de fauna silvestre 

te modificadas 

22 de dezembro de 1997. 

o 
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9
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

o Município, assegurada sua amp 
garantindo seu acesso aos munícip 

a e periódica divulgação, e 
s. 

§ 1° - O sistema de informações deve atender aos 
princípios da simplificação, economicidade, precisão e 
segurança, evitando-se duplicações de meios e instrumentos. 

§ 2° - Os agentes públicos e privados ficam obrigados a 
fornecer ao Município, nos termos da lei, todos os dados e 
informações necessárias ao sistema. 

§ 3° - O sistema de informações estabelecerá indicadores 
econômicos, financeiros, sociais urbanísticos e ambientais, 
entre outros, mantendo-os atualizados e divulgando-os 
periodicamente, de forma a permitir a avaliação, pela 
população, dos resultados da ação da administração. 

SEÇÃO III 
DA PARTICIPAÇÃO NAS ENTIDADES 

REGI SNAIS 

Art. 147 - O Município, 	participar das estruturas 
regionais criadas pelo Estado, os termos do que dispõem a 
Constituição da República e Estadual, fará valer os 
princípios e os interesses de seu habitantes. 

§ 1° - O Município fs orecerá a formação e o 
funcionamento de consórcios en re municípios visando ao 
tratamento e à solução de problemas comuns. 

§ 2° - O Município compatibilizará, quando de interesse 
para a sua população, seus plano; e normas de ordenamento do 
uso e ocupação do solo aos planos e normas regionais e as 
diretrizes estabelecidas por compromissos consorciais. 

TITULO V 
DO DESENVOLVIMENTO DO MUNICÍPIO 

CAPÍTULO I 
DA POLÍTICA URBANA 

Art. 148 - A política urbana do Município terá por 
objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da cidade, propiciar a reali'ação da função social da 
propriedade e garantir o bem-estar de seus habitantes, 
procurando assegurar: 

I - o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado 
de seu território; 

II - o acesso de todos os seus cidadãos às condições 
adequadas de moradia, transporte' público, saneamento básico, 
infra-estrutura viária, saúde, ducação, cultura, esporte e 
lazer e às oportunidades econômic s existentes no Município; 
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III - a segurança e a proteção do patrimônio 
paisagístico, arquitetônico, cultural e histórico; 

IV - a preservação, a prot ção e a recuperação do meio 
ambiente; 

V - a qualidade estética e referencial da paisagem 
natural e agregada pela ação humana. 

Art. 	149 - O Município, para 
anterior, promoverá igualmente: 

cumprir o disposto no artigo 

I 	- 	o controle 	da 	implant ção e 	do 	funcionamento 	das 
atividades industriais, 	comer institucionais, 	de 
serviços, 	do uso 	residencial 	e da infra-estrutura 	urbana, 
corrigindo deseconomias geradas nd processo de urbanização; 

II 	- 	a correta utilização da áreas de risco geológico e 
hidrológico, e outras definidas em lei, orientando e 
fiscalizando o seu uso e ocupação, bem como prevendo sistemas 
adequados de escoamento e infiltração das águas pluviais e de 
prevenção da erosão do solo; 

III - o uso racional e responsável dos recursos hídricos 
para quaisquer finalidades desejáv is; 

IV - a criação e manute ção de áreas de especial 
interesse histórico, urbanís ico, social, ambiental, 
arquitetônico, paisagístico, cultl.iral, turístico, esportivo e 
de utilização pública, de acordp com a sua localização e 
características; 

V - ações precipuamente dir idas às moradias coletivas, 
objetivando dotá-las de condiçõ Is adequadas de segurança e 
salubridade; 

VI - o combate a todas as ormas de poluição ambiental, 
inclusive a sonora e nos locais d trabalho; 

VII - a preservação dos fundos de vale de rios, córregos 
e leitos em cursos não perenes, para canalização, áreas verdes 
e passagem de pedestres. 

Parágrafo único - O Municípi formulará o Plano Municipal 
de Saneamento Básico e partic pará, isoladamente, ou em 
consórcio com outros Municípios çla mesma bacia hidrográfica, 
do sistema integrado de gerenci mento de recursos hídricos 
previstos no art. 205 da Constitu ão Estadual. 

Art. 149-A - A lei or enará a paisagem urbana, 
promovendo-a em seus aspectos es ético, cultural, funcional e 
ambiental, a fim de garantir o bem-estar dos habitantes do 
Município, considerando, de modo ntegrado, o conjunto de seus 
elementos, em especial os sistemas estruturais, viário e de 

os cursos d'água, as linhas 
vales, como eixos básicos 

01) 

Art. 150 - O Plano Diret JF é o instrumento global e 
estratégico da política de dsenvolvimento urbano e de 
orientação de todos os agentes públicos e privados que atuam 
na cidade. 

§ 1° - O Plano Diretor cive abranger a totalidade do 
território do Município, definindo as diretrizes para o uso do 
solo e para os sistemas de éirculação, condicionados às 

transporte público, a topografia, 
de drenagem e os fundos de 
estruturadores da paisagem. 

(Acrescentado pela Emenda 24 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICí 

potencialidades do meio físico e o interesse social, cultural 
e ambiental. 

§ 2° - Será assegurada a articipação dos munícipes e 
suas entidades representativas na elaboração, controle e 
revisão do Plano Diretor e dos programas de realização da 
política urbana. 

Art. 151 - A propriedade rbana cumpre a sua função 
social quando atende às exigênci s fundamentais de ordenação 
da cidade expressas no Plano Diretor e na legislação 
urbanística dele decorrente. 

§ 1° - Para assegurar o cu •rimento da função social da 
propriedade o Município deverá: 

I - prevenir distorções e ab 
propriedade urbana e coibir o us 
reserva de valor; 

II - assegurar o adequado a 
imobiliária, do potencial dos ter  

sos no desfrute econômico da 
especulativo da terra como 

roveitamento, pela atividade 
enos urbanos, respeitados os 

limites da capacidade instalada d s serviços públicos; 
III - assegurar a justa distribuição dos ônus e encargos 

decorrentes das obras e serviços da infra-estrutura urbana e 
recuperar para a coletividade a valorização imobiliária 
decorrente da ação do Poder Públi 

§ 2° - O direito de constr 
princípios previstos neste Capít 
em lei municipal. 

ir será exercido segundo os 
lo e critérios estabelecidos 

 

  

Art. 152 - O Município pod rá, na forma da lei, obter 
recursos junto à iniciativa priva ta para a construção de obras 
e equipamentos, através das operações urbanas. 

Art. 153 - O Poder Públ 
específica para área incluída no 
do proprietário do solo urbano n 
não utilizado que promova seu 
pena, sucessivamente, de: 

co Municipal, mediante lei 
Plano Diretor, poderá exigir 
o edificado, subutilizado ou 
dequado aproveitamento, sob 

  

I - parcelamento ou edifi ção compulsórios, no prazo 
fixado em lei municipal; 

II - imposto sobre a propr edade predial e territorial 
urbana, progressivo no tempo; 

III - desapropriação com p gamento mediante títulos da 
dívida pública de emissão previ mente aprovada pelo Senado 
Federal, com prazo de resgate de ,;té 10 (dez) anos em parcelas 
anuais, iguais e sucessivas, a segurados o valor real da 
indenização e os juros legais. 

§ 10 - Entende-se por solo rbano aquele compreendido na 
área urbana e na área de expansão urbana. 

§ 2° - A alienação de Imóvel posterior à data da 
notificação não interrompe o pra4 fixado para o parcelamento, 
a edificação e a utilização compu sórios. 

Art. 154 - O Município, pata assegurar os princípios e 
diretrizes da política urbana, pOderá utilizar, nos termos da 
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lei, dentre outros institutos, 
transferência do direito de 
urbanística, a contribuição de me 

Parágrafo único - Equipara 
trata o "caput", para idênticas 
usucapião especial de imóveis u 
dispuser a lei. 

Art. 	155 	- 	Para a e 
desenvolvimento urbano, o Munic 
ordenamento do uso do solo 
diretrizes do Plano Diretor. 

Art. 156 - A realização 
atividades e a prestação de s 
municipais, estaduais ou federais 
poderão contrariar as diretrizes 
de prévia aprovação do Município 
conveniências. 

o direito de superfície, a 
construir, a requisição 

oria. 

se aos instrumentos de que 
finalidades, o instituto do 
banos, de acordo com o que 

ativação da política de 
pio adotará legislação de 
rbano, compatível com as 

e obras, a instalação de 
rviços por órgãos públicos 
e entidades particulares não 
o Plano Diretor e dependerão 
atendidos seus interesses e 

Parágrafo único - A prestaç 	de serviços e a realização 
de obras públicas por entidades vinculadas ao Município, ao 
Estado ou à União deverão ser obrigatoriamente submetidas ao 
Município para aprovação ou compatibilização recíproca. 

sua área em distritos, a serem adotados como base para a 
Art. 157 - O Município instituirá a divisão geográfica de 

organização da prestação dos dife entes serviços públicos. 

Art. 158 - Os bens públi s municipais dominiais não 
utilizados serão prioritariamente destinados, na forma da lei, 
a assentamentos da população de 1aixa renda e à instalação de 
equipamentos coletivos, assegur da a preservação do meio 
ambiente. 

Art. 159 - Os projetos de implantação de obras ou 
equipamentos, de iniciativa públ L ca ou privada, que tenham, 
nos termos da lei, significativa repercussão ambiental ou na 
infra-estrutura urbana, deverão 'ir acompanhados de relatório 
de impacto de vizinhança. 

§ 1° - Cópia do relatório 
fornecida gratuitamente quando 
área afetada e suas associações. 

e impacto de vizinhança será 
olicitada aos moradores da 

  

§ 2° - Fica assegurada pel órgão público competente a 
realização de audiência pública, Hantes  da decisão final sobre 
o projeto, sempre que requerid na forma da lei, pelos 
moradores e associações mencionadas no parágrafo anterior. 

CAPITULO II 
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

Art. 160 - O Poder Municipal disciplinará as atividades 
econômicas desenvolvidas em s l  u território, cabendo-lhe, 
quanto aos estabalecimentos eomerciais, industriais, de 
serviços e similares, dentre outr:s, as seguintes atribuições: 

I - conceder e renovar licenças para instalação e 
funcionamento; 
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LEI No 13.284, 9 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 23/2001, do Vereador Eliseu G briei - PDT) 

Dispõe sobre o exercício da fiscalização dos ótL.ãos  e serviços públicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e dá outras provi ências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Pa lo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Munici ai de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Intern decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica assegurado às entidades da socieda e civil, constituídas nos termos da lei, 
solicitar e receber, dos órgãos da Administração Ff blica Municipal, informações relativas à 
sua estrutura administrativa, ao seu funcionameri o e a eficácia, eficiência e produtividade 
dos serviços prestados à população. 
§ 1° - São entidades da sociedade civil aquelas constituídas na forma da lei com a finalidade 
de defender interesse coletivo ou geral, representar e organizar movimentos sociais, 

O 	
prestar-lhes assessoramento e realizar estudos e pesquisas de seu interesse. 
§ 2° - São órgãos da Administração Pública Munié pal direta, indireta e fundacional para os 
fins desta lei todos aqueles que a integram, inclu ive os de direção, assessoramento e 
execução. 
§ 30  - A solicitação de informações a que se refer o "caput" desta lei poderá abranger tudo 
o que for de interesse público justificado e razoái I para a plena transparência da 
Administração Pública Municipal, especificamente: 
I - constituição do órgão e organização de suas f nções; 
II - recursos humanos e materiais; 
III - documentos, registros e cadastros; 
IV - atos e decisões; 
V - capacidade de atendimento e execução dos s rviços; 
VI - avaliação do desempenho. J Art. 2° - As entidades da sociedade civil poderão 
I - obter a prestação de informações por escrito á ravés de certidão ou cópia xerográfica 
devidamente autenticada; 
II - acessar diretamente as dependências do órg , através de membro ou pesquisador da 
entidade, devidamente credenciado por ela, em sita devidamente agendada e 
acompanhada. 
Art. 3 0  - A solicitação das informações ou da visi a que se refere esta lei será feita através 

O
de requerimento de representante legal da entid e solicitante, encaminhado à direção do 
órgão, e deverá conter os itens sobre os quais a ntidade deseja informações, além de cópia 
autenticada que prove seu registro legal e os podres conferidos ao signatário do pedido. 
Parágrafo único - A resposta ao requerimento sou i itando informações deverá ser 
encaminhada por escrito à entidade solicitante nO prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do requerimento, sendo a s' licitada: 
I - a administração direta, integrada pelo Gabinet do Prefeito, Secretarias, Subprefeituras 
e demais órgãos auxiliares, previstos em lei; 
II - a administração indireta, integrada pelas aut rquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, e outras entidad dotadas de personalidade jurídica. 
Art. 40  - O acesso, nos termos desta lei, às depe dências dos órgãos e entidades da 
Administração Municipal direta e indireta será au •rizado desde que a entidade solicitante 
encaminhe à respectiva direção o pedido de aces o, por escrito, devidamente motivado e no 
qual constem os seguintes dados: 
I - objetivo da visita e pesquisa a ser procedida; 
II - cópia autenticada do registro legal da entidad solicitante; 
III - lista do nome das pessoas credenciadas pelá entidade para a visita, coleta de dados e 
informações gerais. 
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r'oR18 
Proc. -Si 

"(73Ti~57:42 )-k7 
F. 11.207 

§ 1 0  - A autorização por parte do órgão ou entidade da Administração Pública será 
concedida no prazo máximo de 15 (quinze) dias contar da data da entrega da solicitação. 
§ 2° - O indeferimento do pedido de visita deverá ser devidamente motivado e só será 
cabível quando vier a caracterizar devassa ou for notoriamente contrário ou alheio ao 
interesse público. 
§ 30  - O direito de acesso de que trata esta lei fica restrito aos órgãos de execução da 
administração direta, às empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações e 
autarquias que prestam serviços públicos. 
Art. 5° - A direção de qualquer dos órgãos ou entídades da Administração Pública para o 
qual for encaminhado pedido de informações ou d acesso às suas dependências fica 
responsável pelo atendimento do pedido ou por s a negação, devidamente motivada, e pela 
veracidade dos dados fornecidos, das informaçõe prestadas e das alegações norteadoras 
de qualquer decisão que indefira pedido baseado esta lei. 
Parágrafo único - A não observação do disposto n "caput" deste artigo pelo agente público 
responsável acarretará as sanções previstas na le islação municipal pertinente à matéria. 

O 

	

	
Art. 6° - As despesas decorrentes da execução de ta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementas se necessár 
Art. 7 0  - O Poder Executivo regulamentará a pres nte lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua pu licação. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua ublicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolv mento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, erá 9 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal c São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13430 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver cumento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 

Projeto de Lei No 290/2002 (ver d cumento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 - Regula enta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regula enta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, nados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regula enta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regula enta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deSta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - RegulaMi  enta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, ir iso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regula enta a nnediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 88 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regula enta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regula enta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regula enta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 de te Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regula enta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regula enta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Discipli a a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratan os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento)•
Decreto no 47.661/2006 - Regula enta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver d cumento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulament os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regula enta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Constru o, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇ ES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQ ISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ve documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendencia d Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Connplex Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a 
conforme a Politica de Areas Publi 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõ 
esta Lei e pela Lei no 13.885/200 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria 
Paulo, de acordo com o que dispõ 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os 
Propriedade Urbana no Município 
desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece nor 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresc 
do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o d'sposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; er documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 4 0  - Inclui o Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver docum to) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acres ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regio ais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acres complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zon 'Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denomin/ar-;e Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento) 

06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 

as complementares a esta Lei.; (ver documento) 
à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 

omissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
s definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
omissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 

o inciso V do art. 87 desta Lei. 
strumentos para o cumprimento da Função Social da 
São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 2/8/2011 
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Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. ún :o - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE arOperação.lir  
Consorciada Tiquatira.; (ver docu  ento) 	 r i oc. PO" 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei,..,.(ver  docum 	. 	h, —°447  76 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 2930053 IMyet---:-,  .- A 

RF 
 

documento) 	 .--, UZ.Z.. ytd tr, 

[ Back  1 

o 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  2/8/2011 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Pa 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Munic 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCI 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégi 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São 

O 
Art. 20  - O Plano Diretor Estratégico é instrumen 
desenvolvimento urbano, determinante para tod 
atuamno Município. 
§ 10  - O Plano Diretor Estratégico é parte integr te do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretn es Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele con idas. 
§ 20  - Além do Plano Diretor Estratégico, o procàso de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subt-efeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico l  e social. 
§ 30  - O Plano Diretor Estratégico do Município d, verá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ord nação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de Sãq Paulo. 
Art. 3 0  - O Plano Diretor Estratégico abrange a t talidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do muni ípio; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejament e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coorgenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração ntre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5 0  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estrâtégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 

lo, no uso das atribuições que lhe são 
al, em sessão de 23 de agosto 2002, 

E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 

o e o Sistema de Planejamento e Gestão 
Paulo. 
• global e estratégico da política de 
s os agentes públicos e privados que 
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Controle da Qualidade do Ar, Lei Orgânica do Mu 
regulamentares da legislação federal e da legisla 
II - proteger e recuperar o meio ambiente e a pa 
III - controlar e reduzir os níveis de poluição e d 
formas; 
IV - pesquisar, desenvolver e fomentar a aplicaçl 
racional e à proteção dos recursos naturais; 
V - ampliar as áreas integrantes do Sistema de Á 
VI - incentivar a adoção de hábitos, costumes, p 
visem à proteção e restauração do meio ambient 
VII - preservar os ecossistemas naturais e as pai 
VIII - garantir a produção e divulgação do conhe 
sistema de informações integrado. 
Art. 56 - Constituem diretrizes da Política Ambie 
I - a aplicação dos instrumentos de gestão ambie 

O 	
estadual e municipal, bem como a criação de out 
estabelecidas pelas políticas ambientais; 
II - o estabelecimento do zoneamento ambiental 
ocupação do solo; 
III - o controle do uso e da ocupação de fundos 
mananciais, áreas de alta declividade e cabeceir 
IV - a ampliação das áreas permeáveis no territó 

l  VI - a minimização dos impactos negativos das a 
V - a orientação e o controle do manejo do solo 

terra; 
VII - o controle da poluição da água, do ar e a cq 
VIII - a definição de metas de redução da poluiç" 
IX - a implementação do controle de produção e 
Art. 57 - São ações estratégicas para a gestão d 
I - observar a Lei Federal no 9605, de 12 de feve 
II - implantar parques lineares dotados de equip 
de uso adequado de fundos de vale, desestimula 
III - controlar a atividade de mineração e os mo 
aplicação de medidas mitigadoras de seus empr 
IV - definir programa para proteção do sítio geol 

O 	
V - controlar as fontes de poluição sonora; 
VI - criar instrumentos para controlar o ruído dif 
VII - desenvolver campanhas para esclarecer a 
VIII - implantar programa de controle das emiss 
Medição, considerando o estímulo à substituição 
que utilizem tecnologia limpa, no âmbito do Prog 
IX - elaborar e implementar mecanismos de con 
implantasão e funcionamento das fontes emissor 
SUBSEÇAO I 
DAS ÁREAS VERDES 
Art. 58 - São objetivos da política de Áreas Verd 
I - ampliar as áreas verdes, melhorando a relaçã 
II - assegurar usos compatíveis com a preservaç 
integrantes do sistema de áreas verdes do Muni 
Art. 59 - São diretrizes relativas à política de Ar 
I - o adequado tratamento da vegetação enquan 
paisagem urbana; 
II - a gestão compartilhada das áreas verdes pú 

icípio e demais normas correlatas e 
o estadual, no que couber; 
agem urbana; 
degradação em quaisquer de suas 

de tecnologias orientadas ao uso 

,eas Verdes do Município; 
turas, práticas sociais e econômicas que 

agens notáveis; 
mento sobre o meio ambiente por um 

ai do Município: 
tal, estabelecidos nas legislações federal, 

os instrumentos, adequando-os às metas 

ompatível com as diretrizes para 

vale, áreas sujeitas à inundação, 
de drenagem; 

io do Município; 
s atividades agrícolas; 

ividades de mineração e movimentos de 

taminação do solo e subsolo; 

irculação de produtos perigosos. 
Política Ambiental: 
eiro de 1998 - de Crimes Ambientais; 
mentos comunitários de lazer, como forma 
do invasões e ocupações indevidas; 
mentos de terra no Município e exigir 
ndedores; 

gico da Cratera da Colônia; 

o; 
pulação quanto'à emissão de ruídos; 

es veiculares - Programa de Inspeção e 
a frota de transporte coletivo por veículos 
ama Ar Limpo; 
ole e licenciamento ambiental ,na 
s de radiação eletromagnética. 

s: 
área verde por habitante no Município; 

o e proteção ambiental nas áreas 
pio. 
s Verdes: 
elemento integrador na composição da 

licas significativas; 
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§ 3 0  - A urbanização das favelas deverá respeitar normas e padrões urbanísticos especiais, 
definidos pelo Executivo. 
§ 40  - A urbanização deverá, em todas suas etapas, ser desenvolvida com a participação 
direta dos moradores e de suas diferentes form s.; de organização, quando houver. 
§ 50 - Os programas de urbanização deverão pri ■ rizar as áreas de risco, e estabelecer e 
tornar públicos os critérios e prioridades de aten limento. 
Art. 197 - As edificações e usos irregulares pode .ão ser regularizados com base em lei que 
contenha no mínimo: 
I - os requisitos técnicos, jurídicos e os procedimentos administrativos; 
II - as condições mínimas para garantir higiene, segurança de uso, estabilidade e 
habitabilidade, podendo a Prefeitura exigir obras de adequação quando necessário; 
III - a exigência de anuência ou autorização dos l,órgãos competentes, quando se tratar de 
regularização em áreas de proteção e preservação ambiental, cultural, paisagística, dos 
mananciais, nos cones de aproximação dos aerOortos, e quando se tratar de instalações e 
equipamentos públicos, usos institucionais E4 segundo a legislação de uso e ocupação_do 
solo vigente, Pólos Geradores de Tráfego e ativib des sujeitas ao licenciamento-  ambiental. 
§ 1 0  - Não serão passíveis da regularização, alérp de outras situações estabelecidas em lei, 
as edificações que estejam localizadas em logradburos ou terrenos públicos, ou que 
avancem sobre eles, e que estejam situadas em raixas  não edificáveis junto a represas, 
lagos, lagoas, córregos, fundo de vale, faixa de scoamento de águas pluviais, galerias, 
canalizações e linhas de transmissão de energia I1e  alta tensão. 
§ 20  - Lei poderá prever a regularização median e outorga onerosa, quando a área 

omputável superior à permitida pelo 
a construção. 

IENTAL 

e promoção do desenvolvimento urbano, o 
instrumentos de política urbana que 

s na Lei Federal no 10.257, de 10 de julho 
om as diretrizes contidas na Política 

do solo; 

II - gestão orçamentária participativa; 

O III - planos regionais; 
IV - planos locais de bairro; 
V - programas e projetos elaborados em nível lo 
VI - Imposto sobre a Propriedade Predial e Tern orial Urbana - IPTU progressivo no tempo; 
¥11 - contribuição de melhoria; 
VIII - incentivos e benefícios fiscais e financeiro 
IX - desapropriação; 
X - servidão e limitações administrativas; 
XI - tombamento e inventários de imóveis, conj 
acompanhados da definição das áreas envoltóri s de proteção e instituição de zonas 
especiais de interesse social; 
XII - concessão urbanística; 
XIII - concessão de direito real de uso; 
XIV - concessão de uso especial para fim de moradia; 
XV - parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 
XVI - consórcio imobiliário; 
XVII - direito de superfície; 

construída a regularizar resultar área construída 
coeficiente de aproveitamento em vigor à época 
CAPÍTULO III 
DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO URBANA E A 
SEÇÃO I 
DOS INSTRUMENTOS URBANÍSTICOS 
Art. 198 - Para o planejamento, controle, gestã 
Município de São Paulo adotará, dentre outros, 
forem necessários, notadamente aqueles previs 
de 2001 - Estatuto da Cidade e em consonância 
Nacional do Meio Ambiente: 
I - disciplina do parcelamento, uso e da ocupaç 

ai; 

ntos urbanos, sítios urbanos ou rurais, 
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XVIII - usucapião especial de imóvel urbano; 
XIX - direito de preempção; 
XX - outorga onerosa do direito de construir e de Iteração de uso; 
XXI - transferência do direito de construir; 
XXII - operações urbanas consorciadas; 
XXIII - regularização fundiária; 
XXIV - assistência técnica e jurídica gratuita para s comunidades e grupos sociais menos 
favorecidos; 
XXV - referendo popular e plebiscito; 
XXVI - Relatórios de Impacto Ambiental e de Imp cto de Vizinhança; 
XXVII - Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUN ii URB; 
XXVIII - negociação e acordo de convivência; 
XXIX - licenciamento ambiental; 
XXX - avaliação dos impactos ambientais; 
XXXI - certificação ambiental; 
XXXII - Termo de Compromisso Ambiental; 
XXXIII - Termo de Ajustamento de Conduta; 
XXXIV - Fundo Especial do Meio Ambiente e Desen olvimento Sustentável; 
XXXV - Plano de Circulação Viária e Transporte; 
XXXVI - estabelecimento de padrões de qualidade mbiental; 
XXXVII - incentivos à produção e instalação de eq ipamentos e a criação ou absorção de 
tecnologia, voltados para a melhoria da qualidade mbiental; 
XXXVIII - criação de espaços territoriais especialm nte protegidos pelo Poder Público 
Municipal, tais como áreas de proteção ambiental reservas ecológicas; 
XXXIX - Sistema Municipal de Informações sobre o Meio Ambiente; 
XL - Relatório de Qualidade do Meio Ambiente; 
XLI - Zoneamento Ambiental. 
SEÇÃO II 
DOS INSTRUMENTOS INDUTORES DO USO SOCIA DA PROPRIEDADE 
Art. 199 - O Executivo, na forma da lei, poderá ex ir do proprietário do solo urbano não 
edificado, subutilizado, ou não utilizado, que prom iva seu adequado aproveitamento, sob 
pena, sucessivamente, de: 
I - parcelamento, edificação ou utilização compuls rios; 
II - Imposto Predial e Territorial Urbano progressi no tempo; 
III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública. 

O 	
Art. 200 - As áreas de aplicação de parcelamento, dificação ou utilização compulsórios são 
aquelas fixadas por esta lei, compreendendo imóv is não edificados, subutilizados, nos 
termos do artigo 185 da Lei Federal no 10.257, de L0 de julho de 2001 - Estatuto da 
Cidade, ou não utilizados, para os quais os respect os proprietários serão notificados a dar 
melhor aproveitamento de acordo com o Plano Dir tor Estratégico em prazo determinado, 
sob pena de sujeitar-se ao IPTU progressivo no te po e à desapropriação com pagamento 
em títulos, conforme disposições do artigo 5° a 8 a Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho 
de 2001 - Estatuto da Cidade. 
Parágrafo único - Fica facultado aos proprietários s imóveis de que trata este artigo 
propor ao Executivo o estabelecimento de Consórc Imobiliário, conforme disposições do 
artigo 46 da Lei Federal citada no "caput" deste a go. 
Art. 201 - São consideradas passíveis de parcelam nto, edificação e utilização compulsórios 
os imóveis não edificados, subutilizados, ou não ut izados localizados nas ZEIS 2 e 3, 
descritas no Quadro no 14 e delimitadas no Mapa n 07 integrantes desta lei, os imóveis 
incluídos nas áreas de Operações Urbanas Consorc* das e Projetos Estratégicos eos imóveis 
inseridos nos perímetros dos distritos municipais Á ua Rasa, Alto de Pinheiros, Aricanduva, 
Artur Alvim, Barra Funda, Bela Vista, Belém, Bom etiro, Brás, Butantã, Cambuci, Campo 
Belo, Carrão, Casa Verde, Consolação, Freguesia do Ó, Ipiranga, Itaim Bibi, Jabaquara, 
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IV - ampliação e melhoria da Rede Estrutural de Transporte Público Coletivo; 
V - implantação de espaços públicos; 
VI - valorização e criação de patrimônio ambient I, histórico, arquitetônico, cultural e 
paisagístico; 
VII - melhoria e ampliação da infra-estrutura e dà Rede Viária Estrutural; 
VIII - dinamização de áreas visando à geração de empregos. 
Art. 228 - Poderão ser previstas nas Operações Urbanas Consorciadas: 
I - a modificação de índices e características de Parcelamento, uso e ocupação do solo e 
subsolo, bem como alterações das normas edilíci is, considerado o impacto ambiental delas 
decorrente e o impacto de vizinhança; 
II - a regularização de construções, reformas ou mpliações executadas em desacordo com 
a legislação vigente. 
Art. 229 - Cada operação urbana consorciada de erá ser aprovada por lei específica, que 
conterá, no mínimo: 
I - delimitação do perímetro da área de abrangênzia; 

O 	
II - finalidade da operação; 
III - programa básico de ocupação da área e intervenções previstas; 
IV - estudo prévio de impacto ambiental, de vizinhança; 
V - programa de atendimento econômico e social 
operação; 
VI - solução habitacional dentro de seu perímetr9 
necessidade de remover os moradores de favela 
VII - garantia de preservação dos imóveis e espa 
cultural, arquitetônico, paisagístico e ambiental, 
VIII - instrumentos urbanísticos previstos na ope 
IX - contrapartida a ser exigida dos proprietários 
privados em função dos benefícios recebidos; 
X - estoque de potencial construtivo adicional; 
XI - forma de controle da Operação, obrigatoria 
sociedade civil; 
XII - conta ou fundo específico que deverá receb r os recursos de contrapartidas financeiras 
decorrentes dos benefícios urbanísticos concedid s. 
Parágrafo único - Os recursos obtidos pelo Poder Público na forma do inciso IX do "caput" 
deste artigo serão aplicados exclusivamente no programa de intervenções, definido na lei de 
criação da Operação Urbana Consorciada. 

O 	
Art. 230 - A lei específica que criar a Operação Urbana Consorciada poderá prever a 
emissão pelo Município de quantidade determinada de Certificados de Potencial Adicional de 
Construção - CEPAC, que serão alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento 
das obras, desapropriações necessárias à própria Operação, para aquisição de terreno para 
a construção de HIS na área de abrangência da Operação, visando ao barateamento do 
custo da unidade para o usuário final e como garantia para obtenção de financiamentos 
para a sua implementação. 
§ 1 0  - Os Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPAC serão livremente 
negociados, mas convertidos em direito de construir unicamente na área objeto da 
Operação. 
§ 20  - A vinculação dos Certificados de Potencial kdicional de Construção - CEPAC poderá 
ser realizada no ato da aprovação de projeto de edificação específico para o terreno. 
§ 30  - Os Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPACs poderão ser vinculados 
ao terreno através de declaração da Municipalidade, os quais deverão ser objeto de 
certidão. 
§ 40  - Apresentado pedido de licença para construir ou para modificação de uso, os 
Certificados de Potencial Adicional de Construção - CEPACs serão utilizados no pagamento 
da contrapartida correspondente aos benefícios urbanísticos concedidos, respeitados os 

para a população diretamente afetada pela 

ou vizinhança próxima, no caso da 
e cortiços; 
os urbanos de especial valor histórico, 
rotegidos por tombamento ou lei; 
ação; 
usuários permanentes e investidores 

nte compartilhado com representação da 
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limites estabelecidos nas leis de cada Operação U 
§ 50  - A lei a que se refere o "caput" deverá esta 
a) a quantidade de Certificados de Potencial Con 
ser emitida, obrigatoriamente proporcional ao es 
previsto para a operação; 
b) o valor mínimo do CEPAC; 
c) as formas de cálculo das contrapartidas; 
d) as formas de conversão e equivalência dos CE 
construtivo adicional e de metros quadrados de t 
e) o limite do valor de subsídio previsto no "capu 
para construção de Habitação de Interesse Soda 
§ 60  - O Executivo, no prazo de 180 (cento e oit 
operações relativas ao Certificados de Potencial 
CEPACs. 
Art. 231 - Em relação às áreas compreendidas n interior dos perímetros das Operações 
Urbanas Consorciadas, a outorga onerosa se regra, exclusivamente, pelas disposições de 

O suas leis específicas. 
Art. 232 - Nas áreas localizadas no interior dos p rímetros de Operações Urbanas 
Consorciadas, os Planos Regionais previstos nest Plano diretor, deverão observar o 
disposto nasrespectivas leis das Operações Urbanas Consorciadas. 
Art. 233 - Os imóveis localizados no interior dos serímetros das Operações Urbanas 
Consorciadas, não são passíveis de receber o po ncial construtivo transferido de imóveis 
não inseridos no seu perímetro. 
Art. 234 - Nas áreas localizadas no interior dos p nmetros de Operações Urbanas 
Consorciadas já existentes, a utilização de qualq er dos instrumentos previstos neste Plano 
Diretor, especificamente nas Seções I, II, III, IV, V e VI, Capítulo III do Título III, deverão 
ser obedecidas as regras estabelecidas nas leis e pecíficas. 
SEÇÃO VIII 
DO FUNDO DE DESENVOLVIMENTO URBANO 
Art. 235 - Fica criado o Fundo de Desenvolviment Urbano - FUNDURB, com a finalidade de 
apoiar ou realizar investimentos destinados a coh retizar os objetivos, diretrizes, planos, 
programas e projetos urbanísticos e ambientais i tegrantes ou decorrentes da Lei do Plano 
Diretor Estratégico, em obediência às prioridades nele estabelecidas. 
§ 1 0  - O FUNDURB será administrado por um Conselho Gestor, composto por membros 
indicados pelo Executivo, garantida a participaçã da sociedade. 
§ 20  - O plano de aplicação de recursos financeir s do FUNDURB deverá ser debatido pelo 
CPMU e encaminhado anualmente, anexo à lei o amentária, para aprovação da Câmara 
Municipal. 
Art. 236 - O Fundo de Desenvolvimento Urbano FUNDURB será constituído de recursos 
provenientes de: 
I - dotações orçamentárias e créditos adicionais suplementares a ele destinados; 
II - repasses ou dotações de origem orçamentári da União ou do Estado de São Paulo a ele 
destinados; 
III - empréstimos de operações de financiamento internos ou externos; 
IV - contribuições ou doações de pessoas físicas uu jurídicas; 
V - contribuições ou doações de entidades intern cionais; 
VI - acordos, contratos, consórcios e convênios; 
VII - rendimentos obtidos com a aplicação do se próprio patrimônio; 
VIII - outorga onerosa do direito de construir; 
IX - contribuição de melhoria decorrente de obras públicas realizadas com base na lei do 
Plano Diretor Estratégico, excetuada aquela proveniente do asfaltamento de vias públicas; 
X - receitas provenientes de concessão urbanística; 
XI - retornos e resultados de suas aplicações; 

bana Consorciada. 
elecer: 

Érutivo Adicional de Construção - CEPACs a 
bque de potencial construtivo adicional 

ACs em metros quadrados de potencial 
rreno de alteração de uso; 
" deste artigo para aquisição de terreno 
- HIS. 
ta) dias, regulamentará todas as 

i nstrutivo Adicional de Construção - 
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necessárias para regularização fundiária, nos ter nos da Lei Federal no 10.257, de 10 de 
julho de 2001 - Estatuto da Cidade. 
Art. 245 - Cabe ao Executivo garantir assessoria técnica, urbanística, jurídica e social 
gratuita à população, indivíduos, entidades, gru os comunitários e movimentos na área de 
Habitação de Interesse Social, buscando promov ir a inclusão social, jurídica, ambiental e 
urbanística da população de baixa renda à Cidad na garantia da moradia digna, 
particularmente nas ações visando à regularizaç o fundiária e qualificação dos 
assentamentos existentes. 
SEÇÃO XI 
DO CONSÓRCIO IMOBILIÁRIO 
Art. 246 - O Poder Executivo Municipal poderá receber por transferência imóveis que, a 
requerimento dos seus proprietários, lhe sejam oferecidos como forma de viabilização 
financeira do melhor aproveitamento do imóvel. 
§ 10 - A Prefeitura poderá promover o aproveitamento do imóvel que receber por 
transferência nos termos deste artigo, direta ou ndiretamente, mediante concessão 
urbanística ou outra forma de contratação. 

4.) 	§ 20  - O proprietário que transferir seu imóvel pára a Prefeitura nos termos deste artigo 
receberá, como pagamento, unidades imobiliária ls devidamente urbanizadas ou edificadas. 
§ 30  - O valor das unidades imobiliárias a serem rentregues ao proprietário será 
correspondente ao valor do imóvel antesda execução das obras. 
§ 40  - O valor real desta indenização deverá: 
I - refletir o valor da base de cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano, descontado o 
montante incorporado em função das obras reali adas, direta ou indiretamente, pelo Poder 
Público, na área onde o mesmo se localiza; 
II - excluir do seu cálculo expectativas de ganho , lucros cessantes e juros compensatórios. 
§ 50  - O disposto neste artigo aplica-se tanto ao imóveis sujeitos à obrigação legal de 
parcelar, edificar ou utilizar nos termos desta lei quanto àqueles por ela não abrangidos, 
mas necessários à realização de intervenções ur anísticas previstas nesta lei. 
SEÇÃO XII 
DO DIREITO DE SUPERFÍCIE 
Art. 247 - O Município poderá receber em conce são, diretamente ou por meio de seus 
órgãos, empresas ou autarquias, o direito de su4erfície, nos termos da legislação em vigor, 
para viabilizar a implementação de diretrizes coristantes desta lei, inclusive mediante a 
utilização do espaço aéreo e subterrâneo. 
Parágrafo único - Este instrumento poderá ser utilizado onerosamente pelo Município 
também em imóveis integrantes dos bens dominiais do patrimônio público, destinados à 
implementação das diretrizes desta lei. 
SEÇÃO XIII 
DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO AMBIENTAL 
Art. 248 - Lei instituirá o zoneamento ambiental do Município, como instrumento definidor 
das ações e medidas de promoção, proteção e r cuperação da qualidade ambiental do 
espaço físico-territorial, segundo suas características ambientais. 
Parágrafo único - O zoneamento ambiental deverá ser observado na legislação de Uso e 
Ocupação do Solo. 
Art. 249 - Na elaboração do zoneamento ambiental, serão considerados, entre outros 
fatores: 
I - a Lista de Distâncias Mínimas entre usos ambientalmente compatíveis; 
II - a adequação da qualidade ambiental aos usós; 
III - a adequabilidade da ocupação urbana ao meio físico; 
IV - o cadastro de áreas contaminadas disponívél à época de sua elaboração. 
Art. 250 - A localização, construção, instalação, irnpliação, modificação e operação de 
empreendimentos e atividades utilizadores de recursos ambientais considerados, efetiva ou 
potencialmente, poluidores, bem como empreendimentos e atividades capazes, sob 
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o ambiental, dependerão de prévio 
s termos desta lei. 

Ambiental - TCA, documento a ser 
jurídicas, resultante da negociação de 

contrapartidas nos casos de autorização prévia p ra supressão de espécies arbóreas. 
Parágrafo único - O Termo de Compromisso Ambiental - TCA será objeto de regulamentação 
por ato do Executivo no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da publicação desta 
lei. 
Art. 252 - Para o cumprimento do disposto nesta ilei, fica o órgão ambiental municipal 
autorizado a celebrar, com força de título executi

' 
 o extrajudicial, Termo de Compromisso de 

Ajustamento de Conduta Ambiental - TAC com p ssoas físicas ou jurídicas responsáveis pela 
construção, instalação, ampliação e funcionamen o de estabelecimentos e atividades 
utilizadores de recursos ambientais, considerado, efetiva ou potencialmente, poluidores. 
Parágrafo único - O TAC tem por objetivo precíptp a recuperação do meio ambiente 
degradado, mediante a fixação de obrigações e condicionantes técnicos que deverão ser 
rigorosamente cumpridas pelo infrator em relaçã à atividade degradadora a que deu causa, 

O de modo a cessar, adaptar, recompor, corrigir o minimizar seus efeitos negativos sobre o 
meio ambiente. 
Art. 253 - Com a finalidade de proteger, recuper 
Município fica instituído o Programa de Intervenç 
por meio da Secretaria Municipal de Planejamen 
Municipal de Meio Ambiente - SMMA, compreend 
dentre outras, para: 
I - ampliação das áreas integrantes do Sistema 	Áreas Verdes; 
II - aumento das áreas permeáveis do solo; 
III - controle de inundações; 
IV - recuperação de nascentes e despoluição de ursos d'água; 
V - recuperação de áreas degradadas; 
VI - identificação e reabilitação, para novos usos e áreas contaminadas; 
VII - controle da poluição do ar e emissões de ruíiclo e radiações; 
VIII - a preservação das Áreas de Proteção aos Mananciais. 
Parágrafo único - São consideradas áreas prioritáhas para implantação do Programa de 
Intervenções Ambientais as áreas integrantes do Sistema de Áreas Verdes, bem como todas 
as áreas públicas ou privadas importantes para a recuperação e melhoria da qualidade 
ambiental do Município. 

R 
O 	

Art. 254 - Na implantação do Programa de Inte1 nções Ambientais, poderão ser utilizados 
os instrumentos previstos no Estatuto da Cidade o Termo de Compromisso Ambiental - TCA 
e o Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta Ambiental - TAC. 
Parágrafo único - Os recursos financeiros advindas da aplicação do Termo de Compromisso 
Ambiental - TCA e do Termo de Ajustamento de onduta - TAC constituirão receita que 
integrará o FEMA - Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
Art. 255 - A Avaliação Ambiental Estratégica é um instrumento voltado, prioritariamente, 
para a avaliação de políticas, planos e programas setoriais públicos, visando compatibilizá-
los com os padrões ambientais e reduzir seus impa ctos negativos no ambiente. 
Parágrafo único - O Executivo deverá regulamen tar a os procedimentos para a aplicação do 
instrumento referido neste artigo. 
SEÇÃO XIV 
DOS RELATÓRIOS DE IMPACTO AMBIENTAL E D VIZINHANÇA 
Art. 256 - A localização, construção, instalação, mpliação, modificação e operação de 
empreendimentos e atividades, utilizadoras de r ursos ambientais, considerados efetiva ou 
potencialmente poluidores, bem como os empreé dimentos e atividades capazes, sob 
qualquer forma, de causar significativa degradaç o ambiental, de acordo com a Resolução 
CONAMA no 001/86 ou legislação que venha a s cedê-la, dependerão de prévio 

qualquer forma, de causar significativa degradaç 
licenciamento do órgão municipal competente, n 
Art. 251 - Fica instituído o Termo de CompromisS 
firmado entre o Poder Público e pessoas físicas o 

r e melhorar a qualidade ambiental do 
es Ambientais, coordenado pelo Executivo 
Urbano - SEMPLA e da Secretaria 

ndo um conjunto de ações voltadas, 

es 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
9/

20
11

. I
NA

M
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 98



l&s 
QF. 

licenciamento do órgão ambiental municipal com 
de agosto de 1981, que dispõe sobre a Política N 
outras licenças legalmente exigíveis. 
§ 1° - A Licença Ambiental para empreendiment 
potencialmente causadoras de significativa degra 
a avaliação do prévio Estudo de Impacto Ambien 
o Meio Ambiente (EIA/RIMA). 
§ 2° - Para os empreendimentos ou atividades cu 
potenciais, tenham caráter menos abrangente, o 
nos termos das Resoluções do Conselho Nacional 
sobre os procedimentos e critérios para o licencia 
I - os empreendimentos e atividades, públicos e 
II - os estudos ambientais pertinentes; 
III - os procedimentos do processo de licenciam 
§ 3° - O estudo a ser apresentado para a solicita 
contemplar, entre outros, os seguintes itens: 

O I - diagnóstico ambiental da área; 
II - descrição da ação proposta e suas alternativ 
III - identificação, análise e previsão dos impact 
IV - definição das medidas mitigadoras dos impa 
intensificadoras dos impactos positivos. 
§ 40  - Até a aprovação de lei que defina os empr 
licenciamento ambiental, bem como os procedim 
adotada a Resolução no 61/Conselho Municipal d 
Sustentável - CADES, de 05 de outubro de 2001 1  
Art. 257 - Quando o impacto ambiental previsto 
das características urbanas do entorno, os empre 
lei municipal estarão dispensados da obtenção dà 
anterior, mas estarão sujeitas à avaliação do Est 
respectivo Relatório de Impacto de Vizinhança ( 
municipal competente, previamente à emissão d 
reforma ou funcionamento, conforme dispõem a 
Cidade. 
§ 1° - Lei definirá os empreendimentos e atividades, públicos ou privados, referidos no 
"caput" deste artigo, bem como os parâmetros e(ps procedimentos a serem adotados para 
sua avaliação, conforme disposto no artigo 159 	Lei Orgânica do Município. 

no "caput" deste artigo, deverá 
preendimento ou atividade quanto à 
e suas proximidades, incluindo a análise, 

público; 

ural; 
ctos negativos, bem como daquelas 

Impacto Ambiental e respectivo Relatório 
dos do Estudo de Impacto de Vizinhança 
ça. 
aboração do EIA/RIMA previsto no 

etente, nos termos da Lei n° 6.938, de 31 
cional do Meio Ambiente, sem prejuízo de 

ou atividades consideradas efetiva ou 
ação do meio, será emitida somente após 

ai e respectivo Relatório de Impacto sobre 

s; 
significativos, positivos e negativos; 

tos negativos, bem como daquelas 

os impactos ambientais, efetivos ou 
"rgão ambiental municipal competente, 
do Meio Ambiente - CONAMA, que dispõe 

ento ambiental, definirá: 
rivados, referidos neste parágrafo; 

orresponder, basicamente, a alterações 
ndimentos ou atividades especificados em 
Licença Ambiental referida no artigo 
do de Impacto de Vizinhança e seu 
VI/RIV) por parte do órgão ambiental 
s licenças ou alvarás de construção, 
ei Orgânica do Município e o Estatuto da 

to ambiental. 
ão da Licença Ambiental deverá 

endimentos e atividades sujeitos ao 
ntos e critérios aplicáveis, deverá ser 
Meio Ambiente e Desenvolvimento 

§ 2° - O Estudo de Impacto de Vizinhança referid 
contemplar os efeitos positivos e negativos do e 
qualidade de vida da população residente na áre 
dentre outras, das seguintes questões: 
I - adensamento populacional; 
II - equipamentos urbanos e comunitários; 
III - uso e ocupação do solo; 
IV - valorização imobiliária; 
V - geração de tráfego e demanda por transporte 
VI - ventilação e iluminação; 
VII - paisagem urbana e patrimônio natural e cul 
VIII - definição das medidas mitigadoras dos imp 
intensificadoras dos impactos positivos. 
§ 3 0  - Os empreendimentos sujeitos ao Estudo d 
de Impacto sobre o Meio Ambiente serão dispens 
e seu respectivo Relatório de Impacto de vizinha 
§ 40  - A elaboração do EIVI/RIV não substitui a e 
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Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13558 

Total de referências : 

e São Paulo Proc. N" 

UU9i3ira 

RF. 11.207 

Câmara Municipal 

es 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.558 14/04/2003 (ver 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a regularizaçao de 
Projeto de Lei No 692/2001 (ver 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 43.383/2003 - Regula 
Decreto no 45.324/2004 - Regula 
(ver documento) 
Decreto no 49.543/2008 - Estabe 
ocorrência de fraudes em process 
documento) 
PARA VERIFICAR SE 1-IÁ ALTERAÇ 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PES 
REGULAMENTAÇÃO. 

Lei no 13.876/2004 - Revoga o a 
par. 1 0  do art. 11, todos desta Le 
- Decreto no 43.849/2003 - Alter 
31 do Decreto no 43.383/2003, q 
- Lei no 13.756/2004 - Art. 31 - 
Estaçoes Radio Base, obedecera 
- Comunicado SGM - Suspensão 
13.740/2004, para imoveis que p 
1. 
Lei 13.740/2004 - Altera dispositi 
protocolizaçao dos pedidos de reg 
Lei 13.876/2004 - Altera disposiç" 
documento) 

ocumento) 

ificaçoes, e da outras providencias. 

cumento) 

1/1 

enta esta Lei.; (ver documento) 
enta este Decreto, revogando a regulamentação anterior.; 

ce procedimentos a serem adotados nos casos de 
s administrativos autuados com fundamento nesta Lei. (ver 

ES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
ISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

. 60, o par. único do inciso IV do art. 8 0  e a alínea "e" do 
(ver documento) 

dispositivos e prorroga o prazo previsto no "caput" do art. 
e regulamenta esta Lei. 
regularizaçao das edificaçoes nas quais estejam instaladas 
normas desta Lei. 
aplicação desta Lei, na redação conferida pela Lei no 

ssuam area acima de 150 metros. DOM 06/02/2004 p. 3 c. 

os desta Lei e concede prazo de 180 dias para a 
ylarizaçao de edificaçoes.; (ver documento) 

s desta Lei, revogando a Lei no 13.740/2004. (ver 

  

o 

 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/ 
	

2/8/2011 
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Isis uarte 
RF. 11.207 

es 

LEI No 13.558, DE 14 DE ABRIL DE 2003 
(Projeto de Lei no 692/01, do Executivo, aprovad 

JDispõe sobre a regularização de edificações 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São P 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Munic 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Poderão ser regularizadas uma ou mais 
13 de setembro de 2002, desde que tenham con 
uso, estabilidade e habitabilidade. 
§ 1 0  - Entende-se por edificação concluída aguei 
esteja com as paredes erguidas e a cobertura ex 
artigo. 
§ 20  - A Prefeitura poderá exigir obras de adequ 
permeabilidade, a acessibilidade, a segurança, a 

o uso. 
§ 30  - Para a execução das obras referidas no pa 
concedido prazo máximo de 180 (cento e oitenta 
excetuada a situação prevista na alínea "d", par 
Art. 2 0  - Somente será admitida a regularização 
permitidos na zona de uso pela legislação de us 
§ 10  - Poderão também ser regularizadas as edi 
I - Abriguem usos não-conformes, desde que sei 
instalação o uso era permitido, bem como os acré 
acordo com a legislação vigente, quando da refer 
II - Abriguem as categorias de uso Cl, Si, Il, El 
definidos para essas categorias em, no máximo, 
§ 20  - Para os efeitos desta lei, também serão pa 
zonas de uso, com exceção das zonas Z1, Z14, É 
lindeiros a Z1, as edificações que abriguem usos 
categorias de uso R1, R2 e R3, que apresentam 
mediante declaração do interessado, sob as pen 
a) com 02 (duas) ou mais unidades habitacionai 
verticalmente, bem como isoladas, no mesmo te 
b) com até 02 (dois) pavimentos acima do térreo 
Art. 30  - A regularização das edificações enquadr 
dependerão de prévia anuência ou autorização d 
I - Tombadas, preservadas ou contidas em perím 
envoltório do bem tombado; 
II - Situadas em área de proteção dos manancia 
III - Situadas em área do cone de aproximação() 
IV - Atividade institucional enquadrada como us 
uso e ocupação do solo, ficando excetuadas dest 
Telefônica, Distribuição de Sinais de TV - DISTV 
de Telecomunicações, Torres de Teleconnunicaçõ 
Equipamentos de Telecomunicações, inclusive E 
300 GHz - zero quilohertz a trezentos gigahertz) 
de Rádio Celular e Microcélulas de Rádio Celular,, 
V - Localizadas em vilas e destinadas a uso diver' 
também a anuência da totalidade dos proprietári 
VI - Situadas nas áreas de proteção ambiental; 1 
VII - Considerados Pólos Geradores de Tráfego; 

o 

na forma do Substitutivo do Legislativo) 

dificações no mesmo lote, concluídas até 
ições mínimas de higiene, segurança de 

em que a área objeto de regularização 
cutada na data referida no "caput" deste 

das nas situações abaixo descritas 
órgão competente: 
tro de área tombada, e localizadas no raio 

dá outras providências. 

ulo, no uso das atribuições que lhe são 
sal, em sessão de 8 de abril de 2003, 

ção para garantir a estabilidade, a 
igiene, a salubridade e a conformidade do 

agrafo 20  do presente artigo será 
dias, prorrogáveis por igual período, 
rafo 20  do artigo 70 . 
e edificações que abriguem usos 
e ocupação do solo. 
ações que: 
comprovado que à época de sua 

scimos de área construída que estejam de 
da época da instalação; 
e E2 que tenham ultrapassado os limites 
O% (vinte por cento). 
síveis de regularização, em todas as 
5, Z16 e corredores de uso especial 
esidenciais não enquadrados nas 
s seguintes condições, comprovadas 

da lei: 
agrupadas horizontalmente e/ou 
reno; 

s aeroportos; 
especial E4, de acordo com a legislação de 
artigo as instalações de Central 

a cabo), Torre de Comunicações, Estações 
s, Antenas de Telecomunicações, 
ipamentos de Radiofreqüência (0 KHz a 
Estações de Rádio Celular, Miniestações 
•ue serão objeto de legislação específica; 
o do residencial, desde que apresentem 
s dos imóveis integrantes da vila; 
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F. 11.207 	.44  

VIII - Que abriguem atividades sujeitas ao licenciamento ambiental. 
Art. 40  - Não serão passíveis de regularização para os efeitos desta lei as edificações que: 
I - Estejam edificadas em logradouros ou terrenos públicos, ou que avancem sobre eles; 
II - Estejam situadas em zonas de uso Z1, Z14, Z15, Z16 e corredores de uso especiais 
lindeiros a Z1 e abriguem usos diferentes dos permitidos na legislação de uso e ocupação 
vigente, excetuando as que comprovem que na época da instalação da atividade o uso era 
permitido; 
III - Tenham sido objeto de Operação Interligada nos termos das leis no 10.209, de 9 de 
setembro de 1986, e no 11.773, de 18 de maio d e 1995, nas seguintes situações: 
a) estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares; 
b) quando os interessados não tiverem aJmixidci as contrapartidas estabelecidas na 
respectiva Operação; 	 1 

1  
c) quando a edificação objeto da Operação Interligada apresentar desvirtuamento do uso 
concedido em certidão de Sempla; 
d) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) cia área construída computável concedida 
na respectiva Operação. 

O IV - Tenham sido objeto de Operações Urbanas qefinidas por lei em vigor na data de 
publicação desta lei, nas seguintes situações: 
a) estejam "sub judice" em ações relacionadas à 
b) quando os interessados não tiverem cumprid 
respectiva Operação; 
c) quando a edificação for objeto de Operação U 
regularização; 
d) quando a edificação objeto da Operação Urba a apresentar desvirtuamento do uso 
concedido em certidão de Sempla; 
e) quando ultrapassarem 20% (vinte por cento) Ia  área construída computável concedida 
na respectiva Operação. 
V - Estejam situadas em faixas não-edificáveis j to a represas, lagos, lagoas, córregos, 
fundo de vale, faixa de escoamento de águas pluyiais, galerias, canalizações e linhas de 
transmissão de energia de alta tensão ou em áreás atingidas por melhoramentos viários 
previstos em lei; 
VI - Estejam "sub judice" em ações relacionadas à execução de obras irregulares; 
VII - Não atendam às restrições convencionais de loteamentos aprovados pela Prefeitura, 
nos termos do disposto no artigo 39 da Lei no 8.b01, de 24 de dezembro de 1973, com 
nova redação dada pelo artigo 1 0  da Lei no 9.846, de 4 de janeiro de 1985; 

O
VIII - Tenham sido utilizadas ou edificadas para nstalações de Central Telefônica, 

Telecomunicações, Torres de Telecomunicações, Antenas de Telecomunicações, 
Distribuição de Sinais de TV - DISTV (a cabo), Tiwre de Comunicações, Estações de 

Equipamentos de Telecomunicações, inclusive por Equipamentos de Radiofreqüência (0 KHz 
a 300 GHz - zero quilohertz a trezentos gigahert), Estações de Rádio Celular, Miniestações 
de Rádio Celular e Microcélulas de Rádio Celular, que serão objeto de legislação específica, 
conforme exceção prevista no inciso IV do artigo 3 0 . 
Art. 5 0  - As edificações cujo terreno tenha área impermeabilizada superior a 500,00 m 2  
(quinhentos metros quadrados) que descumpriram o percentual de permeabilidade exigido 
na lei vigente serão objeto de regularização, des' le que atendam um dos seguintes 
dispositivos: 
a) reserva, de no mínimo, 15% (quinze por cent ■ ) da área do terreno permeável; 
b) construção de reservatório conforme o disposto no artigo 2 0  da Lei no 13.276, de 4 de 
janeiro de 2002; 
c) Termo de Compromisso de Ajustamento de C nduta Ambiental com a Municipalidade, 
previsto na Lei Federal no 10.257, de 10 de julhd de 2001 - Estatuto da Cidade, e na Lei no 
13.430, de 13 de setembro de 2002 - Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo. 
Art. 6o - As edificações que dispuserem de estac onamentos descobertos com área superior 

execução de obras irregulares; 
as contrapartidas estabelecidas na 

Da na com legislação própria de 
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r'oRia 
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A.A.N :e 
RR 11.207 

LEI No 13.599, DE 6 DE JUNHO DE 2003 
(Projeto de Lei no 263/01, do Vereador Cláudio F 

Dispõe sobre a divulgação dos textos de atos 
e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Pa 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Munici 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e e 
Art. 1 0  - Os Poderes Executivo e Legislativo, inclú 
Município, bem como as entidades da administra 
em "site" específico da Internet, desde que exist 
municipal. 
Parágrafo único - A publicação dos atos não-nor 
Art. 20  - As despesas decorrentes com a execuçã 
orçamentárias próprias, suplementadas se neces 
Art. 30  - Esta lei entra em vigor na data de sua p i  
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário d 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário d 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestã 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, e 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do G 

o 

nseca - PC do B) 

gais de âmbito municipal, via Internet 

lo, no uso das atribuições que lhe são 
ai, nos termos do disposto no inciso I do 
promulgo a seguinte lei: 

do neste o Tribunal de Contas do 
o indireta municipal, deverão divulgar, 
te, o texto de seus atos legais de âmbito 

de junho de 2003, 450 0  da fundação de 

s Negócios Jurídicos 
Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Pública 
6 de junho de 2003. 
verno Municipal 

ativos poderá ser resumido. 
desta lei correrão por conta das dotações 

sário. 
blicação, revogadas as disposições em 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal e São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13885 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

tVha 
ror. N 

F. 11.207 
e:51 

o 

Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver ocumento) 
Sem revogação expressa 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, d spõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município d São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Cons lte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regula 

157; e os pars. únicos dos arts. 1 
Decreto no 45.904/2005 - Regula 
dos passeios públicos.; (ver docu 
Decreto no 46.932/2006 - Regula 
Decreto no 48.163/2007 - Regula 
Decreto no 49.969/2008 - Regula 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇ 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESCI 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõ 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei' 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sol: 
reformas de hospitais, em atendi 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os 
Propriedade Urbana no Município 

[ Back 

Ementa: 

sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
e a concessão de incentivos às construções novas e às 
ento ao §2o do art. 239 desta Lei. 
nstrumentos para o cumprimento da Função Social da 
e São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 

enta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 
O e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
enta o art. 60  desta Lei, no que se refere à padronização 
ento) 
enta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
enta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
enta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 

ES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
ISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 

o 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  2/8/2011 
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ler; 

g:Olha 
PrOC. 	d 14. 

RF. 	p— 

LEI N° 13.885, DE 25 DE AG ISTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Exe utivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece n i rmas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, i stitui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeitura dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Us e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SU LICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe sã • conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de osto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta li estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos R gionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso II do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e or ena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto no artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo tin"co. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — E tabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — 1 stitui os Planos Regionais Estratégicos das 

Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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r=olha 
Proc. 

I sis 
RF. 11.201 

Art. 15. Os 

construção civil serão dispostos s 

sólidos nos termos e locais dete 

legislação própria em:  

ens inservíveis bem como os resíduos da 

aradamente de outras espécies de resíduos 

inados pelo Poder Executivo com base na 

I. pontos de en rega de pequenos bens inservíveis e pequenos 

volumes de resíduos da construção cl7i1; 

II. áreas de tr nsbordo e triagem de resíduos da construção 

civil e resíduos volumosos; 

III. áreas de re iclagem de resíduos da construção civil; 

IV. aterros de i[ síduos da construção civil. 

Parágrafo únt o. Excepcionalmente, desde que licenciadas -, 

pelos órgãos municipais competen es, poderão ser utilizadas outras áreas de 

destinação. 

Art. 16. As S bprefeituras deverão indicar e destinar em 

cada distrito áreas municipais para a nstalação de pontos de entrega e recebimento 

de pequenos volumes de resíduos oriundos de demolição de construções, da 

construção civil e de pequenos bens inservíveis como parte integrante da Política 

Ambiental conforme o capítulo III, 'Do Meio Ambiente e do Desenvolvimento 

Urbano" do Plano Diretor Estratégico da Lei n° 13.430, de setembro de 2002. 

§ 10 - Para a alidade que se refere o "caput" deste artigo 

deverão ser destinadas, preferenci lmente, áreas com comprometimento dos 

aspectos paisagísticos e ambientais. 

§2°- Fica ved a a utilização de áreas verdes já implantadas. 

§ 3° - Na insta ação dos pontos de entrega e recebimento a 

que se refere o "caput" deste adio deverão ser observados os parâmetros 

urbanísticos estabelecidos no artigo 1 da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, 

Plano Diretor Estratégico, recuper do-se o restante da área sob o aspecto 

paisagístico e ambiental. 

. e 
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r'o!ha 

Isis 
PF. 11.207 

pelo Poder Público de certificado eq 

com o disposto por lei específica. 

§ 1° - O certi 

utilizado exclusivamente para o pag 

incidente sobre qualquer imóvel de p 

§ 2° - Consid 

que custeie projetos e obras de rec 

como ZEPEC/BIR de propriedade d 

Art. 122. No 

pedidos de aprovação de obras, 

preservação do imóvel e de sistema 

respectivas taxas e emolumentos. 

Art. 123. Nã 

ZEPEC e situados nos Distritos da S 

lei.  

ivalente ao valor investido na obra, que acordo 

icado de que trata o "caput" deste artigo será 

ento do Imposto Predial e Territorial Urbano 

opriedade do patrocinador. 

ra-se patrocinador a pessoa física ou jurídica 

peração ou restauro em imóveis enquadrados 

terceiros. 

imóveis enquadrados como ZEPEC/BIR, os 

licenciamentos relacionados ao restauro 

de segurança, ficam isentos do pagamento das 

se aplicam aos imóveis enquadrados como 

e República as disposições do artigo 121desta 

Art. 124. A 

ZEPEC constitui obrigação do pro 

devidamente o imóvel para assegura 

ou deterioração, sob pena de aplicaç 

onservação de imóvel enquadrado como 

rietário, que deverá manter, cuidar e proteger 

sua integridade e evitar sua perda, destruição 

o do disposto nos artigos 229 a 238 desta lei. 

colocação de anúncios indicativos em imóveis 

ndicionada à prévia autorização da Secretaria 

da Secretaria Municipal de Cultura, que fixará 

mesmos, de forma a não comprometer a 

Art. 125. A 

enquadrados como ZEPEC ficará c i  

Municipal de Planejamento Urbano 

as condições para a instalação d 

visibilidade e as características do i 

anúncios publicitários. 

0 

óvel protegido, sendo proibida a colocação de 

§ 1° - É veda 

outros dispositivos, ainda que não co 

§ 2° - Consta 

o infrator estará sujeito às penalidad 

o o recobrimento das fachadas com painéis ou 

tenham mensagem publicitária. 

da a não observância do disposto neste artigo, 

s dispostas no capítulo IV da Lei n° 13.525, de 
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28 de fevereiro de 2003, que dispõe 

Município de São Paulo. 

Art. 126. N' 

funcionamento para estabelecimen 

ZEPEC, que não atendam ao artigo 

Art. 127. 

remembramentos e desdobro de lot 

reformas, reparos, pintura interna 

bem como o corte de vegetação a 

Secretaria Municipal de Planejam 

definido por decreto do Execu 

obre a ordenação de anúncios na paisagem do 

• será expedida, nem renovada, licença .,.de 

os instalados em imóveis enquadrados como 

23 desta lei. 

s imóveis enquadrados como ZEPEC os 

s, desmembramento de glebas, as demolições, 

externa, reconstruções ou novas edificações, 

•órea, ficam sujeitas à prévia autorização da 

nto Urbano ou por órgão municipal a ser 

ivo tendo em vista a preservação das 

características urbanas e ambiental existentes. 

§ 1° - Os pedidos referentes ao disposto neste artigo serão 

apreciados e decididos no prazo d 90 (noventa) dias, pela Secretaria Municipal 

de Planejamento Urbano, a qual o virá, para fins de direito, os órgãos federal, 

estadual e municipal competentes, ne prazo estabelecido. 

§ 20 - As no as para apreciação dos casos que se enquadrem 

neste artigo serão objeto de regulam ntação por decreto. 

§ 3° - O não atendimento das diretrizes fixadas sujeitará o 

proprietário à obrigação de repor o i óvel nas condições anteriores. 

Art. 128. No casos de ocorrência de vegetação significativa 

em imóveis enquadrados como ZE C a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 

Ambiente, ouvidas a Secretaria M icipal de Planejamento Urbano e a Secretaria 

Municipal de Cultura, fixará diretriz s para proteção e manejo dessa vegetação. 

bseção III 

Das Zonas Especiais de ProduçIo Agrícola e Extração Mineral — ZEPAG 
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pr 
 es 

VIII. nas zon s exclusivamente residenciais - ZER e faces de 

quadra a elas lindeiras e nas zonas c tralidade lineares ZCLz -I, ZCLz - II; 

IX. nas vias lo ais das zonas mistas - ZM; 

X. Nas vias ozr largura inferior a 12 (doze) metros. 

§ 2° - Com objetivo de compatibilizar e harmonizar a 

instalação do uso não residenci I nR3 com o entorno, para instalação e 

funcionamento dessas atividades, oderão ser exigidas condições superiores às 

estabelecidas nos Planos Regionais• 

de uso ou categoria de via, relativas 

I. recuos; 

II. gabarito; 

III. permeabi 

IV. espaços p 

§ 3° - Além 

anterior, de acordo com a legisla 

funcionamento das atividades clas 

impactos no tráfego, de vizinhança e  

stratégicos das Subprefeituras, para cada zona 

dade e cobertura vegetal; 

ra estacionamento, carga e descarga. 

as condições especiais referidas no parágrafo 

ão própria, serão exigidas para instalação e 

'ficadas como nR3, medidas mitigadoras dos 

ambiental. 

§ 4° - Previamente à aprovação de projeto para construção ou 

reforma de edificações, equipamentos ou instalações destinadas às atividades 

classificadas como nR3 ou previ mente ao licenciamento para instalação e 

funcionamento dessas atividades, qitndo não houver a necessidade de aprovação de 

projeto, a Câmara Técnica de Le rlação Urbanística - CTLU, após análise do 

empreendimento e do impacto revisto, deverá emitir parecer contendo as 

exigências que além das demais di posições legais, deverão ser obrigatoriamente 

atendidas. 

§ 5° - Para subsidiar o parecer a ser emitido pela CTLU nos 

termos do parágrafo anterior, as características do empreendimento e do entorno, 

observado o disposto no parágrafo 3°, deverão ser analisadas por órgão técnico 

colegiado, intersecretarial. 
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atividades cujo desenvolvimento en 

VI. comércil  

§ 6° - Fica 

Projetos de Edificações e de Parcel 

n° 41.864, de 4 de abril de 2002, 

parágrafo anterior, até regula 

administrativos relacionada ao licen 

Art. 159. 

ambientalmente compatíveis com 

atividades de comércio (varejista 

institucionais e industriais compost 

I. atividade 

empreendimentos realizados por pe 

territórios específicos tais como p 

florestal sustentável, entre outros; 

II. atividades 

meio rural, ou ligadas às atividad 

agroflorestais, agropecuária, dentre 

ecoturis 

à conservação de condições ambi 

aproveitamento econômico e favor 

como ecoturismo, clubes, pousadas, 

IV. uso ins 

relaciona-se a instituições públic 

cooperativas de produtores, parques 

V. serviços d 

ou recuperação física ou mental, 

repouso;  

ribuída à Comissão de Análise Integrada de 

ento do Solo - CAIEPS, criada pelo Decreto 

competência para a análise preconizada no 

entação dos procedimentos técnicos e 

lamento dos usos nR3 por ato do Executivo. 

lassificam-se como usos não residenciais 

o desenvolvimento sustentável - nR4, as 

ou atacadista), de prestação de serviços, 

pelos seguintes grupos de atividades: 

de pesquisa e educação ambiental: 

iodos de tempo limitados e em instalações ou 

guisa científica, educação ambiental, manejo 

de manejo sustentável: aquelas realizadas no 

s rurais, tais como: agroindústria, atividades 

utras; 

: atividades cujo desenvolvimento relaciona-se 

tais específicas, viabilizando também o seu 

endo o bem estar e a qualidade de vida, tais 

ntre outras; 

itucional: atividades cujo desenvolvimento 

s ou privadas, tais como usos religiosos, 

emáticos, dentre outros; 

saúde: atividades relacionadas ao tratamento 

is como clínicas de recuperação e casas de 

de alimentação associado a diversões: 

iolvem instalações e ambientes relacionadas ao 
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PF. 11.20 

deverá realizar estudos sobre a capacidade de suporte das redes de infra-estrutura 

urbana, podendo para este fim realizar convênio com instituições de ensino e 

pesquisa com comprovada experiênclía na matéria. 

'4) § 2° - A arlálise do licenciamento de empreendimentos 

considerados como pólos geradores de tráfego deverá ser feita considerando o 

conjunto dos empreendimentos na mesma bacia de tráfego, utilizar metodologia 

compatível com a adotada para o estudo referido no parágrafo anterior e gerar 

banco de dados geo-referenciado, que deverá ser mantido atualizado e disponível 

para consulta pública. 

Art. 201. A 

edificação, mudança de uso ou 

autorização especial, em terrenos p 

ou suspeitos de contaminação por 

pública, ficará condicionada à apre 

conclusivo de avaliação de risc 

investigação do terreno para o uso e istente ou pretendido, o qual será submetido à 

apreciação e deliberação da Secreta a do Verde e Meio Ambiente - SVMA, através 

do departamento de controle da 

II 

 alidade ambiental - DECONT, respeitada a 

legislação pertinente em vigor. 

§ 1° - Classifi ada a área como contaminada, será solicitado 

ao empreendedor o projeto de recup ,ração ambiental nos termos de procedimento a 

ser definido pela SVMA. 

§ 2° - Para fins de aplicação do disposto no "caput", 

considerar-se-ão suspeitos de cont Lminação os imóveis que tenham, a qualquer 

tempo, abrigado qualquer das segui tes atividades: 

I. indústria q ímica; 

II. indústria petro-química; 

III. indústria metalúrgica; 

IV. indústria farmacêutica; 

provação de projeto de parcelamento do solo, 

talação de equipamentos que necessitem de 

blicos ou privados considerados contaminados 

aterial nocivo ao meio ambiente e à saúde 

entação pelo empreendedor, de laudo técnico 

assinado por profissional habilitado, de 
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Parágrafo ú 

Planos Estratégicos Regionais tenh 

máximo, inferior a 2,0 (dois) preval 

no artigo 165 do PDE, observados 

Art. 242. Nol 

despacho decisório em última ins 

entrada em vigor desta lei, os 

legislação vigente à data do seu prot 

Parágrafo ú 

refere o "caput", um eventual acrés 

originalmente apresentado, com a 

desde que para a área corresponde 

aproveitamento básico, que só pod 

do direito de construir, nos termos d  

ico. Caso nas áreas referidas no "caput", os 

estabelecido coeficiente de aproveitamento 

cerá a aplicação do coeficiente básico definido 

demais parâmetros estabelecidos nesta lei. 

aso de expedientes administrativos ainda sem 

ncia, protocolados anteriormente à data de 

eressados poderão optar pela aplicação da 

colamento. 

co. Nos expedientes administrativos a que se 

•mo na área do terreno que constou do projeto 

corporação de novos lotes, só será admitida 

e ao acréscimo seja aplicado o coeficiente de 

á ser ultrapassado através de outorga onerosa 

PDE e desta lei. 

Art. 243. Nos projetos de edificação com licenças expedidas 

nos termos da legislação vigente ant riormente à data de entrada em vigor desta lei, 

na aprovação de projetos modificati os de acordo com a Lei n° 11.228, de 25.06.92, 

e complementações introduzidas pol i  legislação subseqüente, não serão admitidas: 

I. a incorpor ção de novos lotes, aumentando a área de 

terreno do projeto; 

II. qualquer Iteração que implique desconformidade do 

projeto com relação ao estatuído na Iresente lei. 

Parágrafo únco. A incorporação de novos lotes poderá ser 

admitida desde que para a área rrespondente ao acréscimo seja aplicado o 

coeficiente de aproveitamento bási o, que só poderá ser ultrapassado através de 

outorga onerosa do direito de constr ir, nos termos do PDE e desta lei. 

Art. 244. Nã havendo a opção prevista no artigo 242 desta 

lei, os expedientes administrativa, ainda sem despacho decisório em última 
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III. no caso 

respectivos planos aprovados confor 

Art. 253. O 

permitidas nas ZCLzI, ZCLzII e ZC 

I. parâmetros 

nos estacionamentos; 

lo inciso II, nas zonas de uso previstas nos 

ne a legislação pertinente." (NR) 

licenciamento de atividades não residenciais 

p internas a ZER ficará condicionada a: 

e permeabilidade nas áreas externas, inclusive 

paisagística e arbórea dos lotes e de vias de 

ção e aumento de permeabilidade de calçadas 

ivas ao rebaixamento de guias; 

e totens e painéis luminosos; 

V. ordenamen o do espaço aéreo e padronização das placas 

indicativas, que deverão ter área má ima de 2m2. 

§ 1° -Não se ião permitidos anúncios publicitários, mesmo 

quando se relacionarem diretamente om a atividade exercida no local. 

§ 2° - As vag s de estacionamento exigidas não poderão ser 

atendidas na ZER lindeira. 

§ 3° - O executivo regulamentará por decreto a aplicação 

destas disposições. 

II. recuperaç 

modo compatível com a ZER lindeir 

III. uniformi 

e passeios, respeitando as regras rela l  

IV. proibição 

Art. 254. Os rímetros das zonas de uso instituídas para fins 

de parcelamento, uso e ocupação do olo são aqueles estabelecidos na Parte II desta 

lei, nos Quadros 4b a 4d dos L vros dos Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras. 

Art. 255. Havendo discrepância entre a representação gráfica 

dos mapas e o texto, prevalecerá o estabelecido no texto desta lei. 

Parágrafo único. Ocorrendo a hipótese prevista no "caput", 

o Executivo deverá elaborar os mapas correspondentes para facilitar a compreensão 

e aplicação da lei. 
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t'aRia 
Proc. —  

QUADRO N° 05, anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 25 de agosto 
Atividades não residenciais permitidas nas zonas de uso: 
a) ZEP, ZEPAM, ZPDS e ZLT; 
b) ZCLz — I; e 
c) ZCLz — II 

F. 	.rary,  
de 200 

rPC.,41es 

PESQUISA E EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Atividades de manejo agroflorestal sustentável, devidamente licenciadas pelos órgãos 
competentes 
Educação ambiental 
Manejo sustentável de espécies nativas 
Pesquisa cientifica sobre biodiversidade 

MANEJO SUSTENTÁVEL 

Agroindústria 
Aproveitamento de produtos florestais não m 
Agropecuária 
Atividades agroflorestais 
Beneficiamento de madeira de reflorestamen 
Piscicultura 
Silvicultura 

ECO TURISMO 

deireiros 

Clubes 
Ecoturismo 
Excursionismo, excetuado o associado a "ca 
Lazer contemplativo 
Pesca esportiva nos lagos, lagoas, represas 
Hospedagem ligada ao ecoturismo 

USO INSTITUCIONAL 

Cooperativas de produtores 
Parques temáticos sujeitos a análise caso a 

SERVIÇOS DE SAÚDE 

Clínicas de emagrecimento 
Clínicas de recuperação 

COMÉRCIO DE ALIMENTAÇÃO ASSOCIAI 
Restaurantes 

ping" 

cursos d'água existentes 

so 

O A DIVERSÕES 
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LEI No 14.718, DE 25 DE ABRIL DE 2008 
(Projeto de Lei no 365/06, do Vereador Chico cena — PT) 
Veda a concessão de isenção ou benefício d natureza tributária e a concessão de 
licenciamento e certificação ambiental nos casos que especifica, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de S o Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmar. Municipal, em sessão de 26 de março 
de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte le 
Art. 1 0  Fica vedada a concessão de isenção oy benefício de natureza tributária, bem 
como a outorga de qualquer forma de licenciamento e certificação ambiental pelo 
Poder Público Municipal, aos proprietários de itlróveis  localizados no Município de São 
Paulo que tenham descumprido Termo de Compromisso Ambiental — TCA ou Termo de 
Ajustamento de Conduta Ambiental — TAC firmados com órgão ambiental municipal. 
Parágrafo único. As restrições estabelecidas no "caput" deste artigo aplicam-se não só 
aos proprietários, mas solidariamente a todo que sejam responsáveis a qualquer 
título, tais como concessionários, compromissá ios, locatários e comodatários, pessoas 

O 

	

	físicas ou jurídicas, por imóveis localizados no 1unicípio de São Paulo, sem prejuízo de 
outras sanções previstas em lei. 
Art. 20  As restrições de que trata o art. 1 0  dest lei serão suspensas quando: 
I — for comprovado o cumprimento integral cb Termo de Compromisso Ambiental — 
TCA ou do Termo de Ajustamento de Conduta TAC, quando for o caso; 
II — for apresentado laudo emitido pelo órgão público ambiental competente, quando 
for o caso, comprovando o cumprimento das ex gências legais; 
III — for apresentado comprovante do pagamen o de multas, quando for o caso; 
IV — for apresentado atestado de regulariza -o, expedido pela vigilância sanitária, 
quando for o caso, de controle, monitorariento e responsabilização do agente 
contaminador. 
Art. 30  As despesas decorrentes da execução d sta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se nec sário. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará esta 1, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 
Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, os 25 de abril de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

O 	Publicada na Secretaria do Governo Municipal, m 25 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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~RETO NO 34.713 • DE 30 DE NOVEMBRO DE 1994 

• DiepOe sobre o RELATÓRIO DE 'IMPACTO 'DE 
VIZINHANÇA - RIVI, e da (Atras providen-
cias. • 

PAULO MALUF,.Prefeito do MunicIplo de Sio Paulo , . ueande 
das atribuiçosm que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o diepoeto,no artigo 159 da Lei Orgemica do 
Município de São Paulo; 
CONSIDERANDO o diepoeto. noa artigos 23, inciso IV e 24, 
da Lei nO 11.426,de 15 de eutubro de 19931 
CONSIDERANDO a necessidade de agilizar a enilise é tremi 
taçío dos Relatórios de Impacto de Vizinhança dos empre-
endimentos a serem cOnstruldoó na Cidade de São Paulo: 
CONS/DERANDO.a necessidade de compatibilizar as ativida 
dee de Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
- SENAS, da Secretaria Municipal de Transporte - SMT e 
da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMR, 
em relação aos Relatorios de Impacto de Vizinhança, 
DECRET As 

Art. 1 1  -- Sio considerados como de sig-  . 
nificativo impacto ambiental ou de infra-estrutura urbana, 
ce projetos de iniciativa pública ou privada, referentes 
a implantapio de obres de empreendIMentos cujo uso e ares 
de construçao computavel estejam enquadrado:Imos seguintes 
parametrOs: 

.1 - Industrial - igual Ou superior a 
20.000 m' (vinte mil metros quadrados); 

II - Institucional - igual ou superior a 
40.000 re (quarenta mil metros quadrados); . 

III - Serviços/comercio - igual ou superior 
a 60.000 m' (sessenta mil metros quadrados); 

IV - Residencial - igual ou superior a 
80.000 re (oitenta gil metros quadrados). 

Paragrafo unico - A inclueão de outras 
obras ou equipamentos nos termos do presente decreto sere 
efetuada - travos de decreto especifico, mediante proposta 
da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambinete -SW4A. 

Art. 2 2  O pedido de aprovação de proje 
tos enquadrados no artigo anterior devera Ser formu0d5 
pelos interessados, devidamente acompanhado de Relatorio 
de Impacto de Vizinhança - RIVI, contendo os elementos que 
possibilitem a analise da adequaçao do empreendimento às 
condições do local 9 do entorno. 

Paragrafo unto° - Ficam dispensados da 
apresentação de Relatorio de Impacto de Vizinhança - R/VI: 

a) Os projetos dos empreendimentos desti 
nados a Habltaçõee de Interesse Social - HIS, conetruidai 
com recursos do Fundo Municipal de Habitação, e cede mpre 
endimentos cujos novos perametros urbanísticos tenham. ar. 
do aprovados pela Comissao Normativa de Legislaçao Ureardi 
tice - CNLU, da Secretaria Municipal do Planejamento - 
SEMPLA, nos termos da Lei ne 10.209, do 9 die dezembro de 
1986; 

h) Os projetos de empreendimentos anterior 
mente aprovados com analise do Relatorlo de Impacto de vr 
zinhança, desde que seja mantida a categoria de uso e nao 
seja ampliada a ares total de construçao computável; 

c) 09 projetos modificativos de empreendi • 
mentos cujee obras ja tenham siao lificiadas ou os de renii,  
ma com acresciam de arca computavel de ate 206 (vinte por 
cento), desde que mantida a categoria de uso. 

Art. 3 1  - O Relatorio de Impacto de Vizi 
nhança - R/VI deverá ser apresentado Ce Secretaria da HabT 
taçao e Desenvolvimento Urbano SEHAB, instruido com os 
seguintes componentes: 

- Dados neceseários à análise da adequa 
ção do empreendimento ha condiçoes do local e do entorno: 

a) Localização e acessos gerais; 
b) Atividades previstas; 
c) Áreas, dimeneoes e volumetria; 
d) Levantamento plani-altimetrico do imo 

vel; 
e) Mapeamento das redes de água pluvial, 

água, estia*, luz e telefone no perímetro do empreendimen 
to; 

• f) Capaçidade do atendimento pelas conces 
sionerias das redes de agea pluvial, agua, esgoto, luz f 
telefone para a implantaçao do empreendimento; 	, 

g) Levantamento dos usos e volumetria de 
todos os imóveis e çonstruçoes existentes, localizadoenap 
quadras limitrofes a quadra ou quadras onde o imovel esta 
localizado; 

h) Indicação das zonas de uso constantes 
da legielação de uso e ocupação do solo das quadras liml 
trotes a quadra ou quadras onde o imovel esta localiza 
do;  

tr:2!I • 7. 
....eeeetece 	I TIJ 

I  

e) Certidão de diretrizes fornecida pela 
Secretari Munidipal de Transporte9 - SMT; 

III - Dados necessarlos a análise de con ra ,- 
. 	ISIS ejt,tçrtio--m'r, js! ..  11, -7--, e."--T,T----- 

dições em entala específica dg local e de seu entorno: male. ri .207  

	

b) Produçao e volume de partoulas em sue 	 , IV  
a) Produçio e nivel de ruído

i 
	 , 

pensão efumaça; 	 . 
c) Destino final do Material resultante do , 

Movimento e terra; 	. 
d) Destino final do entulho da obra; 

, 	 e) Existencia de recobrimento vegetal de 
grande por e no terreno. 

. Art. 41 - A análise do Relatório de Imolo 
to de Vizi hança - RIU e a verificaçaodo atendimento as 
disposiçoe do artigo 31 deverao ser efetuadas por Cosia 
são, que f ncionara junto a Secretaria da Habitaçao e Da' 
eenvolvime to Urbano*- SEHAB,-sob• a coerdenaçao s de seu rã 
preeentant , composta por 3 (trem) membros, na segulnta 
conformida e: 

I - 1 (um) titular a i (um) suplente, de 
eignados lo secretário da Habitaçao e Desenvolviméntodi 
bano; 

II -1 (um) titular e 1 (um) suplente, de 
signados elo Secretário Municipal de Transportes; 

III - 1 (um) titular e 1 (um) suplente, de 
signados elo Secretário Municipal do Verde e do Meio Ai 
biente. 

, 	1 2  - As Secretarias Municipais, bem co 
mo todos s orgãoe da Administraçao direta e Indireta ti 
caieobriã dos a atender as requieições da Comissão, forni 
cendo to s as informações julgadas.necesserlas,para ina 
truir o p dido de aprovaçao do RIVI, no prazo maximo clã 
10 (dez) ias, contados da data do recebimento do pedido 
respectiv 

• 21  O prazo para análise do RIVI é de 
ate 10 en) dias corridoe,a partir do recebimento , pela. 
Comissão do processo respectivo, com os dados relaciona 
dos no e tigo 3 2  e as informaçoe9 eventualmente solicita 
das na rma estabelecida no paragrafo anterior, podendõ 
ainda e omissão recomendar o cumprimento de medidas vi 
mando aJ inimizaçao do impacto causado na vizinhenmr;quarr 
do Ceim antaçao do empreçndimento. ' 

§ ER - Apos a analise referida no parágra 
fo ante or, o processo deverá ser enviado, pela Seçreta 
ria da bitação e Desenvolvimento Urbano - SENAS, a -  Se 
cretarifl Municipal do Verde e do Melo Ambiente - SVMA,cor 
as cone saem da Comissão, pela - aprovação ou rejeição do 
RIVI. 

GESTO ZULAUP, Secretario Municipal do Verde e 
Ambiente 

na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de 
de 1994. 

ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 

Retific ção da publicação do dia 1 1 /dezembro/1994 

Decre 	34.71a, de 39 de novembro de 1994 
No Artl '1 1  Paragrafo unico - Leia-se como segue e não , 

.como notou; 
rehmdatardcireldo Verde e do Meto Ara:dente - SVMA. 

..... 

No Ar 3 1  - Inciso I, letra "I" - Leia-se como segue e 
não coio'conotou: 

ontadoe do perímetro do imóvel 	  
• 

1) Indicação dos bens tombados pelo Conpresp 
ou pelo Condepheat, no raio de 300 ( trezentos) metros, 
contados do penetro do imovel ou dos imoveis onde o em 
preendimento esta localizado; 

• II - Dados necessárlos'à analise das con 
dições viárias da região: 

a) Entradas, eaídas, geração de viagens e 
distribuição no sistema viarie; 

h) Sistema viario e de transportes coleti 
vos do entorno; 

c) Demarcação de melhoramentos póblicoe, 
em execução ou aprovados por lei, na vizinhança; 

d) Compatibilzaçao do sistema viário com 
o empreendimento; 

• 

Art. 5 2  - O Secretário Municipal do Verde 
e do Me Ambiente, apeia a apreciaçao e pronunciamento do 
Conselho Municipal do Me19 Ambiente e Desenvolvimento Sus 
tentavel - CABES, aprovara ou rejeitará o relatorio, de 
vendo, caso de rejelpao, fundamentar sua decisão.„ - 

Paragrafo unlco - O prazo para decisao ri 
nal da cretaria Municipal do Verde e 00 Meio Ambiente e 
de 30 (t inta) dias corridos, improrrogaveis, contados da 
data de recebimento do processo respectivo devidamente in 
formado. 

Art. 6 2  - As disposições deste decreto a 
plicam-ae aos expedientes administrativos em tmmitação es 
qualquer dos,Orgaoe da Prefeitura. 

Art. 7 2  - Este decreto entrará em vigor na 
data de! mua publicação, revogadas as dispOalçoes em con 
trario,1 em especial as constantes da Seçao 4.E do Decreto 
n 2  32.329, de 24 de setembro de 1992. 

PREFEI 	DO MUNICIPIO DE SKO PAULO, aos 30 de novembro 
de 1994 4419 da fundação de São Paulo. • 
PAULO 	UF, PREFEITO 
JOSÉ AL INO MACHADO, Secretario dos Negócios Jurídico, 
CELSO BEATO PISTA. DO NASCIMENTO, Secretário das Pinançaa 
MALTES ROSADO ANTUNES, Secxetario Municipal de Trans-
portes 
LAIA 	BATO SOARES KRAHENBUHL, Secretario da Habitação 
e Deeen olvimento Urbano 

mentorl 
NEMER 

ROBES PAULO RICHTER, Secretario Municipal do 'Planeja- 

:Will: 
noveaboa 

EDEVAL 
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F. 11.207 

36.613 , DE 6 DE TIMMER3 DE 1996 

Da nova ~açulo aos artigo.; l' 1  a 2" do 
Decreto n' 34.713, da 30 de noowbrO= 
1994, que dispda sobre o RELATÓRIO DR IM-
PACTO DR VIZINHANÇA - RIVI, • 44 outras 
providências. 

PAULO NUM, Prefeito do Manicipio de; SM Paui4 usando 
das atribuições que lhe mio oriegaridam por lei, 
DECRETA: . 

.Art. 1. - O artigo 1 1  do DeCreto u' 
34.713, de 30 de novenbro da 1994, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

'Art. 	- Séo considerados como de nig- 
nificativo inpacto ambiental ou de infra-estrigara ur- 
bana os projetos da iniciativa pública ou privada, refe- 
rentes à inplantação da obras de empreendimentos cujo 

nos seguintes ~metros: 
uso • ~a de construção codaputavel estejam enquadrados 

I - Industrial - igual ou 
20.000 a' (vinte mil =troa quadrados); 

II - Institucional - igual ou 
40.000 a: (quarentemil =troa quadrados); 

22I - Serviços/comércio - igual 
rior a 60.000 20 (sessenta mil metros quadrados) 

IV - Residencial - igual ou superior a 
60.000 a' (oitenta mil metros quadrados). 

• 

elementos que poasibiliten a analise da 
oreendinento as condicões do .10=1 do entorno. 

5 	- Ficas dispensados da a 
de Relatório de Impacto da Vizinhança - RIVI: 

a) Os projetos dos *apreendiam 	desti- 
nados a Habitação de Interesse Social EIS, construidas 
com recursos do Pando Municipal de Habitação, He os de 
empreendimentos cujos novos parinetroe urbanisticoa te-
nham sido aprovados pela Comissão Normativa deLegisla-
talo Urbanistica - CMLU, da Secretaria Municipal do Pla-
nejanento - SEKPLA, nos ternos da Lei n' 11.773, da 18 
de maio de 1995; 

b) Os projetos de 	 cujos 
parâmetros urbanisticos especificos tenham sido fixados 
pela Secretaria 10micipal do Planejamento - BXA para 
zonas de uso especial 8.8-200 • os contidos aa perime-
troo de leis de Operaçao Urbana; 	• 

c) Os projetos de empreendi:mantem ante-
riormente aprovados =evangeliza do Relatório dei Impacto 
de Vizinhança - RIVI, Mede que sejam =atidas Øe cate-
gorias de uso • néo seja ampliada a área total 4.  coes-
troça° computava': 

d) Os projetos nodificativos do 
dizeinto cujo., obras já tenham sido iniciadas u os de 
reforma, com 11C~CiM0 da grua compatível dell  até 20% 
(vinte por cento), dsede que mantida a categorul Ide uso. 

• 2' - As dúvidas referentes à dispensa • 
ao enquadramento nos ~Metros estabelecidos Peste de-
creto serão dirimida.. pelo Secretário da gabitaçéo • 
Desenvolvinento Urbancomvida a Comias= de Edil/caçoes' 
'e Uso do Solo - =MO.*  

Art. 3m - Este =Greto =trará am vigor 
na data da sua publicação, revogadas as dispo* ções em 
contrário. 

PREFEITURA DO nuelcliao su SÃO PAULO, aos 6 de idezembro 
de 1996, 443 8  da fundaçéo de São Paulo. 
PAULO mar, PIONTITO 	 • 
IMMUCI IUMMAN SALEM CAMIAND, Secretária dos 
Jarldioos 
Josat ~mo osmime, secretário das 
LAIR ~NETO MARIS 11=EMIEDEL., Secretário da 
e Desenvolvi:nato Urbano 
RONUOMOD PAULO MICETZR, Reepondendo pelo Expedjinte da 
=Gretaria Runicipal do Planejamento • 	i 
Publicado na Secretaria do governo Municipal, 	6. da 
dee:~ de 1996. 	 1 

~ moo ALVES DA SILVA, Secretário do governo Menicipal 

DECRUO E' 

ior a 

ior a 

sapa- 

'a 1' - Os projetos de empreendimentos opa 
diferentes categorias de uso, que tenham condições de 
inplantaçao, conetruçalo • flocionanento totalneate autõ- 

• nonos serão considerada. separadamente para csiefeitos 
da ;enquadramento nos partmetroe eitabelecidoa noste-ar. 
ti 	

.. 
o?. 

• 2' - A inclusão de outras obras ou 
oquipanentce nce termos do presente ~reto será 
efetuada através de decreto especifico, mediante; 
proposte _ =MA.* 

da Secretaria Municipal do Verde e 'ido Maio 
Asbi ate 

Art. 2' - O artigo 2' do =greto na 
34.713, de 20 de noveabro de 1994, pema a vigorar com a 
=quinta redação& :  

. 9Art. Re - O pedido de aprovação:1 de pro- 
- 	 _ 

jatou enquadrados no artigo anterior devera 	formu- 
lado pelos interessados, devidamente adompanlemão de Re- 
latório da Impacto de Vizinhança - RIVI, contando os 

do na- 

taçào 
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tws t.p.w,do 
PF. 11.207 

DECRETO N 0  47.442, DE 5 DE JULHO DE 2006 
Dá nova redação ao artigo 4 0  do Decreto n0 34r713,  de 30 de novembro de 1994, o 
qual dispõe sobre o Relatório de Impacto de Vi inhança - RIVI. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de S o Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que o artigo 161 da Lei n 0  13.885, de 25 de agosto de 2004, atribui à 
Comissão de Análise Integrada de Projetos de dificações e de Parcelamento do Solo - 
CAIEPS a análise de projetos de empreendimentos que, por seu porte e natureza, 
possam causar impacto ou alteração no seu ern orno ou sobrecarga na capacidade de 
atendimento da infra-estrutura, classificados como geradores de impacto de 
vizinhança, 
DECRETA: 
Art. 1°. O artigo 4° do Decreto n 0  34.713, de 0 de novembro de 1994, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 40 . A análise do Relatório de Impacto de izinhança - RIVI e a verificação do 
atendimento das disposições do artigo 3 0  deve ão ser efetuadas pela Comissão de 
Análise Integrada de Projetos de Edificaões e ,Cle Parcelamento do Solo - CAIEPS. 
§ 1°. As Secretarias Municipais, bem como todos os órgãos da Administração Direta e 
Indireta, ficam obrigados a atender as requisi(es da CAIEPS, fornecendo todas as 
informações julgadas necessárias para instruir pedido de aprovação do RIVI, no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, contados da d ta do recebimento do respectivo 
pedido. 
§ 2°. O prazo para a análise do RIVI é de até p  (dez) dias corridos, a partir do 
recebimento, pela CAIEPS, do respectivo proc so, com os dados relacionados no 
artigo 3° e as informações eventualmente soli tadas na forma estabelecida no § 1 0  
deste artigo, podendo ainda a CAIEPS recomer1ar o cumprimento de medidas visando 
à minimização do impacto causado na vizinhan a, quando da implantação do 
empreendimento. 
§ 30 . Após a análise referida no § 2° deste arti o, o processo deverá ser enviado pela 
Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB à Sécretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente - SVMA, com as conclusões da CAIEPS pela aprovação ou rejeição do RIVI." 
(N R) 
Art. 20 . Este decreto entrará em vigor na data ie sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, as 5 de julho de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ORLANDO ALMEIDA FILHO, Secretário Municip 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO 
Meio Ambiente 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo 

I de Habitação 
Secretário Municipal do Verde e do 

m 5 de julho de 2006. 
unicipal - Substituta 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
9/

20
11

. I
NA

M
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 118



   

 

, 

Proc. 

Ists bt,viugg 
RF. 1 1 -201  

 

   

DECRETO No 50.514, DE 20 DE MARÇI DE 2009 

Dispõe sobre providências para assegu r a transparência no âmbito da 
Administração Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de ão Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

CONSIDERANDO que o respeito e o e étivo atendimento ao princípio da 
transparência importam para a Administraçâo Pública um dever, impondo-lhe o 
ônus de zelar pela divulgação e público redistro dos quadros de servidores que, 
investidos em funções públicas, atuam em prol da comunidade, no exercício dos 
serviços que lhe são próprios; 

CONSIDERANDO oportuno, concomitante 
concreção da transparência no domínio do 
quadros da Administração Direta, estabele 
assegurar a boa governança também no âm 

ente às providências tendentes à 
serviços desenvolvidos e respectivos 
r programas e mecanismos aptos a 

to da Administração Indireta; 

CONSIDERANDO, por derradeiro, impositiv a adequação das ações, condutas e 
desempenho dos servidores da Administra ao Municipal, Direta e Indireta, às 
diretrizes e políticas públicas praticadas pe o Governo Municipal, bem assim às 
previsões e à capacidade orçamentária de atender às despesas, 

DECRETA: 

Art. 1 0 . Fica criado o Conselho Municipal de 
função de zelar pelo cumprimento dos pri 
moralidade, publicidade e eficiência na Ad rr  
Município de São Paulo, bem como pelo r 
Constituição Federal, sem prejuízo das at 
órgãos da Administração. 

dministração Pública - COMAP, com a 
cípios da legalidade, impessoalidade, 
nistração Pública Direta e Indireta do 
peito aos preceitos do artigo 37 da 
buições e competências dos demais 

Art. 20 . O COMAP, vinculado diretamente ad Gabinete do Prefeito, será composto 
pelos seguintes Secretários Municipais, ou pol .  seus representantes: 

I - Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos; 

II - Secretário do Governo Municipal; 

III - Secretário Municipal de Modernização, G stão e Desburocratização; 

IV - Secretário Municipal de Finanças; 

V - Secretário Municipal de Planejamento; 

VI - Secretário Especial de Relações Governa entais. 

§ 1 0 . Integrarão o COMAP, ainda, 3 (três) m mbros escolhidos pelo Prefeito. 

§ 20 . A Presidência do COMAP caberá a Secretário Municipal dos Negócios 
Jurídicos, ou ao seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, 
competindo-lhe indicar o secretário dos traba hos. 

§ 3 0 . Os Secretários Municipais designarão iplentes para seus representantes, na 
hipótese de eventuais impedimentos. 

Art. 30 . Os demais Secretários Municipais pi 
reuniões que tratarem de matéria de inté 
supervisão ou relacionada com a área de sua' 

derão ser convidados a participar das 
esse do órgão ou entidade sob sua 
competência. 
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Art. 4°. Os membros do COMAP reunir-se-ão ordinariamente 1 (uma) vez por mês 
e extraordinariamente sempre que convocados pelo Presidente do Conselho. 

§ 1°. As deliberações do COMAP serão to 
presentes, no mínimo, 3 (três) membros 
desempate. 

§ 2°. Ao Presidente do COMAP compete aind 

I - dirigir os trabalhos do Conselho; 

II - convocar e presidir suas reuniões; 

III - designar seu substituto em caso de imp 

IV - aprovar o Regimento Interno. 

Art. 5°. O COMAP tem as seguintes atribuiçõ 

I - assessorar o Prefeito: 

adas por 
cabendo 

maioria simples de votos, 
ao Presidente o voto de 

imento; 

cípios da legalidade, moralidade, 
como dos preceitos do artigo 37 da 

istração Pública Municipal Direta e 

a) no zelo pelo cumprimento dos pr 
impessoalidade, publicidade e eficiência, be 
Constituição Federal, no âmbito da Admi 
Indireta; 

b) na fixação de orientações básicas quanto 
Administração Indireta, bem como ao seu 
às empresas em que a Prefeitura seja acionis 

c) no efetivo cumprimento da Súmula 13 do 

II - fixar princípios a serem observados 
Administração Direta, Autárquica e Funda 
Prefeitura seja acionista; 

III - estabelecer parâmetros para a rem 
autarquias, das fundações e das empresa 
majoritária, bem como, quando não ve 
aplicável, a dos conselhos curadores, adnnini 
e fiscais, das fundações instituídas ou mantid 

IV - editar instruções sobre assuntos de sua 

✓ - elaborar seu Regimento Interno. 

Art. 6°. Compete, ainda, ao COMAP, para g 
116, "b", e 238 da Lei Federal n. 6.404, 
previamente, a nomeação das funções de c 
autarquias, das fundações e das empresa 
majoritária. 

§ 1°. O dirigente de autarquia, fundação 
acionista majoritária deverá encaminhar a 
confiança ou cargo em comissão ao COMAP, 

direção das atividades dos órgãos da 
ncionannento, inclusive relativamente 
a majoritária; 

upremo Tribunal Federal; 

m assuntos de política salarial pela 
onal e pelas empresas nas quais a 

eração dos cargos de diretoria das 
em que a Prefeitura seja acionista 

ado expressamente pela legislação 
trativos, deliberativos ou orientadores 
s pelo Município; 

ompetência; 

rantir estrita observância aos artigos 
15 de dezembro de 1976, aprovar, 

fiança e dos cargos em comissão das 
em que a Prefeitura seja acionista 

u empresa em que a Prefeitura seja 
indicação do ocupante à função de 
ara apreciação e aprovação. 

§ 2°. A aprovação deverá ser feita por maior simples, em voto nominal e aberto. 

Art. 7°. O disposto no artigo 6° deste decreto não se aplica às hipóteses em que a 
nomeação recair em servidores efetivos ou eMpregados públicos. 
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Art. 80 . Ao Prefeito será dado conhecim 
COMAP. 

nto das deliberações adotadas pelo 

o 

Art. 90 . A Administração Pública Direta e Inlireta, por intermédio de seus órgãos e 
entes, deverá incluir no respectivo sítio da Internet relação completa dos servidores 
que ocupem cargo em comissão, indicando o nome completo, o cargo e/ou função e 
a remuneração referente ao exercício do referido cargo. 

Art. 10. Este decreto entrará em vigor n 
efeitos a partir de 6 de abril de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Mun 

data de sua publicação, produzindo 

aos 20 de março de 2009, 456 0  da 

cipal dos Negócios Jurídicos 

  

Publicado na Secretaria do Governo Municipa , em 20 de março de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 21 de n 1arço de 2009 

Decreto no 50.514, de 20 de março de 2O9 

No Art. 50 , alínea "c", leia-se como segue e r o como constou: 

c) 	Súmula Vinculante no 13 do Supremo Tribunal Federal; 

o 
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CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Page 1 of 1 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: RESOLUÇÃO 

Número: 61 	Ano: 2001 	Secretaria: SMMA 

Enviar 
	

L mpar  

LForam encontradas ocorrências 

1. RESOLUÇÃO N°: 61 Ano: 001 Secretaria: SMMA 

Publicaç o 
23/10/2001, F lha 17 

Ementa: 

APROVA REIATORIO FINAL DA COMISSAO ESPECIAL DE ESTUDOS SOBR A COMPETENCIA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO PARA O 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL. OBS.: VERIFICAR TAMBEM R 61/01(SMMA/CADES) 

Ver texto integral 

tr
2. RESOLUÇÃO N°: 61 Ano: 2001 Secre ria: SMMA Departamento: CADES 

Publicação 
23/10/2001, F lha 17 

Ementa: 

APROVA RELATORIO FINAL DA COMISSAO ESPECIAL DE ESTUDOS SOB 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL. OBS.: VERIFICAR TAMBEM R 61/01(SMMA 

A COMPETENCIA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO PARA O 
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CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolad 

Pesquisa de Legisla 

N°61 Ano: 2001 S 

Voltar 
	

II 

Page 1 of 3 

usca no portal 1 
<0. 18t 

RESOLUÇÃO 61/01 - CADES/SMMA 

Dispõe sobre a aprovação do Relatório Final da Comissã Especial de Estudos sobre a Competência do 
Município de São Paulo para o Licenciamento Ambiental a 46° Reunião Ordinária do CADES. 

O Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES, usando das atribuições 
e competências que lhe são conferidas por Lei 11.426 de 8/10/93, regulamentada pelo Dec. 33.804 de 
17/11/93, e 

Considerando as diretrizes estabelecidas nas Resoluções 
em especial a Resolução CONAMA 237/97; 

Considerando a necessidade de regulamentação dos pro 
ambiental no âmbito do Município de São Paulo; 

Considerando a necessidade de definição dos empreendi 

RESOLVE: 

CONAMA que tratam do licenciamento ambiental, 

edimentos e critérios utilizados no licenciamento 

entos ou atividades de impacto ambiental local, 

o 

Art. 10  - A implantação, ampliação ou reforma de empreendimentos e atividades utilizadores de recursos 
ambientais, considerados efetiva ou potencialmente poluidores ou degradadoras do meio ambiente, e que 
ocasionem impactos ambientais locais, tais como os relaç onados no Anexo I a esta resolução, estão 
sujeitos a prévio licenciamento ambiental pela Secretaria lAunicipal do Meio Ambiente - SMMA, sem prejuízo 
de outras licenças legalmente exigíveis. 

Parágrafo único - Para efeito desta Resolução, entende- como sendo impactos ambientais locais aqueles 
cuja área de influência direta esteja circunscrita ao territó o do município. 

Art. 2° - A licença ambiental para empreendimentos ou at idades utilizadores de recursos ambientais, 
considerados efetiva ou potencialmente poluidores ou ca sadores de degradação ambiental, dependerá de 
prévia análise ambiental, por meio de Estudo de Impacto tmbiental e respectivo Relatório (EIA-RIMA), 
Estudo de Viabilidade Ambiental (EVA) ou Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD). 

§ 1° - O Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório (EIA-RIMA) será exigível para 
empreendimentos e atividades considerados efetiva ou p' tencialmente causadores de significativa 
degradação ambiental. 

§ 2° - O Estudo de Viabilidade Ambiental (EVA) será exigi el para empreendimentos e atividades de menor 
potencial de degradação ambiental, adequando-se a abra gência e natureza dos aspectos analisados às 
peculiaridades do empreendimento ou atividade e de sua ocalização. 

§ 3° - Em função de seu porte e localização, poderá ser e igido EIA-RIMA para os empreendimentos de que 
trata o parágrafo 2° deste artigo, a critério da SMMA. 

§ 4° - O Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (P ,AD) será exigível para atividades de recuperação 
ou reabilitação de áreas contaminadas ou degradadas. 

§ 5° - A critério da SMMA ou do CADES, poderá ser exigido o licenciamento ambiental para 
empreendimentos ou atividades de impacto ambiental lo1 al não relacionados no Anexo I a esta resolução. 

Art. 3° - A SMMA, no exercício de sua competência de cintrole, expedirá as seguintes licenças: 

I - Licença Ambiental Prévia (LAP) - concedida na fase preliminar de planeiamento do empreendimento ou 
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atividade, aprovando sua localização e concepção, atest 
requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos n 

Page 2 of 3 

c:23 
Proc. t 

Ido a viabilidade ambiental e estabelecendo o 
é próximas fases de sua implementa i'io  

F. 11.207 
lação do empreendimento ou atividade, de acordo 
e projetos aprovados, incluindo as medidas de 
ituem motivo determinante; 

II - Licença Ambiental de Instalação (LAI) - autoriza a inst 
com as especificações constantes dos planos, programa 
controle ambiental e demais condicionantes, da qual cons 

ração da atividade ou empreendimento, após a III - Licença Ambiental de Operação (LAO) - autoriza a op 
verificação do efetivo cumprimento do que consta das licé ças anteriores, com as medidas de controle 
ambiental e condicionantes determinados para a operaçã 

Parágrafo único - As licenças ambientais poderão ser corl 
com a natureza, características e fase do empreendiment 

edidas isolada ou sucessivamente, de acordo 
ou atividade. 

Art. 40  - O EIA-RIMA deverá ser objeto de avaliação e dei .eração pelo CADES, previamente à concessão 
da licença ambiental solicitada. 

Art. 50  - O EVA e o PRAD deverão ser objetos de avaliação e deliberação pelo Departamento de Controle da 
Qualidade Ambiental - DECONT da SMMA, previamente concessão da licença ambiental solicitada. 

Parágrafo único - O DECONT notificará o CADES sobre o 
de seus Conselheiros, poderá solicitar vistas ao processo 
avaliação e deliberação por uma de suas Câmaras Técni 

EVA e PRAD em análise, o qual, por intermédio 
e licenciamento ambiental ou propor sua 
s Permanentes. 

Art. 6° - O empreendedor deverá consultar previamente o 
ambiental, informando as principais características do em 
dos procedimentos do licenciamento ambiental, assim co 
diretrizes orientadoras, conteúdo e abrangência do estud 

Parágrafo único - O DECONT deverá definir e tornar públ 
trata este artigo. 

DECONT quanto à exigibilidade do licenciamento 
reendimento objeto da consulta, para definição 
o do Termo de Referência, estabelecendo 
ambiental necessário. 

o os procedimentos para a consulta prévia de que 

Art. 7° - Serão realizadas audiências públicas de todos os 
RIMA e em processo de licenciamento ambiental na SMM 
grande circulação e pelo Diário Oficial do Município, com 

empreendimentos e atividades sujeitos a EIA- 
, que fará sua convocação por meio de jornal de 

ntecedência mínima de 20 dias. 

Parágrafo único - A critério da SMMA, poderá ser realizad Audiência Pública previamente à definição do 
termo de referência para EIA-RIMA. 

Art. 8° - Os procedimentos para licenciamento ambiental 'everão obedecer à seqüência estabelecida no 
Anexo II a esta resolução. 

Art. 9° - Os prazos para as diferentes etapas do processo de licenciamento ambiental serão aqueles 
previstos na Resolução CONAMA 237/97. 

Art. 10° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

STELA GOLDENSTEIN 

Presidente do Conselho Municipal do 

Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES 

Conselheiros Presentes: 

LUIZ ALEXANDRE LARA MARIA LÚCIA TANABE 

APARECIDA MARIA SONVESSO IVAN CARLOS MAGL 

BRUNO QUEIROZ SILVA MARIA HELENA BRAGA BRA I  IL 

JOSÉ ROBERTO SÉRGIO HELENA MARIA DE CAMPO MAGOZO 

CLÁUDIO FERNANDO FAGUNDES CASSAS MARIA S LVIA RIBEIRO PEREIRA BARRETO 
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GERALDO VESPAZIANO PUNTONI EDUARDO DELLA 

GINA RIZPAH BESEN JOÃO PAULO PANTALEÃO 

JOSÉ EDUARDO CAVALCANTI GEORGE LENTZ FRU 

JUVENAL LIOLINO MIRANDA FILHO EDUARDO MEDE 

MINORU KODAMA CAIO BOUCINHAS 

OTÁVIO PRADO 

Coordenador Geral: 

RENATO ARNALDO TAGNIN 

AANNA 

Voltar 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São P lo, 2 de Agosto de 2011 112 Contato 1 Mapa do site 1 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra.a... 2/8/2011 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
9/

20
11

. I
NA

M
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 125



Prefeitura da Cidade de São Paulo 

erno 

da Capital. 

Page 1 of 1 

1Serviços1A Cidade1Compras1Noticias1 G 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolad 

r„mit) .  
Proc. • 

!Busca no portai-1 
' 

Pesquisa de Legisla ão Municipal 

Tipo: PORTARIA INTERSECRETAR 

Número: 3 	Ano: 2002 Secretaria: SMMA 

 

Enviar Impar 

 

Foi encontrada 1•orrência 

1. PORTARIA INTEFtSECRETARIAL N °: Ano: 2002 Secretaria: SMMA 

Publicaç o 
19/4/2002, Fo ha 18 

Ementa: 

SMMA/SIS NORMALIZA O LICENCIAMENTO, O CONTROLE E FISCALIZAC O DA ATIVIDADE MINERARIA. 

Ver texto integral 

Voltar 
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r`olha 
!Busca no port I 	* 

• ltrC 
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1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Notícias 1 G 'verno 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolad S da Capital. 

Pesquisa de Legisl cão Municipal 

N°  3 Ano: 2002 Secretaria: SMMA 

 

Voltar  Imprimir 

PORTARIA INTERSECRETARIAL 3/02 - SMMA 

SMMA/SIS 

A Secretária do Meio Ambiente e o Secretário de lmplem 
que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO as competências legais atribuídas à S 
planejar, ordenar e coordenar as atividades de controle, 
nos termos da Lei 11.426, de 18/10/93, 

CONSIDERANDO as competências legais da Secretaria 
em matéria relativa a concessão de Licenças de Localiza 
desenvolvidas no município de São Paulo, conforme o e 
de 4/12/86, 

ntação das Subprefeituras, no uso das atribuições 

cretaria Municipal do Meio Ambiente de orientar, 
onitoramento e gestão da qualidade ambiental, 

unicipal de Implementação das Subprefeituras 
ão e Funcionamento para as atividades em geral, 
abelecido na Lei 8.513, de 3/01/77, e Lei 10.205, 

CONSIDERANDO o processo de implementação das sut.refeituras que descentraliza e redefine 
competências entre os diversos órgãos da PMSP; 

CONSIDERANDO a necessidade do estabelecimento de ecanismos de gestão comprometidos com o 
desenvolvimento econômico e social orientados pela qua dade do meio ambiente e, mediante articulação 
administrativa, utilizando-se de um aproveitamento mais •acional da capacitação técnica disponível, 

CONSIDERANDO a necessidade de se priorizar as ações de controle e recuperação de minerações ativas e 
exauridas em função das atuais restrições legais para o l enciamento de novas minerações, 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer a ação 
de controle da atividade mineraria, com alto potencial de 

RESOLVEM: 

tegrada das Secretarias Municipais na atividade 
pactos ambientais, 

1. O licenciamento, controle e fiscalização da atividade m neraria no Município de São Paulo, deverão ser 
realizados de acordo com as normas instituídas através d sta Portaria Intersecretarial; 

2. Em face das disposições contidas nas Leis 8.513/77, .426/93 e legislação complementar, são 
competentes para empreender ações administrativas rela ivas à atividade mineraria, a Secretaria Municipal 
do Meio Ambiente - SMMA e a Secretaria Municipal de I plementação das Subprefeituras - SIS, no âmbito 
de suas atribuições legais; 

3. Competirá a Secretaria de Implementação das Subpr ituras - SIS: 

a) prolatar despachos decisórios em processos relativos pedido de Licença de Localização e 
Funcionamento; 

b) expedir o Auto de Licença de Localização e Funciona ento; 

4. Competirá à Secretaria Municipal do Meio Ambiente: 

a) avaliar os instrumentos de gestão ambiental intervindo ,e acompanhando, sempre que necessário, durante 
a sua implementação e mantendo entendimentos com órgãos estaduais e federais responsáveis pelo 
controle das atividades direta ou indiretamente relacionard as com a mineração; 

b) emitir licenças ambientais; 

negocios juridicos/cadlem/integra.a... 2/8/2011 http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlern/secretarias  
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t:olha 
Proc. 7 

eis de governo que tratam de assunto7lOttetw_,-....A__ 
F. 11 . 20-" 

rno e processar informações e documentos, em 
ção de bancos de dados, avaliação dos impactos 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

c) manter entendimentos com os órgãos dos diferentes n 
ao exercício da atividade mineraria; 

d) executar levantamentos das mineradoras e do seu ent 
seus múltiplos aspectos, para fins de formação e aliment 
ambientais, estudos e projetos; 

e) acompanhar TAC - Termo de Ajustamento de Condut e TCA - Termo de Compromisso Ambiental com 
os mineradores nos casos em que couberem; 

f) opinar sobre a matéria e propor à Administração Super ir mecanismos legais para correção das distorções 
e consolidação da experiência adquirida; 

5. Quando se configurar a necessidade de aplicação de sànções previstas em lei municipal de competência 
de SIS, SMMA requisitará agente vistor à AR - Administração Regional competente para aplicação das 
mesmas e fornecerá apoio técnico; 

6. O acervo técnico do Grupo de Controle da Mineração fi 
confecção de cópias durante um período de 90 dias, apó 
permanecer como acervo daquela supervisão; 

O 7. As minerações paralisadas, exauridas e/ou abandona 
de controle ambiental cujos procedimentos serão definid 

8. A expedição da Licença de Localização e Funcioname 
será regulamentada por ato normativo próprio da SIS; 

ará à disposição de SMMA para consulta e 
o qual deverá retornar à SIS/SGUOS e 

s, também estarão submetidas aos instrumentos 
em ato normativo próprio da SMMA; 

to para as minerações instaladas no município 

m técnicos de SIS e SMMA que, em prazo de 90 
E0 em andamento, verificando sua adequação 

devendo notificar os responsáveis pelos 
ridas; 

seguintes técnicos: 

ão revogadas as disposições em contrário, em 

ECRETÁRIO MUNICIPAL DOS TRANSPORTES, 

9. Fica constituída Comissão Provisória Intersecretarial c 
dias, deverá analisar os Termos de Execução de Obras - 
ao Plano de Recuperação de Áreas Degradadas - PRAD 
empreendimentos, nestes casos, sobre as mudanças ocl) 

o 

10. A comissão constituída no item 9 será composta pel 

Arq. Otaviano Tonato Leite - SIS 

Eng. Carlos Eduardo de Lacerda e Silva - SIS 

Eng. Agr. Eduardo Panten - SMMA 

Arq. Carlos Alberto Leonardi - SMMA 

11. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua public 
especial a Port. 1631/SAR/95. 

PORTARIA INTERSECRETARIAL 3/02 - SMMA/SMT 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE e o 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO que foi adotado, através de aditivo co tratual, novo Cronograma de Inspeção e 
Implantação Anual do Programa I/M, a cargo da Secretar a Municipal de Meio Ambiente; 

CONSIDERANDO a edição da Portaria 99/02 SMT.GAB. que instituiu o Programa de Inspeção de 
Segurança Veicular na Secretaria Municipal de transport s; 

RESOLVEM: 

Art. 1°- Fica revogada, em todos os seus termos, a Port ria Intersecretarial 1/SVMA/SMT/97, publicada no 
Diário Oficial do Município de 12/09/1997. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publ pação. 

PORTARIA INTERSECRETARIAL 3/02 - SMMA/SMT 
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Proc. 

-CRETÁRIO MUNICIPAL DOS TRUS Pc474-' 

atual, novo Cronograma de Inspeção e 
Municipal de Meio Ambiente; 

ue instituiu o Programa de Inspeção de 

a Intersecretarial 1/SVMA/SMT/97, publicada no 

ção. 
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A SECRETÁRIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE e o 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO que foi adotado, através de aditivo con 
Implantação Anual do Programa I/M, a cargo da Secretari 

CONSIDERANDO a edição da Portaria 99/02 SMT.GAB., 
Segurança Veicular na Secretaria Municipal de transport 

RESOLVEM: 

Art. 1° - Fica revogada, em todos os seus termos, a Porta 
Diário Oficial do Município de 12/09/1997. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi 

 

Voltar  Imprimir 
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IBusca no portal I 

Publicaçã 
17/7/2002, Folha 34 

Ementa: 

APROVA PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS PARA AUDIENCIAS PUBL 
AMBIENTAL/LICENCA AMBIENTAL. 

 

CAS PARA EMPREENDIMENTOS DE IMPACTO 

 

Voltar 
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1 Serviços ¡A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Gcr erno 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolado. da Capital. 

Pesquisa de Legisla ão Municipal 

Tipo: RESOLUÇÃO 

Número: 69 	Ano: 2002 	Secretaria: SMMA 

 

Enviar 

Foi encontrada 1 corrência 

1. RESOLUÇÃO N° : 69 Ano: 2002 Secret. ria: SMMA Departamento: CADES 
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dr I 
4r1 

orN 
viços de desmonte de dois blocos &Zinveis no 
Cidade de Toronto. - OBJETO DESTE ADITAM 
Prorrogação de prazo.. VALOR DO CONTRAT ..!,11;19'  
GINAL: R.1 22.965.45- PRAZO CONTRATUAL: razo 
contratual fica prorrogado por mais 60 dias. acertar de 
18/7/02, devendo c.prir o cronograma apresentado em fls. 
239, do processo em questão. Ficam manfidas as dentais clau-
sulas e condições contraiu.. 

Extrato do Termo de Aditamento 18/SMMÁ/02 - 2001- 
0.116.510-9- CV: 9SMMAD2 - CONTRATO: 8SMMA/02 - 
CONTRATADA: Projectas Contadtoria Lota. .OBJETO DO 
CONTRATO: Contratação de Serviços de Engenharia para Le-
va... Planialtimarico Cadastral e Projeto Executivo de 
Implantação do Parque Ecológico Vila Porde. ARNP. - 
OBJETO DESTE ADITAMENTO: Prorrogação de prazo. - 
VALOR DO CONTRATO ORIGINAL: RI 45.926,40 - 
PRAZO CONTRATUAL: O prazo conna.1 fica prorrogado 
por mais 60 dias, a contar de 4/7,02. devendo apresentar novo 
cronograma fisico-financeiro no prazo 00 45 horas. Ficam man-
ddas as &mala cláusulas e condições...tais. 
(0mi...de publicação no DOM de 4/7/021 

tia 	- 34- DOM.; São Paulo, 47 (132), quarta-feira, 17 de julho de 2002 

O Cons. Marco Fialho informa que o fundo limcionará como 
os outros findos existemios no municiai°. basicamente a.vés 
de multas que possibilitam a increinentação do orçamento pú-
blico com recursos calemos ao orçame. municipal. 
A Presidente .clareee que a existéneia de um fundo (orar 
mecanismo que dá praticidade para que recursos que se pre-
tenda destinar para resíduos sulidos não fique no orçamento 
como una todo. podendo sofrer a pressão de outras nttessi-
dades eventuais que a municipalidade também possa ter. 
A Cons. Marli, Sylvia solicita revisão no temo do Capitulo de 
Infrações c Penalidades, porque o 00.0 não apresenta que tipo 
de penalidade deverá ser aplicada. A Cons, se coloca a dispo-
sição da Comissão Especial para amiliálos nesse capitulo. 
A Cons. Daniel& Di Sarna se detectou urna série de aqui-
voais legislativos e embora tenha tido a informação quer do-
cumento será analisado pela Câmara Técnica Legislativa acre-
dita que determinados equívocos podem trazer uma leitura 
bastante distorcida. 
A Presidente esclarece que o documento será analisado pela 
Assessoria Técnica e Assessoria Técnica Legislativa da Pra-

feita antes dai: para a Câmara dos Vereadores. 
O Cons. Miranda ombro que exista um projeta federal comi. 
tando a respeito da Politica Nacional de Residuos Sólidos e 
existe um processo na Assembléia Legislativa que trata desta 
questão. Acha importante o municipio estabelecer a sua poli. 
rica municipal de meio ambiente, mas deve levar em conta as 
diretrizes estabelecidos pelo Estado e pela Unido. 
O Cons. Cantai sugere a inclusão de um capitulo especial 
sobre embalagens, a eubrança de recipientes não recicláveis e 
a securilizaçao de áreas de disposição de resida.. 
O Cons. Heitor apoia a proposta do Cons. Cantai no que se 
refere a embalagem. 
A Cons. Daniela eselartte que a securitização é disposta em 
leis de direiroa privados e informa que fará posteriormente su-
gestões especificas com relação á gestão da passivo ambiental 
gerado pelos residuos sólidos e sua destinarão final. 
Apus .pla discussão a Presidente propõe q. a Comissão Es-
pecial contemple as considerações feitas pelo plenário 0900 
novas propostas sejam encaminhadas á Comissão através de 
formulário padronizado. que será encaminhado a todos . con-
selheiros através de e-mail. A Comissão estará munida no dia 
1515/02 as 9:00 horas no CADES para inel.ão das contribui-
ções apresentad. na 48 5  Reunião Plenária Ordinária e será 
aberta a todus os conselheiros que queiram trazer suas aro-

... 
(Em anexo o Relatório Final com as considerações apresen-
tadas na reuniao). 
O Coordenador passa para o item 1 da Ordem do Dia. Dis-
cassa° e votação dos procedimentos a serem adotadas para 
Audiências Públicas no âmbito do CADES, através de Ileso-
lução , pela Diretora da Divisão de Licencia.. Ambiental 
da SMMA, St.  Regina Burros, 
A Sr` Regina apresenta a Proposta de Resolução de procedi-
mentos para Audiências Publicas no âmbito do CASES e 
passa discussão do plenário. 
A Cons. Gema concorda que a entidade deve ser constituida 
há mais de um ano para que a entidade tenha representativi-
dade. Acha que o texto não dtaxa claro miando a SMMA pro-
porá audiência pública. Questiona se novas audiências cor-
rerão às expensas do empreendedor. 
O Cons. Miranda sugere a inclusão no artigo 1° que o obje-
tivo das audiências públicas seja para fins de licenciamento 
ambiental. Defende a modificação do texto para sejam consi-
deradas entidades com menos de 1 ano, quando estas forem 
constituídas com fins especificas. 
O Cons. Miranda mgere 011.5 modificaçúcs que foram ano-
tadas pela relatora Sr.  Regina Barros para posMrior inclusão 
no texto. 
A Presidente lembra que a R.olução do CONSUMA estabe-
lece que as entidad. sejam constituidas há mais doam ano. 
A Cons. Daulda sugere a fusão de artigos e parágrafos e apre-
senta sua connibuição por estrilo para a relatara. 
O Cons. Raul sugere que as audiências publicas sejam gra-
vadas por mau audiovisuais c quo façam parte integrante do 
PrOCCSSO de licenciamento. 
A Cons. Matilde solicita alteração no artigo II° para que o 
projeto seja exposto em linguagem que garanta o amplo enten-
dimento da natureza, dos objetivos e dos seus impactos ' 
A C.a Maria SyMa apresam sugestões na redação do texto 
e solicita a imbua° de um parágrafo único no artigo 4 .3ta000i-
derando a área de influência do empreendimento, a SMMA po-
derá determinar a localização das novas Audiências Públicas, 
de modo a garantir as finalidades previstas no artigo P .. . 
A Cons. Miranda Magma' argumenta que não há critérios 
para o limite de lotação (parágraln único do artigo ri das au-
diências públicas e sugere eme o texto garanta a representação 
de cada segmento dos grupos sociais de interesses afetados. 
A Cons. Daniela concorda oom a colocação da Cons. Miranda 
Magnoli. 
O Plenário debate o assuntu e a Presidente propõe (uru rola-
r. Regina contemple as considerações fonas pelo plenário c 
que novas propostas sejam encaminhadas através de tbrrnu-
dita° padronizado que sal encaminhado a todos os conse-
lheiros por e.mail. 
(Em anexo a Minuta de Resolução de Audiências Públicas 
com as considerações apresentadas na reunião). 
Em seguida o Cons. Heitor solicita o adiamento da apresen-
taçdo da proposta de alterglo da composição do CADES polo 
coletivo das ONGs ambientalistas cadastradas no CASES. 
para a próxima reunião ordinária. 
A proposta é aceita polo Presidente. 
A Prr.sidente solicita que os conselheiros leiam as propostas 
que são enviadas com antecedeneia 0900 enviem antecipada-
mente suas contribuiçoes parte Secretaria Executiva do 
CASES ou que venham com propostas concretas e sisternati. 
radas a tira de que as reuniões se tomem mais objetivas e re-
força o uso do formulário padronizado para m contribuiçOes. 
A Pra:ideara passa para o itan 3 do Expedia. Sug.õao 
para inclusão na pa. desta R.eunião: Áreas Contaminadas - O 
ceando Vila Carioca (lpiranga), solicitada pela Cons. Eva Fri-
gério 
A Cons. Maria Sylvla informa que participa de um grupo in-
tersecrttarial coordenado pela Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente para discutir uma polidor municipal para áreas con-
taminadas e propor uma eventual regulamentação. O grupo já 
fez algumas reuniões e já está preparando um relatório. A 
Cons. Maria Sylvia informa que o Cons. Quitério apresentará 
um .umo dos pontas que estão sendo diseundos pelo grupo 
intersecretarial. 
O Cons. Quitério discorre sobre o trabalho do grapti infor-
mando nue estão trabalhando na elaboração de uma politica 
municipal de áreas contaminadas no município de São Paulo. 
O grupo se reune desde fe0e0e000 ,2002 r000000 uma proposta 
de °liaça° de um Decreto que vai definir quais são as ações ir. 
tasetariais relacionadas ao assunto. Informa que a Secretaria 
da Meio Ambiente do Municiai° encaminhou propostas cha-
mando atenção da problemática de áreas contaminadas no 
Plano Diretor c também propostas na revisão do Código de 
Obras. Esclarece ainda. que o Departamento de Controle da 
Qualidade Ambiental da SMMA está estruturando uma área 
especifica rama finalidade de trabalhar com essas questões. 
No caso especifico da Shell informa que a Secretaria do Meio 
Ambiente do Município entrou em contato com esse caso 
através da Secretaria Municipal da Saúde, onde o Sr. Secre-
tário Eduardo Jorge. solicitou reunião no dia 30 de maio com a 
presença da SMS.CETESEI c Vigilância Sanitária c Epidemia-
lógica do Estado. A SMMA estará agindo em conformidade 
arma SMS para auxiliados na deliniçâo e avaliação do risco à 
sande. 
A Presidente agradtte a presença de todos c dá por encerrada 
a reunião ordinária. 
Mela Goldenstein 
Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Preside. do Conselho Municipal de Saloio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável CADES 
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CARLOS REMO 
Conselheiros Ausenta: 
Luiz Alexandre I.ara / Leila Regina Diégoli / António Sérgio 
Lima Braga / Adilson Paes de 60000 
Coordenador Geral: Renato Arnaldo Tagnin 

Resolução n.5  69 /CADES/2002, de 05 de julho de 2002. 
Dispõe sobre a aprovação dos procedimentos a serem adotados 
para Audiênci. Públicas no âmbito do CADES, 

O Conselho Municipal do Melo Ambiente e Desenvolvi-
mento Sostentavel - CABES, mando dal atrIbuiçães e 
competências que lhe são conferidas por Lei, 

Considerando o disposto nas Resoluções CONAMA ri 3  
11/66.09.17 c 237/97; 
Considerando °disposto na Resolução 6I/CADE5000 
Considerando a necessidade de regulamentar e tomar pú-
blicos os procedimentos para convocação e realização de Au-
diências Públicas para empreendimentos ou atividades de im-
pacto ambiental local amar processo de licenciamento am-
biental na Secretaria Municipal do Meio Anúnc.- SMMA; 

RESOLVE: 

Art. 	 - As Audiências Públicas, para fins de licenciamento 
ambiental, têm por objetivo apresentar, debrum, esclarecer e 
recolher suga.os sobre os empreendimentos e atividades a 
seus r.pectivoo estudos ambientais. 
Art.2. - A SNIMA convocara Audiência Pública: 
I. Para todos os empreendimentos ou atividades em processo 
de licenciamento ambiental e sujcitos àapraarnoeçao de Es-
tudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório- EIA' 
RIMA :  

II. Passou' empreendimentos e atividades em processo da li-
cenciamer. ambiental e mjeitos a apresentaçao de Emitiu de 
Viabilidade Ambiental - EVA ou do Plano de Recuperação de 
Áreas Degradadas - PR AD, nos termos da Resolução 
61/CADES/2001, 
III. Sempre goma SMMA julgar necessário; 
IV. Quando solicitada: 
o Por entidade civil sem fins lucrativos, constituída há mais de 
oro ano e que tenha por finalidade social a defesa de interesse 
econômico, social, cultural ou ambiental, que possa ser afetado 
pelo empreendimento ou atividade objeto do respectivo EVA 
ou PRAD: 
6. Por 50 (cinquenta) ou mais cidadãos que representem legí-
timos interesses da coletividade, que possam SCr afetados pelo 
empreendimemoroto atividade; 
c. Pelo Ministério Publico Federal ou do Estado de São Paulo: 
d. Pelo Poder Público Estadual, através da Secretaria do Mais 
Ambiente do Estado de São P.1o; 
Parágrafo único - a SMMA, a partir do recebimento do EVA 
ou PRAD, fixará em edital a ser publicado no Diário Oficial 
do Municiai° e fará anunciar pela imprensa local e outros 
inaioo de mumaimrão, as expensas do .pmendedor. a aber-
tura do prazo, domo mini. 45 dias para solicitaçau de Au-
diência P.S.. 
Art. 7*- À critério da SMMA poderá ser realizada mais de 
uma audiência Pública para o m.mo empreendimento ou Mi- 

Parágrafo I° - Nova Audiência Pública poderá ser requerida 
por, pelo menos, 50% mais uma das entidades amar fins lucra-
tivos que participaram da primeira audiência, desde que essa 
.licitação ocorra em até 5 (cinco) dias úteis a contar da rade 
zação da anterior. 
Parágrafa 7* 'O sumaúmanio de que Mata o parágrafo ante-
rior será analisado pela SNLMA, que informará ao in.assado 
as razinos de sua decisão. 
Art.4.  - As Audiências Públicas serio realizadas, sempre que 
possível, na região de influência do empreendimento ou ativi-
dade, em local de acesso público c instalaedes adequados. po-
dendo o &g00 ambiental, 00 0500 de mais de uma audiência, 
realiza-la em outros bairros. 
Parágrafo único - considerando a área de influência do em-
preendimento, a SMMA poderá determina a localização das 
novas Audiências Públicas, de modos g.ntir as finalidades 
previstas nu artigo 7*. 
Art. 55  - A realização das Audiências Públicas dar-se-á ante-
riormente à elaboração pela SMMA do Parecer Técnico final 
sobre ° empreendimento ou atividade a ser licenciado. 
Art. C • A convocação de Audiência Pública será feita com 
antecedência mínima 110 20 dias, através de jornal de grande 
circulação no Municiai° de São Paulo e pelo Diário Oficial do 
Município, assim como, por correspondência registrada aos re-
ferenciados no ao. 7, divulgaçào via Internet nu endereço ele-
irónico da SMMA 005005 meios de conumicação ampliada. 
Parágrafo órileo Convocada a Audiência Pública. o em-
preendedor, garantindo a mais ampla divulgação e partici. 
pação dos interessad., deverá divulgada imediatamente por 
meio de jornal de grande circulação nu Muniçipio de São 
Paulo, pela imprensa, por outros veículos de commicação lo-
cais, em especial de rádio-difusão. e enviará á SMMA a com-
prov... &ma divulg.°. 
Art. - Serão convidados para participar das Audiências Pú-
blicas. enue outros: 
I. O Prefeito Municipal; 
11.0s Secretarias Municipais; 
00,00 Vereador. do Município de São Paulo; 
IV O Secretáio do Meio Arabia. do Estado de São Paulo; 
V. Os Conselheiros do Conselho Municipal do Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável - CADES; 
VI, A Promotoria de Justiça do Meio Arabic. da Capital, 
VIL As Organizações N. Governamentais - ONG's cada. 
.das no CADES; 
VIII. Outras entidades com sede na região de influencia do 
empreendimento ou atividade. 
Parágrafo único - Resguardando o bom andam.° da Au-
diência Pública ao segurança dm participantes. a en.da de 
pessoas nu r.inoo será permitida someroo ardo rnite de sua 
lotação, garantida a representação de cada segmento dos 
grupos sociais de inter.se afetados. 
ArL r -  Caberá à Coordenação Geai do CADES as providên-
cias necessárias relativas à convocação, divulgação e emissão 
de convites para os Audiências Públicas, nos monos constantes 
nos artigos 6 . e7 desta Resolução. 
Art. 9.  'As Audiências Publicas serão presididas pelo titular 
da SMMA. ou stm representame. e coordenadas pelo Cuorde-
nada Geral do CADES. ou seu representante. 
ArL 10° Deverá ser providenciado pelo coordenador da Au-
diência Pública: 
I. Regisoo de presença dos participantes, onde conste nome, 
endereço, telefone e número doou documento; 
II. Registro para inscrição dos presentes interetaados em mani-
festarem-se nos debates. 
Art. 11° - As Audiências Públicas deverão observar as se. 
pintes etapas: 
I. Composição da mesa e abertura dos trabalhos pelo presi-
dente da Sessão; 
II. Exposição do empnsendimento ou atividade pelo empreen-
dedor e polo equipe responsável pela elaboração dos estudos 
ambientais (E1A-RIMA; EVA ou PRAD), em linguagem que 
garanta o amplo entendinaento da natureza, dos objetivos e dos 
seus impactos (máximo dc 30 minutos para cada expasiçao); 
IR. Debates, 
a. Manifestações de representantes de ONG'aa de.is enti- 
dades civis (5 minutos para cada exp.ição - máximo de 30 

Mmifestações dos presas. 12 minutos para cada exposição 
- máximo de 60 mina.). 
c. Mmifestações das auturidad. presentes 15 minutou para 
cada exposição). 

§ 1°-Les inserires serão direito  sonos  única m 
u 

	manifestação. ab- 
tua a ordem de inscrição. 

IV. Replicas: 
a. Enipreendedor 115  minacmE 
E Ermix.ponsável pela elaboração dos estudos ambientais 
115 mir mos). 
12 A critério do presidane da sessão, os prazos acima pre-
vistos poderão ser ampliados em caráter excepcional. 
V. Encerramento da Audiência Pública pelo presidente da 
sessão. 
MI. 11.• - A SMMA disponibilirmi para consulta um exem-
plar 4o respectivo estudo ambiental (E1A-RIMA. EVA ou 
PRAD , desde a divulgação da audiência até seu encerra-
r:rema. 
Art. 5  Ao final de cada Audiência Pública será lavrada 
pelo cordenador da semão tuna ata sucinta, anexando lodos 
os documentos escritas e assinados que forem entregues á 
mesa nuran. a sessão. 
Art. 	 - As despesas decorrentes da realização da Audiência 
Públi a, bem como a sua gravação e transcrição a ser ..gue 
à SM A, serão custeadas pelo empreendedor. 
Art. It• Esta resolução entra em vigor na data de sua psbh.  
uoaRo revogadas as disposições em connário. 

rÁcom rl''T ' 	 . biente c Desenvolvimento áustentável CARRO 
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Coorknador Geral: 
RENA -0 ARNALDO TAGNIN 
2001.0 108.352-1 - MVR Construções Ltda. - Solicitação de 
corte a transplanto de árvores - I. A vista dos elementos cons-
tantes do presente, em .pecial a manifestação do DEPAVE-
G/NC as fls. 1020 1020, referentes aos exemplarau arbõrem 
existam. na  Rua Leandro Teixeira x Rua Pasquale Galupi, - 
A, Au orizo: I. Com  fundamento nu art. 18 do Dec. Est. 
30.443 89. 000S redação que lhe foi conferida pelo D.. Est. 
39,743A4, combinado com o disposto no int:. I do art. 1 I da 
Lei M..10.365/87, L1. o corte de 13 exemplares arbóreos de 

50 40, 9,10, 14, 24. 37. 37, 38, 39, 40, 45, 46 e 49, conforme 
fia. 96 e 97, 0.2,0 transplante de 17 exemplares arbóreos de 
n50 4 ', E, 12, 13, 16, 17, 18, 19. 22, 34. 35, 36, 41, 42, 43 e 
48. pára locais demarcados em plan. de fls. 98 e 99. 2. A for. 
mal in1.40 do Temor de Compromisso Ambiental TCA com a 
Intereissada, em face dos cortes, transplantes autorizados e da 

 9001 dcvrmá 
c'oPnn:Ma 'E'mcgurl it: etig2e2n7i as"Corumei rarsc,c'quod'a 
comute mete-sc LI. Plantio de 93. (20 5/. das mudas comp.sa-
OHM do total de 465), para o ennquemmento de urna área 
d00 do Parque Raposo Tavares, contouroo planta de 01, 100, 
no p de 60 Mas, devendo acontecer nos meses de setembro 
e oula ro do corrente. 2.2, o custo das 372 exemplares de 
mudas 180% das mudas comp.satórias) 00005 ...ahos 
prote c res metabcos, foram convertidos em hen.. para 
Are. rodou Públicas, que consiste na elaboração do Levanta-
mento 'tanialtimétrico e Cadastral do Parque Raposo Tavares, 
iaclonrhlo o cadastramoclo arbóreo da arca, nu prazo de 60 dias 
a panid da assinatura do Termo de Compromisso Ambiental. - 
B. INDEFIRO por falta de amparo legal, pedido dosado ou 
transplante de 19 exemplares exi.n000 no imóvel. indicados 
com ma n .s 1,2,5, 11,15, 20, 21. 23. 25. 26, 27, 28, 29,30,31, 
32, 33. 44 e 47. conforme fia. 96 e 97, os quais deverão ser pre-
servadas. Il. 0 presaaOo despactio vigorará p006 me.s, asas 
aficaria fica condicionada a formalização do TCA. 

DIVERSOS 
Extra de Termo de Aditam°. 111SMMA-G12002 - Con-
trato 1 /SMMA/2002 - PA 20014.155-709-0 - Objeto: Cum 
tratadg de Empresa Especializada em Serviços de Locação de 
uni va - Objeto do Aditamento: Redução Quantitativa do 
Objeto- Contratante: PMSP/SMMA - Contratada: ARCLAN 
SER dÇOS, TRANSPORTES E COMÉRCIO LTDA., ins-
ana sob 52611.811/0001-22. 

De de Psrsuesakeas Verdes 

PO ARIA 30/DEPANT-G/02 - O Diretor do Paparia-
manei de Parques e Arena Verdes -DEPAVE, da Secretaria 
Mon, ipal do Meio Ambiente - SMMA, no uso das 
atribni óes, que lhe são conferidas por lei, 
REMO 1E r 	 : 
I. Cotituir Comissão Não Permanente de .4verig050ão Preli-
ming os termos do 50. 251 da Lei 8.989179 e doam, 6640 
Dec.) 912/96. composta pelos seguintes servidores: 
(ate taconSiMkniar 	 D.61131232 	 ibEE0AVE-5, 

lostAstade 
Vtarr 	&Silo 	 10.697.211.1.00 	 MODA31.5. 
para 	 a coordenação do primeiro, apurar fatos e responsabi- 
lidade narrados no P.A. 2002-0.146.695.0, 00 0100 de 20 

II. A ignação dos servida, integram. de. COILLISSãO, é 
feira 	 prenda° das anibuiçõro normais de .balho, anca -- 
randq- o automaticamente quando da conclusão das inv.tiga-

(ões 
111.1 

.140.7104 - DEPAVE-5 - Serviços de Desentupiramoo 
ais de Chafariz - O. Nu exercitar, da campetencia que 
conferida .1a Port. 57/SMMA-G/02 e vista dos ele-
informa.. constam05 do pese.. com fundamento 

no a 24. inc. 11, da Lei Fed. 8666/93 e suas alterações poste-
riore$, bem como da Lei Mun 13.278/02, regulamentada pelo 
Dec. j un. 41.772/02. AUTORIZO a comi:Mação direta da 
no-pina .KIOTO DEDETIZADORA E DESENTUPI-
DO LTDA., CNPJ 61.817.43310001-29,, para prestação 
e s iços da desentupi.. de 3 ramais de chafariz com 3 

sair4 ardo caixa de inspeção no Parque Cidade de Toronto, 
com lo ilização de caminhão de alta press.ão e maquina K-500, 
conta re Requisição de Bens, Serviços e Obras 42MEPAVE-
5. ame ada aos auMs sob fls. 2, tratando-se de serviços neces. 
sárids à manutenção do parque municipal, no valor de R$ 
1.500 00, na dotação orçamentária 27.50.18.541.0242. 
6678i .3.90.39.00.7. 

DIVE'SEM 
ENE ATO DO CONTRATO 18/SMMA/02 2001- 
0.172 413-3 - CV: 1/SMMA/02 - CONTRATADA: 
CM( EL COMERCIAL E ASSESSORIA EM CO~CA. 
0E3 LTDA. -OBJETO DO CONTRATO: Execução dos 
Servi s de Engenharia para Reforma Geral e Projeto Execu-
tivo t- mplementar de Instalação Elétrica (intema e externa) 
no Vi eiro Manequinho topos' Parque Ibirapuera - VALOR: 
ES)) 66.00 - PRAZO: O prazo de vigência serd de 120 dias 
corrid a contar da data da expedição da Ordem de Inicio dos 
Servi.s pela contratante. Os prazos de inicio. de etapas de 
execuMo e de conclusão poderão ser prorrogados, a critério da 
AdooglisOaçlo, obedecidas as disposiçõ05 doR único do ao. 
57 di l.ti Fed. 8.66683. A Con.tada deverá iniciar os traba-
lhos t. de deconid. 10 dias curtidos, a anuar da data do 
re i ento da Ordem de Inicio d. Serviços expedida pela 
consolai.. 
EaMale do Termo de Aditamento 17/SMMA102 -2002-
9.001.106-2  - CV: 2/SMMA/02 - CONTRATO: 
13/SM MA/02 - CONTRATADA: Kohmann Comércio e Ser-
viçcal Ltda. - OBJETO DO CONTRATO: Execução dos ser- 

INFRA-ESTRUTURA URBANA 
Decreiáléol ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO 
eça. da Repudiai 150.PA311129-11100.Vin &ergue 

l-MAII nurbevefeineaddeov.lx 

REPUBLICADO NA INTEGRA POR SAÍDO COM 
INCORREÇÃO NO DOM DE 517102-PAG. 36 Portada 
15710I8.00 012001 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTrO. Secretario de Infra-estru-
tura Urbana, no ruas de suas atribuiçócs legais, 
RESOLVE: 
1 - Instituir Comissão com o objetivo de promover a averi-
guaçâo preliminar dos fatos apontados no processo 2002- 
0.127.571-2, core fundamenta no artigo 20I da Lei 8989179 
combinado com os artigos 88 a 94 do Decreto 35912 ,96. 
II • A Comissão ora constituida será composta pelas servi-
doras: 
Presidente: 
Rusely Tozzini 	 RF. 119.031.8.02 
Membros: 
Patricia Eppinger Carias 	 RF. 674.835.0.02 
Alice de Fátima Paredes 	 RF. 604.079.9.00 

Dego. de Contei. de Uso de Mas Ribficas 

GABINETE DO DIRETOR 
Demnebo do Diretor 

Processo no 2002.0.I 16.980-7 • COMGÁS 
Instalação Subterrânea - DEFERIDO nos lermos do Des-
pacho exarado sola. 69 

Processo no 2001-0.129.235-8 COMGÁS 
Instalação Subterrânea - DEFERIDO nos termos do DON-

pacho marado afia. 18 

Processo no 20024.148.2944- COMGÁS 
Instalação Subterrânea - DEFERIDO nos termos do Des-
pacho exarado a fls. 18 

Pronta° no 2001.0.2541934 - SABFSP 
Irslaiauàs Subterrânea • DEFERIDO nos termos do Des-
pacho exarado afio 173 

Processo ao 2001-0.216,7S9-2- SABESP 
Instalação Subterrânea - DEFERIDO nos termos do Des-
pacho exarado a fls. 125 

Processo no 20014.1110.060-6 -SARESP 
Instalação Subterrânea - DEFERIDO nos termos do Des-
Nabo exarado a fls. 117 

Processo.° 20024.095.919-7 -SABESP 
Instalação Subterrânea - DEFERIDO nos termos do Des-
pacho exarado a fls. 10 

Proces.o no 2002-0.095.898-0 - SABES? 
Instalação Subterranca - DEFERIDO nos termos do Des-
pacho exarado a fls. 10 

Processo no 2002-0.095.894-8 SABESP 
Instalação Sublcrrinea DEFERIDO nos Marius do Des-
pacho exarado a 110. 1) 

Processo no 2002-0.095.923-5 -SARESP 
Imtalacão Subterrânea - DEFERIDO nus termos do Des-
pacho exarado afia. 09 

Processo no 2001-0.095.8271 - SÁ BESP 
Instalação Subterrânea - DEFERIDO nos termos do Des-

pacho exarado a Os. 08 

Processo no 20024.090,800.6- SABESP 
Instalação Subterrânea - DEFERIDO nos termos do Des-
pacho exarado a fis. 10 

Proe.so no 2001-0.2.58.285-0 -SABESP 
Instalaçdo Subterrânm - DEFERIDO nos termos do Des-
pacho exarado a fls. 27 

Processa no 2002-0.109.254-5 - SABESP 
Instalação Subterrânea - DEFERIDO nos termos do Des-
pacho mando a fis. 25 

Puxe. ao 20024.095.984-7 - SABESP 
Instalação Subterrânea - DEFERIDO nos termos do Des-
pacho mando a 115.09 

Processo no 20024.090-937-5 SABESP 
InaMlação Subterrânea - DEFERIDO nos termos do Des-
pacho exarado a fis. 09 

Processo no 2002-0.095.935-9 - SABESP 
Imtalação Subterrânea - DEFERIDO nos termos do Des-
pacho exarado a fls. 09 

Prumo no 2001-0.206.675-9 - SABESP 
Instalação Subterrânea - DEFERIDO nos termos do Des-
pacho exarado a fls. 115 

Processo nu 2002-0.054.4334 INTELIG 
Instalação Subterrânea - DEFERIDO nos termos do Des-
pacho exarado a Ils. II 

Proc.. no 1001-0.051.894-8 INTELIG 
Instalação Salm-anu DEFERIDO nos termos do Des-
pacho exarado orla. 11 

Processo no 200I4,034.576-B- AT&T DO BRASIL 
Instalação Subterranca - DEFERIDO nos termos do Des-
pacho marado a fls. 12 

PrOCCUO no 1002.0.097.463-3- AT&T DO BRASIL 
Instalação Subterrânea - DEFERIDO nos termos do Des-
pacho marado a fia. 09 

Processo no 2111124.012.688-2 - TELESP 
Instalação Subtarranea - DEFERIDO nos termos da Des-
pacho exarado a fie. 24 

Pentes.° no 200241.086.681-4 - TELESP 
Instalação Subterrânea - DEFERIDO nos termos do Des-
pacho curado afio. 16 

Pracesso ou 20024.012.687-0 - TELESP 
Instalação Subterrânea - DEFERIDO nos termos do Des-
pacho morado a fis. 24. 

Portaria entrará mo vigor na datada sua publicação. 

20014198.8884 - DEPAVE L À vista dos elementos cons-
tam. do presente, PRORROGO por mais 20 dias, o prazo 
concl.ivo das inv.tigaçõoo relativas a Averiguar,. Preli-
minar rada neste P.A. 
(Orn 	 de publicação do DOM 1217002) 
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Tipo: PORTARIA 

Número: 80 	Ano: 2007 	Secretaria: SVMA 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços 1A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 G?verno 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolad6s da Capital. 

JPesquisa de Legisl cão Municipal 

Page 1 of 1 

r=olha 
fusca no portar  kC, 7,441' 

40: 18'C c=miceiii4/41 

Enviar 
	

Limpar 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 80 Ano: 2107 Secretaria: SVMA 

Publicaç o 
1/11/2007, F lha 26 

Ementa: 

FLUXOGRAMA PARA ATENDIMENTO DE REQUERIMENTO DE CONSULTA PREVIA-RCP, PARA CONSULTA PREVIA DE LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL.REVOGA P 1/02(SMMA/DECONT). 

Ver texto integral 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paul , 2 de Agosto de 2011 1 	Contato 1 Mapa do site 1 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlern/pesqnu... 2/8/2011 
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1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 G 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolad 

verno 

s da Capital. 

Prefeitura da Cidade de São Paulo P ge 1 of 3 
rolha 
Proc.. No 

{Busca no portal l 

N°80 Ano: 2007 Secretaria: SVMA 

Pesquisa de Legisl Ição Municipal i 

Imprimir 

PORTARIA 80/07 - SVMA 

- EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Se 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Considerando os procedimentos relativos à CONSULTA 
Artigo 6° da Resolução n° 61/CADES/01, de 05.10.01, qu 
empreendimentos e atividades de impacto local. 

Considerando a necessidade de revisar os procedimento 
de, agilizar os procedimentos do licenciamento ambiental 
desempenho dessa atribuição com qualidade e eficiênciá 
uma redução do tempo de resposta à sua solicitação. 

retário Municipal do Verde e do Meio Ambiente, no 

REVIA a que se refere o Parágrafo Único do 
trata do licenciamento ambiental de 

internos e de aprimorar seus instrumentos, a fim 
e de otimizar os recursos do Município para o 
proporcionando ao empreendedor/interessado 

7, que estabeleceu os critérios e fixou as 
órgãos integrantes do Sistema Nacional do Meio 
de 31/08/81. 

Considerando o disposto na Resolução CONAMA n° 237 
competências para o licenciamento ambiental, a cargo d 
Ambiente - SISNAMA, instituído pela Lei Federal n° 6.938 

RESOLVE: 

I - O procedimento de avaliação da CONSULTA PRÉVIA 
de empreendimentos e atividades terá início com a apre 
RCP , segundo fluxograma constante no Anexo I. 

uanto à exigibilidade do licenciamento ambiental 
ntação do Requerimento de Consulta Prévia - 

ter as seguintes informações: II - O Requerimento de Consulta Prévia - RCP deverá co 

1 - Identificação do Empreendimento: 

1.1. Razão Social, endereço completo, áreas ocupadas ( 

O
período de funcionamento e n° de funcionários. 

1.2. Relação de matérias - primas processadas e suas q 

1.3. Relação das máquinas e equipamentos utilizados co 

1.4. Relação dos combustíveis utilizados, constando cap 
mesmos. 

1.5. Anteprojeto de instalação do empreendimento (layo 

rreno, construída e de atividade ao ar livre), 

ntidades médias anuais. 

stando potência e/ou capacidade dos mesmos. 

cidade de armazenamento e consumo anual dos 

1.6. Descrição das principais atividades a serem desenvolvidas durante e após a implantação do 
empreendimento. 

1.7. Estimativas de volume e tipos de resíduos e efluentes a serem gerados pela atividade. 

1.8. Quantidade e tipos de produtos a serem extraídos, produzidos, transportados, armazenados, tratados, 
utilizados, etc. 

1.9. Dimensões da canalização e/ou da via a ser implant 

1.10. Estimativa do número de viagens diárias a serem g 

1.11. Fluxo diário de pessoas (permanente/flutuante). 

da. 

radas pela obra e/ou pela atividade. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.becadlem/secretarias  tiegocios juridicos/cadlem/integra.a... 2/8/2011 
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Page 2, of 3 
r:o11 
Proc. TJD 

1.12. Movimento de terra - volumes de corte e/ou aterro bota-fora (inclusive entulhos)Isis bri,j r-Tel.Rn  
F. 11.207 

1.13. Vegetação de porte arbóreo (D.A.P. igual ou maior 4ue 5 cm) existente na área do terreno, espécie e 
quantidade, indicando aquelas interferentes à implantaçã do empreendimento. 

1.14. Corpos d'água existentes: nascentes, córregos, lag s, etc. 

1.15. Atividades existentes no entorno. 

1.16. Atividade existente anteriormente no local. 

1.17. Outras informações relevantes. 

2 - Identificação do Interessado. 

3.1. Nome ou razão social. 

3.2. CNPJ/CPF. 

3.3. Endereço, bairro e CEP. 

O 3.4. Telefone. 

3.5. Data e assinatura. 

III - A Consulta Prévia de que trata esta Portaria sujeita-s: ao pagamento pelo interessado, de preço público, 
cujo valor é fixado por Decreto Municipal. 

IV - O comprovante de pagamento do preço público deve á ser apresentado no ato da entrega dos 
documentos para análise. 

V - O recebimento e análise do RCP caberão à Div. Técnica de Registro e Licenciamento - DECONT-2. 

VI - Após análise das informações fornecidas no RCP e, oonfirmada a exigibilidade de licenciamento 
ambiental, o DECONT-2 definirá os procedimentos e os e tudos ambientais necessários. 

VII - A pedido expresso do interessado e recolhidas às ta 
com o parecer técnico conclusivo, o Termo de Referênci 
deferimento. 

as devidas, o DECONT - 2 emitirá, juntamente 
para o empreendimento e o despacho de 

IX - Após publicação, o empreendedor ou interessado, d verá apresentar o estudo ambiental necessário, 

O para análise e, conseqüente emissão da Licença Ambien al no prazo de 180 dias, podendo ser prorrogável 
por igual período. 

X - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
em especial a Portaria n° 01/02-DECONT/SMMA. 

Anexo I 

CONSULTA PRÉVIA - Fluxograma 

Procedimento de avaliação sobre necessidade de licenci mento ambiental de empreendimentos ou 
atividades, com apresentação do requerimento de Cons !ta Prévia - RCP. 

OBS: QUADRO ANEXO I, VIDE DOC 01/11/07 PÁGS. 2 

Voltar Imprimir  

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/riegocios  juridicos/cadlem/integra.a... 2/8/2011 
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Page 3 of 3 Prefeitura da Cidade de São Paulo 

o 

o 

http://www3.prefeitura. sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  uridicos/cadlem/integra.a... 2/8/2011 
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1 

PROJETO DE LEI 01-0252/2007 do Vereador Chico Macena (PT) 
"Institui o Código Ambiental do Município de São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10 . Esta Lei institui o Código Ambiental do Município de São Paulo. 
TITULO I 

. DA POLÍTICA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE 
CAPITULO I • 
DO CÓDIGO AMBIENTAL 
Art. 20 . Este Código institui a Política Municipal do Meio Ambiente no município de 

São Paulo. 
Art. 30 . Este Código tem como finalidade, respeitadas as competências da União 

e do Estado, regulamentar as ações do Poder Público Municipal e a sua relação com a 
coletividade na conservação, defesa, melhoria, recuperação e controle do meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida para as presentes e futuras gerações. 

CAPITULO II 
DOS OBJETIVOS 
Art. 40  . Para o cumprimento do disposto no artigo 30 da Constituição Federal no 

que concerne a política do meio ambiente, considera-se como interesse local: 
I - incentivar a adoção de hábitos, costumes, posturas e práticas sociais e 

econômicas não prejudiciais ao meio ambiente; 
II - articular e integralizar as ações e atividades ambientais desenvolvidas pelas 

diversas organizações e entidades do Município, com aquelas dos órgãos federais e 
estaduais, quando necessário; 

III - articular e integralizar ações e atividades ambientais intermunicipais, 
favorecendo convênios e outros instrumentos de cooperação; 

IV - identificar e caracterizar os ecossistemas do Município, definindo as funções 
específicas i;le seus componentes, as fragilidades, as ameaças, os riscos e os usos 
compa~  

V - compatibilizar o desenvolvimento econômico e social com a conservação 
ambiental, a qualidade de vida e o uso racional dos recursos ambientais, naturais ou 
não; 

VI - controlar a produção, extração, comercialização, transporte e o emprego de 
materiais, bens e serviços, métodos e técnicas que provoquem risco para a vida ou 
comprometam a qualidade de vida e o meio ambiente; 

VII - estabelecer normas, em conjunto com órgãos federais e estaduais, critérios 
e padrões de emissão de efluentes e de qualidade ambiental, bem como normas 
relativas ao uso e manejo de recursos ambientais, naturais ou não, adequando-os 
permanentemente em face da lei e de inovações tecnológicas; 

VIII - estabelecer normas, em conjunto com órgãos federais e estaduais, para o 
controle da poluição atmosférica e propiciar a redução de seus níveis; 

IX - conservar as áreas protegidas no Município; 
X - estimular o desenvolvimento de pesquisas e uso adequado dos recursos 

ambientais, naturais ou não; 
XI - disciplinar o manejo de recursos hídricos; 
XII - promover a qualidade do meio ambiente urbano e dos espaços urbanizados; 
XIII - promover a educação ambiental; 
XIV - estabelecer parâmetros para a busca da qualidade visual e sonora 

adequadas; 
XIV - estabelecer normas relativas à coleta e destinação final dos resíduos 

urbanos; 
CAPITULO III 
DAS DEFINIÇÕES  

2 

Art. 50 • Para fins deste Código, compreende-se por: 
I - meio ambiente, como o conjunto de condições, influências e interações de 

ordem física, química, biológica, social, cultural e política, que permite, abriga e rege a 
vida em todas as suas formas; 

II - poluição, como qualquer alteração da qualidade ambiental decorrente de 
atividades humanas ou de fatores naturais que direta ou indiretamente: 

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
b) afetem desfavoravelmente a biosfera; 
c) lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais 

estabelecidos na legislação vigente; 
d) afetem as condições estéticas e sanitárias do Meio Ambiente; 
III - poluente, toda e qualquer forma de matéria ou energia lançada ou liberada 

nas águas, no ar ou no solo com concentração em desacordo com os padrões de 
emissão estabelecidos na legislação vigente ou naquelas decorrentes deste Código; 

IV - proteção, todos os procedimentos integrantes das práticas de preservação 
da natureza; 

V - conservação, o conjunto de medidas, de intervenções técnico-científicas, 
periódicas ou permanentes, que em geral se fazem necessárias a fim de promover a 
manutenção dos ecossistemas existentes, garantindo-se a biodiversidade, por tempo 
indeterminado; 

VI - ecossistema, o conjunto integrado de fatores físicos e bióticos que 
caracterizam um determinado lugar, estendendo-se por um determinado espaço de 
dimensões variáveis. Uma totalidade integrada, sistêmica e aberta, que envolve 
fatores abióticos e bióticos, com respeito à sua composição, estrutura e função; 

VII - manejo, a técnica de utilização racional e controlada de recursos ambientais 
mediante a aplicação de conhecimentos científicos e técnicos, visando atingir os 
objetivos de conservação da natureza; 

VIII - áreas de relevante interesse ambiental, as porções do território municipal 
	r:Wztccmfrnr3-R:Rlbllozr-_ou_-i:rrIvado,—destlnadaasa•n!açãde—suas=r_aracYer - 
ambientais; 

IX - recursos ambientais, aqueles existentes na atmosfera, nas águas interiores, 
superficiais e subterrâneas, no solo, subsolo, na fauna e na flora; 

X - impacto ambiental municipal, todo e qualquer impacto ambiental que afete 
diretamente (área de influência direta do projeto), no todo ou em parte, o território do 
Município de São Paulo. 

CAPITULO IV 
DOS INDICADORES AMBIENTAIS 
Art. 60 . Os indicadores ambientais referentes ao Sistema Municipal de 

Informações instituído pelo artigo 264 do Plano Diretor do Município de São Paulo, lei 
13.430 de 13 de setembro de 2002. 

Parágrafo Único - O Sistema Municipal de Informações deverá contar com 
informações específicas sobre matéria ambiental incorporando dados e indicadores do 
Atlas Ambiental da Cidade de São Paulo e do Diagnóstico Ambiental do Município de 
São Paulo, referido no art. 80  do Decreto 41.713/02. 

Art. 70 • O Executivo deverá coletar, sistematizar e atualizar periodicamente 
informações necessárias para a elaboração de indicadores ambientais que subsidiem 
revisão do Plano Diretor Estratégico, a política de uso ocupação do solo, políticas 
setoriais, programas e projetos de intervenção no Município.  -r 
ambientais que orientem a política de uso e ocupação do solo no Município, dentre ;...., 
eles: 

Art. 80 . O Sistema Municipal de Informações deverá estabelecer indicadoreSet 
? 

I. qualidade do ar 	 fu 
II. qualidade das águas superficiais e subterrâneas 	 Q 

PL0252-2007.doc PL0252-2007.doc 
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3 

III. qualidade da água de abastecimento 
IV. áreas de risco de inundação e escorregamento 
V. qualidade de coleta e tratamento do esgoto 
VI. áreas de erosão e assoreamento 
VII. áreas contaminadas 
VIII. sismicidade e vibrações 
IX. poluição sonora 
X. poluição eletromagnética 
XI. poluição visual 
XII. cobertura vegetal 
XIII. arborização urbana 
XIV. diversidades de espécies 
XV. unidades de conservação e áreas correlatas 
XVI. áreas verdes 
XVII. permeabilidade do solo 
§ 10  - Os indicadores ambientais previstos no caput desse artigo deverão ser 

apresentados em meio cartográfico, geo-referenciados em meio digital, tendo como 
unidade territorial básica a divisão administrativa em distritos. 

§ 20  - Os indicadores ambientais deverão ser atualizados a cada dois anos em 
consonância com os dados do Atlas Ambiental da Cidade de São Paulo. 

Art. 90 . Fica o Executivo autorizado a firmar convênios e contratos com 
entidades, organizações de pesquisa e universidades para a elaboração do disposto 
nesta lei. 

Art. 10. Deve ser assegurada ampla e periódica divulgação dos indicadores, por 
meio de publicações impressas e da página eletrônica da Prefeitura Municipal de São 
Paulo na Rede Mundial de Computadores dentre outros meios possíveis e sua 
reprodução e utilização em estudos e pesquisas. 

CAPÍTULO V 
	 DA=ESTRUTURA 	  

Art 11. A estrutura da Política Municipal do Meio Ambiente é formada pelo 
conjunto de órgãos e entidades públicas e privadas integrados para a conservação, 
defesa, melhoria, recuperação, controle do meio ambiente e para o uso adequado dos 
recursos ambientais do Município, consoante o disposto neste Código. 

Art 12. A estrutura executiva da Política Municipal do Meio Ambiente tem na sua 
formação: 

I - a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, órgão de 
coordenação, controle e execução da política ambiental; 

II - o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
CADES; 

III - o Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - CONFEMA; 

IV - as Organizações não governamentais - ONG's, e outras entidades da 
sociedade civil que tenham a questão ambiental entre seus objetivos; 

V - as Universidades públicas ou privadas nos cursos correlatos ao meio 
ambiente. 

Art 13. Compete a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA: 
I - auxiliar no planejamento das políticas públicas do Município; 
II - controlar, monitorar e avaliar os recursos naturais do Município; 
III - realizar o controle e o monitoramento das atividades produtivas e dos 

prestadores de serviços, quando potencial ou efetivamente degradadores do meio 
ambiente, no âmbito de sua competência; 

IV - manifestar-se sobre estudos e pareceres técnicos a respeito das questões de 
interesse ambiental para a população do Município; 

PL0252-2007.doc  

4 

V - promover a educação ambiental; 
VI - articular-se com órgãos federais, estaduais, municipais, internacionais e 

organizações não governamentais - ONG's, para a execução coordenada e a obtenção 
de financiamentos para a implantação de programas relativos à conservação e 
recuperação dos recursos ambientais, naturais ou não; 

VII - executar atividades correlatas atribuídas pela administração; 
VIII - apoiar projetos de iniciativa privada ou de sociedade civil que tenham a 

questão ambiental entre seus objetivos; 
IX - propor a criação e o manejo de unidades de conservação, através de plano 

diretor próprio; 
X - recomendar ao CADES normas, critérios, parâmetros, padrões, limites, 

índices e métodos para o uso dos recursos ambientais do Município; 
XI - licenciar as atividades realizadas no município que causem, ou que possam 

causar, desconforto a qualidade de vida da população e/ou ao equilíbrio ambiental do 
Município; 

XII - fixar as diretrizes ambientais básicas para a elaboração de projetos de 
parcelamento do solo urbano; 

XIII - estabelecer critérios para a instalação de atividades e empreendimentos no 
âmbito da coleta e disposição dos resíduos urbanos recicláveis; 

XIV - atuar em caráter permanente na recuperação de áreas e recursos 
ambientais degradados; 

XV - dar apoio técnico e administrativo ao CADES; 
XVI - elaborar projetos ambientais e paisagísticos; 
XVII - expedir licença ambiental quando da sua competência. 
TÍTULO II 
DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO AMBIENTAL 
CAPÍTULO I 
DO PLANEJAMENTO AMBIENTAL 
	Art-210=Rtane:jarnent_cr-Amtterrtat-t=0dustwroanto=clii1NOtica=Municip~mbaia 	 
Ambiente, que estabelece as diretrizes visando o desenvolvimento sustentável do 
Município, devendo observar os seguintes princípios específicos: 

I. a adoção da divisão territorial em bacias hidrográficas como unidade básica de 
planejamento, considerando-se ainda, na zona urbana, o desenho da malha viária; 

II. as tecnologias disponíveis e alternativas para preservação e conservação do 
meio ambiente, visando reduzir o uso dos recursos naturais, bem como 
reaproveitamento e a reciclagem dos resíduos gerados nos processos produtivos; e 
ainda o uso econômico da floresta sob o regime do manejo sustentável de seus 
recursos; 

III. os recursos econômicos e a disponibilidade financeira para induzir e viabilizar 
processos gradativos de mudança da forma de uso dos recursos naturais através de 
planos; programas e projetos; 

IV. o inventário dos recursos naturais disponíveis em território municipal 
considerando disponibilidade e qualidade; 

V. a necessidade de normatização específica para cada tipo de uso dos recursos 
naturais ou região; 	 3.3 

VI. participação dos diferentes segmentos da sociedade organizada na sua -r:r 
• elaboração e na sua aplicação; 	 , 

Parágrafo Único - O planejamento é um processo dinâmico, participativo,""- 4 ' 
descentralizado e lastreado na realidade sócio-econômica e ambiental local que deve ;-4  
levar em conta as funções da zona rural e da zona urbana. • 

Art. 15. O Planejamento Ambiental realizar-se-á a partir da análise dos seguinted y; , 1  
fatores: 

I. condições do meio ambiente natural e construído; 
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II. tendências econômicas e sociais; 
III. decisões da iniciativa comunitária, privada e governamental. 
Art. 16. O Planejamento Ambiental, consideradas as especificidades do território 

municipal, tem por objetivos: 
I. produzir subsídios para a implementação de ações e permanente revisão da 

Política Municipal do Meio Ambiente, através de um Plano de Ação Ambiental 
Integrado, para execução a cada quatro anos; 

II. recomendar ações visando ao aproveitamento sustentável dos recursos 
naturais; 

III. subsidiar com informações, dados e critérios técnicos, análises dos estudos 
de impacto ambiental; 

IV. fixar diretrizes para orientação dos processos de alteração do meio ambiente, 
ouvindo os órgãos estadual, federal de meio ambiente no âmbito das devidas 
competências; 

V. recomendar ações destinadas a articular e integrar os processos ambientais 
dos planos, programas, projetos, e ações desenvolvidos pelos diferentes órgãos 
municipais; estaduais e federais; 

VI. definir estratégias de conservação, de exploração econômica auto-sustentável 
dos recursos naturais e de controle das ações antrópicas. 

Art. 17. O Planejamento Ambiental deve: 
I. elaborar o diagnóstico ambiental considerando: 
a) as condições dos recursos ambientais e da qualidade ambiental, as fontes 

poluidoras e o uso e a ocupação do solo no território do Município; 
b) as características locais e regionais de desenvolvimento sócio-econômico; 
c) o grau de degradação dos recursos naturais; 
II. definir as metas anuais e plurianuais a serem atingidas para a qualidade da 

água, do ar, do parcelamento, uso e ocupação do solo e da cobertura vegetal; 
III. determinar a capacidade de suporte dos ecossistemas, bem como o grau de 

saturaçao-d 
pela instalação de atividades produtivas e de obras de infra-estrutura. 

CAPÍTULO II 
DO ZONEAMENTO AMBIENTAL 
Art. 18. O zoneamento ambiental consiste na definição de áreas do território do 

Município, a fim de regulamentar atividades bem como definir ações para a proteção e 
melhoria da qualidade do ambiente, considerando as características ou atributos das 
áreas, definidas no Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e nos Planos 
Regionais Estratégicos. 

Art. 19. As zonas ambientais do Município são: 
I - Zona Especial de Proteção Ambiental - ZEPAM; 
II - Zona Especial de Produção Agrícola e de Extração Mineral - ZEPAG; 
III - Zona de Ocupação Especial - ZOE; 
IV - Zonas de Centralidade Polar de Proteção Ambiental - ZCP-p; 
V - Zona Mista de Proteção Ambiental - ZM-p; 
VI - Zona de Proteção e Desenvolvimento Sustentável - ZPDS; 
VII - Zona Exclusivamente Residencial de Proteção Ambiental - ZER-p; 
VIII - Zona de Lazer e Turismo - ZLT; 
IX - Zona Especial de Preservação - ZEP; 
X- Zona de Centralidade Linear de Proteção Ambiental ZCL-p. 
CAPÍTULO III 

-I DO LICENCIAMENTO 'AMBIENTAL MUNICIPAL ••••, 
Seção I 
Das Disposições Preliminares 
Art. 20. Para efeitos deste código, entende-se por: 
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I - Licenciamento ambiental como o procedimento administrativo pelo qual a 
SVMA licencia a instalação, ampliação, a operação, a alteração e a desativação de 
empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas 
efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer forma, possam 
causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e regulamentares e 
as normas aplicáveis ao caso. 

II - Licença ambiental como o ato administrativo pelo qual a SVMA estabelece as 
condições, restrições e medidas de controle ambiental que deverão ser obedecidas pelo 
empreendedor, pessoa física ou jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar 
empreendimentos ou atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas 
efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam 
causar degradação ambiental; 

III - Estudos Ambientais são todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos 
ambientais relacionados à localização, instalação, e ampliação de uma atividade ou 
empreendimento apresentado como subsídio para a análise da licença requerida, tais 
como relatório ambiental, plano e projeto de controle ambiental, relatório ambiental 
preliminar, diagnóstico ambiental, plano de manejo, plano de recuperação de área 
degradada e análise preliminar de risco. 

Art. 21. A localização, construção, instalação, ampliação, modificação e operação 
de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais consideradas 
efetiva ou potencialmente poluidoras, bem como os empreendimentos capazes, sob 
qualquer forma, de causar degradação ambiental de impacto local, dependerão de 
prévio licenciamento da SVMA, sem prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis, 
ouvidos os órgão competentes da União e do Estado. 

Parágrafo único - Poderão também sofrer licenciamento pela SVMA as atividades 
que lhe forem delegadas pelo Estado por instrumento legal ou convênio. 

Art. 22. Estão sujeitos ao licenciamento ambiental os empreendimentos e as 
atividades relacionadas no Anexo 1, parte integrante deste Código. 

'V U• 	 . 

detalhamento e a complementação do Anexo 1, levando em consideração as 
especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras características do 
empreendimento ou atividade. 

Seção II 
Das Espécies de Licenças Ambientais 
Art. 23. A SVMA, no exercício de sua competência de controle, expedirá as 

seguintes licenças: 
I - Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento do 

empreendimento ou atividade aprovando sua localização e concepção, atestando a 
viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básico e condicionantes a serem 
atendidos nas próximas fases de sua implementação; 

II - Licença de Instalação (LI) - autoriza a instalação do empreendimento ou 
atividade de acordo com as especificações constantes dos planos, programas e 
projetos aprovados incluindo as medidas de controle ambiental e demais 
condicionantes, das que constituem motivo determinante; 

III - Licença de Operação (LO) - autoriza a operação da atividade ou 
empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das 
licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes 
determinados para a operação. 

IV - Licença de Alteração (LA): autoriza a alteração ou ampliação potencialmentr., 
poluidora do empreendimento ou atividade já em funcionamento, que não sejn 
considerada potencialmente causadora de significativa degradação ambiental, 

• ::: 
ris —1 observadas as condicionantes da LO; 

C) 
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V - Licença de Desativação (LD): autoriza a desativação de empreendimento ou 
atividade, com base nos estudos e relatórios sobre as medidas compensatórias, 
reparadoras, mitigadoras, de descontaminação e de preservação ambiental. 

Parágrafo único - As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou 
sucessivamente, de acordo com a natureza, característica e fase do empreendimento 
ou atividade. 

Art. 24. A concessão de Licença Prévia (LP) dependerá da apresentação pelo 
interessado de certidão da Prefeitura Municipal declarando que o local e a natureza do 
empreendimento ou atividade estão em conformidade com a legislação aplicável ao 
uso e ocupação do solo. 

Art. 25. A concessão de Licença Prévia (LP) para empreendimentos e atividades 
capazes de causar significativa degradação ambiental dependerá da apresentação, 
análise e aprovação de Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA) e do respectivo 
Relatório de Impacto Ambiental (RIMA). 

Art. 26. A concessão de Licença de Instalação (1.1) dependerá da apresentação 
pelo interessado de autorização para supressão de vegetação e outorga de direito de 
uso de recursos hídricos, quando for o caso, emitidas pelos órgãos competentes. 

Art. 27. Concluídas as obras de instalação, o órgão ambiental licenciador poderá 
autorizar, ou exigir, a realização de teste de pré-operação, pelo período necessário, 
para verificar a eficiência dos equipamentos implantados e das medidas adotadas pelo 
empreendimento ou atividade, desde que a Licença de Instalação (LI) esteja em vigor 
e que as suas condicionantes estejam sendo cumpridas. 

Art. 28. Quando, em razão de sua natureza, o funcionamento do 
empreendimento ou atividade não implicar instalação de equipamentos permanentes 
ou obras, não haverá expedição de Licença de Instalação (U). 

Art. 29. A concessão de Licença de Operação (LO) ficará condicionada, além do 
cumprimento das respectivas condicionantes, à comprovação pelo empreendedor do 
cumprimento do cronograma de execução das medidas mitigadoras e compensatórias, 
constante do-procetfirrrento-de-kcerteianu~ahiental 

Art. 30. Quando, em razão de sua natureza, a operação do empreendimento ou 
atividade não implicar utilização de recursos naturais ou danos potenciais ou efetivos 
ao meio ambiente, não haverá expedição de Licença de Operação (LO). Neste caso, 
deverá constar do procedimento de licenciamento parecer técnico que ateste o efetivo 
cumprimento das condicionantes da Licença de Instalação. 

Art. 31. A concessão da Licença de Alteração (LA) dar-se-á com base nos estudos 
ambientais que se fizerem necessários e poderá implicar a alteração da Licença de 
Operação (LO). 

Art. 32. Não poderá ser concedida Licença de Alteração (IA) para a alteração ou 
ampliação considerada potencialmente causadora de significativo impacto ambiental, 
hipótese que dependerá da obtenção das Licenças Prévia, de Instalação e de 
Operação, além do Estudo Prévio de Impacto Ambiental. 

Art. 33. A desativação de empreendimentos ou atividades potencialmente 
poluidores dependerá de Licença de Desativação, conforme o previsto na legislação 
federal e estadual, inclusive nas normas editadas pelo CONAMA e pelo CONEMA, ou o 
determinado pelo órgão ambiental licenciador. 

Art. 34. A Licença de Desativação (LD) será concedida com base em vistoria ou 
outros meios técnicos de verificação, atendidas as seguintes exigências, dentre outras 
determinadas pelo órgão ambiental licenciador: 

I - adequado destino de resíduos; 
II - cronograma físico e financeiro de reparação ou compensação por danos 

ambientais, à saúde da população vizinha e dos trabalhadores; 
III - cumprimento das condicionantes das licenças. 

PL0252-2007.doc 

Art. 35. O encerramento de atividades antes da obtenção da Licença de 
Desativação, quando esta for necessária, será considerada conduta lesiva ao meio 
ambiente, configurando infração administrativa, e sujeitará os infratores, 
independentemente das sanções criminais e da obrigação de reparar o dano, à multa 
de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

Seção III 
Da Emissão das Licenças Ambientais 
Art. 36. O procedimento de licenciamento obedecerá as eguintes etapas: 
I - Definição pela SVMA dos documentos, projetos e estudos ambientais, 

necessários ao início do processo de licenciamento correspondente à licença a ser 
requerida; 

II - Requerimento da licença ambiental pelo empreendedor, acompanhado dos 
documentos, projetos e estudos ambientais pertinentes, dando-se a devida 
publicidade; 

III - Análise pela SVMA dos documentos, projeto e estudos ambientais 
apresentados e realização de vistorias técnicas, quando necessárias; 

IV - Solicitação de esclarecimentos e complementações pela SVMA, uma única 
vez, em decorrência da análise dos documentos, projetos e estudos ambientais 
apresentados, quando couber, podendo haver a reiteração da mesma solicitação caso 
os esclarecimentos e com complementações não tenham sido satisfatórios; 

V - Audiência pública, quando couber, de acordo com a regulamentação 
pertinente; 

VI - Solicitação de esclarecimentos e complementações pela SVMA, decorrentes 
de audiências públicas, quando couber, podendo haver reiteração da solicitação caso 
os esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios; 

VII - Emissão de parecer técnico conclusivo e, quando couber, parecer jurídico; 
VIII - Deferimento ou indeferimento do pedido de licença, dando-se a devida 

publicidade. 
	 Parágrafo tánicato~irrisenta_delicenciamento-ambiental --deverá~star, 	 

obrigatoriamente, a certidão da Secretaria de Planejamento, declarando que o local e o 
tipo de empreendimento ou atividade estão em conformidade com o Plano Diretor 
Estratégico e com a lei de uso e ocupação do solo vigente e, quando for o caso, a 
outorga para o uso de água, emitidas pelos órgãos competentes. 

Art. 37. Os estudos necessários ao processo de licenciamento deverão ser 
realizados por profissionais legalmente habilitados às espensas do empreendedor. 

Parágrafo único - O empreendedor e os profissionais que subscrrevem os estudos 
previstos no caput deste artigo serão responsáveis pelas informações apresentadas, 
sujeitando-se às sanções administrativas, civis e penais. 

Art. 38. A SVMA definirá, se necessário, procedimentos específicos para as 
licenças ambientais, observadas a natureza, característica e peculiaridades da 
atividade ou empreendimento e, ainda, a compatibilização do processo de 
licenciamento com as etapas de planejamento, implantação e operação. 

§ 1.0 - Poderão ser estabelecidos procedimentos simplificados para as atividades 
e empreendimentos de pequeno potencial de impacto ambiental, que deverão ser 
aprovados pelo CADES. 

§ 2.0 - Poderá ser admitido um único processo de licenciamento ambiental para 
pequenos empreendimentos e atividades similares e vizinhos ou para aqueles 
integrantes de planos de desenvolvimento aprovados, previamente pela SVMA, desde 
que definida a responsabilidade legal pelo conjunto de empreendimentos ou atividades. 

1 § 3.o - Deverão ser estabelecidos critérios para agilizar e simplificar os )CI til 	"D T. 
procedimentos de licenciamento ambiental das atividades e empreendimentos que? ,  (-5* 	-ç' 0  
implementem planos e programas voluntários de gestão ambiental, visando a melhora., 	•- - ....‘ 
continua e o aprimoramento do desempenho ambiental. 
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Art. 39. O custo de análise para a obtenção da licença ambiental deverá ser 
estabelecido por dispositivo legal visando o ressarcimento, pelo empreendedor, das 
despesas realizadas pela SVMA. 

Parágrafo único - Facultar-se-á ao empreendedor acesso à planilha de custos 
realizado pelo órgão ambiental para a análise da licença. 

Art. 40. A SVMA poderá estabelecer prazos de análise diferenciados para cada 
modalidade de licença, em função das peculiaridades da atividade ou empreendimento, 
bem como para a formulação de exigências complementares, desde que observado o 
prazo máximo de 6 (seis) meses a contar do ato de protocolar o requerimento até seu 
deferimento ou indeferimento, ressalvados os casos em que houver EIA/RIMA e/ou 
audiência pública, quando o prazo será de até 12 (doze) meses. 

§ 1.0 - A contagem do prazo previsto no caput deste artigo será suspensa 
durante a elaboração dos estudos ambientais complementares ou preparação de 
esclarecimentos pelo empreendedor. 

§ 2.0 - Os prazos estipulados no caput poderão ser alterados, desde que 
justificados e com a concordância do empreendedor e da SVMA. 

Art. 41. O empreendedor deverá atender à solicitação de esclarecimentos e 
complementações, formuladas pelo órgão ambiental competente, dentro do prazo 
máximo de 4 (quatro) meses, a contar do recebimento da respectiva notificação. 

Parágrafo único - O prazo estipulado no caput poderá ser prorrogado, desde que 
justificados e com a concordância do empreendedor e da SVMA. 

Art. 42. O não cumprimento dos prazos estipulados nos artigos 40 e 41, 
respectivamente, sujeitará o licenciamento a ação do órgão estadual para atuar 
supletivamente e o empreendedor ao arquivamento de seu pedido de licença. 

Art. 43. O arquivamento do processo de licenciamento não impedirá a 
apresentação de novo requerimento de licença, que deverá obedecer aos 
procedimentos estabelecidos no artigo 36, mediante novo pagamento de custo de 
análise. 

Seção-IV 	  
Dos Prazos de Validade e Da Renovação das Licenças Ambientais 
Art. 44. As licenças expedidas serão válidas, tendo em vista a natureza, o porte e 

o potencial poluidor da atividade, bem como de acordo com os cronogramas de 
implantação ou de elaboração de planos, programas e projetos, pelo prazo de: 

I - Licença Prévia: mínimo de 1 (um) e máximo de 5 (cinco) anos; 
II - Licença de Instalação: mínimo de 1 (um) e máximo de 6 (seis) anos; 
III - Licença de Operação: mínimo de 1 (um) e máximo de 10 (dez) anos; 
IV - Licença de Alteração: mínimo de 1 (um) e máximo de 3 (três) anos; 
V - Licença de Desativação: mínimo de 1 (um) e máximo de 5 (cinco) anos. 
§ 1.o - A Licença Prévia e a Licença de Instalação poderão ter os prazos de 

validade prorrogados, desde que não ultrapassem os prazos máximos estabelecidos 
nos incisos I e II. 

§ 2.0 - A SVMA poderá estabelecer prazos de validade específicos para a Licença 
de Operação de empreendimentos ou atividades que, por sua natureza e 
peculiaridades, estejam sujeitos a encerramento ou modificação em prazos inferiores. 

§ 3.0 - Na renovação da Licença de Operação de uma atividade ou 
empreendimento deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e 
vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença, ficando 
este automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva da SVMA. 

Art. 45. A renovação das licenças ambientais deverá ser requerida com 
antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de 
validade, ficando este automaticamente prorrogado até a manifestação definitiva do 
órgão ambiental licenciador.  

10 

Art. 46. As licenças ambientais não poderão ser renovadas caso as 
condicionantes das licenças ambientais anteriores não tenham sido cumpridas. 

Art. 47. A SVMA, mediante decisão motivada, poderá modificar os condicionantes 
e as medidas de controle e adequação, suspender ou cancelar uma licença expedida, 
quando ocorrer: 

I - Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais. 
II - Omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a 

expedição da licença. 
III - Superveniência de graves riscos ambientais e de saúde. 
Seção V 
Da Publicidade 
Art. 48. O requerimento, a concessão e a renovação das licenças ambientais 

deverão ser publicados no Diário Oficial do Município e em periódico regional ou local 
de grande circulação, às expensas do empreendedor. 

§ 10  Os requerimentos de licença ambiental, e de sua renovação, deverão ser 
instruidos pelo empreendedor com os comprovantes das publicações, iniciando-se a 
partir de então, o prazo de análise pelo órgão ambiental. 

§ 20  A concessão de cada licença e sua renovação estarão condicionadas à 
apresentação pelo empreendedor dos comprovantes das publicações. 

§ 30  O órgão ambiental licenciador fornecerá o modelo para as publicações acima 
referidas. 

§ 40  O indeferimento de qualquer licença ambiental, ou de sua renovação, deverá 
ser publicado, pelo o órgão ambiental licenciador, no Diário Oficial do Município. 

Art. 49. O órgão ambiental licenciador deve disponibilizar na Internet, de forma 
constante e atualizada, informações completas sobre cada etapa dos procedimentos de 
licenciamento sob sua responsabilidade incluindo, no mínimo: 

I - o requerimento de licença e de sua renovação; 
II - o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA); 
III 	as atas- das-audiências públicas 	  
IV - os relatórios das vistorias; 
V - a relação dos estudos, planos, projetos e programas que foram apresentados 

e avaliados como subsídio à concessão de licenças, e a data em que foram 
apresentados; 

VI - os pareceres técnicos elaborados pelo órgão ambiental licenciador; 
VII - o ato de deferimento e indeferimento de licença ambiental e de sua 

renovação; 
VIII - a licença ambiental; 
IX - os autos de infração decorrentes do descumprimento de obrigações 

constantes da licença ambiental; 
X - o termo de ajustamento de conduta relacionado, direta ou indiretamente, à 

licença ambiental concedida ou requerida. 
Seção VI 
Da Avaliação do Impacto Ambiental 
Art. 50. Para efeitos deste Código, considera-se impacto ambiental qualquer 

alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada 
por qualquer atividade humana que, direta ou indiretamente, afetem: 

I - a saúde, a segurança e o bem-estar da população; 
 

o 
II - as atividades sociais e econômicas; 
III - a biota; 	 " 

IV - as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;
D 	

O Zn 

	

4 	4  e'à V a qualidade e quantidade dos recursos ambientais; 	 • 
VI - os costumes, a cultura e as formas de sobrevivência das populações. Ata t.; j 

*N1 
C) 
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Art. 51. A exigência do EIA/RIMA para o licenciamento de atividade potencial ou 
efetivamente degradadora do meio ambiente no município de São Paulo será feita pela 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, quando não competir ao Estado 
nem a União. 

Parágrafo único - A SVMA, verificando que a atividade ou o empreendimento não 
é potencialmente causador de significativa degradação do meio ambiente, definirá os 
estudos ambientais pertinentes ao respectivo processo de licenciamento. 

Art. 52. O município de São Paulo basear-se-á nos critérios estabelecidos pela 
Resolução CONAMA 001 de 23 de janeiro de 1986 ou outra que a substitua. 

Seção VII 
Dos Prazos Para Manifestação do Órgão Ambiental Licenciador 
Art. 53. O órgão ambiental licenciador deverá observar o prazo máximo de 6 

(seis) meses, a contar do protocolo do requerimento de cada modalidade de licença e 
de sua renovação, até seu deferimento ou indeferimento, ressalvados os casos em que 
houver EIA/RIMA ou audiência pública, quando o prazo será de 12 (doze) meses. 

§ 10  A contagem do prazo previsto no caput será suspensa durante a elaboração 
dos estudos ambientais pertinentes ou até o atendimento pelo empreendedor das 
exigências formuladas pelo órgão ambiental. 

§ 20  O órgão ambiental licenciador poderá alterar os prazos estipulados no caput, 
desde que justificadamente e com a expressa concordância do empreendedor. 

§ 3 0  O não cumprimento dos prazos pelo órgão ambiental licenciador, ressalvado 
o disposto no parágrafo anterior, configura omissão administrativa e permitirá que o 
empreendedor requeira ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA) sua atuação supletiva, como órgão licenciador. 

CAPÍTULO IV 
DOS TERMOS DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 
Art. 54. A SVMA poderá celebrar com os infratores da legislação ambiental Termo 

de Ajustamento de Conduta (TAC), com força de título executivo, cujo objetivo 
nrarInI 	en 	prnmnvpr 	ArtPqnaçãn rifr-rinlIpTP 

potencialmente poluidores às exigências legais, mediante a fixação de obrigações e 
condições destinadas a prevenir, fazer cessar, adaptar ou corrigir seus efeitos 
adversos. 

Parágrafo único. A celebração do TAC dependerá da prévia ocorrência de infração 
ambiental devidamente apurada e sancionada em procedimento administrativo próprio. 

Art. 55. O TAC deverá ter como prioridades: 
I - a prevenção dos danos ambientais; 
II - a reparação total ou parcial do ecossistema lesado; 
III - a compensação ambiental. 
Art. 56. Caso não seja possível a reparação integral do dano no local impactado, 

a compensação deverá ser feita em outro local, sempre tendo objetivo a recuperação 
da capacidade funcional do ecossistema lesado. 

Parágrafo único. A impossibilidade de que trata o caput levará em conta o custo 
de implementação do projeto de recuperação ambiental e seus benefícios 
socioambientais. 

Art. 57. O TAC deverá fundamentar-se em estudo técnico que contemple: 
I - diagnóstico do dano ambiental; 
II - medidas necessárias à reparação e/ou compensação do dano; 
III - benefícios ambientais que advirão do cumprimento das obrigações; 
IV - viabilidade das obrigações ajustadas; 
V - custos, prazos e condições para o cumprimento das obrigações. 
Parágrafo único. O TAC deverá fundamentar-se ainda em parecer jurídico 

conclusivo. 
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Art. 58. As cláusulas do TAC deverão ser redigidas de forma clara e objetiva, de 
modo que as obrigações dele decorrentes sejam líquidas e certas. 

Parágrafo único. O TAC deverá ser instruído com cronograma físico e financeiro 
de cumprimento das obrigações ajustadas. 

Art. 59. Na fixação das multas moratória e rescisória previstas no TAC, deverão 
ser observados os seguintes critérios: 

I - dimensão do empreendimento; 
II - extensão do dano ambiental; 
III - condição econômica do infrator. 
§ 1 0  O TAC deverá prever a cominação de multa moratória na hipótese de atraso 

injustificado no cumprimento de cada obrigação nele prevista. 
§ 20  Na hipótese de inexecução do TAC, a rescisão opera-se de pleno direito, 

com a conseqüente imposição de multa rescisória, fixada em valor que desestimule o 
infrator a descumpri-lo. 

§ 30  O montante referente à aplicação das multas moratória e rescisória 
previstas no TAC deverá ser destinado ao Fundo Especial do Meio Ambiente - FEMA. 

Art. 60. O interessado oferecerá, alternativa ou cumulativamente, como garantia 
do cumprimento das obrigações previstas no TAC: 

I - seguro ambiental; 
II - carta de fiança, caso em que o fiador deverá figurar como interveniente do 

respectivo termo; 
III - fiança bancária; 
IV - bens sua propriedade, permanecendo na condição de fiel depositário, nos 

termos da lei civil; ou 
V - qualquer outra garantia julgada conveniente pelo órgão ambiental. 
Parágrafo único. O valor referente à garantia de que trata o caput será destinado 

à implementação das obrigações previstas no respectivo termo. 
Art. 61. A execução das obrigações estabelecidas no TAC deverá ser fiscalizada e 

o houver_celeltrack._ 	  
Art. 62. Antes da celebração do TAC, deverá ser dada ciência de seu conteúdo ao 

Ministério Público, de modo a possibilitar sua intervenção. 
Art. 63. A SVMA, verificando o efetivo cumprimento de todas as obrigações 

assumidas no TAC, declarará a sua extinção, com base em parecer técnico. 
Parágrafo único. O cumprimento do TAC não desobriga o interessado da 

reparação dos danos ambientais que eventualmente nele não tenham sido 
contemplados. 

Art. 64. O resumo do TAC deverá ser publicado no Diário Oficial do Município e 
em jornal de grande circulação no Estado, às expensas do infrator. 

Parágrafo único. O TAC ficará disponível ao público na sede do órgão ambiental e 
o seu conteúdo será veiculado na página do órgão na Internet. 

Art. 65. A celebração do TAC implicará a suspensão da exigibilidade das sanções 
administrativas impostas em virtude das infrações ambientais diretamente 
relacionadas com ao seu objeto. 

§ 10  Cumpridas integralmente as obrigações assumidas pelo infrator no TAC, as 
sanções administrativas não pecuniárias serão extintas e a multa administrativa será 
reduzida em até 70% (setenta por cento) do seu valor, atualizado monetariamente, 
conforme estipulado no termo. 

§ 20  Na redução da multa administrativa deverão ser considerados a relevância 
do bem ambiental afetado, a dimensão do dano efetivo ou potencial e a situação 
econômica do infrator. 

Art. 66. A celebração do TAC jamais poderá suprir ou substituir o licenciamento 
ambiental, bem como a necessidade de elaboração de EIA/RIMA ou de outros estudos 
ambientais. 
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VIII - Rendimentos obtidos com a aplicação de seu próprio patrimônio; 
IX - Compensação Financeira para Exploração Mineral - CFEM; 
X - Indenizações decorrentes de cobranças judiciais e extra-judiciais de áreas 

verdes, devidas em razão de parcelamento irregular ou clandestino do solo; 
XI - Outras receitas eventuais. 
Art. 77. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável - FEMA serão depositados em conta especial, mantida em instituição 
financeira oficial. 

Art. 78. Fica criado o Conselho do Fundo Especial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável - FEMA, que será presidido pelo Secretário Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente e terá a seguinte composição: 

I - Um (1) representante da Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA; 
II - Um (1) representante da Secretaria Municipal das Finanças - SF; 
III - Um (1) representante do Conselho Municipal do Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável - CADES; 
IV - Um (1) representante de entidades ambientais não governamentais, 

cadastradas na Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
V - Um (1) representante das outras ONG's cadastradas na Secretaria Municipal 

do Verde e do Meio Ambiente. 	 ;-;.- 
§ 10 - A participação no Conselho não será remunerada, sendo, porém, 4 t, 

considerada de relevante interesse público. 
§ 20  - O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, admitindo-se—

uma recondução. 	 e 

ti 
c.) 
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Parágrafo único. O procedimento de licenciamento ambiental do empreendimento 
ou atividade objeto do TAC será conduzido paralelamente à sua execução. 

Art. 67. Não será admitida a celebração de TAC no caso de empreendimento ou 
atividade: 

I - cujo licenciamento seja técnica ou juridicamente inviável, especialmente 
quando localizado em espaço territorial especialmente protegido que seja com ele 
incompatível; 

II - que ainda dependa de outras autorizações ou licenças administrativas para o 
seu funcionamento regular; 

- que tenha sido objeto de TAC descumprido. 
Art. 68. Os custos referentes a estudos técnicos, pareceres, perícias e demais 

procedimentos indispensáveis à celebração do TAC serão de responsabilidade do 
infrator. 

CAPÍTULO V 
DAS AUDITORIAS AMBIENTAIS 
Art. 69. Para efeitos deste Código, denomina-se auditoria ambiental o 

desenvolvimento de um processo documentado de inspeção, análise e avaliação 
sistemática das condições gerais e específicas de funcionamento de atividades ou 
desenvolvimento de obras, causadores de impacto urbano, com o objetivo de: 

I - determinar os níveis efetivos ou potenciais de poluição ambiental provocadas 
pelas atividades ou obras auditadas; 

II - verificar o cumprimento de normas ambientais federais, estaduais e 
municipais; 

III - examinar as medidas adotadas quanto à política, às diretrizes e aos padrões 
da empresa, objetivando conservar o meio ambiente e a vida; 

IV - avaliar os impactos sobre o meio ambiente causados por obras ou atividades 
auditadas; 

V - analisar as condições e a manutenção dos equipamentos e sistema de 
ejfitii3le rjaç u  

VI - examinar a capacidade e a qualidade do desempenho dos responsáveis pela 
operação e manutenção dos sistemas de rotina, instalação e equipamentos de 
conservação do meio ambiente e da saúde dos trabalhadores; 

VII - propor soluções que reduzam riscos de prováveis acidentes e de emissões 
contínuas, que possam afetar, direta ou indiretamente, a saúde e a segurança dos 
operadores e da população residente na área de influência; 

VIII - apresentar propostas de execução das medidas necessárias, visando 
corrigir as falhas ou deficiências constatadas em relação aos itens anteriores, para 
restaurara meio ambiente e evitar a degradação ambiental. 

Parágrafo único - O município deverá promover ações articuladas com os órgãos 
responsáveis pela fiscalização da saúde do trabalhador, para cumprimento do disposto 
no inciso VII. 

Art. 70. A SVMA, em conjunto com o CADES, poderá determinar aos 
responsáveis pela atividade poluidora, a realização de auditorias ambientais periódicas 
ou ocasionais, estabelecendo diretrizes e prazos específicos. 

Parágrafo único - Nos casos de auditorias periódicas, os procedimentos 
relacionados à elaboração das diretrizes a que se refere o "caput" deste artigo deverão 
incluir a consulta aos responsáveis por sua realização e à comunidade afetada. 

Art. 71. As auditorias ambientais serão realizadas por conta e ônus do auditado, 
por equipe técnica ou empresa de sua livre escolha, devidamente cadastrada no órgão 
ambiental municipal e acompanhadas por agente público tecnicamente habilitado. 

§ 1 0 . Antes de dar início ao processo de inspeção, a empresa comunicará à 
SVMA, a equipe técnica ou empresa contratada que realizará a auditoria, assim como 
os instrumentos e métodos utilizados por ela. 
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§ 20 . A omissão ou sonegação de informações relevantes descredenciarão os 
responsáveis para a realização de novas auditorias, pelo prazo mínimo de 05(cinco) 
anos, sendo o fato comunicado ao Ministério Público para as medidas judiciais cabíveis. 

Art. 72. As atividades que sofrerão auditoria serão regulamentadas pelo 
Executivo. 

Art. 73. Todos os documentos relacionados às auditorias ambientais, incluindo as 
diretrizes específicas e o currículo dos técnicos responsáveis por sua realização, serão 
acessíveis à consulta pública nas instalações da SVMA, independentemente do 
recolhimento de taxas. 

Art. 74. O não atendimento da realização da auditoria nos prazos e condições 
determinados, sujeitará a infratora à pena pecuniária, sendo essa, nunca inferior ao 
custo da auditoria, independentemente de aplicação de outras penalidades legais já 
previstas. 

CAPÍTULO VI 
DOS FUNDOS E INCENTIVOS 
Art. 75. Fica vinculado à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - 

SVMA, o Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA, 
criado pela Lei Municipal 13.155, de 29 de junho de 2001. 

Art. 76. O Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - 
FEMA será constituído de recursos provenientes de: 

I - Dotações orçamentárias a ele especificadamente destinadas; 
II - Créditos adicionais suplementares a ele destinados; 
III - Produto de multas impostas por infrações à legislação ambiental; 
IV - Doações de pessoas físicas ou jurídicas; 
V - Doações de entidades internacionais; 
VI - Acordos, contratos, consórcios e convênios; 
VII - Preço público cobrado pela análise de projetos ambientais e informações 

requeridas ao cadastro e banco de dados ambientais gerados pela Secretaria Municipal 
do-Verde e do-Meio-Ambiente SVMA;  
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§ 30  - As decisões do Conselho serão tomadas por maioria simples, com a 
presença de, no mínimo, 4 (quatro) de seus membros, cabendo ao Presidente o voto 
de desempate. 

§ 40  - O funcionamento do Conselho e as atribuições dos membros serão 
estabelecidos em seu Regimento Interno. 

Art. 79. O Fundo será administrado pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente - SVMA, observadas as diretrizes fixadas pelo Conselho do Fundo Especial do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - FEMA. 

Art. 80. Os recursos do Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, destinam-se precipuamente a apoiar: 

I - O desenvolvimento de planos, programas e projetos: 
a) que visem o uso racional e sustentável de recursos naturais; 
b) de manutenção, melhoria e/ou recuperação da qualidade ambiental; 
c) de pesquisa e atividades ambientais; 
II - O controle, a fiscalização e a defesa do meio ambiente. 
Art. 81. Compete ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável - CADES estabelecer as diretrizes, prioridades e programas de alocação de 
recursos do Fundo, em conformidade com a Política Municipal de Meio Ambiente, 
obedecidas as diretrizes federais e estaduais. 

Parágrafo único - O Secretário Municipal do Verde e do Meio Ambiente poderá 
conferir outras atribuições ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - FEMA, compatíveis com a sua área de atuação. 

Art. 82. O Poder Público poderá conceder incentivos aos empreendimentos que 
gerem no Município externalidades ambientais positivas, adicionais àquelas legalmente 
exigidas. 

§ 10  Os empreendimentos e atividades que não atenderem à legislação ambiental 
não poderão se beneficiar de incentivos. 

§ 20  A concessão de quaisquer incentivos e/ou benefícios fiscais ou financeiros 

	P0-  
se à obtenção e cumprimento das licenças ambientais. 

§ 30  A concessão de incentivos observará os princípios da função socioambiental 
da propriedade, prevenção, precaução, participação, publicidade, proporcionalidade, 
razoabilidade e protetor-recebedor. 

CAPÍTULO VII 
DA EDUCAÇÃO AMBIENTAL 
Art. 83. Para efeito desta Lei, a educação ambiental deve ser entendida como um 

processo que visa formar uma população consciente e preocupada com o ambiente e 
com os problemas que lhe diz respeito, uma população que tenha os conhecimentos, 
as competências, o estado de espírito, as motivações e o sentido de participação e 
engajamento que lhe permita trabalhar individual e coletivamente para resolver 
problemas atuais e impedir que estes se repitam. 

Art. 84. O Poder Público, na rede escolar e na sociedade, deverá: 
I - apoiar ações voltadas para introdução da educação ambiental em caráter 

multidisciplinar em todos os níveis de educação formal e não formal; 
II - fornecer suporte técnico/conceitual nos projetos e/ou estudos 

interdisciplinares das escolas voltadas à questão ambiental; 
III - apoiar programas e projetos de Educação Ambiental nas escolas, 

instituições, clubes de serviço, sindicatos, industrias, e outros; 
IV - dar um perfil ao indivíduo de forma a torná-lo atuante, analítico, sensível, 

transformador, consciente, interativo, crítico, participativo e criativo; 
V - propiciar a adoção de cursos sistematizados e oficinas dinâmicas de trabalho 

que venham a contribuir com a atualização dos diversos profissionais no trato das 
questões ambientais. 

PL0252-2007.doc 
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Art. 85. A Educação Ambiental será promovida: 
I - em toda Rede de Ensino Municipal, em caráter multidisciplinar e no decorrer 

de todo processo educativo em conformidade com os currículos e programas 
elaborados pela Secretaria Municipal da Educação em articulação com a Secretaria 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente e demais órgão estaduais; 

II - para os outros segmentos da sociedade, em especial aqueles que possam 
atuar como agentes multiplicadores, através dos meios de comunicação e por meio de 
atividades desenvolvidas por órgãos e entidades do Município; 

III - junto as entidades e associações ambientalistas, por meio de atividades de 
orientação técnica. 

TITULO III 
DO CONTROLE AMBIENTAL 
CAPÍTULO I 
DA QUALIDADE AMBIENTAL 
Art. 86. É vedado o lançamento de qualquer forma de matéria, energia ou 

substância, em qualquer estado físico, em desacordo com os limites de emissão e 
padrões de qualidade ambiental. 

Parágrafo único. Os empreendimentos e atividades geradores de efluentes devem 
informar periodicamente ao órgão ambiental municipal as características qualitativas e 
quantitativas de seus efluentes. 

Art. 87. O Poder Público poderá estabelecer e revisar normas, critérios, limites de 
emissão e padrões de qualidade ambiental, que não poderão ser menos restritivos do 
que aqueles previstos na legislação federal e estadual, inclusive em normas do 
Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) e do Conselho Estadual do Meio 
Ambiente (CONSEMA). 

§ 10  O Poder Público poderá, a qualquer tempo, estabelecer novos limites de 
emissão e padrões de qualidade ambiental, os quais entrarão em vigor imediatamente, 
fixando aos empreendedores prazo razoável para seu atendimento. 

o 	Os limites de- emissão -e os—pactrões—de-qualidade -ambiental visam -a 	 
assegurar condições ambientais adequadas à saúde, segurança e bem-estar da 
população, às atividades econômicas e à preservação do meio ambiente. 

§ 30  Os limites de emissão e os padrões de qualidade ambiental deverão refletir 
a melhor tecnologia disponível, desde que economicamente viável. 

Art. 88. Para a gestão da qualidade ambiental o SVMA deverá: 
I - proceder a medições periódicas da qualidade do ar, da água, do solo e do 

nível de emissão de ruídos; 
II - elaborar inventário, licenciar e monitorar as fontes de emissão de poluentes; 
III - promover ações preventivas e corretivas; 
IV - adotar medidas específicas diante de episódios críticos de poluição 

ambiental; 
V - promover a execução de ações integradas aos programas nacionais e 

estaduais de controle da qualidade ambiental. 
Art. 89. O Poder Público, com vistas a garantir a observância das suas normas, 

critérios, limites de emissão e padrões de qualidade ambiental, poderá exigir de 
empreendimentos ou atividades potencialmente poluidores: 

I - instalação e manutenção de equipamentos, e utilização de métodos para a 
redução e monitoramento de efluentes e resíduos; 

II - alteração dos processos de produção, inclusive pela substituição dos insumos 
e matérias-primas; 

III - automonitoramento periódico de efluentes e resíduos; 
IV - elaboração e manutenção de registros de emissão de efluentes e resíduos 	cr.? 

apresentação de relatórios periódicos; 	 . C, 
t.n. 

1.3 
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V - fornecimento de quaisquer informações relacionadas à emissão de efluentes 
e resíduos. 

Art. 90. Será garantido o acesso, a qualquer tempo, da fiscalização ambiental da 
SVMA às instalações e aos registros de emissão de efluentes e resíduos para 
inspecionar instalações e equipamentos, métodos de controle e de monitoramento de 
efluentes e resíduos, e proceder à coleta e amostragem de efluentes e resíduos. 

Art. 91. Os empreendimentos e atividades instalados ou a se instalar em 
território municipal são obrigados a promover as medidas necessárias para prevenir 
e/ou corrigir a emissão de poluentes, de forma a respeitar os limites e padrões 
ambientais. 

Parágrafo único. A SVMA estabelecerá prazos para que os empreendimentos e 
atividades já em operação instalem equipamentos de controle da poluição ou outras 
medidas necessárias. 

Art. 92. A SVMA, sem prejuízo das sanções cabíveis, determinará, sempre que 
necessária, a redução ou interdição de atividades geradoras de poluição, para manter 
as emissões de efluentes e resíduos nas condições e limites estipulados na licença 
ambiental concedida, quando for o caso. 

Parágrafo único. A superveniência de graves riscos à saúde a ao meio ambiente 
autoriza o órgão ambiental licenciador a exigir do empreendedor medidas adicionais de 
controle de poluição, não previstas no ato de licenciamento, fixando-lhe prazo razoável 
para seu cumprimento. 

Art. 93. Os empreendimentos e atividades potencialmente causadores de 
significativa poluição deverão elaborar Plano de Ação de Emergência, a ser submetido 
à aprovação da SVMA, para o combate da poluição acidental. 

Art. 94. Na ocorrência ou iminência de episódios críticos de poluição, a SVMA 
poderá adotar medidas de emergência, incluindo a redução ou suspensão temporárias 
e a realocação de atividades potencialmente poluidoras. 

§ 10  A adoção de medidas de emergência deverá basear-se em informação 

correlação com o empreendimento ou atividade. 
§ 20  A redução ou suspensão temporárias durarão o prazo necessário para que a 

qualidade ambiental retorne aos padrões normais, seja por meio de medidas de 
controle, seja por modificações nas condições ambientais. 

§ 30  As medidas de emergência poderão ser aplicadas também a atividades cujo 
funcionamento, isoladamente, esteja em conformidade com os limites de emissão e 
com a legislação ambiental. 

Art. 95. A SVMA divulgará anualmente dados e informações referentes aos 
resultados das medições da qualidade do ar, da água, do solo e de emissão de ruídos, 
bem como inventário de fontes de emissão de poluentes. 

§ 10  A divulgação dos resultados das medições virá acompanhada da 
identificação das principais fontes de emissão de poluentes e seus agentes nocivos. 

§ 20  Os dados e as informações de que trata o caput serão colocados à 
disposição do público na sede do órgão ambiental estadual, bem como publicados no 
Diário Oficial do Município e divulgados em seu sítio na rede mundial (intemet). 

CAPÍTULO II 
DO MONITORAMENTO AMBIENTAL 
Art. 96. Monitoramento ambiental é o acompanhamento da qualidade e 

disponibilidade dos recursos ambientais, com o objetivo de: 
I - aferir o atendimento aos padrões de qualidade ambiental e aos padrões de 

emissão; 
II - controlar o uso e a exploração de recursos ambientais; 
III - avaliar os efeitos de planos, políticas e programas de gestão ambiental e de 

desenvolvimento econômico social; 
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IV - acompanhar o estágio populacional de espécies de fauna e flora, 
especialmente as ameaçadas de extinção e em extinção; 

V - subsidiar medidas preventivas e ações emergênciais em casos de acidentes 
ou episódios críticos de poluição; 

VI - promover a recuperação de ecossistemas ou áreas que apresentem 
degradação ambiental; 

VII - subsidiar a tomada de decisão quanto a necessidade de auditoria ambiental. 
CAPÍTULO III 
DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES E CADASTROS AMBIENTAIS 
Art. 97. O Sistema de Informações e Cadastros Ambientais e demais dados de 

interesse da Política Municipal do Meio Ambiente serão organizados, mantidos e 
atualizados sob responsabilidade da SVMA para utilização pelo Poder Público e pela 
sociedade. 

Art. 98. São objetivos do Sistema de Informações e Cadastros Ambientais: 
I - coletar e sistematizar dados e informações de interesse ambiental; 
II - coligir de forma ordenada, sistêmica e interativamente os registros e as 

informações dos órgãos, entidades e empresas de interesse da Política do Meio 
Ambiente; 

III - atuar como instrumento regulador dos registros necessários às diversas 
necessidades do Município; 

IV - recolher e organizar dados e informações de origem multidisciplinar de 
interesse ambiental, para uso do Poder Público e da sociedade; 

V - articular-se com os sistemas congêneres. 
Art. 99. O Sistema de Informações e Cadastros Ambientais conterá trabalho 

específico para: 
I - registro de entidades ambientalistas com ação no Município; 
II - registro de entidades populares com Jurisdição no Município, que tenham 

com objetivo a ação ambiental; 
	III —cactastm-dP-órgãos ou-Pntidad 	

. 
técnic 	 —qualidade amblentat -e—sua . 	 - 	 . 	 e • - 	 • 	 • - 	 •• - • • 	 • • 	 e . e. 

sede no Município, com ação voltada a conservação, defesa, recuperação e controle do 
meio ambiente; 

IV - registro de empresas e atividades cuja ação, de repercussão no Município, 
comporte risco efetivo ou potencial para o meio ambiente; 

V - cadastro de pessoas físicos ou jurídicas que se dediquem à prestação de 
serviços de consultoria sobre questões ambientais, bem como à elaboração de projetos 
na área ambiental; 

VI - cadastro de pessoas físicas ou jurídicas que cometeram infração às normas 
ambientais incluindo as penalidades a elas aplicadas; 

VII - organização de dados e informações técnicas, bibliográficas, literárias, 
jornalística e outras de relevância para os objetivos da Política do Meio Ambiente. 

VIII - registro das empresas comercializadoras de plantas e produtos de 
extrativismo vegetal, assim como as chamadas plantas medicinais; 

IX - outras informações de caráter permanente ou temporário. 
Parágrafo único - A SVMA fornecerá certidões, relatório ou cópia dos dados e 

proporcionará consulta às informações de que dispõe, observados os direitos 
individuais e o sigilo industrial. 

CAPITULO IV 
DA QUALIDADE DO AR 
Art. 100. A Política Municipal de controle da poluição atmosférica, deve 

emissão, de forma a assegurar a redução progressiva dos níveis de poluição; 
I - exigência de adoção de tecnologia de processo industrial e de controle de,» ("","1" 

deverá ;10 

 (13 observar as seguintes diretrizes: 
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Parágrafo único - Deverão ser utilizados metodologias de coleta e análise 
estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABTN), pelo Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, ou pelo CADES. 

Art. 105. São vedadas a instalação e ampliação de atividades que não atendam 
às normas, critérios, diretrizes e padrões estabelecidos por esta lei. 

§10  Todas as fontes de emissão existentes no Município deverão adequar-se ao 
disposto neste Código, nos prazos estabelecidos pela SVMA, não podendo exceder o 
prazo máximo de 24(vinte e quatro) meses à partir da vigência desta lei. 

§20  A SVMA poderá reduzir este prazo nos casos em que os níveis de emissão ou 
os incômodos causados à população sejam significativos. 

§30  A SVMA poderá ampliar os prazos por motivos alheios aos interessados 
desde que devidamente justificado. 

Art. 106. A SVMA procederá a elaboração periódica de proposta de revisão dos 
limites de emissão previstos neste Código, sujeito a apreciação do CADES, de forma a 
incluir outras substâncias e adequá - los aos avanços das tecnologias de processo 
industrial e controle da poluição. 

Art. 107. O Executivo deverá regulamentar e implementar um sistema de 
inspeção e controle de emissão de poluentes pelos veículos automotores em uso, 
registrados no Município. 

CAPITULO V 
DA PRESERVAÇÃO DA ÁGUA 
Art. 108. A Política Municipal do Controle de Poluição das águas será executada 

pela SVMA em conjunto com a SABESR e tem por objetivo: 
I - proteger a saúde, o bem-estar e a qualidade de vida da população; 
II - proteger e recuperar os ecossistemas aquáticos, com especial atenção para 

as áreas de nascentes, os mananciais, várzeas e outras relevantes para a manutenção 
dos ciclos biológicos; 

III - reduzir, progressivamente, a toxidade e as quantidades dos poluentes 
lançados nos_corpcis d'água, 	  

IV - compatibilizar e controlar os usos efetivos e potenciais da água, tanto 
qualitativa quanto quantitativamente; 

V - o adequado tratamento dos efluentes líquidos, visando conservar a qualidade 
dos recursos hídricos. 

Art. 108. As diretrizes deste Código, aplicam -se a lançamentos de quaisquer 
efluentes líquidos provenientes de atividades efetiva e potencialmente poluidoras 
instaladas no Município de São Paulo, em águas interiores, superficiais ou 
subterrâneas, diretamente ou através de quaisquer meios de lançamentos, incluindo 
redes de coleta e emissários. 

Art. 110. Os critérios e padrões estabelecidos em legislação deverão ser 
atendidos, também, por etapas ou áreas específicas do processo de produção ou 
geração de efluentes, de forma a impedir a sua diluição e assegurar a redução das 
cargas poluidoras totais. 

Art. 111. Os lançamentos de efluentes líquidos não poderão conferir aos corpos 
receptores características em desacordo com os critérios e padrões de qualidade de 
água em vigor, ou que criem obstáculos ao trânsito de espécies migratórias. 

Art. 112. As atividades efetivas ou potencialmente poluidoras e de captação, 
implementarão programas de monitoramento de efluentes e da qualidade ambiental 
em suas áreas de influência, previamente estabelecidos ou aprovados pela SVMA e 
pela SABESP, integrando tais programas numa rede de informações. 

§1 0  A coleta e análise dos efluentes líquidos deverão ser baseadas sbn 

0)°,1 
metodologias aprovadas pelos órgãos competentes. 

k) C  
Cl 
*4  ré 

II - melhoria na qualidade ou substituição dos combustíveis e otimização da 
eficiência do balanço energético; 

III - implantação de procedimentos operacionais adequados, incluindo a 
implantação de programas de manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de 
controle da poluição; 

IV - adoção de sistema de monitoramento contínuo das fontes por parte das 
empresas responsáveis, sem prejuízo das atribuições de fiscalização da SVMA; 

V - integração dos equipamentos de monitoramento da qualidade do ar, de 
responsabilidade das fontes de emissão, numa única rede, de forma a manter um 
sistema adequado de informações; 

VI - proibição de implantação ou expansão de atividades que possam resultar em 
violação dos padrões fixados; 

VII - seleção de áreas mais propícias à dispersão atmosférica para a implantação 
de fontes de emissão, quando do processo de licenciamento, de acordo com as 
diretrizes do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e dos Planos 
Regionais Estratégicos. 

Art. 101. Deverão ser respeitados, entre outros, os seguintes procedimentos 
gerais para o controle de emissão de material particulado: 

I - na estocagem a céu aberto de materiais que possam gerar emissão por 
transporte eólico: 

a) umidade mínima das pilhas superior a 10% ou, preferencialmente, cobertura 
das superfícies por materiais ou substâncias selantes; 

b) a arborização das áreas circunvizinhas compatível com a altura, de modo a 
reduzir a velocidade dos ventos incidentes sobre as mesmas; 

II - as vias de tráfego interno das instalações comerciais e industrias deverão ser 
pavimentadas e umidecidas com a freqüência necessária para evitar acúmulo de 
partículas sujeitas ao arraste eólico; 

III - as áreas adjacentes às fontes de emissão de poluentes atmosféricos, quando 
descampaclaxrãoeu—objetcr-cle=prograrna-xte reflorestarnentcr e -arborização, por 	  
espécies e manejos adequados; 

IV - sempre que tecnicamente possível, os locais de estocagem e transferência 
de materiais que possam estar sujeitos ao arraste eólico, deverão ser mantidos sob 
cobertura ou enclausurados; 

V - as chaminés, equipamentos de controle de poluição do ar e outras instalações 
que se constituam em fontes de emissão, efetivas ou potenciais, deverão ser 
construídas ou adaptadas para permitir o acesso de técnicos encarregados de 
avaliações relacionadas ao controle de poluição. 

Art. 102. Ficam vedadas: 
I - a queima ao ar livre de papéis, resíduos vegetais, de terrenos, mesmo como 

forma de limpeza e de quaisquer outros materiais; 
II - a emissão de fumaça preta, em qualquer tipo de processo de combustão, 

exceto durante os 02 (dois) primeiros minutos de operação do equipamento; 
III - a emissão visível de poeiras, névoas e gases, excetuando o vapor d'água; 
IV - a emissão de odores que possam criar incômodos a população; 
V - a emissão de poluentes. 
Art. 103. A instalação e o funcionamento de incineradores dependerão de licença 

dos órgãos competentes. 
Art. 104. As fontes de emissão deverão, a critério da SVMA, apresentar relatórios 

periódicos de medição, com intervalos não superiores a 1(um) ano, dos quais deverão 
constar os resultados dos diversos parâmetros, a descrição da manutenção dos 
equipamentos, e informações sobre o nível de representatividade dos valores em 
relação às rotinas de produção. 
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§20  Todas as avaliações relacionadas aos lançamentos de efluentes líquidos 
deverão ser feitas para as condições de dispersão mais desfavoráveis, sempre incluída 
a previsão de margens de segurança. 

§30  Os técnicos da SVMA e da SABESP terão acesso a todas as fases de 
monitoramento que se refere o "caput" deste artigo, incluindo procedimentos 
laboratoriais. 

CAPÍTULO VI 
DA QUALIDADE DO SOLO 
Art. 113. A proteção do solo no Município de São Paulo visa: 
I - garantir o uso racional do solo urbano, através dos instrumentos de gestão 

competentes, observadas as diretrizes ambientais contidas no Plano Diretor 
Estratégico; 

II - garantir a utilização do solo cultivável, através de técnicas adequadas de 
planejamento, desenvolvimento, fomento e disseminação de tecnologias e manejos; 

III - priorizar o controle da erosão, a captação e disposição das águas pluviais, a 
conteção de encostas e o reflorestamento das áreas degradadas; 

IV - priorizar a utilização do controle biológico de pragas e técnicas de agricultura 
orgânica. 

V - controlar os processos erosivos que resultem no transporte de sólidos, no 
assoreamento dos corpos d'água e da rede pública de drenagem. 

Art. 114. A disposição de quaisquer resíduos no solo, sejam líquidos, gasosos ou 
sólidos, só será permitida mediante comprovação de sua degradabilidade e da 
capacidade do solo de autodepurar-se levando-se em conta os seguintes aspectos: 

I - capacidade de percolação; 
II - garantia de não contaminação dos aqüíferos subterrâneos; 
III - limitação e controle da área afetada; 
IV - reversibilidade dos efeitos negativos. 
Parágrafo único. Excetuam-se das determinações deste artigo os resíduos da 

construção -civil emr.v...nactrados no- Plana tte=GerenciamentoEch~duosda_Canstrução_-   
Civil. 

Art. 115. Fica vedado no Município de São PAulo a técnica de deposição final de 
resíduos através de infiltração química no solo. 

Art. 116. Nos processos de estudo e de pedido de aprovação para a implantação 
de Cemitérios Municipais, os mesmos deverão ser submetidos à apreciação da SVMA 
para efetiva vistoria e análise das características ambientais adequadas. 

Art. 117. Os proprietários de áreas degradadas deverão recuperá-las respeitados 
os prazos e critérios técnicos aprovados pela SVMA. 

CAPÍTULO VII 
DA GESTÃO DE RESÍDUOS URBANOS 
Art. 118. O Poder Executivo Municipal, através da Limpurb é o órgão responsável 

por todos os programas públicos voltados a Coleta e Destinação de Resíduos Sólidos 
Urbanos. 

Art. 119. É proibido a Coleta de Resíduos Urbanos por particulares, salvo se 
conveniados com a SEMMA ou por ela autorizados. 

Art. 120. Os programas de Coleta Seletiva de Resíduos Urbanos compartilhados 
com cooperativas de trabalhadores deverão destinar parte do arrecadado com a 
comercialização dos mesmos ao próprio programa. 

Parágrafo único - A SVMA deverá receber prestação de contas da entrada e saída 
de todo material arrecadado pelas Cooperativas de Coleta Seletiva. 

Art. 121. A coleta e destinação final dos demais resíduos deverão obedecer as 
normas estabelecidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas. 

CAPITULO VIII 
DA POLUIÇÃO SONORA  
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Art. 122. O Controle da emissão de ruídos visa garantir o sossego e bem-estar 
público, evitando sua perturbação por emissões excessivas ou incômodas de sons de 
qualquer natureza ou que contrariem os níveis máximos fixados em lei ou 
regulamento. 

Art. 123. Para efeitos deste Código, consideram-se aplicáveis as seguintes 
definições: 

I - poluição sonora: toda emissão de som que, direta ou indiretamente, seja 
ofensiva ou nociva à saúde, à segurança e ao bem-estar público ou transgrida as 
disposições fixadas na norma competente; 

II - som: fenômeno físico provocado pela propagação de vibrações mecânicas em 
um meio elástico, dentro da faixa de freqüência de 16hz à 20khz e possível de excitar 
o aparelho auditivo humano; 

III - ruídos: qualquer som que cause ou possa causar perturbações ao sossego 
público ou produzir efeitos psicológicos e/ou fisiológicos negativos em seres humanos; 

IV - zona sensível de ruídos: são as áreas situadas no entorno de hospitais, 
escolas, creches, unidades de saúde, bibliotecas, asilos e área de conservação 
ambiental. 

Art. 124. Compete a SVMA em conjunto com a SEMPLA: 
I - elaborar a carta acústica para o Município de São Paulo; 
II - estabelecer o programa de controle dos ruídos urbanos e exercer o poder de 

controle e fiscalização das fontes de poluição sonora; 
III - aplicar sanções e interdições, parciais ou integrais, previstas na legislação 

vigente; 
IV - exigir das pessoas físicas ou jurídicas, responsáveis por qualquer fonte de 

poluição sonora, apresentação dos resultados de medições e relatórios, podendo, para 
a consecução dos mesmos, serem utilizados recursos próprios ou de terceiros; 

V - impedir a localização de estabelecimentos industriais, fábricas, oficinas ou 
outros que produzam ou possam vir a produzir ruídos em unidades territoriais 
resiclenciais sisteivamídos,  

VI - organizar programas de educação e conscientização a respeito de: 
a)causas, efeitos e métodos de atenuação e controle de ruídos e vibrações; 
b)esclarecimentos sobre as proibições relativas às atividades que possam causar 

poluição sonora. 
Art. 125. A fiscalização do controle de emissão de ruídos será feita por equipe de 

fiscalização das Subprefeituras, sendo a medição feita através de aparelho ou 
equipamento especializado observadas as normas de posição e distância de medição 
disciplinadas pela ABNT. 

Parágrafo único. A medição será feita na unidade física do Sistema Internacional 
decibel (db). 

CAPÍTULO IX 
DA PAISAGEM URBANA 
Art. 126. Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço 

aéreo e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como 
água, fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de 
equipamentos de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de 
qualquer natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e 
comodidade pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado 
em áreas de uso comum do povo. 

Art. 127. Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São 
Paulo o atendimento ao interesse público em consonância com os direitos 
fundamentais da pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a 
melhoria da qualidade de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 

I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
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II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e 

pedestres; 
V - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos 

logradouros e das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu 

conjunto e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas 

vias e logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 

ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 

promoção da melhoria da paisagem do Município. 
Art. 128. Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos 

que compõem a paisagem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 

motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 

III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, 

artístico, paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 

V - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam 
ser veiculados, nos termos desta lei; 

Vi - a impAantação-desIstema de-fts.catização-efet-ivágit, mndPmn, planejadece 	 
permanente. 

Art. 129. As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são 
as seguintes: 

I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da 
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem; 

II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando 
as normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no 
conjunto, são formadoras da paisagem urbana; 

III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 

IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e 
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à 
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região; 

V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos 
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade; 

VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas 
intervenções na paisagem urbana. 

Art. 130. Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 

I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível 
do logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser: 

a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da 
atividade, os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso; 
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b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado 
fora do local onde se exerce a atividade; 

c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade 
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei; 

II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem 
do anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de 
exposição, ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o 
anúncio; 

III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação 
e qualquer divisa do imóvel que a contém; 

IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição 
do anúncio, expressa em metros quadrados; 

V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as 
áreas verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros; 

VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, 
arquitetônico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto 
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e 
Município, e suas áreas envoltórias; 

VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e 
fruição pela população; 

VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço 
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as 
seguintes funções urbanísticas: 

a) circulação e transportes; 
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana; 
c) descanso e lazer; 
d) serviços de utilidade pública; 
e) comunicação e publicidade; 
~iviskitlesctmerciat, 	  
g) acessórios à infra-estrutura; 
IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou 

complementar, tais como torres, caixas d' água, chaminés ou similares; 
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido: 
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação 

permanente; 
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação 

transitória, em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e 
ocupação do solo; 

XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de 
circulação oficial; 

XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade 
particular ou pública e o logradouro ou via pública. 

CAPÍTULO X 
DAS ATIVIDADES PERIGOSAS 
Art. 131. É dever do Poder Público controlar e fiscalizar a produção, a estocagem, 

o transporte, a comercialização e a utilização de substâncias ou produtos perigosos, 
bem como as técnicas, os métodos e as instalações que comportem risco efetivo ou 
potencial para a sadia qualidade de vida e do meio ambiente.  

Art. 132. São vedados no Município de São Paulo, entre outros que proibir esql 
Código: 

I - o lançamento de esgoto "In natura", em corpos d'água; 

7 4  
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Art. 141. O Município manterá controle estatístico do desmatamento e da 
exploração florestal, através do monitoramento da cobertura vegetal, divulgando, 
anualmente, estas informações. 

Art. 142. As pessoas físicas ou jurídicas que exploram, utilizam, industrializam, 
transformam ou consomem matéria-prima florestal nativa no município de São Paulo 
ficam obrigadas a promover a reposição, mediante o plantio de espécies vegetais 
adequadas, observado um mínimo equivalente ao respectivo consumo, conforme 
dispuser o regulamento. 

Seção II 
Da autorização para supressão e manejo da flora 
Art. 143.. Ficam proibidos o corte e a supressão de vegetação primária e 

secundária em estágio avançado de regeneração dos ecossistemas atlânticos, assim 
consideradas a vegetação nativa da Mata Atlântica e ecossistemas associados, com as 
delimitações estabelecidas pelo Mapa de Vegetação do Brasil de 1993, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

Art. 144. O corte, supressão e exploração da vegetação secundária em estágio 
médio de regeneração dos ecossistemas atlânticos serão autorizados, em caráter 
excepcional, SVMA, responsável pela política florestal. 

§ 1 0  A autorização de que trata o caput deverá ser precedida de parecer técnico 
circunstanciado e somente será dada quando necessária à execução de obras, 
atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social, pesquisa científica e 
práticas preservacionistas. 

§ 20  Consideram-se de utilidade pública, para os fins previstos neste artigo: 
I - atividades de segurança nacional e proteção sanitária; 
II - obras essenciais de infra-estrutura, destinadas aos serviços públicos de 

transporte, saneamento e energia. 
§ 30  Consideram-se de interesse social, para os fins previstos neste artigo: 
I - atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, tais 

comoprevencão,combate e -controle-do-fogo,-contrale-da-erosão,-erradicação_de  
invasoras e proteção de plantios com espécies nativas; 

II - atividades de manejo agro-florestal sustentável praticadas na pequena 
propriedade ou posse rural familiar, que não descaracterizem a cobertura florestal e 
não prejudiquem a função ambiental da área. 

§ 40  As autorizações previstas neste artigo não poderão abranger áreas de 
preservação permanente nem de reserva legal. 

Art. 145. O corte, supressão e exploração da vegetação secundária em estágio 
inicial de regeneração dos ecossistemas atlânticos serão autorizados pela SVMA, 
mediante solicitação justificada do proprietário ou possuidor e quando inexistir 
alternativa técnica ou locacional para o empreendimento ou atividade. 

Art. 146. Nas florestas plantadas, não consideradas de preservação permanente, 
é permitida a extração de lenha e demais produtos florestais ou a fabricação de 
carvão, mediante autorização da SVMA, devendo o transporte ser acompanhado por 
declaração de origem. 

Seção III 
Da proteção da fauna 
Art. 147. Os animais que constituem a fauna, bem como seus ninhos, abrigos, 

criadouros naturais e ecossistemas necessários à sua sobrevivência como espécie são 
considerados bens de domínio público, cabendo ao Poder Público e à coletividade'.o 
dever de defendê-los e preservá-los para as presentes e futuras geraçõesi 177 
promovendo: 

I - o combate a todas as formas de agressão aos animais, em especial à caça 
ao tráfico de animais silvestres; 
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II - a produção, distribuição e venda de aerossóis que contenham 
clorofluorcarbono; 

III - a fabricação, comercialização, transporte, armazenamento e utilização de 
armas químicas e biológicas; 

IV - a instalação de depósitos de explosivos, para uso civil; 
V - a utilização de metais pesados em quaisquer processos de extração, produção 

e beneficiamento que resultem na contaminação do meio ambiente natural; 
VI - a produção, o transporte, a comercialização e o uso de medicamentos, 

agrotóxicos, produtos químicos ou biológicos cujo emprego seja proibido no território 
nacional e/ou por outros países, por razões toxicológicas, farmacológicas ou de 
degradação ambiental; 

VII - a produção ou o uso, depósito, comercialização e o transporte de materiais 
e equipamentos ou artefatos que façam uso de substâncias radioativas, exceto para 
fins científicos e terapêuticos; 

VIII- a disposição de resíduos perigosos sem os tratamentos adequados à sua 
especificidade. 

CAPÍTULO IX 
DO TRANSPORTE DE CARGAS PERIGOSAS 
Art. 133. As operações de transportes, manuseio e armazenamento de cargas 

perigosas, no território do Município de São PAulo, serão reguladas por este Código e 
pelas normas competentes. 

Art. 134. São consideradas cargas perigosas, para efeitos deste Código, aquelas 
constituídas por produtos ou substâncias efetiva ou potencialmente nocivas à 
população, aos bens e ao meio ambiente, assim definidos e classificadas pela 
Associação Brasileira de Normas e Técnicas - ABNT. 

Art. 135. Os veículos, as embalagens e os procedimentos de transporte de cargas 
perigosas devem seguir as normas pertinentes da ABNT, encontrando-se em perfeito 
estado de conservação, manutenção e regularidade e sempre devidamente sinalizados. 

- li9'tj113-TV 	  

DA PROTEÇÃO DA SOCIOBIODIVERSIDADE 
CAPÍTULO I 
DA BIODIVERSIDADE 
Seção I 
Da proteção da flora 
Art. 136. A flora nativa no território do município de São Paulo constitui bem de 

interesse comum a todos os habitantes do Município, que poderão exercer o direito de 
propriedade, com as limitações que a legislação estabelecer. 

Art. 137. Qualquer espécie ou associação de espécies vegetais poderá ser 
declarada imune ao corte, na forma da lei, por motivo de sua localização, raridade, 
beleza, importância científica, econômico-extrativista, histórica, cultural ou ainda na 
condição de porta-sementes. 

Art. 138. O uso do fogo para limpeza e manejo de áreas somente será permitido 
após autorizado pela SVMA. 

Parágrafo único A SVMA poderá suspender o uso do fogo para limpeza, por 
período determinado, com o fim de resguardar a qualidade do ar, punindo os infratores 
com multas proporcionais à dimensão da área queimada, na forma do regulamento. 

Art. 139. A exploração dos remanescentes de florestas nativas do município de 
São Paulo dar-se-á, exclusivamente, através de técnicas de manejo que garantam sua 
sustentabilidade. 

Art. 140. O desmatamento no município de São Paulo fica condicionado à 
obtenção da Licença Ambiental, expedida pela SVMA. 

PL0252-2007.doc 
	

PL0252-2007.doc 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
9/

20
11

. I
NA

M
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 148



27 

II - o socorro a animais em perigo, ameaçados por calamidades, assim como 
àqueles vítimas de maus-tratos ou abandono; 

III - programas de educação ambiental e conscientização popular voltadas para a 
proteção e a preservação de animais silvestres. 

Art. 148. É proibido o exercício da caça amadora e profissional, assim como o 
comércio de espécies da fauna silvestre e de seus produtos no município de São Paulo. 

Art. 149 A introdução e reintrodução de exemplares da fauna nativa em 
ambientes naturais somente será permitida mediante autorização expressa da SVMA. 

Parágrafo único É vedada a introdução de exemplares da fauna exótica em 
ambiente natural do Município de São Paulo. 

Art. 150. A SVMA elaborará anualmente a lista de animais cuja criação será 
permitida nos criatórios, estabelecendo critérios para a autorização de funcionamento 
dos mesmos. 

Art. 151. As atividades de pesca serão objeto de autorização específica expedida 
pela SVMA, nos termos do regulamento. 

Art. 152. A SVMA definirá, através de resolução, os períodos e locais de proibição 
da pesca, o tamanho mínimo e relação das espécies que devam ser preservadas, assim 
como os instrumentos e métodos de utilização vedados. 

Art. 153. É vedada a introdução, nos corpos d'água de domínio público existentes 
no Município, de espécies não autóctones da bacia hidrográfica. 

Parágrafo único É vedada, igualmente, a reprodução, criação e engorda de 
espécies exóticas no Município, sem autorização do órgão ambiental. 

Art. 154. O pescado que apresentar marcas ou características de remoção de 
marcas e sinais que identifiquem pesca predatória será apreendido juntamente com 
todo o material utilizado na pesca e no transporte, inclusive o veículo transportador e 
embarcações, sujeitando-se o infrator às penalidades desta lei, sem prejuízo das 
sanções penais. 

§ 10  Os apetrechos utilizados na pesca proibida, quando apreendidos, serão 
destruídos. 	  

§ 20  O veículo e as embarcações apreendidos somente serão liberados após o 
pagamento da multa. 

§ 30  O pescado apreendido será distribuído a instituições filantrópicas e creches. 
§ 40  O disposto no caput deste artigo não se aplica ao pescado proveniente de 

criatórios autorizados, bem como aos de origem marítima, devidamente 
documentados. 

Art. 155. Além da apreensão do produto da pesca predatória, será aplicada ao 
infrator multa por quilograma de produtos e subprodutos de pescados apreendidos, 
sem prejuízo das demais penalidades cabíveis. 

Seção IV 
Do patrimônio biológico e genético 
Art. 156. Compete à Política Municipal do Meio Ambiente: 
I - preservar a diversidade biológica e o patrimônio genético, e fiscalizar as 

entidades dedicadas à pesquisa, coleta, conservação, manipulação e comercialização 
de material genético, de espécies e componentes dos ecossistemas; 

II - incentivar a preservação da biodiversidade, valorizando o conhecimento das 
populações tradicionais, e a utilização sustentável dos seus componentes; 

IH - promover a educação ambiental e a conscientização pública sobre a 
importância da preservação do patrimônio biológico e genético e o respeito às 
populações tradicionais; 

IV - incentivar e promover ações, projetos, pesquisas e estudos sobre o 
desenvolvimento do patrimônio natural e cultural do Município, com o objetivo de 
produzir e disseminar informações e conhecimentos da biodiversidade; 
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V - garantir a repartição justa e eqüitativa dos benefícios derivados da utilização 
sustentável dos componentes da diversidade biológica e genética; 

VI - estimular a capacitação de recursos humanos voltada à conservação e uso 
sustentável da biodiversidade. 

Art. 157. O Poder Público Municipal deve garantir a inalienabilidade, 
impenhorabilidade e imprescritibilidade dos direitos relativos ao conhecimento 
tradicional, sendo permitido o seu uso somente após o consentimento prévio e 
fundamentado da respectiva comunidade e mediante justa e eqüitativa compensação 
para preservar seus interesses em relação aos recursos biológicos e genéticos. 

Art. 158. As atividades de acesso ao patrimônio biológico e genético somente 
serão admitidas após autorizadas pelo Poder Público Municipal. 

Art. 159. A coleta e manuseio dos espécimes de espécies raras ou ameaçadas de 
extinção somente serão permitidos para fins de pesquisas comprovadamente 
destinadas à sua sobrevivência, e desde que autorizadas pelo Poder Público Municipal. 

Art. 160. As amostras e exemplares das espécies coletadas deverão ser 
depositados em coleção científica de SVMA ou outra por esta reconhecida, localizada 
em território municipal. 

Art. 161. O Poder Público Municipal manterá cadastro das instituições e 
pesquisadores que se dediquem ao estudo, coleta e conservação da biodiversidade. 

Seção V 
Da biossegurança 
Art. 162. O Poder Público Municipal deverá fiscalizar e monitorar todas as 

atividades e projetos relacionados à engenharia genética ou organismos geneticamente 
modificados, visando à proteção da diversidade e integridade do patrimônio genético, 
biológico e ecológico do Município. 

Art. 163. O Poder Público Municipal poderá suspender atividades relativas a 
organismos geneticamente modificados sempre que houver perigo de dano grave e 
irreversível à saúde humana e ao meio ambiente. 

Parágrafo_ único_A_falta_de_certeza _científica sobre os_ efeitos resuirantPc das 
atividades relativas a organismos geneticamente modificados não poderá ser alegada 
para postergar a adoção de medidas que evitem efeitos danosos à saúde humana e ao 
meio ambiente. 

CAPITULO II 
DO PATRIMÔNIO CULTURAL 
Art. 164. Para a proteção do patrimônio cultural no Município, o Poder Público 

Municipaldeverá: 
I - promover e incentivar iniciativas destinadas a respeitar e difundir a cultura, 

organização social, costumes e crenças das populações tradicionais; 
II - assegurar a participação das populações tradicionais em assuntos que lhes 

digam respeito, criando mecanismos adequados a esta finalidade; 
III - garantir a participação da sociedade na tutela e proteção dos bens culturais; 
IV - criar, aperfeiçoar ou implementar instrumentos destinados à tutela dos bens 

dotados de valor histórico, documental, científico, etnográfico, arqueológico, artístico, 
arquitetônico e paisagístico-ambiental; 

V - promover ações educativas, especialmente nas comunidades localizadas nas 
regiões próximas a bens culturais, conjuntos arqueológicos, espeleológicos e 
paleontológicos, com vistas a divulgar, valorizar e orientar a preservação do respectivo, 
patrimônio. 

Art. 165. Constituem patrimônio cultural os bens públicos ou privados, móveis ou O 	o 2. 
-0 

) 

imóveis, materiais ou imateriais, tomados individualmente ou em conjunto, quce:.,...;  

arquitetônico, paisagístico-ambiental, ou qualquer outra qualidade simbólica ou afetitta 	

r\r-,e 
possuam valor histórico, documental, científico, etnográfico, arqueológico, artístico;‘ 

vinculada à cultura paulistana. 	

1 
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Art. 166. A proteção do patrimônio cultural dar-se-á da forma que se revelar 
mais adequada à natureza dos valores em causa, devendo ser utilizada qualquer 
modalidade prevista na legislação, tais como inventário, tombamento e registro. 

Art. 167. O inventário, constituído por levantamentos, estudos ou pesquisas, é o 
instrumento de identificação e conhecimento dos bens culturais materiais. 

Art. 168. O tombamento é o ato de reconhecimento do valor cultural de bens 
materiais portadores de referência à identidade e à memória do povo do Município de 
São Paulo, podendo recair sobre bens culturais ou naturais, individuais ou em 
conjunto, em sua totalidade ou apenas em parte. 

§ 1 0  Os processos de tombamento serão sempre instruídos com motivação 
técnica circunstanciada que explicite os valores culturais a serem protegidos. 

§ 20  O tombamento identificará o objeto e suas características culturais e, 
sempre que couber, a definição do entorno o qual se sujeitará à tutela especial do 
poder público, de forma a garantir segurança, visibilidade, ambiência e integridade 
cultural do bem tombado, assim como sua inserção no conjunto urbanístico ou no 
panorama circunjacente. 

Art. 169. O registro é o instrumento adequado para o reconhecimento da 
relevância e proteção de bens culturais imateriais. 

§ 10  Poderão ser objeto de registro bens culturais imateriais como saberes, 
celebrações, formas de expressão, lugares, bem como informações constantes de 
acervos fonográficos e audiovisuais que importe reconhecer, em função de sua 
relevância para a memória, a identidade e a formação cultural paulistana. 

§ 20  As medidas de proteção ou promoção dos bens de que trata o caput serão 
voltadas à permanência do bem com suas características e dinâmica próprias, 
resguardadas sua integridade e expressividade. 

§ 30  O Poder Público Municipal poderá impor limitações ao exercício de atividades 
e à utilização de espaços que possam comprometer a continuidade ou manutenção do 
bem protegido. 

TtT 	  
DAS AÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Art . 170. A fiscalização do cumprimento das disposições deste Código e das 

normas dele decorrentes será realizado pelos agentes de proteção ambiental, pelos 
demais servidores públicos para tal fim designados e por todos os cidadãos, nos limites 
da lei. 

Art. 171. Consideram-se para os fins deste capítulo os seguintes conceitos: 
I - advertência: é a intimação do infrator para fazer cessar a irregularidade sob 

pena de imposição de outras sanções; 
II - apreensão: ato material decorrendo do poder de polícia e que consiste no 

privilégio do poder público de assenhorear-se de objeto ou de produto da fauna ou da 
flora silvestre. 

III - auto de constatação: registra a irregularidade constatada no ato da 
fiscalização, atestando o descumprimento preterido ou iminente da norma ambiental e 
adverte o infrator das sanções administrativas cabíveis. 

IV - auto de infração: registra o descumprimento de norma ambiental e consigna 
a sanção pecuniária cabível. 

V - embargo: é a suspensão ou proibição da execução de obra ou implantação de 
empreendimento. 

VI - fiscalização: é toda e qualquer ação de agente fiscal credenciado visando ao 
exame e verificação do atendimento às disposições contidas na legislação ambiental, 
neste regulamento e nas normas dele decorrentes. 

VII - infração: é o ato ou omissão contrário à legislação ambiental, a este 
regulamento e às normas deles decorrentes. 
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VIII- infrator: é a pessoa física ou jurídica cujo o ato ou omissão, de caráter 
material ou intelectual, provocou ou concorreu para o descumprimento da norma 
ambiental. 

IX - interdição: é a limitação, suspensão ou proibição do uso de construção, 
exercício de atividade ou condução de empreendimentos. 

X - intimação: é a ciência ao administrado da infração cometida, da sanção 
imposta e das providências exigidas, consubstanciada no próprio auto em edital. 

XI - multa: é a imposição pecuniária singular diária ou administrativa de natureza 
objetiva a que se sujeita o administrado em decorrência da infração cometida. 

XII - poder de polícia: é a atividade da administração que, limitando ou 
disciplinando direito, interesse, atividade ou empreendimento, regula a prática de ato 
ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à proteção, controle 
ou conservação do meio ambiente e a melhoria da qualidade de vida no município de 
São Paulo. 

XIII- reincidência: é a perpetração de infração da mesma natureza ou de 
natureza diversa, pelo agente anteriormente autuado por infração ambiental. No 
primeiro caso tratando-se de reincidência observará um prazo máximo de 5 anos entre 
uma ocorrência e outra. 

Art. 172. No exercício da ação fiscalizadora serão assegurados aos agentes fiscais 
credenciados o livre acesso e a permanência, pelo tempo necessário, nos 
estabelecimentos públicos e privados. 

Art. 173. Mediante requisição da SVMA, o agente credenciado poderá ser 
acompanhado por força policial no exercício da ação fiscalizadora. 

Art. 174. Aos agentes de proteção ambiental credenciados compete: 
I - efetuar visitas e vistorias; 
II - verificar a ocorrência da infração; 
III - lavrar o auto correspondente fornecendo cópia ao autuado; 
IV - elaborar relatório de vistoria; 
Vexercer_atividade_orientadora_visando a adoção de atitude ambiental positiva. 	 
Art. 175. A fiscalizaçao e a ampliaçao de penalidades cie que tratam este 

regulamento dar-se-ão por meio de: 
I - auto de constatação; 
II - auto de infração; 
III - auto de apreensão; 
IV - auto de embargo; 
V - auto de interdição. 
Parágrafo único - Os outros serão lavrados em 3 vias destinadas: 
a) a 18, ao autuado; 
b) a 28 , ao processo administrativo; 
c) a 38, ao arquivo. 
Art. 176. Constatada a irregularidade, será lavrado o auto de infração, dele 

constatando: 
I - o nome da pessoa física ou jurídica autuada, com respectivo endereço; 
II - o fato constitutivo da infração e o local, hora e data respectivos; 
III - o fundamento legal da autuação; 
IV - a penalidade aplicada e, quando for o caso, o prazo para correção da 

irregularidade; 
V - a assinatura do autuante e do autuado; 
VI - o prazo para apresentação da defesa. 
Art. 177. Na lavratura do auto, as omissões ou incorreções não incorrerão em 

nulidade, se do processo constatarem elementos suficientes para determinação da 
infração e do infrator. 
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Art. 178. A assinatura do infrator ou seu representante não constitui formalidade 
essencial à validade do auto, nem implica em confissão, nem a recusa constitui 
agravante. 

Art. 179. Do auto será intimado o infrator: 
I - pelo autuante, mediante assinatura do infrator; 
II - por via postal, fax ou telex, comprova de recebimento; 
III - por edital, nas demais circunstâncias. 
Parágrafo único - O edital será publicado durante 30 (trinta dias), em órgão de 

imprensa oficial, ou em jornal de grande circulação. 
Art. 180. O autuante, na classificação da infração deverá considerar os seguintes 

critérios: 
I - a menor ou maior gravidade; 
II - as circunferências atenuantes e as agravantes; 
III - os antecedentes do infrator. 
Art. 181. São consideradas circunstâncias atenuantes: 
I - arrependimento eficaz do infrator, manifestado pela espontânea reparação do 

dano, de acordo com as normas e critérios estabelecidos pela SVMA; 
II - comunicação prévia do infrator às autoridades competentes, em relação a 

perigo iminente de degradação ambiental; 
III - colaboração com os técnicos encarregados da fiscalização e do controle 

ambiental; 
IV - o infrator não ser reincidente e a falta cometida ser de natureza leve. 
Art. 182. São consideradas circunstâncias agravantes: 
I - cometer o infrator reincidência específica ou infração continuada; 
II - ter cometido a infração para obter vantagem pecuniária; 
III - coagir outrem para a execução material da infração; 
IV - ter a infração conseqüência grave ao meio ambiente; 
V - deixar o infrator de tomar as providências ao seu 

VI - ter o infrator agido com dolo; 
VII - a infração atingir áreas sob proteção legal. 
Art. 183. Havendo concurso de circunstância atenuante e agravante, a pena será 

levando-se em consideração a preponderante, que caracterize o conteúdo da vontade 
do autor. 

Art. 184. Os responsáveis pela infração ficam sujeitos às seguintes penalidades, 
que poderão ser aplicadas independentemente: 

I - advertência por escrito em que o infrator será intimado para fazer cessar a 
irregularidade sob pena de imposição de outras sanções; 

II - multa simples, diária ou cumulativa, de 16,95 à 26.100 UFIRS ou outra que 
venha sucedê-la; 

III - apreensão de produtos e subprodutos da fauna e flora silvestres, 
instrumentos, apetrechos e equipamentos de qualquer natureza utilizados na infração; 

IV - embargo ou interdição temporária de atividade até correção da 
irregularidade; 

V - cassação de alvarás e licenças, e a conseqüente interdição definitiva do 
estabelecimento autuado, a serem efetuadas pelos orgãos competentes do Executivo 
Municipal; 

VI - perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo 
Município; 

VII- reparação, reposição ou reconstituição do recurso ambiental danificado, de 
acordo com suas características e com as especificações definidas pela SVMA, em 
conjunto com o CADES; 
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§1 0  Quando o infrator praticar, simultaneamente, duas ou mais infrações, ser-
lhe-ão aplicadas cumulativamente às penas cominadas, desde que não tenham o 
mesmo índice de incidência. 

§20  A aplicação das penalidades previstas neste Código não exonera o infrator 
das cominações civis e penais cabíveis. 

§3 0 . Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o infrator 
obrigado, independentemente de existência de dolo, a indenizar ou recuperar os danos 
causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. 

Art. 185. As penalidades poderão incidir sobre: 
I - o autor material; 
II - o mandante; 
III- quem de qualquer modo concorra à prática ou dela se beneficie. 
Art. 186. O autuado poderá apresentar defesa no prazo de 15 dias contados do 

recebimento do auto de infração. 
Art. 187. A impugnação da sanção ou da ação fiscal, instaura o processo de 

contencioso administrativo em primeira instância. 
Parágrafo único: A impugnação será apresentada ao Protocolo Geral da 

Prefeitura, devendo mencionar: 
a) autoridade julgadora a quem é dirigida; 
b) a qualificação do impugnante; 
c) os motivos de fato e de direito em que se fundamentar; 
d) os meios de prova a que o impugnante pretende produzir, expostos os 

motivos que as justifiquem. 
Art. 188. Oferecida a impugnação, o processo será encaminhado ao fiscal 

autuante ou servidor designado pela SVMA, que sobre ela deverá se manifestar em 10 
dias. 

Art. 189. Fica vedado reunir em uma só impugnação ou recurso referente a mais 
de uma sanção ou ação fiscal, ainda que versem sobre o mesmo assunto e alcancem o 

Art. 190. O julgamento do processo administrativo, e os relativos ao exercício do 
poder de polícia, será de competência: 

I - em primeira instância, por uma Junta de Inpugnação Fiscal, formada por 5 
membros, entre eles técnicos e fiscais do poder executivo municipal. 

II - em segunda instância e última instância administrativa, pelo Secretário 
Municipal do Verde e do Meio Ambiente que proferirá decisão em igual período. 

510 . O processo em primeira instância será julgado num prazo de 30 dias. 
§20 . Após recebimento do processo em plenário, o CADES terá prazo de 30 dias 

para apresentar seu parecer, encaminhado ao Secretário Municipal do Meio Ambiente 
que proferirá decisão em igual período. 

§30. Se o processo depender de diligência, este prazo passará a ser contado a 
partir da conclusão daquela. 

§40 . Fica facultado ao autuante e ao autuado juntar provas no decorrer do 
período em que o processo estiver em diligência. 

Art. 191. As decisões tanto em primeira quanto em segunda instância deverão 
ser fundamentadas. 

Art. 192. Após o término de todos os recursos administrativos., sendo os 
mesmos julgados improcedentes ou, na ausência deles, o processo será encaminhado 
a Secretaria de Negócios Jurídicos para os devidos procedimentos legais. 

TÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 193. Na análise de projetos de ocupação, uso e parcelamento do sol.  "gir 

SVMA deverá manifestar-se em relação aos aspectos de proteção do solo, da faun9, df,  

r- 
, 
; 
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Folha  
ne O 	21kc\  Cf" RUI  

anae "Mn( • 
(log SrnioR 

SAO PII 
Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Sá 

Senhor Presidente, 

Encontra-se em trâmite nesta Comiss 
Participativa o Projeto de Lei n° 0249/11, que vi 
informações ambientais das atividades e empree 
ao Licenciamento Ambiental. 

Sendo assim, requeiro a V. Exa. que e 
Município de São Paulo para que informe se 
implicará na criação de nova despesa de caráter 
de Responsabilidade Fiscal. 

de Constituição, Justiça e Legislação 
a dar publicidade em meio eletrônico das 
dimentos públicos ou particulares sujeitos 

caminhe ofício ao Exmo. Sr. Prefeito do 
pretendido pelo presente projeto de lei 

ontinuado, nos termos do disposto na Lei 

Esclareço que tais informações são indis 
Comissão no projeto de lei em exame, e salient 
ofício de praxe, cópia do presente pedido. 

nsáveis ao seguro pronunciamento desta 
a importância de se encaminhar, junto ao 

AR NO T 
Presidente da Co f issão d 

Justiça e Le islaçã 
Constituição, 

Participativa 

DEFIRO 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.00v.br  
IF-p10249-11 . 5 M
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JOSÉ PL E NETO 
__er • dente 

Anexo: Fotocópia do pedido da Comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo-P-refeda_Cidade.de.São Paulo, , 

SGP-12 

.20 

(53 

rte,2 

RF. 

, 

tos 

o 

CAMARA MUNIC 

SÃO PA 

36- OF-SGP12 
36- 00402/2011 

Senhor Prefeito, 

Em atenç 
Constituição, Justiça e Legislação 
Regimento Interno, solicito que n 
249/2011, de autoria do Veread 
obrigatoriedade da publicação de 
atividades e empreendimentos, públ 
ambiental, e dá outras providências' 

AL DE 

LO 

São Paulo, 31 de agosto de 2011. 

CÓPIA 1 

o ao requerido pela Douta Comissão de 
l• articipativa, e nos termos do art. 68 do 

envie subsídios ao Projeto de Lei n° 
r Aurélio Nomura, que "Estabelece a 
informações ambientais para todas as 
cos ou privados, sujeitos a licenciamento 
solicitando que nos envie subsídios para 

que a Comissão possa emitir parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 
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São Paulo, (1 	de dezembro de 2011. 

k 	uh, 

GABINETE DO PREFEITO 

0A-cio J. J. c„.C. n g 5 G1 1  
Ref.: OF-SGP 12 n`i) 00402/2011 

Ferála 	114 	do 
procetto 	/14 
ét:bhot-azi Tei 
ROO  11123 

15 o  
15_ ,,, OCRE.r, 

'2011 

Senhor Presidente 

Reportand9 

ao pedido de subsídios formulado 

Legislação Participativa sobre o Proje 

Aurélio Nomura, que objetiva estab 

informações ambientais para todas a 

privados, sujeitos a licenciamento a 

cópia, os pronunciamentos exarado 

Verde e do Meio Ambiente, contrários 

Na oportu 

protestos de apreço e consideração. 

me ao ofício acima referenciado, relativos 1 
la Comissão de Constituição, Justiça eg 

de Lei ng 249/11, de autoria do VereadorF 

ecer a obrigatoriedade da publicação deR 

atividades e empreendimentos, públicos e; z i..  

lenta', transmito a essa Presidência, porc ,, 

no âmbito da Secretaria Municipal do -,̀ 1  

aprovação da propositura. g; 

idade, renovo a Vossa Excelência meus 

S cretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Mu 

  

 

icipal de São Paulo 

 

JA 	NA/sr 
sp 49-11 
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Forir2 n") 	do 

Prooeteo '01 —.14`11.1.1 
~4o ht 	Taittai 

11123 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE DA QUALIDADE AMBIENTAL 
DIVISÃO TÉCNICA DE REGISTRO E LICENCIAMENTO 	\ 

GRUPO TECNI O DE AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS SM" PAULO 

13 
Do Do Processo n.° 2011-0.254.736-7 	em 21/10/2011 

Interessado: PMSP — Secretaria do Governo Municipal 
Assunto: 	Projeto de Lei n° • 249i11, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que 

estabelece a obrigatoriedade ia publicação de informações ambientais, para 
todas as atividades e empreendimentos, públicos ou privados, sujeitos a 
licenciamento ambiental, e dá outras providências, pedido de 'subsídios ( Of. 
SGP. 12/402/11). 

Folha de informação 

a) 
F. 

• E peciaiista Assist. - e Desend. Social . 
.R.F.: 611.289.7.00 - CRESS: 19.355 

- 	• 
 

DECONTI SVMA  

Inf. n° 153/ DECONT-2/GTAW2011 

DECONT — 2 

Senhor Diretor, 

• Trata o presente de Projeto de Lei n° 0249/11, de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura, 'que visa dar • publicidade' em me o eletrônico às informações ambientais das 

atividades e empreendimentos públicos ou p *vados sujeitos ao licenciamento ambiental. 

• No que. Compete ao Grupo Téc ico de Avaliação de Impactos Ambientais — 

GTAIA, informamos que: 

Os procedimentos de publicidade no Licenciamento Ambiental, são 

definidos por legislação e.ecífica, em especial a Resolução CONAMA 

n° 06 de 24/01/86, a ival exige a publicação de pedidos de 

Licenciamento Ambiental 	jornais de grande circulação, às custas do 

empreendedor, o que é e igido tanto na oportunidade de solicitação 

quanto no ato do recebime to da Licença. 

• No que diz respeito à publi idade em meio eletrônico, informamos que o 

Conselho Municipal do Me o Ambiente• e Desenvolvimento Sustentável 

— CADES, instituído nos ermos do . artigo 22 da Lei n° 11.426/93, 

mantém no site da. SVMA a íntegra de todos os Estudos de Impacto 

Ambiental e respectivos R latórios' de Impacto Ambiental— EIA/RIMA, 

bem como os Estudos de iabilidade Ambiental — EVA elaborados para 

subsidiar os licenciamento em análise . nesia Secretaria Municipal do 
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São Paulo, 21 de outubro de 2011:  

CÓPIA 

.;' 

oi-g49 114 

•
élétáu 
n4,01-11123  

 tudisoel U .K.:1M~ 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE DA QUALIDADE AMBIENTAL 
DIVISÃO TÉCNICA DE REGISTRO E LICENCIAMENTO 

GRUPO TÉCNI10 DE AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 

Folha de informação n° 

•~num DA CIDADE Én 

SÃO PAULO 

,r4 
Do processo n.° 2011-0.254736-7 , em 2110/2011 

	
'a) 	

, Especialista Assist. e Dese.  nvd. Social 
R.F.: 611 289.7.00 CRESS: 19.355 

Verde e Meio Ambiente - SVMA, disponibilizando támbém Dfflaáções 

relativas às Audiências Públicas inerentes ao Licenciamento Ambiental: 

É á que temos á infOrMar. 

• AssLSocIaJ t!íéErw R. F. WELLAUSSEN 
EsOecialista Assist. e Desenvol. Social 
R.E: 611.289.7.00 CRESS: 19.355 

DECONT/ SVMA 

Fed. „ SCHEFFEP, 
Espgiciehélt Ateitt. e Dodenvol. toc4;' 

R.F.: 513.230.4.02 
DEcerri UMA 

neer 
Eng° R AR** 	'ER ELIAS• 

R.F. 663.975.5.00 1 - 	0130102691 t 
DECONT I 

Ek" 

„-; 2-14 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
9/

20
11

. I
NA

M
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 159



PREFEITURA DA IDADE DE 

5A0 PAULO 

ESEPARTA MI 	) I) E,ÇONT12 .< 

4 

01'- 1411,11 
r....k5mtJ ÀI Taitc.ltilakAf 
nen,. '1113 	 f. • 

QUALIDAbl AMBIENTAL ' 

Do Processo Administrativo n° 2011,0.254.736:7 
Folha de informação n° 	 
	/ /2011 (a) 	 

INTElRESSADO: Câmara Municipal de 

ASSUNTO: Projeto de Lei n° 
Aurélio Nomura, qu 

• publicação dê info 
atividades' e ernpree 
sujeitos a licenci 
providências. Peclid 
0402/11) 

ão Nulo 

49/11, de autoria do Vereador 
estabelece ‘a obrigatoriedade da 

ações ambientais, para todas as 
dimentos, públicos ou ,privado
ento ambiental, e dá outras 
de Subsídios (0f: SGP: 1 N° 

APóS, análise e marr festação, retornamos o presente 

Vossa Senhoria, para o que coube . • 

de 2011: 

Arqta. Reginti isa 
Depart4mento de Con 

SVMA-DE 
Dir 

.eráaúdes de flarrás 
wQualidade Ambiental •.. 	. 

 ora .  
€csbd .à." 	horas • 

s:.;•. 	• I 1, 11 n (.• :91 	 la111 , 55 - 
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PREFEITURA DE 
SÃ

.) 
PAULO 

RDE E EIO AMBIENTE 

S'  g 	Cá 5  

M-241/14 
. -f,ztAld 

t 1.23 

Folha de Informação no 

Do processo n° 2011-0.254.736-7, em 22/11/20 

INTERESSADO: ASSESSORIA TE 
GOVERNO MUNI 

1, 	 (a) 

NICO-LEGISLATIVA DA SECRETARIA 
IPAL 

da se mostra insuficiente para atendimento à 

enas a publicidade dos procedimentos de 
dos de Impacto Ambiental e respectivos 
IMA, como informado pelo Grupo Técnico de 
IA, mas dos autos de infração e respectivas 

s Termos de Ajustamento de Conduta, de 
os recursos administrativos interpostos, dos 
etação. 
já se encontra prevista na Lei Federal no 

DE ACORDO. 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n 
Nomura ,  

249/2011, de autoria do Vereador Aurélio 

DECONT.G  

Senhora Diretora 

A manifestação 'de fls. 13 ai 
solicitação de SGM/ATL às fls. 10. 

A propositura não exige a 
Licenciamento Ambiental ou dos Es 
Relatórios de Impacto Ambiental — EIA/, 
Avaliação de Impactos Ambientais — 
penalidades impostas, 'da lavratura d 
reincidências de infrações ambientais, 
pedidos e licenças para supressão de ve 

A propósito, tal publicidade 
10.650, de 16 de abril de 2003. 

Assim, pedimos informar se esse Departamento já vem dando 
cumprimento à lei federal e a apresentaçao de razões técnicas acerca da viabilidade 'ou 
não da iniciativa. 

Rogamos retorno até o próxi o dia 28 de novembro. 

MA 
Procu 'dora d Município 
OAB/SP no 60.468 
Assessoria Jurídica — SVMA.G 

VANESSA ANDREOLI 
Procuradora do Município 
OAB/SP 197.983 
Chefe da Assessoria Jurídica - 
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45-q 

oi-,2411/1 
Tat4ut 

:123 

DEPARTAMENTO DE CONTROLE DA QUALIDADE AMBIENTAL 
DIVISÃO TÉCNICA DE REGISTRO E LICENCIAMENTO 

GRUPO TÉCNICO DÉ AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 

Folha de informação n 

Do Processo n.° 2011-0.254.736-7 	em 2•i11/2011 a) 

OPIA 
Pamela Chamelet 

RF: 785.756-0 
DECONT -G 

Interessado: PMSP — Secretaria do Govern 
Assunto: Projéto .  de Lei n° 249/11, d 

estabelece a obrigatoriedade 
todas as atiyidades e empre 
licenciamento ambiental, e dá 
SGP.' 12/402/11). • 

Municipal 
autoria do Vereador Aurélio Nomura, que 

a publicação de informações ambientais, para 
ndimentos, públicos ou privados, sujeitos 'a 

outras providências, pedido de subsídios ( Of. 

Inf. n° 992/ DECONT-G12011 

SVMA.G/AJ 

Sa Procuradora Chefe 

Trata .õ presente de Projeto de 

Nomura,. que visa estabelecera obrigatorie 

em meio eletrônicci, para as atividades e 

ao licenciamento ambiental. 

ei n° 0249/11, de autoria do Vereador Aurélio 

ade de publicação de informações ambientais, 

preendimentos públicos ou privados sujeitos 

Segundo o parágrafo 1° do arti o2° as informações atualizadas deverão estar 

disponíveis para o público, até 5 dias  pós a publicação dos atos,  por conta dos 

respectivos responsáveis pelas ativid des ou empreendimentos de que trata o 

presente PL. 

De acordo com o • parágrafo 

divulgado pelas empresas junto com 

empreendimentos e no material de comuni 

O  do artigo 2° o endereço virtual deverá ser 

as informações' técnicas e comerciais dos 

ação das referidas empresas. 
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4 60 

01-4219114 
• T 

• DEPARTAMENTO DE CONTROLE DA QUALIDADE AMBIENTAI1 
• DIVISÃO TÉCNICA DE REGISTRO E LICENCIAMENTO 	" --- 

GRUPO TÉCNI O DE AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 

Do Processo n.°; 2011-0.264.736-7 

Pamela Ch amelet 
RF: 785.756-O', '  

DECONT -G 
Já conforme o artigo 3° do PL em questão a Secretaria do Verde e do Meio 

Ambiente — SVMA deverá fiscalizar e exigir publicação e atualização de qualquer tipo de 

informação por parte das entidades e ei4reses, bem como sua veracidade, ficando o 

. não cumprimento sujeito a sanções. 

Folha de informação n° 

em 29 11/2011 	a) 

r_............_ 
1C )PIA 

É a partir, do artigo 4° ' quê 

questionamentos. 

entendemos que devemos apontar alguns 

No artigo 40  os órgãos da admin 

acesso público e gratuito aos documentos, 

tratem de matérià ambiental e a fornecer t 

sob sua guarda, em meio escrito, visual, son  

tração públiCa ficariam obrigados a permitir o 

xpedientes e Processos administrativos que 

das as informações ambientais que estejam 

ro ou eletrônico. 

Em primeiro lugar, o acesso às informações e documentos públicos está 

garantido nas leis e regulamentos, tanto em nível municipal, estadual como federal, 

seguindo procedimentos específicos, direito esse garantido pela Constituição Federal, pois 

que deve ser dada 'publicidade dos atos públicos. De outra parte, entendemos que o setor 

privado .  deve sim arcar com os custos para obtenção de dados e informações de seu 

interesse não" havendo Parecer justificativa para se impor tais ' custos à administração ( 
pública e consequentemente à toda a sociedade ;  E vale lembrar aqui que o setor público 

, trabalha com restrição orçamentária. QuestFSes relativas a Planos, programas e Projetos 

da Administração Pública são publicados nos Diários Oficias a meios digitais nos . sites dos 

órgãos da Administração Pública. 

, 'Quanto à isentar de comprovação de interesse especifico para acesso às 

informações, sem recolhimento de taxas e preços públicos, nos parece sem justificativa 

plausível dado quê, como já dissemos, o Poder »Público tem por obrigação a publicidade 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
DEPARTAMENT 

DIVISÃO TÊ 
GRUPO TÉCNIC 

Do Processo n.°2011-O.254.736-7 em 29/ 

4 

O f - .249111 
e 	":?Uld TivsAiuwiwi 

DE CONTROLE DA QUALIDADE AMBIENTAI ' 123 
NICA DE REGISTRO E LICENCIAMENTO 	

I 

DE AVALIAÇÃO DE IMPACTOS' AMBIENTAIS 

Folha de informação n° 

1/2011 	a) 

Pamela Charnelet 
RF: 785.756-0 

ública, sendo esse um dos prioéges-r Alo dos atos praticados pela , administração 

Administração Pública. 

Determinar que não cabe indefe 

a processos, também nos parece sem justil 

de interesses privados, dado que o cidadã 

públicos nos termos da legislação em ' ,vigor 

feito dos dados e informações que domina 

dados e informações de pessoas físicas e j 

informação privilegiada e irrestrita sobre a v 

dados e outras informações que tem gar 

propriedade intelectual. Lembrando aqui q 

o Pôder Público foram adquiridas com r 

obras e serviços via licitação. Ou seja, 

mercado. Como poderia o Poder Público s 

e informações? Estabelecer prazo de 15 di 

nos parece pouco razoável, quandO se t 

emergência.. 

Finalmente, entendemos qu devem ser sim ampliados e melhorados os 

meios de divulgação, ou seja, de publicidade, que dados e informações por parte do Poder 

Público, no sentido de ampliar o grau e transparência de seus atos ;  por meio da 

destinação de melhores e Maiores recursos materiais, humanos, técnicos e financeiros 

para que. a Administração Pública dê m-is transparência a seus atos, para além dos 

diários Oficiais, tais como os meios que á vem sendo utilizados via Rede Mundial de 

Computadores. 

Desse modo, por entender ue já temos legislaç:ão que , dá as regras para 

publicidade dos) atos da administração, em 'como considerando que (1) acesso aos 

CÓPIA  
'mento de pedido de informação ou consulta 

ativa, e contra o interesse público e em favor 

tem acesso às informações de documentos 

e deve o 'Poder Público zelar pelo uso que . é 

a medida em que tem acesso 'irrestrito a tais .  

ridicas. Ou seja, a administração pública tem 

da das pessoas fiáicas e jurídicas, bem como 

tida legalmente ,  a proteção tais como as de 

muitas dos dados -e informações que dispõe 

ursos .  públicos por meio de contrattação de 

Administração Pública pagou por isso no 

r obrigado a fornecer gratuitamente tais dados 

s para manifestação do órgão público também 

ata de questão que não requer urgência ou 
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1621 

32 rj lekkahwN 

DEPARTAMEN 
DIVISÃO T 

GRUPO TÉCNI 

Folha de informação n° 
3  8143t 

	

o 	 

	

varn0 	

.1 

,978,35!-: 

ofic°" 
documentos públicos está garantido na legislação em vigor e (2) há previsão de cobrança 

e de taxas para o fornecimento desse serviço público, não havendo justificativa para impor 

mais esse custo à todos os cidadãos para ¡tender interesses privados, somos pelo veto 
, ----,-- i 

Do 'Processo n.° 2011-0.254.736-7 	em 29/11/2011 

total do PL. 

'1 Ref,a, 11123 
O DE CONTROLE DA QUALIDADE AMBIENTAL...mi. 
CNICA DE REGISTRO,E LICENCIAMENTO • 

O DE AVALIAÇÃO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 

1 São Paulo, 29 de vembro se 2011. 

ARQ.a REGIN 
Departamento de Co 

DECO 

A F R ANDES DE BARROS 
da Qualidade Ambiental 	.•x m, A 
IRETORA 	

- 
• Juridtca Exo; Jiente-esoria 

• Receb;do ás_ 	horas 

;Jata- 

tro 
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VAN ESSA ANDREOLI,  
ProCUradora do Município 

, OAB/SP 197.983 , 
Chefe da Assessoria Jurídica - SVMA.G, 

PURA DE 
PAU1,0 , 

O AMBIENTE 

1 

01—.24q/14 
T'ãâçal)' 

1 F3,:grn ii12 

Folha de informação 'no 

` doo processo n° 2011-0.254.736-7, em 30/11/20 
s 

INTERESSADO: ASSESSORIA TÉ ICO-LEGISLATIVA DA SECRETARIA DO 
' 	GOVERNO MUNIC PAI 

1. 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 
Nomura 

DECONT.G 

Senhora Diretora 

249/2011, de autoria do Vereador. Aurélio 

(3-pTA 

Com escusas péla deVolução. 
Solicitamos dizer se a Lei Féderal no 10.650, de 16 de abril de 2003, está 

sendo observada por esse Departamento. 
Rogámos retorno até o próxif ino dia2 de dezembro. 

São Pa lo, 30 de novem o 2011. 

M 	 RRO EIROZ 
Proc • 	o Municípid 
OAB/SP rig 60.468 
Assessoria Jurídica SVMA.G 

DE ACORDO. 

(a)' 
gasta Õtint03  • 
•903.1M 

rio 
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.,Eni atenção ao contido às s. 21; retornamos o -presente a -  Vossa Senhoria . 
• . 

esclarecendo este Departamento de Controle da S nalidademhientaFrnanifestou-s às fls. 17/20. 

- São Paulo,  Q f  'dé. 

• Departamento 	 a Qualidade Ambiental , 
•SVMA-DECONT-G 	 , 
Diretora em Exercício 

. 	 . 

\\Sinnagbà\folhit  de iitfonmicao decora:AS V.MA\As surja Juridica\2011-0.254.736-7 SGM . Aline.doe 

44 do 

CiDAIDE De 

PAULO 	 4-7  c2.113 /14  

DIWARTXMENÚ)bE Q )N'Ilt01,1 ,:DA .QUALIDAI)E AM131ENTAI, 

. ' Volha de informação n° 	• 

amo 

Do Processo n° 2011-0.23'4.736-7 . 
1,. 

INTERESSADO:- . - I'MS1' 	do Governo Municipal 

- ASSUNTO: , • 	1'1, 249/1 I" -  

2/2017. 	(a) 	. 

E.Xep,( içtns 

SVMA-G/Aj 

Sra. Procuradora 'Chefe, 
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DQ p.a. no 2011-0.254.736-7, em 06/12/2011, 

ojeto de Lei no 249/11 de autoria do 

MAR 
Procur dora do Município 
OAB/S n°60468 
SVMA 	• 

• De acordo: 

Interessado: 	SECRETARIA DO GOV 

Legislativa 

MRFQIVA 

• 

• 

Folha r•-: 4 6,S 	do 

01 —J201, 
;•-tt,:Ulá T 

Rfkii  

Folha de Informação no ________ 

4. de (5°14°  ,(a)ccii  
,s1VP`i  

RNO MUNICIPAL — Assessoria Tpatfi 

Pedido de subsídios. 

Vereador Aárélio Nom 

Assunto: • 

SVMA.G  
Senhor Chefe de Gabinete 

O presente expediente nos f 

subsídios acerca do Projeto de, Lei no 249/1.1, 

Foi consultado o Departamerl 

órgão técnico desta pasta' fesponsável pel 

defesas e recursos administrativos .apres 

ambiental e süa publicidade. , 

As informações foram prestadas às fls. 13/14, complementadas às fls. , 

:17/20, e são contrárias,à`áprovação da propo! tura. 

Sugerimos, assim, o retorno o presente ,à SGM/ATL com ,a sugestão 

de veto à propositura. -  

,São 

VANESSA,ANDREOLI 
PrOçuraddra do Município 
0A13/SP 197:983 
Chefe da Assessoria Jurídica - SV 4A.G 

1. entaminhado para o fornecirriento de 

e'autoria do Vereador Aurelio Nomura. 
• .. 	, 

o de' Controle da qualidade Ambiental, 

fiscalização, licenciamento ambiental, 

tados contra autuações. em , matéria 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
9/

20
11

. I
NA

M
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 168



    

• 	 . •rr 

ftithW4.ta•G G 	do 

01-024q/l1 
tec-; 

R ni 11123 

    

•RDE 

flTUIAD .E 

10 AM: 1 NTE 

Folha de Informação no 
0u2.5-  

Do p.a. no 2011-0.254.736-7, em 06/12/2011, 

Interessado: 

s-602 
733 ' 

SECRETARIA DO GON/ NO MUNICIPAL- Assessoria Técnico- 

Assunto: 

Legislativa 

Pedido de 'subsídios. Pr jeto de Lei no - 249/11, de autoria do 

Vereador Aurelio Nomu a. 

PIA 
SGM.G  

Senhor Chefe de Gabinete 

Encaminhámos o presente, cm a manifestação do órgão técnico 

competente a respeito do Projeto de Lei no 24/11, a qual endosso, contraria à sanção 

.i.da medida. 

São Pàulo,6 die dezembro d O 

j 
CARLOS ROBERTO FORTNI, 

Chefe de Gabinete 
Secretaria do Verde e do Meio mbiente 

.1: 

ir V 

,A! 

61" 
MRFQ/VA 
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. 	 . 	 ... . . . 	 . 

RECESIBO h,t1 ROCRAPARA 	MUNKU, DE SÃO Pil.W.1 

1_...SAÍDA: 	ÀS: 	h 

POR 

`,1iEírif1 co PR'34"241:$::: -Z--LLAVO 

tlf 0-1 1( ) 1 5- 

—wrffiNewamorerose.  

.... 	 .... 

o 

Segue 	juntado , nestE.1 data documento(s) 
e prapel de Inãxmação fubecado sob fotha(s)  

Em YI 4õ / A 2i 

Sandra Pau. 	. More 
RF. 11.402 Tácnico Administrativo 
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Exmo. Sr. Presidente da Câmara Munici I de São Paulo 

  

Ref. Projeto d Lei n° 0249111 

CAIARA MUNI 

SA0 PA 

o 

Folha 

Processo 

Sandra Paue S. Horic 
RF. 11.402 - SGP-12 

Encontra-se em trâmite nesta 
Legislação Participativa o Projeto de Lei n 
Aurélio Nomura, que estabelece a obriga 
ambientais, para todas as atividades e 
sujeitos a licenciamento ambiental. 

Para que pudesse se pronunciar s 
envio de pedido de informações ao 
esclarecimento pontual, qual seja, se o pre 
na criação de nova despesa de caráter co 
de Responsabilidade Fiscal.  

omissão de Constituição, Justiça e 
0249/11, de autoria do nobre Vereador 
riedade da publicação de informações 
preendimentos, públicos ou privados, 

bre a matéria esta Comissão solicitou o 
oder Executivo para que prestasse 
ndido pelo projeto em análise implicaria 
tinuado, nos termos do disposto na Lei 

Em atenção a tal solicitação, o Poder Exec tivo enviou a manifestação constante às 
fls. 154/166, posicionando-se contrariameh e à aprovação do projeto por, conforme 
as informações, a publicidade já ser obrigat "ria pela Lei Federal n° 10.650, de 16 de 
abril de 2003 (fls. 158), pela Resolução CONAMA n° 06 de 24 de janeiro de 1986 
(fls. 155) e por o Conselho Municipal ido Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável já manter "no Site da Secretaria do Verde e Meio Ambiente a íntegra de 
todos os Estudos de Impacto ambiental e respectivos Relatórios de Impacto 
Ambiental — EIA/RIMA, bem como os Estu os de Viabilidade Ambiental — EVA" (fls 
155) tais razões são de mérito, as quais n - o incumbe esta Comissão de manifestar-
se, e serão oportunamente analisadas F3Dr esta Casa Legislativa. Contudo, o 

cífica desta Comissão. 

IF-p1-0249-11 . L 	 1 

Executivo não respondeu à indagação esp 
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Constituição, Justiça e 
rtic 	a 

Presidente da Comissão d 
Legislação P 

DEFIRO 

. L IF-p1-0249-1 

Procnão n",(24.-  vi et ii  

'dr Pat,:j; 	Horto 
11.4O2.3' 12  

CjilnARA MUNI 

SA0 PA 
Sendo assim, solicitamos que sej 

Executivo, reiterando a solicitação  para q 
relativamente à divulgação das informaç 
públicos a ser efetuada selo Poder Públi 
caráter continuado, nos termos do disposto 

Cumpre observar que, em que p 
particular em manter a atualização das in 
efetivos de suas atividades econômicas 
Executivo a divulgação em meio eletrônico 
nos incisos do art. 2°, cabendo ao empre 
divulgação do endereço virtual da Prefeit 
junto às informações técnicas e comerciais 
comunicação das empresas. 

PAL DE 

LO 
encaminhado novo ofício ao Poder 

e informe se o pretendido pelo projeto 
s das atividades e empreendimentos 
implica geração de nova despesa de 

a Lei de Responsabilidade Fiscal. 

e o projeto mencione a obrigação do 
rmações sobre impactos ambientais e 
art. 3°), o projeto também impõe ao 
as informações ambientais que elenca 
ndedor, nos termos do §2°, apenas a 
a, onde os dados estarão disponíveis, 
dos empreendimentos e no malterial de 

Como bem salientado na informaça 
não exige apenas a publicidade dos proceá 
dos Estudos de Impacto Ambiental e respe l  
EIA/RIMA, como informado pelo Grupo '  
Ambientais — GTAIA, mas dos autos 
impostas, da lavratura dos Termos de Ajus 
infrações ambientais, dos recursos adm 
licenças para supressão de vegetação. A 
prevista na Lei Federal n° 10.650, de 16 de 

do Executivo de fl. 158, "a propositura 
mentos de Licenciamento Ambiental ou 
tivos Relatórios de Impacto Ambiental — 
Técnico de Avaliação de Impactos 

infração e respectivas penalidades 
mento de Conduta, de reincidências de 
istrativos interpostos, dos pedidos e 
ropósito, tal publicidade já se encontra 
bril de 2003." 

Esclareço que tal informação é in 
desta Comissão no projeto de lei em e 
encaminhar, junto ao ofício de praxe, cópia 

Sala da Comissão de Constituição e 

ispensável ao seguro pronunciamento 
ame, e saliento a importância de se 
o presente pedido. 

ustiça e Legislação Participativa, 

2 
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JOSÉ 
L-Pr 

..ÏICE NETO 
sidente 

it;r7a, pinha  
F. 558.463.9. O 

SGM/A" 

CÂMARA MUNI 

SÃO PA 

À f)P1 

Processo n°  O-  jfjj 

Sandra Paula 	. Horie 
RF. 11.402 - GP-12 

IPAL DE 

LO 

São Paulo, 06 de fevereiro de 2012. 

36 - OF-SGP12 
36- 00002/2012 

Senhor Prefeito, 

Em aten 
Constituição, Justiça e Legislação 
Regimento Interno, encaminho a 
sobre o Projeto de Lei n° 249/201 
que "Estabelece a obrigatoriedadé 
para todas as atividades e empre 
licenciamento ambiental, e dá outr 
subsídios para que a Comissão po 

Valho-m 
Excelência os meus protestos de el 

ão ao requerido pela Douta Comissão de 
Participativa, e nos termos do art. 68 do 
ossa Excelência pedido de informações 
, de autoria do Vereador Aurélio Nomura 
da publicação de informações ambientais 
dimentos públicos ou privados sujeitos a 

s providências", solicitando que nos envie 
a emitir parecer a respeito. 

da oportunidade para renovar a Vossa 
vado apreço e distinta consideração. 

Anexo: Pedido da Comissão solicit nte. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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Paulo, 

GABINETE DO PREFEITO 

	

de ne■-.41}-,--c-e' 	de 2012. 

	

t; 	110 

15 - DOCREC K. 11.402 SGP-12 15- 00121/2012  

Processo n° o I `02-11f1b1 

Sanr,;ra Pauis . s. Horie, 

OAcio _À. 	n g /10 0%1 II 	— 6J. 

Ref.: OF-SGP 12 n° 0002/2012 

Senhor Presidente 

Reportando 

pedido de subsídios formulado pel 

Legislação Participativa sobre o Projet 

Aurélio Nomura, que objetiva estabel 

informações ambientais para todas a 

ou privados, sujeitos a licenciamento 

por cópia, o pronunciamento da Se 

Ambiente a respeito do quanto 

posicionamento anterior, contrário à a 

razões que especifica. 

e ao ofício em referência, relativo ao. 

Comissão de Constituição, Justiça e 

de Lei n° 249/11, de autoria do Vereador 

cer a obrigatoriedade da publicação de4 

atividades e empreendimentos, públicos' -', 
C,1 

mbiental, transmito a essa Presidência,e; 
. 2 

retaria Municipal do Verde e do Melo- 

equerido, inclusive reiterando o seu FzI l  

rovação da propositura nos termos dasâ 

g 
Na oportun 

protestos de apreço e consideração.  

ade, renovo a essa Presidência meus 

EL ir\-1-1E 	Y COSTA 
retário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ POLICE NETO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/G SM/Icgs 
Re 	9-11 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
9/

20
11

. I
NA

M
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 175



o 

a 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
9/

20
11

. I
NA

M
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 176



   

Folha n° 	 do 

Processo 	O tt, -02.21C1111  

Sandra PRU a . S. Efor?-,.) 
11.4e2 

   

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 
DE E MEIO MBIENTE 

    

     

INTERESSADO: 

ASSUNTO: 

Do PA n° 2011-0.254.736-7 

Pedido de subsídios. Projeto de Lei n° 248/11, de autoria do 
Vereador Aurélio Nomur . 

Secretaria de Governo Municipal Assessoria Técnico 
Legislativa 

Fl a de informação n° 	,3  

em 29 / 2 /2 12(a) nioeftina nOrentir  
RF: 793.09'4 

SVNit 

SVMA.G 
	 À 

1 • 

:"t 

Sr. Chefe de Gabinete, 

Retornam os autos à asta para esclaredmento quanto à 

possibilidade da adoção das medidas previst si  no Projeto de Lei n° 249/11 (fls. 4/5) 

acarretar a geração de nova despesa de carater continuado, nos termos do disposto 

na Lei de Responsabilidade Fiscal, às fls. 30. • 

O Departamento de Contr le da Qualidade Ambiental - DECONT 

manifestou-se às fls. 34, concluindo pela necessidade de cobrança : de valores pelo 

fornecimento das informações ambientais requendas por eventuais interessados. 

Opina-se. 

Antes de .mais, saliente-se que houve, nestes autos, proposta de 

veto integral ao Projeto de Lei n° 249/11, conTprme fls. 17/20 e . 23, acolhida pelo Sr. 

Chefe de Gabinete, à fl. 24 :  Com efeito, no en nder da.Pasta, a matéria pertinente ao 

fornecimento dê informações ambientais reflet direito constitucionalmente garantido e 

está suficientemente regulamentado pela legis ção vigente, da qual se destaca a Lei 

Federal n° 10.650/2003.• 

No queque diz respeito espe 

despesa de caráter continuado para a Adminis 

17 caput da Lei de Responsabilidade Fiscal 

caráter continuado Ioda a despesa corrente 9 
fixe para o ente administrativo a obrigação legá 

a dois wtercicios: 

ificamente à questão da geração de 

ração Municipal; observa-se que o art. 

ualifica corno despesa obrigatória de 

fada ou majorada 'pela legislação) que 

de sua execução por período superior 
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PREFEI 
SÃO 

VERDE E MEIO A 

■ 

RA DE 
10 

IENTE 

Folha ria 	44-02. 	do . 

Processo -n_ 

Simv.-11-2 	. 	Nade 
P. 11.42 SP:12 • 

Foi 

Do PA n° 2011-0.254.736-7 
	

em 29 / 2 /20 

"Art. 17. Considera-se 
despesa corrente deriva 
administrativo normativo q 
de sua execução por um p 

a de informação n° 	 çc2  

•ivertina 	Fiorentino  de  SOU2a 
RF: 793.092.5/1 

SVM? 3/AJ -expediente 
brigatória de caráter coritinuado a 

de 'lei, medida provisória ou ato 
e' fixem para o ente a obrigação legal 
ríodo superior a dois exercícios." 

2 (a) 

Por despesa corrente e tende-se a despesa de natureza 

operacional, destinada à manutenção dos serv, os públicos em atividade, executados 

diretamente pelo ente ,público ao qual perte cem os recursos ou por ,entidades 

privadas mediante transferência de recursos'. 

Tendo em vista que o crente ProjetoS de Lei estabelece o 

fornecimento de informações de modo gr tuito ao interessado, as • despesas 

decorrentes desse fornecimento seriam cus adas única e exclusivamente pela 

Administração, em caráter não transitório e, ortanto, poderiam ser consider.  adas 

despesas correntes. 

Destile, à luz da Lei de Re ponsabilidade Fiscal, pode-se afirmar 

que as medidas abarcadas pelo Projeto .de Lei n° 249/11 implicarão o surgimento de 

uma despesa continuada aó Município. 

Não obstante, essa espéc e de despesa poderá ser instituída '  

mediante lei 'desde que instruída com a estimat a do impacto orçamentário-financeiro 

que irá causar, bem como, a origem dos recurso para o seu custeio, consoante art.17 

em seus parágrafos, c/c art. 16, inciso Ida LRF 2  

1  FURTADO, J.R. Caldas. Elementos de Direito E nandeiro. Belo Horizonte: Fórum, 2009, 
p.158/159. 
` Art. 16. A criaçãd, expansão ou aperfeiçoamen0 de ação governamental que acarrete ' 
aumento da despesa será acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financ ro no exercício em que deva entrar em 
vigor e nos dois subseqüentes;(...). 
Art. 17 (...) 

§ 1 9  Os atos que criarem ou aumentarem de pesa ,de que trata 'o caput deverão der, 
instruídos com a estimativa prevista no inciso I do ar . 16 e 'demonstrar a Origem dos recursos 
para seu custeio. 

§ 29  Para efeito do atendimento do § 1 9, o ato se

i 

 á acompanhado de comprovação de que 

• 

a despesa criada ou aumentada não afetará as metarn de resultados fiscais previstas no anexo 
referido no § 1 9  do art. 49, devendo seus efeitos inanceiros, no d períodos seguintes, ser 
compensados pelo aumento permanente de receita-o pela redução permanente de despesa. 

§ 39  Para efeito do' § 2 9, considera-se aument permanente 'de receita o proveniente da 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálc lo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição. 
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VERDE IENTE 

EFEI 
O 

RA DE 

Do PA n° 2011-0.254.736-7 

Foi 

em 29/2/2 

a de informação n° 	 

2 '(a)' 

IoWianb 	13 	do 

Processo n° 01-0Z41 ql  

Sandra Pau!a 	. Horie 
RF. 11.402- GP-12 

2 4., 
aiuguágd%a - Nic,  

otte~ 

erio" 
Com efeito, o objetivo da 

quesito, é condicionar a geração de novas 

mesmas não afetarão as metas de resultados f 

compensação das despesas geradas. 

Por tal razão, as medida 

249/2011, na hipótese de serem aprovadas, d 

dos custos supervenientes à Administração co 

O caráter ambiental, através da cobrança ao inter 

Na mesma esteira de r 

10.650/2003, como norma geral que regula o fo r  

e expressa quanto à obrigatoriedade de 

Administração, para subsidiar os custos 

informações. A fim de resguardar o direito dá 

própria Lei n° 10.650/2003 oferece parâmetro 

competente do Sisnama, na medida necessá 

geradas pela solicitação. Desse modo que'o vai 

ao ponto de dificultar, ou mesmo impedir, a obte 

ei de Responsabilidade Fiscal, nesse 

espesas à -comprovação de que as 

cais, donde decorre a necessidade de 

propostas pelo Projeto de Lei n° 

verão' conter meio de compensação 

o fornecimento.das informações de 

sado de valor de compensação. 

ciocinio, ressalte-se que a Lei n° 

ecimento de informações ambientais, 

cobrança de valor ;  por parte da 

ferentes ao fornecimento dessas 

cidadão de acesso a tais dados, a 

de valores a ser fixado pelo órgão 

ia ao, ressarcimento das despesas 

r cobrado não poderá ser exorbitante 

ção dessa informação. Verbis: 

"Art. 9° As informações de 
mediante recolhimento de v 
dos recursos despendidos 

1 as normas e tabelas espec 
em nível federal, estadual ou 

que trata esta Lei serão prestadas 
lor correspondente ao ressarcimento 
ara o seu fornecimento, observadas 
icas, fixadas pelo órgão competente 
municipal." 

§42 A comprovação referida no §,2 2-, apresenta  
e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo d 
com as demais normas do plano plurianual e da lei de 

§ 52  A despesa de què trata este artigo não será 
medidas referidas no § 2 2, as quais integrarão o instru 

§ 62  O disposto no § 1 2  não se aplica às despesa 
reajustamento de remuneração de pessoal de que trat 

§ 72  Considera-se aumento de despesa a 
determinado. 

pelo proponente, conterá as premissas 
eXame de compatibilidade da despesa 
iretrizes orçamentárias. 
executada antes da implementação das 
ento que a criar ou aumentar. 
destinadas ao serviço da dívida nem ao 
o inciso X do art. 37 da Constituição. 
rorrogaçáo daquela criada por 'prazo 
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ANUELA PRAD? tEITÃO 

Assistente Jurídico 

OAB/SP n°271.257 

SVMA/ J 

VERDE E MEIO A 

PREFEI 
sÃo 

URA DE  
ULO 

ENTE 

Folha n° 	do 

Proce:ssó n° 

SzA.ndra Páu!a . S. Nade 
RF. 11.402 - SGP-12 

• Foi a de informação n° 	  

Albertina Florentinn 	 
RF:793.092 

IAJ- 
ugestão de veto integral --do referido 

possibilidade .de uma eventual sanção, 

ensação' da despesa gerada, para fins 

Responsabilidade Fiscal e na Li n° 

, Do PA ‘n° 2011-0.254.736-7 	em 29/2/2 12(a) 

- Isto posto, reitera-se a 

Projeto de Lei. Caso contrário, em havendo a 

deverá o diplonla conter mecanismos de com 

de cumprimento do quanto disposto na Lei 

10.650/2003. 

Sugere-se, assim, o reto no do presente à SGWATL com o 

esclarecimento solicitado. 

São Paulo, 29 de fev reiro de 2012. 

BRASI • CHAVES 

Procurador do -Município — Chefe Su Stituto da AssessOria Jurídica 

OAB/SP 206 171 
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Ott
WaW

g\,,Ircide  

Sk•.193 .(592:511  

SOP r-;! 
tnee(N\ 

em 29/ 2 /2 12 (a) Do PA n° 2011-0.264.736-7 

INTERESSADO: 

s  ASSUNTO: 

Secretaria de Governo Municipal — Assessoria 'Técnico 
Legislativa 

Pedido de subsídios. 'rojeto de Lei n° 248/11, de autoria 
do Vereador Aurélio N mura. 

SGM.G 

Senhor Chefe de Gabinete, 

reiro de 2012. São Paulo, 29 de fev 

Folha n° 	A-4-5 	do • 

Processo n°  01 -0V-1 19.1 

Sandra Paula 	tiorle 
RF. 11.402 

s. 

Encaminho o presente 

técnico competente e da Assessoria J 

questionamento levantado acercado Proje 

com as manifestações do órgão 

rídica da Pasta, em resposta ao 

o de Lei n° 249/11, a qual acolho. 

CARLOS ROBERTO FORTNER 

Chefe de Ga mete 

Secretaria do Verde e c. Meio Ambiente 

EFEI 
AO 

VERDE E MEIO 

UM DE 
AULO 
MBIEWCE 

Foi a de informação n° 	 
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, 	7 • . 	SM) PATLO 

..... 

POR_ 

1  SAIDA: 

- 	 Juz,tiça e 

.í ilf 
O 	 ,o é de 8 dias, 

do R.I. 

REc[2111) 	 ,,,„; • 	 mins  

2
4,15'"‘'IA-mx,_00,1'"iob.(14 

- 

RWISTP.12,'Ll!DO 
Ao Nobre: Verewior 1 No'cre Wreaoura 

r  Di SU Pili1), 
., 

itEnum “A i;'•1•,::-,-..!'.,:,-.:2'Á':.-':•:! .'i....: ,•'--.M..;',:'.;..A....,...;•....:CW_Af,  

Segue intado__________,rtesta data 

Documento 	-V 	_e p2,:pel do. informação 
, 

Rubricado ----I 	scb folha 	n'S Eik 

E 

	

tv1ÔNIc 	• Píà.iVA 

Soe re árla 
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rolha n0 14C 	do proc 
nVirierid 	 

  

  

   

M6nic 	Pa!va 

CMLIARA MUNICIPA L DE 

  

SAO PAULO 

  

- 	2 
p10249/11 PNR  

70411.01  

PAI 
‘, - 

DA COMISSÃO D CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

  

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO D LEI N° 0249/11. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vere dor Aurélio Nomura, que estabelece a 

obrigatoriedade da publicação de informações am lentais, para todas as atividades e 

empreendimentos, públicos Ou privados, sujeitos a lic ciamento ambiental. 

De acordo com a justificativa, o objetivo da propos ura é dar a adequada publicidade a 

informações ambientais, tais como pedidos e lice ças para supressão de vegetação, 

O 
estudos de impacto ambiental e lavratura de termo de compromisso de ajustamento de 

conduta (art. 2°, II, III e V), a fim de promover a co cientização pública ambiental e criar 

uma ferramenta de decisão capaz de colaborar na rei lação climática. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, haja vista ue elaborado no exercício regular da 

competência legislativa desta Casa, consoante se de reende dos artigos 30, incisos I e II, 

da Constituição Federal; 13, incisos I e II, 37, caput, 146 e 181, todos da Lei Orgânica do 

Município. 

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto diz espeito à proteção do meio ambiente, 

tema para o qual o Município detém competência legi 

A proteção do meio ambiente é uma das maiores pr 

!ativa suplementar. 

cupações da atualidade, em especial 

na Cidade de São Paulo que é considerada uma das ais poluídas do planeta. 

O 	
Pois bem, a manutenção de um meio ambiente saud vel e equilibrado, além de se tratar de 
assunto que, por óbvio, é de interesse de todos, uma vez que é imperiosa à sobrevivência 

humana e à sadia qualidade de vida, foi alçada 

impositivo, quando a Constituição Federal determino 

esferas, Federal, Estadual e Municipal (artigos 22 

defender e preservar o meio ambiente para as presen 

categoria de princípio .constitucional 

ao Poder Público em todas as suas 

e 23, inciso VI), o poder-dever de 

s e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei Orgânica do Município e São Paulo também prevê o poder-

dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

"Art. 70  É dever do Poder Municipal, em coo ração com a União, o Estado 

e com outros Municípios, assegurar a to os o exercício dós direitos 
individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 
República e pela Constituição Estadual, e dá ueles inerentes às condições 
de vida na cidade, inseridos nas competênc as municipais específicas, em 

especial no que respeita a: 
17- RELCOM 
17- 00715/2012  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 0131 -900 fone (11) 3396-400u www.camara.sp.00v.br  
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I — meio ambiente humanizado, sadio e ec • 
de uso comum do povo, para as presentes e 

roths 	 do Proc 

n'P  

• 
asnic 

DE 

gicamente equilibrado, bem 
turas gerações;" 

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a dire iz traçada ao Poder Público para que 
elabore uma política de cunho participativo de proteçã 

 

ao meio ambiente: 11 

 

Art. 181 - O Município, mediante lei, organizo a, assegurada a participação 
da sociedade, sistema de administração da ç alidade ambiental, proteção, 
controle e desenvolvimento do meio amb'ente e uso adequado dos 
recursos naturais, para coordenar, fiscalizar integrar as ações de órgãos 
e entidades da administração pública direta e 'ndireta, no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteç o ao meio ambiente; 

Importante salientar que a Lei Orgânica do Municí o prevê o dever de ser elaborado o 
Sistema Municipal de Informações, o qual deve cont mplar, dentre outras, informações de 
natureza ambiental, e que deve ser objeto de ampla ciuulgação, garantido o seu acesso aos 
munícipes: 

"Art. 146 — Compete ao Município implantar 

   

manter atualizado o sistema 

   

    

municipal de informações  sociais, cultur 
patrimoniais, administrativas, físico-territori 
geológicas, ambientais  e outras de relevan 
assegurada sua ampla e periódica divulga 

aos munícipes.  ..." (grifamos) 

 

s, econômicas, financeiras, 
is, inclusive cartográficas e 

interesse para o Município, 
ão, e garantindo seu acesso 

   

   

     

Na mesma esteira, o Plano Diretor Estratégico — Lei n° 13.430/02, prevê a elaboração e 
manutenção de sistema de informações ambientais in egrado: 

"Art. 54 - A Política Ambiental no Município se articula às diversas políticas 
públicas de gestão e proteção ambiental, 9‘. áreas verdes, de recursos 
hídricos, de saneamento básico, de drenagem urbana e de coleta e 
destinação de resíduos sólidos. 

Art. 55- São objetivos da Política Ambiental: 

VIII - garantir a produção e divulgação do conhecimento sobre o meio 
ambiente por um sistema de informações integrado."  (grifamos) 

900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319 
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Importante destacar que as informações a serem d ulgadas de forma sistematizada, de 
acordo com o pretendido pela propositura, já sã produzidas pelo Poder Executivo, 
conforme ressaltado inclusive por órgão técnico comp tente às fls. 155/156. 

Assim, não há que se cogitar da criação de obr gações novas ao Poder Executivo, 
pretendendo a propositura tão somente concentrar a informações ambientais já existentes, 
de modo a facilitar a consulta e análise por parte da opulação, medida que proporciona o 
adequado cumprimento do princípio constitucional da ublicidade. 

O 	Todavia, faz-se necessária a apresentação de um Su s stitutivo, a fim de: (i) retirar do projeto 
a atribuição expressa de funções a determinada Secr taria, posto que tal medida se insere 
na competência privativa do Prefeito, que como chef, da Administração Pública direciona o 
cumprimento das atividades entre os diversos órg os públicos da forma que entender 
oportuna e conveniente; (ii) inserir dispositivo adequ do a propositura ao cumprimento da 
Lei Complementar Federal n° 101/00, Lei de Respon l abilidade Fiscal, na medida em que o 
Poder Executivo informa que a propositura acarretar a geração de despesas e sugere que 
sejam as mesmas repassadas aos cidadãos confom-  fls. 173, o que, contudo, contraria O 
intuito da propositura; e, (iii) inserir dispositivo preven o a sanção pelo descumprimento da 
norma em atenção ao princípio da legalidade e tamb m com vistas a conferir efetividade à 
lei, observando-se que o valor fixado trata-se de m ra sugestão, ficando sua pertinência 
sujeita à indispensável análise da Comissão de mérito 

o 
Para ser aprovada a propositura dependerá de vo • favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0, XII a Lei Orgânica do Município. 

  

   

Destaque-se, ainda, que estando a propositura e análise relacionada com a política 
municipal de meio ambiente é necessária a realiza "o de duas audiências públicas, nos 
termos do art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, na forma do substitutivo que segue, s 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO 

mos pela LEGALIDADE. 

DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LE N° 249/11 

Estabe ce a obrigatoriedade da publicação 
de infd mações ambientais, para todas as 
ativida s e empreendimentos, públicos ou 
privadoo, sujeitos a licenciamento ambiental, 
e dá outras providências. 
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CÂMARA MUNICIP 

SÃO PAU 

Fola 
, 	 do prec 

tf V rJ,40";40/ 10:de_t______ 

r . Paiva 

DE 

O 

p10249/11 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° É obrigatória a publicação de informações 
interesse público, para todas as atividades e emp 
sujeitos ao licenciamento ambiental. 

ambientais, dotadas do caráter de 
eendimentos, públicos ou privados, 

Art. 20  As informações ambientais das entidades publicas e privadas, relativas às suas 
atividades e empreendimentos sujeitos ao licenci mento ambiental, nos termos da 

O 

	

	
legislação, deverão ser publicadas e atualizadas e meio eletrônico, de livre acesso ao 
público, sem restrições de espaço e com dados referen es aos seguintes assuntos: 

I — processos de licenciamento ambiental, sua conces o e a respectiva renovação; 

II — pedidos e licenças para supressão de vegetação; 

III — estudos de impacto ambiental do empreendimenta ou de suas atividades econômicas e 
respectiva aprovação ou rejeição; 

IV — autos de infrações e respectivas penalidades imp tas pelos órgãos ambientais; 

V — lavratura de termos de compromisso de ajustamento de conduta; 

VI — reincidências em infrações ambientais; 

VII — recursos interpostos em processo administrativo mbiental e respectivas decisões. 

referidos neste artigo, deverão estar 
ação dos atos a que se referem, por 
s ou empreendimentos, objeto da 

§ 1° As informações atualizadas, contendo os dados 
disponíveis para o público até cinco dias após a publi 
conta dos respectivos responsáveis pelas atividad 
presente lei. 

§ 2° O endereço virtual deverá ser divulgado jun 
comerciais dos empreendimentos e no material de co 

o com as informações técnicas e 
unicação das empresas. 

Art. 3° Para o atendimento do disposto nesta lei, o o 
deverá fiscalizar e exigir a publicação e atualização de 
das entidades, empresas públicas ou privadas, sobre 
efetivos de suas atividades econômicas, bem cor  
publicadas, independentemente da existência ou neá 

gão competente do Poder Executivo 
qualquer tipo de informação por parte 
os impactos ambientais potenciais e 
o da veracidade das informações 

..ssidade de instauração de qualquer 
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processo administrativo, ficando o não cumprimento s jeito à sanção estabelecida no art. 50 
desta lei. 

Art. 4° Os órgãos e entidades da Administração Pt.lica, direta, indireta ou fundacional, 
integrantes do SISNAMA — Sistema Nacional de Mei Ambiente, com sede ou atuação no 
Município de São Paulo, ficam obrigados a pernil' ir o acesso público e gratuito aos 
documentos, expedientes e processos administrativo que tratem de matéria ambiental e a 
fornecer todas as informações ambientais que estejai sob sua guarda, em meio escrito, 
visual, sonoro ou eletrônico, especialmente as relativa a: 

I — qualidade do meio ambiente; 

II — políticas, planos e programas potencialmente caus 

III — resultados de monitoramento e auditoria nos si 
atividades potencialmente poluidoras, bem como de 
áreas degradadas; 

IV — acidentes, situações de risco ou de emergência a 

V — emissões de efluentes líquidos e gasosos, e prod 

VI — substâncias tóxicas e perigosas; 

VII — diversidade biológica; 

VIII — organismos geneticamente modificados. 

§ 1° Qualquer indivíduo ou entidade, independente 
específico, terá acesso às informações de que trata •5 
devendo citar as fontes caso, por qualquer meio, venh 

§ 2° As informações de que trata este artigo serão pr 
valores correspondentes aos eventuais ressarcimen 
seu fornecimento. 

dores de impacto ambiental; 

temas de controle de poluição e de 
planos e ações de recuperação de 

bientais; 

ão de resíduos sólidos; 

ente da comprovação de interesse 
ta lei, mediante requerimento escrito, 
a divulgar os aludidos dados. 

stadas sem recolhimento de taxas ou 
s dos recursos despendidos para o 

§ 3° Fica proibida a utilização das informações colhid 
da lei civil, penal, de direito autoral e de propriedade i 

s para fins comerciais, sob as penas 
dustrial. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 0131 
p10249-11. L 
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Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legisl rti 

AR‘ O T 

ADOLFO QUINTAS MARCO AURÉLI CUNHA 

RICO 

CAIARA MUNICIPAL 

SAO PAUL 
E 

o 

p10249/11 

§ 40  Não cabe indeferimento de pedido de infor 
administrativos, previstos neste artigo, devendo os o 
atuação no Município de São Paulo, fornecer os dados n 

Art. 50  Aos infratores desta lei será aplicada a multa de R 

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste arti 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IP 
de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exerc i  
extinção deste índice, será aplicado outro que o venha a 

ações ou consulta a processos 
ãos do SISNAMA, com sede ou 
prazo máximo de 15 dias. 

1.000,00 (hum mil reais). 

o será atualizada anualmente pela 
A, apurado pelo Instituto Brasileiro 
o anterior, sendo que, no caso de 
ubstituir. 

Art. 6° Em relação às atividades e empreeendimentos 
implantação do disposto nesta Lei se dará de forma ó 
cumprimento das normas previstas na Lei Complementar 

executados pelo Poder Público, a 
ogressiva, de modo a observar o 
Federal n° 101/00. 

correrão por conta das dotações Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta I 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publica 
contrário. 

ão, revogadas as disposições em 

ativa, em.3101Q511.1) 

CE SO JATEN LL 
ic) 

ITO FOJ4MtGA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 
p10249-11. L 
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FL. N° 182 
Proc. n°01-249-2011 LL0  
Leonardo A. Pedrazzol 
RF-11372 

CAWRA MUNIC 

SAO PA 
SECRETARIA GERAL 

Secretaria de Registro Par 

PAL DE 

LO 
ARLAMENTAR 
mentar e Revisão 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANAJ METROPOLITANA E MEIO 

AMBIENTE 

PRESIDENTE: TIÃO FARIAS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 20 DE JUNHO DE 2012 
OBSERVAÇÕES: 

o 

• Notas taquigráficas sem revisão 
• Orador não identificado 
• Qualidade de som incompatível com a trans rição 

12909 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

FL. N° 183 
Proc. n°01-249-2011 
Leonardo A. Pedrazzo ' 
RF-11372 

REUNIÃO: 12909 	DATA: 20/06/2012 

riO SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Com a minha resença, na Presidência, e a presença do Vereador 
Dalton Silvano, declaro abertos os trabalhos da 7a  hudiência pública da Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 
Essa reunião está sendo transmitida ao vivo pela internet através do portal da Câmara - 
www.camara.sp.gov.br ,  links TV Câmara e Auditórios On-Line. 
A convocação dessa audiência pública foi publicada no Diário Oficial da Cidade nos dias 16, 18 e 20 de 
junho, na Folha de S. Paulo e no dia 20 de junho no Diário de S. Paulo. Nessa audiência pública, vamos 
discutir os projetos que se encontram na pauta. 
Quem quiser se inscrever para falar sobre algum pro ato, estão abertas as inscrições. 
Passemos ao primeiro item, 494/2005, em primeira a ludiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 89/2011, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 249/2011, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 453/2011, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 507/2011, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 518/2011, em primei a audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 520/2011, em prim lira audiência pública. Está inscrito o Sr. Eliseu, da 
Liderança dos Democratas. 
O SR. ELISEU - Bom dia a todos. O PL 520/2011, çle autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, tem, 
como objetivo, dar maior publicidade ao tema de d ção de órgãos no município de São Paulo. Há um 
determinado tempo, houve uma demanda, em seu g binete, de pessoas e familiares que tinham vontade 
em doar, mas não sabiam a que órgão estariam procurando do Governo Federal ou do Governo 
Municipal. Em havendo essa demanda, e para se da i maior publicidade, a Vereadora apresentou, no ano 
de 2011, esse projeto que está tramitando na Ca á. Pedimos apoio dos nobres Vereadores a esse 
projeto. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Eu que agradeço. É um bom projeto de lei. Envie um abraço a 
nossa combativa Vereadora. 
Passemos ao item seguinte, PL 600/2011, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 8/2012, em primeira raudiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 78/2012, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 97/2012, em primeirã audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 102/2012, em prinira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Esta Presidência, de ofício, vai retirar da pauta o item' 13, a pedido do Vereador Roberto Tripoli. 
Passemos ao item seguinte, PL 161/2012, em primeia audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 164/2012, em primeia audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 534/2009, em segun a audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 655/2009, em segun a audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 102/2010, em segun a audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 564/2010, em segun a audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 574/2010, em segun a audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 115/2011, em segu da audiência pública. Esse projeto é interessante e 
abrangente. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 478//2011, em segun a audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 532/2011, em segun a audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Tem a palavra a Sra. Bruna, para falar sobre a maté ia. 
A SRA. BRUNA - Esse projeto trata da construçã reforma e manutenção de edifícios, que têm um 
certificado que comprovem que foi feito de acordo c,:: m normas ambientais, gerando economia de água e 
luz. Ficam obrigados a ter esse certificado, corno se fosse um certificado de reconhecimento 
internacional, - o Brasil, inclusive, esse certificado a Câmara Municipal de São Paulo, o Tribunal de 
Contas, a Administração Pública Direta e Indireta. E sa é uma forma de licitação sustentável, porque vai 
obrigar que, no edital de licitação, quando for necessário, haja essa obrigatoriedade. O meio ambiental é 
um direito de todos. Todos têm dever de preservá-lo de forma constitucional. Inclusive, todos os órgãos 
públicos têm obrigação de fazer esse trabalho. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Os projetos de lei de iniciativa do Vereador Floriano Pesaro sempre 
são muito importantes. Tenho certeza de que, na maioria deles, tem a sua participação e de sua equipe, 
muito combativa e atuante. 
A SRA. BRUNA - Muito obrigada. 
(NÃO IDENTIFICADO) - Sr. Presidente, represento aqui o Vereador Claudinho de Souza. Na audiência 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 FL. N° 184 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 	Proc. n°01-249-2011 Ur.  
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 	 Leonardo A. Pedrazzo 

RF-11372 
REUNIÃO: 12909 	DATA: 20/0612012 

pública de hoje, está em pauta o PL 97/1012, que trata da poluição sonora utilizada por veículos 
automotores. Esse projeto foi discutido ontem com o Vereador proponente. Estamos solicitando o 
arquivamento dessa proposta, em virtude de outros Vereadores apresentarem o mesmo objeto desse 
projeto. Estamos entrando, no dia de hoje, com o pedido de arquivamento dessa proposta, repito. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Eu que agradeço. Vamos só aguardar agora a apresentação do 
pedido de requerimento, para que seja arquivado o projeto. 
Em não havendo mais nada a ser tratado, estão encerrados os nossos trabalhos. 
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Folha n° 11 `g 	de pkoc. 

o - (4 °I le 20 4  

FL. N° 097 — DO LIVRO DE ATAS 	 Leona 	;, eu, anon 
RF 11..372 -SGP-12 

ATA DA NONA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE NO ANO DE DOIS MIL E DOZE. QUARTA 
SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA QUINTA LEGISLATURA. 

Aos vinte e dois dias do mês de agosto de 2012, às 11:30 horas, no Plenário 10 de 
Maio, 1° andar desta Edilidade, sob a Presidência do Vereador Tião Farias, reuniu-
se a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, com a presença 
dos Vereadores Juscelino Gadelha e Carlos Neder. O Presidente abriu a sessão e 
transferiu a Presidência ao Vereador Juscelino Gadelha que passou a discutir em 
primeira Audiência Pública apenas o PL 104/2012, sendo que o PL 114/2012, que 
constava na pauta, foi retirado pelo autor. Em segunda Audiência Pública foram 
discutidos os seguintes projetos: PLs 494/05, 89/11, 249/11, 453,11, 518/11, 5201, 
600/11, 8/12, 78/12, 161/12 e 164/12 Em seguida o Presidente abriu a palavra aos 
presentes. Sendo a realização de duas Audiências Públicas obrigatórias segundo o 
artigo 41 da Lei Orgânica do Município. Não havendo mais nada a ser discutido, o 
Presidente encerrou os trabalhos. A íntegra da transcrição desta Audiência Pública 

• está disponível ao público em geral no Portal da Câmara Municipal de São Paulo 
(www.camara.sp.aov.br), no link "Audiências 'Públicas 	Registro Escrito", e na 
intranet, junto ao processo digitalizado no endereço http://ecm/.  E, para constar, eu, 
Leonardo A. Pedrazzoli, R.F. n° 11.372, Secretário, lavrei a presente ata que, lida e 
achada conforme, segue assinada pelos membros da Comissão de Política Urbana 
presentes. 

Carlos Neder 

Juscelino Gadelha 

   

Tião Farias — Pres. 

   

     

• Leonardo do Amaral Pe razzoli 
Secretário 
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Leonardo ATial Pedrazzoll 
RF 11.372 • SGP•12 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

     

16- PAR 
16- 01776/2012 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 249/11 

Trata-se do Projeto de Lei n 249/11, de autoria do nobre Vereador Aurélio 

Nomura que estabelece a obrigatoriedade da publicação de informações 

ambientais, para todas as atividades e empreendimentos, públicos ou privados, 

sujeitos a licenciamento ambiental, e dá outras providências. 

110 	 Em sua justificativa, o autor desta propositura esclareceu que o presente 

• 	
Projeto de Lei garante a transparência ambiental no município de São Paulo, 

sobretudo no interesse de salvaguardar a qualidade de vida, a segurança, a 

saúde pública e o desenvolvimento econômico sustentável. Informou ainda que a 

Lei Federal n° 10.650, de 16 de abril de 2003, tenta, de alguma forma, garantir 

acesso à informação ambiental no país, mas cita como exemplo, que ela 

estabelece a cobrança na consulta, descentraliza as fontes de informação e 

dificulta a divulgação dos dados fornecidos, o que na prática se traduz em 

barreiras quase intransponíveis, senão inaceitáveis. 

O autor do Projeto de Lei concluiu que todos têm direito de conhecer, em 

tempo, os riscos que impõem à saúde e à vida e que, por outro lado, os 

empreendedores que adotam uma postura sustentável diante da natureza terão 

reconhecidos seus esforços. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-

se pela legalidade deste Projeto de Lei, porém propôs um Substitutivo com esta 

finalidade de: (i) retirar do projeto a atribuição expressa de funções a determinada 

Secretaria, posto que tal medida se insere na competência privativa do Prefeito, 

que como chefe da Administração Pública direciona o cumprimento das 

atividades entre os diversos órgãos públicos da forma que entender oportuna e 

conveniente; (ii) inserir dispositivo adequando a propositura ao cumprimento da 

Lei Complementar Federal n° 101/00, Lei de Responsabilidade Fiscal, na medida 

em que o Poder Executivo informa que a propositura acarretará a geração de 
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Projeto de Lei n° 249/11, na forma do Substitutivo proposto pela Comissão de 

. , Con tituição, Justiça e Legislação Participativa. 

TIÃO FARIAS 
Presidente 

JUSCELINO GADELHA 

PAULO FRANGE 

o 
LOS NEDER CA o 

CHICO M 

fr Folha n°  Y) 4-  do proc. 

- 	3,9t,  4  II 

Leonardo A 
• ------- RF 11.372 - SGP-12 q  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

despesas e sugere que sejam as mesmas repassadas aos cidadãos, o que. 

contraria o intuito da propositura; e (iii) inserir dispositivo prevendo a sanção pelo 

desc iumprimento da norma em atenção ao princípio da legalidade e também com • 

vista is a conferir efetividade à lei, observando-se que o valor fixado trata-se de 

mera sugestão, ficando sua pertinência sujeita à indispensável análise da 

Comissão de mérito. 

Considerando que não há impedimento técnico à aprovação desta 

o 	propositura e entendendo como meritórios os seus objetivos,a :COrniSSãO de 

o 	
Polít ca Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente - ao 

Sala da Comissão de PolítiCa Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 2.1 /II ) 1" 

c, 

n , 

DAL7ON SiLVANO 	 4lNHO PAIVA 
Relator 

‘1: 

• 
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• UBIRAJARA DE F. PRESTES FILHO 
CÂNIARA MUNICIPAL DE SÃO :PAULO CONSULTOR -rÉcNicó HISTÓRIA , 

• RF. 11.215 
• 

(.?.) 

	)1v  

Liderança do PSDB 
DEFERIDO 1 

O 	2013 REQUERIMENTO /2013 13 — RDS 
13— 00135/2013 

  

PRESIDENTE • 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Pau o, o desarquivamento dos seguintes Projetos de autoria do Vereador Aurélio 

Nomura: 

o 
1-1 

o 

PL 632/1993 PL 176/1994 PL 177/1994 PL 304/1994 PL 504/1994 

PR 7/1994 PL 242/1995 PL 449/1995 PL 648/1995 PL 706/1995 

PL 707/1
P

95 PL 858/1995 PL 924/1995 PL 1202/1995 PLO 1/1995 

PR 31/1995 PL 04/1996 PL 270/1996 PL 271/1996 PL 449/1997 

PL 502/1997 i PL 783/1997 PL 924/1997 PL 99611997 PL .1003/1997 

PR 44/1997 PR 14/1998 PL 163/1999 PL 297/1999 PL 366/1999 

PDL 11/2000 
1 

PL 23/2000 PL 113/2000 PL 201/2000 PL 220/2000 	• 

PDL 107/2005 
I 

PL 408/2005 PL 409/2005 PL 417/2005 PL 423/2005 

PL 498/2005 , PL 510/2005 PL 664/2005 PL 665/2005 PR 22/2005 

PL 127/2
9

06 PL 176/2006 PL 250/2006 PL 333/2006 PL 410/2006 	.• 

PL 456/2006 
i 

PL 470/2006 PL 577/2006 PL08/2006 PL 29/2007 

PL 283/2007 1 PL 373/2007 PL 551/2007 PL 732/2007 PL 755/2007 

PLO 4/2007 
1 

PR 14/2007 PL 21/2008 PL 27/2008 PL 149/2008 

PL 342/2008 i PL 454/2008 PL 475/2008 PL 476/2008 PL 92/2011 

PL 150/2
i
011 PL 156/2011 PL 236/2011 PL 243/2011 .  PL 246/2011 

PL 249/21011 PL 333/2011 PL 342/2011 PL 348/2011 PL 395/2011 

PL 400/2011 PL 466/2011 PL 467/2011 PL 536/2011 PL 552/2011 

PL 558/2,011 PL 576/2011 PL 618/2011 PL 620/2011 PL 20/2011 

PL 08/2012 
I 

PL 51/2012 PL 83/2012 PL 89/2012 PL 90/2012 

Palácio Ainchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 — sala 116(1° andar) —Bela Vista — São Paulo (SP) — CEP 01319-900.. 
TEL: (11) 3396-4583/4064 
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Foha n° & N..,do Processo 
no 0A  R)4 	

W . ira.s.:~2.P.-  le41"-walsorrrissta 

uBIRKIARA DE F. PRESTES FILHO 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL °CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA 

fiF. 11.215 

Lideran a do PSDB 
PL 104/2912 PL 114/2012 1=2\ 	2 PL 136/2012 PL 164/2012 

PL 165/2012 PL 226/2012 PL 227/2012 PL 241/2012 PL 266/2012 

PL 318/2012. PL 355/2012 PL 359/2012 PL 363/2012 PL 366/2012 

PL 389/2012 
i 

PL 418/2012 PL 421/2012 PL 422/2012 PL 462/2012 

PL 523/2012 PLO 1/2012 PR 06/2012 

Sala das Sessões, 28 de fevereiro de 2013. 

FLORIANO PESARO 

Líder da Bancada do PSDB 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 — sala 116 (1° andar) — Bela Vista — Sào Paulo (SP) — CEP 01319-900. 
1. 	T396-4583/4064 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

AD 
Supervi 

RANÇA SILVA 
uipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

)5' /03 /.1 
de Andrade 

anamentar• 
2- 

Kaniec 
Assi 

Papel para informação, rubricado com folha n° 	  

do processo n° 	j\ 	Q1   de 20  k 	14 	1 3 (a) 	  

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

UBIRAJARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO • HISTÓRIA 

R.F. 11,215 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0135/2013. 

13/03/2013 

SOLANGE 7INON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0135/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

/11-1 	/0m3 

o 

RECEBIDO EM SGP-22 

o 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
9/

20
11

. I
NA

M
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 201



cc.mr::555-0 
£131OLI 1 	13 

" 	
••• 	

.!los 

RF 10,831 

em~11~119 	
• 

Some SGP-12 

C AMArA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Segue 	t9 nesta data dxamento.latrkadol 

tira 	intainvçke 
n' 

em' 0 1/1  

RECEBIDO 
Comissão 4e Àdministração Pública 
Em 
	 s  Á fie-5  

RF 
ne G r 41Aer- 	- Vi0111 

RF. 101 
7. Aucisten 	 -ntar 

o Vereador / ik Vereadora 
CsN\NO C,C)i.k.(s \,--i-l)  
F - , rco3tar 

';ornissão de Admlnis, >nção Pública. 

Ern /  O  J  

PresIderste 
Ot,14. 

	

	 .•ãO é da dig§ r  nt§§ 
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o•Frocewoo.~~~~•~011~ 
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dilylARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 249-2011 

/91 

Folha n" 	 do 

Proc,nso n° 	 ,1 4 

Anexo n° 

APar 
Rn;tiodi oPta.frorinrstrneeinr  taa r 

16- PAR 
16- 01118/2013 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°249/2011. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que estabelece a obrigatoriedade da 

publicação de informações ambientais, para todas as atividades e empreendimentos, públicos ou privados, 

sujeitos a licenciamento ambiental, e dá outras providências. 

O A propositura estabelece que informações ambientais das entidades públicas e privadas, relativas ao 

licenciamento ambiental deverão ser publicadas e atualizadas em Meio Eletrônico, de livre acesso ao 

público, sem restrições de espaço, fornecendo os dados relacionados abaixo, que deverão estar disponíveis 

para o público até cinco dias após a publicação, cabendo à Secretaria do Verde e Meio Ambiente a. 

fiscalização e a exigência da publicação das informações nos termos que especifica; 

• Processos de licenciamento ambiental, sua concessão e a respectiva renovação; 

• Pedidos e licenças para supressão de vegetação; 

• Estudos de impacto ambiental do empreendimento ou de suas atividades econômicas e respectiva 

aprovação ou rejeição; 

• Autos de infrações e respectivas penalidades impostas pelos órgãos ambientais; 

• Lavratura de termos de compromisso de ajustamento de conduta; 
I 

• Reincidências em infrações ambientais; 
I 

• Recursos interpostos em processo administrativo ambiental e respectivas decisões. 
I 

Além dirso, a propositura determina que os órgãos do SISNAMA — Sistema Nacional de Meio Ambiente 

que estiverem estabelecidos no município de São Paulo, deverão permitir acesso público e gratuito aos 

documentos relacionados aos seguintes temas: qualidade do meio ambiente; políticas, planos e programas 
I 

potencialmente causadores de impacto ambiental; resultados de monitoramento e auditoria nos sistemas de 
1 controle, de poluição e de atividades potencialmente poluidoras, bem como de planos e ações de 

recuperação de áreas degradadas; acidentes, situações de risco ou de emergência ambientais; emissões de 

efluentef líquidos e gasosos, e produção de resíduos sólidos; substâncias tóxicas e perigosas; diversidade 

biológica; e organismos geneticamente modificados. A propositura estabelece que tais informações sejam 
I 

fornecidas mediante requerimento por escrito, sem ônus aos requerentes, mas também determina a 

proibiçã lo do seu uso para fins comerciais sob penas da lei civil, penal, de direito autoral e de propriedade 
I 

industrial; 
I 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa elaborou parecer PELA LEGALIDADE na 
I 

forma de SUBSTITUTIVO c ue pro ,ôs. contendo o seeuinte conteúdo: (i) retirar do 3roleto a atribuição 
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/9°2:13 
Folha 

 

Proce22,o 	 ' 

Ferreira 

te ,te armentar 
3 
›.-Rf 10 4i,07 5 

• 

Sala da Comissão de Administração Pública, em /9 . o G. /3 

COMISSÃO DE ADMI TRAÇÃO Plk3& ,_ICA 

GILSON B i ET 

COR CAM ILO 

17 - RELCOM 
17-01132/2013 

ALI INHO 

t• 

o 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 249-2011 

que como chefe da Administração Pública direciona o cumprimento das atividades entre os diversos órgãos 

públicos da forma que entender oportuna e conveniente; (ii) inserir dispositivo adequando a propositura ao 

cumprimento da Lei Complementar Federal n° 101/00, Lei de Responsabilidade Fiscal, na medida em que o 

Poder Executivo informa que a propositura acarretará a geração de despesas e sugere que sejam as mesmas 

repassadas aos cidadãos conforme fls. 173, o que, contudo, contraria o intuito da propositura; e, (iii) inserir 

dispositivo prevendo a sanção pelo descumprimento da norma em atenção ao princípio da legalidade e 

tambén com vistas a conferir efetividade à lei. 

Atendendo ao artigo 41, VIII, da Lei Orgânica do Município, foram realizadas 2 (duas) audiências públicas 

pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, que se manifestou favoravelmente à 

aprovação da propositura nos termos do SUBSTITUTIVO da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa. 

Em face do exposto, considerando que o projeto em tela amplia as possibilidades de aplicação do princípio 

constitucional da publicidade, a Comissão de Administração Pública é favorável à propositura nos termos 

do SUBSTITUTIVO elaborado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 
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orreira 
Parlamentar 
01.075 

RECEBIDO 
Fin8nÇ8S e Or a ento 

às 
RF 

Vereador / A Vereadora 
Ç--  

,,missãoe Fnanças e Orçamento. rs• 

E PI 

Presidente 
per Manifestaçlko é d'e 8 dlett, nee 

ffir 	63 do Fil. 

Pedido de vistas ao Vereador/ à Vereadora 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE 1:2re_fe4 / 

Pág.  /I 	col. 	'3 
Conferido 

À Cedido de Fomos e ~duo 

Eltt2.LIL.2  

C. C4xiiwt 

1-wri.).4410.0 
AcirnWiastfibliwo 

RO. 11.241 

, _2ãn,_&11'  

1  deferido na rouniãO ord,:... ., .:: 2: III 1 01 i 13 
Obs: o prazo para dev,'::.J.:'•:; de 2 dias, nos 
termos do § 4°, arUgo 6-,-: do RJ. i 
.11.1110I 	 INIEM• 

Segue — 	neste data documento(s) 
• pepet,de informoifto rubsicado:_. ..sob fothe(s) 
	 Em  Z / jlI  

Caio Casar Rodriemo 
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o 

CAN...IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n°.193 

do processo n°01-0249 de 2011, 12/3/2014 
; 	Caio Cesar Rodrigues,- 

Técnico Administrativci 
RF. 11.267 - SGP:12-- 

Pedido de vistas ao Vereador à Vereadora 

deferido na reunião ordinária de: li / 3 IILI 

Obs: o prazo para devolu ção é de 2 dias, nos 
\termos 	artigo 63 do 	. 

■••~0~~~•••■■••• 	 G.  1 

o 

M
at

ér
ia

 P
L 

24
9/

20
11

. I
NA

M
AR

 A
LV

ES
 D

E 
SO

US
A 

JU
NI

O
R

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 206



Vereador /à Vereadora 

defendo na reunião ordinária de:CÇ / g  

Obs: o prazo para devolução é de 2 dias, rg.: 
termos do § 4°, a=ljso 63 do RIU 1 12 1 

Juntaclo_j, nesta data 	11) PâiZi httormaoão rubricado sob folha(s.) 

Cegar Rodrigues 
1 .267 - Técnico Administrativo 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Pé•lha nm  ) CI L-1 do proc. 

no e - 4_1-1 °I de 20 

Calo César Rodrigues 
RF 11.267 - SGP-12 

P L. n° 249/2011 

PAR 

72/2015 
PARECER N° DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 24912011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, 

o visa estabelecer a obrigatoriedade da publicação de informações ambientais, para 

todas as atividades e empreendimentos, públicos ou privados, sujeitos a 

licenciamento ambiental. Essas informações deverão ser publicadas e atualizadas em 

Meio Eletrônico, com dados referentes aos processos de licenciamento ambiental, 

pedidos e licenças para supressão de vegetação, estudos de impacto ambiental, 

autos de infrações impostas pelos órgãos ambientais, lavratura de termos de 

compromisso de ajustamento de conduta, reincidências e recursos interpostos em 

processo administrativo; devendo estar disponíveis para o público em até cinco dias 

após a publicação dos atos a que se referem. 

O projeto prevê a fiscalização do disposto na lei; e também que os órgãos 

o e entidades da Administração Pública integrantes do SISNAMA (Sistema Nacional de 

Meio Ambiente) ficam obrigados disponibilizar e a fornecer todas as informações 

ambientais que estejam sob sua guarda, sem custos, no prazo máximo de 15 dias 

quando solicitado. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

exarou parecer pela legalidade, com substitutivo a fim de "retirar do projeto a 

atribuição expressa de funções a determinada Secretaria, posto que tal medida se 

insere na competência privativa do Prefeito", "inserir dispositivo adequando a 

propositiira ao cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal" e "inserir dispositivo 

prevendo a sanção pelo descumprimento da norma". M
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Ver. Laércio Benko Ver. Ric rdo Nunes 

 

RELCOM 

  

4 	 P.L. n° 249/2011 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

Folha n°  C)15 do proc. 

n°0 - alko ■ de 20_4_ 

Caio César Rodrigues 
RF 11.267 - SGP-12 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, ,  visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça 

e Legislação Participativa, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 11  

Ver. Milton Leite 
Presidente 

Ver. deu 

Ver. Aurélio mura Ver. Jair Tatto Ver. David Soares 
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üiiRIO OFICIAL 

	

DE  zi 1(  f 	(I 

	

- 02- 	Col.  _  

Conferido 

Cogniiik; 	nos da Siiva 
Táenj:o., dal;nistrativo 

Ri:. 11.313 

À SGP  021  

São Paulo ;/, 

Dar..1:4). 	?,1!va 
Técnicnik,  

RF. 

•-• 
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